
BANCO DA AMAZÔNIA

Ofício GERAC/CONRU n° 053 /2018 Belém (Pará), 14/05/2018

Ao Senhor

CARLOS EDILSON DE ALMEIDA MANESCHY

Diretor da SUDAM

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNik - SUDAM
Belém - Pará

Assimto: Referente ao Processo de Recuperação Judicial da Empresa Abengoa Concessão Brasil

Holding S/A e sua controladora Abengoa Construção Brasil S/A|e com a empresa ligada
Abengoa Greenfíeld Brasil Holding S/A, acionistas majoritárias da empresa Manaus |

Transmissora de Energia S/A - MTE.

Senhor Superintendente,

Encaminhamos anexo. Parecer GERAC/CONRU 2018/55, de 18/04/2018, referente a

transferência do controle acionário e garantia de aval da empresa MAINAUS TRANSMISSORa!
DE ENERGIA S/A - MTE, para apreciação e deliberação dessa SupjLrintendência. |

O processo refere-se à venda do ativo da Recuperanda, cujo vencedor do processo

competitivo, na modalidade propostas fechadas, realizado na data de 12/12/2017, foi a holding
!  ITPG - STRATEGIC INFRASTRUCTURE, o qual o investimento cjéorrerá através de um fundo j

de investimento em participações denominado SEVILLE FUNDO DE INVESTIMENTO EM

PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA - FIP SEVILLE,j em conjunto com a SpÉ
SEVILLE TRANSMISSION ASSESSORIA EM INVESTIMENTOS S/A, conformU

I  1
informado a esta instituição e a SUDAM, através da correspondência protocolada pela emprese

em 16/03/2018.

dePerle ra

Atenciosamente,

da Silva

'Gerente^Exeeutivo GERAC

l/U.
Mauro Bacelar Cruz

Coordenador GERAC

DIREÇÃO GERAL: Av. Presidente Vargas, 800 - Belém / PA
CEP 66017-000 - Fone: (91)4008-2698 - Fax: (91|)4008-3182

www.bancoamazonia.com.br
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BANCO DA AMAZÔNIA
DIRETORIA

ORIGEM/GERÊNCIA: DICRE/GERAC
DOCUMENTO(S): PARECER GERAC-CONRU 2018/55, DE 18.04.2018.
AGÊNCIA(S): MANAUS-CENTRO (AM)
CLIENTE(S): MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A.
ASSUNTO: TRANSFERENCIA DE CONTROLE ACIONÁRIO E

GARANTIA DE AVAL.

4 296" REUNIÃO (ORDINÁRIA) - DATA: 07.05.2018 -
ASSUNTO N°01

PAUTA N° 2018/032

DECISÃO DA DIRETORIA

A Diretoria do Banco da Amazônia S.A., em reunião realizada nesta
ddata, resolveu APROVAR a proposição e o encaminhamento do Direto

Belém (PA), 07 de maio de 2018.

e Crédito.

roseaMe silva rocha
"^^àedretária

C/cópia à GERED
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BANCO DA AMAZÔNIA
Diretoria de Crédito

ORIGEM: GERAC - GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE ÇRÉDITO
DOCUMENTO: PARECER GERAC-CONRU - N° 2018/055, DE 18/04/2018
AGENCIA: MANAUS-CENTRO-AM

CLIENTE: MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A. |
ASSUNTO: TRANSFERENCIA DE CONTROLE ACIONÁRIO lE GARANTIA DE AVAL

ALÇADA: DIREX 1

DESPACHO DO DIRETOR DA DICRE

Acompanhando o posicionamento do Comitê Crédito da Direção Gerai — CCDG, manifestamo-nos
"De Acordo" com o pleito de mudança no Quadro Acionário e troca de Avalista da empresa MANAUS
TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A., conforme item 11. Conclusão dó Parecer GERAC-CONRU

'  I
n° 2018/055, de 18/04/2018, observadas as normas regulamentares aplicáveis.

A DIREX,

Belém (PA), 0 8

/
FRANCmAR RpíDRIGUE^ MACIEL

Dirèfòr de Crédito

/
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(

V BANCO DA AIVIAZÔNIA
GEAFO I Gerência Executiva de Acompanhamento de Crédito Comercial e de Fomento

0R9GEM GERENCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CREDITO

DOCUMENTO: PARECER GERAC/CONRU 2018/055 de 18/04/2018

AGENCIA: MANAUS - CENTRO - AM

CLIENTE: MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A

ASSUNTO TRANSFERENCIA DE CONTROLE ACIONÁRIO E GARANTIA DE AVAL

ALÇADA DIREX

Despacho do Comitê de Crédito da Direção Geral- CCDG

O CCDG manifesta-se pelo DEFERIMENTO do pleito de Mudança no Quadro

Acionário e Troca de Avalista da empresa MANAUS TRANSMISSORA DE

ENERGIA S/A. na forma do Parecer GERAC CONRU

18/04/2018.

n5 2018/055 de

Belém (PA), de Abril de 2018

GV

ÍA
P. aí

ilamK
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BANCO DA AMAZÔNIA

/-MVÍf.tlUIMIM b.A.

Secretaria Executiva (SECRE) A/KÍ
Entrada. 3 o ABR. 2018

DICRE - DIRETORIA DE CREDITO
GERAC-GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CRÉDITO j
CONRU - COORDENADORIA DE ACOMPANHAMENTO DE OPERAÇÃO NÃO RURAL

't '

PARECER GERAC-CONRU N'>2018/

1

1 DATA: íf/oklmí9r
ALÇADA: DIREX 1

'{AO CCDê-
Ar, /í-Ol-SOn

DESPACHO

cutw

1. IDENTIFICAÇÃO
Cliente

MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A.

2. PROPOSIÇÃO / ENQUADRAMENTO
2.1. PROPOSTA DO CLIENTE / JUSTIFICATIVA

2.1.1. Em correspondência datada de 16/03/2018, endereçada ao Banco da Amazônia S/A e a SUDAM, a empresa
solicita anuência das referidas instituições para transferência do controle acionário da Manaus Transmissora
de Energia S/A, para o investidor TGP Strategic Infrastructure, cujo investimento serão realizados através de
um fundo de investimento em participações, denominado Seville Fundo de jlnvestimento em Participações
Muitiestratégia, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 21.409.018/0001-1 1 e de uma Sociedade constituída
especialmente para esta transação, denominada Seville Transmmission Asessoria em Investimentos S/A,
CNPJ n° 28.037.759/0001-68, e ainda, a substituição da garantia corporativa outorgada no âmbito dos
Contratos (FNO e FDA) por garantia corporativa de natureza idêntica (Fiança) outorgada pela Seville.

2.1.2. Para o pleito esclarece que: j
a) Em fevereiro de 2016 o Juízo da 5" Vara Empresarial do Rio de Janeiro deferiu o processamento áí

recuperação judicial da Abengoa Construção Brail., Abengoa Concessões Brasil Holding S/A e Abengoí
Greenfield Brasil Holding, conjuntamente com todas as concessionária do grupo, "GRUPO ABENGOA"! |

b) O plano de recuperação judiciai (PRJ) foi aprovado pelos credores em 08/2017 e homologado enij
11/2017. j'

c) Conforme expressa previsão no PRJ, para a superação da momentânea crise, o grupo Abengoa pretend
alienar judicialmente as participações societárias de sua titularidade nas Transmissoras de Energitsoperacionais (incluindo a Concessionária). j ! |

d) A alienação das Transmissoras de Energias operacionais está regulada na Cláusula 3.2.4 et.seg. do PRJ a
qual definiu procedimentos competitivos para referida alienação !e incluiu o lance mínimo dè
R$400.000.000,00 (Quatrocentos milhões de reais) para aquisição da. totalidade das Transmissoras d 2
Energias operacionais, conforme proposta firme apresentada pelo TPG Stategic Infrastructure (TGP).

e) Em leilão judicial realizado em 12/2017, o TGP apresentouj oferta revisada no valor de
R$482.554.770,00, e foi declarado, na mesma data, pelo juízo da recuperação judicial, vencedor do leilão
e, conseqüente as partes assinaram, no dia 18/12/2017, um contrato de {compra e venda de ações, sujeitoja
diversas condições suspensivas, dentre elas a prévia aprovação daj mudança de controle das ATEs
operacionais por determinados credores, incluindo o BASA, evitando declarações de vencimentd
antecipado das dívidas das concessionárias.

REGULAMENTO DO FDA/FNO

DÁTA. BASE DAS INFÒRMÁÇÕES: 27/03/2018
Valores em Reajs

(RS) :
3. RESTRITIVOS PELO BANCO DA AMAZÔNIA:

RESTRITIVO SIM NAO

CADIN

SERASA

CIOB
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^ BANCO DA AMAZÔNIA
DICRE - DIRETORIA DE CRÉDITO

ÍPÀRÈCER- GERAC-CONRU >•"2018/

Clichtb: 1
: Respònsabilidàde ■ Valòr Normal Valor Vencido Valor Prejuizado j Valor total Qtde IF

Curto Prazo 33.054.525,03 33.054.525,03

02Longo Prazo ^ • 252.053.978,83 2,^2.053.978,83

CoobrigaçõèS;. 153.540.524,47 1153.540.524,47

Total (R$) 438.649.028,33 0,00 0,00 438.649.028,33

Fonte; SCRj

5. ENDIVIDAMENTO GLOBAL NO BANCO

IMPACTO PGLD - BASA 02/2018 Fonte: Gestão da PCLD /CONTROPER/AMAZONCREDf

Valor em R$

Saldo Total Vencido Banco Exposição Banco

Risco

Cliente Arrasto

PCLD

Contabilizada Prox. Migração Impacto

450.232.206,90 0,00 52,5% AA 0,00

Gái^ãniitiás: /C Existente? J
,N; Góritrátò ' Déscrição das garantias vinculadas SIM NÃO y

033-11/0034-7 (FNO)

033-11/0030-6 (FDA)
Penhor sobre Direitos Emergentes e Crédito, Penhor de ações, Seguros, 1-iança

\

6. EXECUÇÃO JUDICIAL

Dam Ajuízaiticnto .. Valòr Ajuizado Situação Atual Advogado da Causa

7. PRE-CONDIÇOES DA RENEGOCIAÇÃO

7.1. TA RI F A / A M O R T I Z A Ç A O I NICIAL

.ii4°;ccmtràfòl
Tarifa

% Devido • yir. Pagó L .Data;

Amortização

% Devido yir. Pago , jOata

Flexibilização

SIM ; NÃO :

8;:MANIFESTAÇÃ0 DA.ÂRÉA TÉCNICA DA AGÊNCIA

8.1. Favorável ao pleito, conforme Parecer SUARC N° 2018/023 de 21 /03/2018.

IMIliUCTnilMM

9. MANIFESTAÇÃO DA AREA TÉCNICA DA SUPER

9.1. Não ocorreu Manifestação, assunto de Alçada da DIREX.

íp. PAREGÈR GEÍRAG - GÓNRU

10.1. Histórico do crédito: Financiamentos contratados com o Banco, utilizando fontes de recursos do FDA
em 19/07/2011 pelo valor de R$150.000.000,00 e FNO em 27/09/201 1 no valor db
R$250.000.000,00, para Construção, operação e manutenção das instalações de transmissão da Rede
Básica do Sistema Interligado Nacional compreendido pelas linhas d^fe transmissão e subestações de
energia elétrica nos estados do Pará e Amazonas, conforme abaixo: j
"LT ORIXIMINÁ - ITACOATIARA, 500 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 374 km
com origem na Subestação Oriximiná localizada no Estado do Pará, e término na Subestação]
Itacoatiara localizada no Estado do Amazonas. A denominação dessa linha foi alterada para Linha clej
Transmissão Oriximiná - Silves. |
"LT ITACOATIARA - CARIRI, 500 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 212 km, conl
origem na Subestação Itacoatiara localizada no Estado do Amazonas!, e término na Subestação Can|
também localizada no Estado do Amazonas. |
a) Subestação Itacoatiara, 500/138 kV, 150 MVA, a denominação dessa linha foi alterada para
Silves. I

b) Subestação Cariri, 500/230 kV, 1800 MVA, a denominação dessa linha foi alterada para
Lechuga.

Cj<!
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M BANCO DA AMAZÔNIA

DICRE - DIRETORIA DE CRÉDITO

GERAC - CONRII

10.1.1. Fontes de Recursos Financiadoras do Projeto:

FONTES DE RECURSOS ATIVO FIXO CAP. DE GIRO TOTAL 1  %

FDA 150.000.000,00 0,00 150.000.000,00 11%

FNO-Amazônia Sustentável 250.000.000,00 0,00 250.000.000,00 18%

BNDES Direto 400.000.000,00 0,00 400.000.000,00 29%

Recursos Próprios 592.246.000,00 0,00 592.246.000,00 1  43%

TOTAL 1.392.246.000,00 0,00 1.392.246.000,00 100%

% 100% 0% 100%

10.1.2. Composição do Capital Social, quando da aprovação do projeto e com a Assunção

DE:

ACIONISTAS
Participação

Atual

Abengoa Concessões Brasil Holding S.a 50,40%

Centrais Elétrica do Norte do Brasil S/A 29,90%

CHESF Cia Hidroelétrica São Francisco 19,40%

Outros 0,30%

TOTAL 100,00%

PARA:

ACIONISTAS
Participação

Após Assunção

Centrais Elétrica do Norte do Brasil S/A 30,00%

CHESF Cia Hidroelétrica São Francisco 19,50%

Outros 0,01%

Fundo SEVILLE e SEVILLE Transmission S/A 50,49%

TOTAL 100,00%

10.1.3. Entre as Garantias aos Financiamentos constam Aval e Fiança, prestados pelos acionistas da M T E,
conforme abaixo:

AVAL CORPORATIVO: Prestado pela Abengoa Concessões Brasil Holding S/A, Eletronorte e CHESF,
respondendo cada um conforme sua participação societária na Manaus Transmissora de Energia S/A, durante o
período de construção, mais 12 (doze) meses adicionais do período de operação;

FIDEJUSSORIA: Fiança Corporativa prestada pela Abengoa Concessões Brasil Holding S/A, Eletronorte
e CHESF, respondendo cada um conforme sua participação societária na Manaus Transmissora de Energia S/A,
durante o período de construção mais 12 (doze) meses adicionais do período de
liberação desta garantia ao cálculo do ICSD igual ou superior a 1,3.

operação, sendo condicionada a

10.1.4. As garantias de Aval e Fidejussórias prestadas pela Abengoa, serão substituídas por garantias
corporativas de natureza idêntica, outorgada pelo Fundo Seville e Seville Transinission S/A. As demais condições,
de contratação e garantias permanecem inalteradas.

10.2. Relatos no Laudo de Fiscalização evidenciam que o crédito foi aplicado corretamente, os bens financiados são
utilizados no processo produtivo do empreendimento, apresentando estado de conservação compatível cori o
tempo de uso. | ;

10.3. A Abengoa Concessões Brasil Holding S/A, controladora da Manaus transmissora de Energia S/A, com
50,40% das ações, está em Processo de Recuperação Judicial, fato de conhecimento do Banco, a alienação da
participação acionária faz parte do processo de recuperação financeira da mesma, estando regulado na cláusula
3.2.4 et. Seg. do Processo de Recuperação Judicial (PRJ), ocorreu leilão jujjicial em 12/2017, o TGP apreseptou
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M BANCO DA AMAZÔNIA
DICRE - DIRETORIA DE CRÉDITO

PARECER GERAC - CONRll 018 / DATA;

3.2.4 et. Seg. do Processo de Recuperação Judicial (PRJ), ocorreu leilão judiciai eni 12/2017, o TGP apresentou
oferta revisada no valor de R$482.554.770,00, e foi declarado vencedor na {mesma data pelo Juízo da
recuperação Judicial, e, consequentemente as partes assinaram no dia 18/12/20 Ip um contrato de compra e
venda de ações, sujeito a diversas condições suspensivas, dentre delas a prévia aprovação da mudança de
controle das ATEs operacionais por determinados credores, incluindo o BASJA, evitando declarações de
vencimento antecipado das dívidas das concessionárias j

10.4.0 investidor TPG DELAWARE 2015-SC V. LLC, é uma sociedade devidamente organizada e existente de
acordo com as leis do Estado de Delaware, Estados Unidos da América, com sede em 301 Commerce Street,
Suite 3.300, Fort Worth, Texas 76102, inscrita no CNPJ/MF sosb o n° 28.292.21|2/0001-09, o investimento da
TPG ocorrerá através de um Fundo de Investimento e uma empresa a qual é açionista majoritário, conforme
caracterizado abaixo: I

I

a) SEVILLE TRANSMISSIONS ASSESSORIA EM INVESTIMENTOS S/A, empresa de propósito específico
criada em 26/06/2017, sediada na rua Dom José de Barros, n° 177 8° andar. República, CEP 01038-100, na
cidade de São Paulo, inscrita no CNPJ/Mf sob o n° 28.037.759/0001-68, confonne balancete de 02/2018 o
Patrimônio Líquido é de R$( 1.302,00). Sobre o Patrimônio Líquido d correspondência da Manaus
Transmissora Informa, "Neste ponto vale mencionar que a Seville, após o^ fechamento da aquisição das
ATE's operacionais nos termos do PRJ e do SPA, terá os mesmos advos que a garantidora atual
(participação nas ATEs), com a indiscutível vantagem de não se encontrar em recuperação Judicial, tendoj
portanto, uma condição creditícia muito superior à atual garantidora"; j

b) SEVILLE FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, comunhão de
recursos constituída sob a forma de condomínio fechado, é regido por regulamento, acordo de cotista e pela:
disposições legais e regulamentares aplicáveis, em especial a Instrução da Cbmissão de Valores Mobiliárioj
("CVM") N° 578, de 30/08/2016, e alterações posteriores. O artigo 5° do regulamento do fundo, rege que
mesmo é administrado pelo BANCO MODAL S.A, com sede na Cidade je Estado do Rio de Janeiro, n
Praia de Botafogo, n° 501 5" andar, CNPJ/MF 30.723.886/0001-62, o qual é autorizado pela CVM a exercer
a atividade de administração de carteira de valores mobiliários, por meio doj Ato declaratório CVM n° 5.98(,
de r de Junho de 2000, o artigo 6° rege, que a carteira do FUNDO será gerida pela MODAç
ADMINISTRADORA DE RECURSOS LTDA, com sede na cidade e Estado do Rio de Janeiro, Praia c e
Botafogo 501/5° andar, parte, bloco 01, botafogo, inscrita no CNPJ/MFjsob o n° 01.1 16.81 1/0001-15 e
autorizada pela CVM a exercer a atividade de administração de carteira de valores mobiliários por meio c o
Ato Declaratório CVM n° 4.597, de 27/1 1/2007. j

10.5. Sobre as empresas caracterizadas no item 10.4 a,b, foi realizada pesquisa JuntJ a outras fontes (Serasa, Intern; tja fim de enriquecer a caracterização, no entanto, não foi encontrado informações relevantes sobre as mesmas. |
10.6. A Correspondência da Manaus Transmissora de Energia S/A, relata que a ̂ iroca do Controle Acionário nlo

ocasionará qualquer alteração adversa no curso de seus negócios ou operações em decorrência da referidaalienação ao Investidor TGP (FIP Seville). | | |
10.7.0 pleito da empresa tem enquadramento no regulamento do FDA, artigo 26 -|V, no FNO está regulamentado|na

cláusula 17°- K, da CCB n° 033-11/0034-7. O pleito de alienação das ações da Abengoa para o TGP (flP
Seville) está sendo acompanhado pelos seguintes setores do Banco: jGerência Jurídica, Gerência Ide
Administração de Crédito e Agência Manaus Centro, sendo que a agência Jái se manifestou favoravelmente j aopleito, conforme Parecer SUARC n° 2018/023 de 21 /03/2018. | 1 |

10.8. Através de email de 12/04/2018 o Sr. Pablo Alves de Castro (Advogado do Banco, lotado na GSJUR), informa
da necessidade de manifestação do Banco sobre o assunto no prazo de até 21/05/2018, sob pena de aceite t^ito
nos termos do PRJ aprovado. I

11. CONCLUSÃO

nos

11.1. Considerando o exposto, propomos O DEFERIMENTO DO PLEITO, pois, não se vislumbra db,ice
regulamentar para Alienação das ações da Abengoa e substituição das garantias prestadas pela mesma
financiamentos com recursos do FDA e FNO, conforme condições abaixo: |

Venda do controle acionário da M T E, pertencente a Abengoa, pára o investidor TGP (FlP SEVl XE)
conforme previsto no processo de recuperação Judicial, aprovado pelos credores; |
O Investidor TGP (FIP SEVILLE) deve substituir a Abengoa emjtodos os seus Direitos e Obrig içôes
previstos na Escritura de Debêntures do financiamento FDA e C^CB n° 033-11/0034-7 financia^çnto
FNO, principalmente no tocante as garantias oferecidas aos financiamentos;

I.

2.

3. As alterações propostas deverão ser realiadas através de aditivo aos contratos de financiamentos
e FNO. I

FDA

Ofício GERAC/CONRU Nº053/2018. (0067946)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 8



BANCO DA AMAZÔNIA

DICRE - DIRETORIA DE CRÉDITO

PARECER GERAC-CONRU •N°2018/ ^ ̂  IJ-DATA;

11.2. A agência deve realizar o cadastramento das empresas caracterizadas no item 10.4j' (TPG; FUNDO SEVILLE e
SEVILLE TRANSMISSIONS), infonnando a Gerência Executiva de Pessoa Jurídica a efetivação do cadastro,
para que aquela Gerência se posicione quanto a regularidade dos dados.

11.3.0 assunto deve ser encaminhado à SUDAM para apreciação e decisão final.

11.4. A consideração superior.

jVíauro Bacelar
A737-coordenado
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

GABINETE
 

Ao(À) CGFIN.

 

1. De ordem do Superintendente, para conhecimento e demais
providências.
 

Documento assinado eletronicamente por Alda Selma Frota Monteiro de
Oliveira, Chefe de Gabinete, em 15/05/2018, às 10:05, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0068066 e o código CRC 496D442E.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0068066
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E

FINANCIAMENTO
 

À CAF.

 

1. Para análise e manifestação.
 

Documento assinado eletronicamente por Marta Maria Rocha de Matos,
Coordenador-Geral, em 15/05/2018, às 14:09, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0068138 e o código CRC 7558D288.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0068138
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CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS)

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a
Administração Pública. Saiba mais

Consulta

Quantidade de registros encontrados: 0  Data: 21/05/2018 12:00:40

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos
que delas resultem causados a terceiros. 
 
* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 
 
** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 
 
*** Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência.

 
 

Você está em:
Início » CEIS

CPF/CNPJ: 33541368000116

Nome, Razão Social ou
Nome Fantasia:

CHESF

Tipo de Sanção: Todos

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca:
 
CNPJ/CPF: 33541368000116 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: CHESF
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CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS)

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a
Administração Pública. Saiba mais

Consulta

Quantidade de registros encontrados: 0  Data: 21/05/2018 12:00:11

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos
que delas resultem causados a terceiros. 
 
* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 
 
** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 
 
*** Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência.

 
 

Você está em:
Início » CEIS

CPF/CNPJ: 00357038000116

Nome, Razão Social ou
Nome Fantasia:

ELETRONORTE

Tipo de Sanção: Todos

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca:
 
CNPJ/CPF: 00357038000116 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: ELETRONORTE
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CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS)

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a
Administração Pública. Saiba mais

Consulta

Quantidade de registros encontrados: 0  Data: 21/05/2018 11:56:03

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos
que delas resultem causados a terceiros. 
 
* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 
 
** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 
 
*** Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência.

 
 

Você está em:
Início » CEIS

CPF/CNPJ: 09584854000137

Nome, Razão Social ou
Nome Fantasia:

MANAUS TRANSMISSORA DE ENRGIA S/A

Tipo de Sanção: Todos

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca:
 
CNPJ/CPF: 09584854000137 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: MANAUS TRANSMISSORA DE ENRGIA S/A

Página 1/1

Certidão CEIS MTE E OUTRAS (0069287)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 23

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/saiba-mais
http://www.portaldatransparencia.gov.br/


21/05/2018 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis?cpfCnpj=21409018000111&nome=SEVILLE+FUNDOS&tipoSancao= 1/1

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS)

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a
Administração Pública. Saiba mais

Consulta

Quantidade de registros encontrados: 0  Data: 21/05/2018 11:58:02

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos
que delas resultem causados a terceiros. 
 
* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 
 
** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 
 
*** Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência.

 
 

Você está em:
Início » CEIS

CPF/CNPJ: 21409018000111

Nome, Razão Social ou
Nome Fantasia:

SEVILLE FUNDOS

Tipo de Sanção: Todos

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca:
 
CNPJ/CPF: 21409018000111 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: SEVILLE FUNDOS

Página 1/1

Certidão CEIS MTE E OUTRAS (0069287)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 24

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/saiba-mais
http://www.portaldatransparencia.gov.br/


21/05/2018 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis?cpfCnpj=28037759000168&nome=SEVILLE+TRANSMISSAO&tipoSancao= 1/1

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS)

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a
Administração Pública. Saiba mais

Consulta

Quantidade de registros encontrados: 0  Data: 21/05/2018 11:57:26

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos
que delas resultem causados a terceiros. 
 
* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 
 
** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 
 
*** Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência.

 
 

Você está em:
Início » CEIS

CPF/CNPJ: 28037759000168

Nome, Razão Social ou
Nome Fantasia:

SEVILLE TRANSMISSAO

Tipo de Sanção: Todos

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca:
 
CNPJ/CPF: 28037759000168 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: SEVILLE TRANSMISSAO
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CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS)

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a
Administração Pública. Saiba mais

Consulta

Quantidade de registros encontrados: 0  Data: 21/05/2018 11:59:36

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos
que delas resultem causados a terceiros. 
 
* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 
 
** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 
 
*** Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência.

 
 

Você está em:
Início » CEIS

CPF/CNPJ: 28292212000109

Nome, Razão Social ou
Nome Fantasia:

TPG

Tipo de Sanção: Todos

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca:
 
CNPJ/CPF: 28292212000109 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: TPG
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

 
 

Nome: MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A
                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 09.584.854/0001-37
Certidão nº: 150314846/2018
Expedição: 17/05/2018, às 09:07:21
Validade: 12/11/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

C e r t i fica-se que M A N A U S  T R A N S M I S S O R A  D E  E N E R G I A  S . A

                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
09.584.854/0001-37, CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas
no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade
suspensa:
0000365-18.2016.5.08.0108 - TRT 08ª Região * 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
Total de processos: 1.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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suficientes.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 
 

Nome: FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES TEMPRANILLO (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 21.409.018/0001-11
Certidão nº: 150328440/2018
Expedição: 17/05/2018, às 10:33:37
Validade: 12/11/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES TEMPRANILLO
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 21.409.018/0001-11,
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 
 

Nome: SEVILLE TRANSMISSION ASSESSORIA EM INVESTIMENTOS S.A.
                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 28.037.759/0001-68
Certidão nº: 150329762/2018
Expedição: 17/05/2018, às 10:40:44
Validade: 12/11/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que SEVILLE TRANSMISSION ASSESSORIA EM INVESTIMENTOS S.A.
                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
28.037.759/0001-68, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 
 

Nome: TPG DELAWARE 2015 SC V LLC
                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 28.292.212/0001-09
Certidão nº: 150323481/2018
Expedição: 17/05/2018, às 10:03:55
Validade: 12/11/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

C e r t i f i c a - s e  q u e  T P G  D E L A W A R E  2 0 1 5  S C  V  L L C

                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
28.292.212/0001-09, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 
 

Nome: COMPANHIA HIDRO ELETRICA DO SAO FRANCISCO
                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 33.541.368/0001-16
Certidão nº: 150315097/2018
Expedição: 17/05/2018, às 09:10:02
Validade: 12/11/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que COMPANHIA HIDRO ELETRICA DO SAO FRANCISCO

                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
33.541.368/0001-16, CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas
no(s) processo(s) abaixo:
0000472-49.2011.5.05.0002 - TRT 05ª Região * 

0035100-27.2008.5.05.0016 - TRT 05ª Região * 

0000533-75.2010.5.05.0023 - TRT 05ª Região * 

0010582-73.2013.5.05.0023 - TRT 05ª Região * 

0000226-82.2014.5.05.0023 - TRT 05ª Região * 

0018100-35.2009.5.05.0030 - TRT 05ª Região * 

0001350-28.2012.5.05.0102 - TRT 05ª Região 

0081300-84.2008.5.05.0342 - TRT 05ª Região * 

0093600-44.2009.5.05.0342 - TRT 05ª Região * 

0093900-06.2009.5.05.0342 - TRT 05ª Região * 

0000571-71.2014.5.05.0371 - TRT 05ª Região * 

0000837-97.2010.5.05.0371 - TRT 05ª Região * 

0001084-73.2013.5.05.0371 - TRT 05ª Região * 

0001129-48.2011.5.05.0371 - TRT 05ª Região * 

0006700-68.2009.5.05.0371 - TRT 05ª Região * 

0053500-57.2009.5.05.0371 - TRT 05ª Região * 

0057300-93.2009.5.05.0371 - TRT 05ª Região * 

0067100-58.2003.5.05.0371 - TRT 05ª Região * 

0000170-51.2013.5.05.0551 - TRT 05ª Região * 

0000737-48.2014.5.05.0551 - TRT 05ª Região * 

0062800-93.2008.5.06.0001 - TRT 06ª Região * 

0000062-98.2010.5.06.0001 - TRT 06ª Região * 

0059400-80.1999.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 

0137200-43.2006.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 

0128900-58.2007.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 

0067700-16.2008.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 

0081900-28.2008.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 
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0082000-80.2008.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 

0001650-37.2010.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 

0018700-78.2007.5.06.0004 - TRT 06ª Região * 

0039300-40.2009.5.06.0008 - TRT 06ª Região * 

0120000-94.2009.5.06.0010 - TRT 06ª Região * 

0112100-85.2008.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 

0000004-59.2010.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 

0000267-91.2010.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 

0001116-63.2010.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 

0000491-92.2011.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 

9855400-07.2002.5.06.0014 - TRT 06ª Região * 

0163900-15.2009.5.06.0015 - TRT 06ª Região * 

0000125-81.2010.5.06.0015 - TRT 06ª Região * 

0000239-20.2010.5.06.0015 - TRT 06ª Região * 

0001657-56.2011.5.06.0015 - TRT 06ª Região * 

0001301-56.2014.5.06.0015 - TRT 06ª Região * 

0120600-56.2007.5.06.0020 - TRT 06ª Região * 

0043200-29.2008.5.06.0020 - TRT 06ª Região * 

0081800-13.2008.5.06.0023 - TRT 06ª Região ** 

0003400-75.2008.5.06.0381 - TRT 06ª Região * 

0003500-30.2008.5.06.0381 - TRT 06ª Região * 

0035300-41.2008.5.07.0028 - TRT 07ª Região * 

0131901-12.2015.5.13.0024 - TRT 13ª Região * 

0155000-35.2009.5.22.0003 - TRT 22ª Região * 

0001837-98.2010.5.22.0003 - TRT 22ª Região * 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 52.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
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Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas atesta a existência de
registro do CPF ou do CNPJ da pessoa sobre quem deva versar a
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, em virtude de
inadimplência perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

 
 

Nome: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A ELETRONORTE
                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 00.357.038/0001-16
Certidão nº: 150315042/2018
Expedição: 17/05/2018, às 09:08:54
Validade: 12/11/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A ELETRONORTE
                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
00.357.038/0001-16, CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas
no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade
suspensa:
0002051-73.2015.5.08.0110 - TRT 08ª Região * 

0002052-58.2015.5.08.0110 - TRT 08ª Região * 

0000812-97.2016.5.08.0110 - TRT 08ª Região * 

0065000-42.2001.5.08.0202 - TRT 08ª Região ** 

0141200-46.2008.5.08.0202 - TRT 08ª Região ** 

0307900-56.2001.5.08.0202 - TRT 08ª Região ** 

0151300-48.2008.5.08.0206 - TRT 08ª Região ** 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 7.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
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INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
 
 
Inscrição: 00357038/0001-16
Razão Social: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL SA ELETRONORTE
Nome Fantasia:ELETRONORTE
Endereço: ST SCN QUADRA 06 CONJ A BLS B C ENTRADA NORTE 2 6 / ASA

NORTE / BRASILIA / DF / 70716-901
 
 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
 
 
O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.
 
 
Validade: 11/05/2018 a 09/06/2018
 
Certificação Número: 2018051101233761436310
 
 
Informação obtida em 21/05/2018, às 11:23:09.
 
 
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
 
 
Inscrição: 09584854/0001-37
Razão Social: MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA SA
Endereço: AV EMBAIXADOR ABELARDO BUENO 199 SALA 302 PARTE / BARRA DA

TIJUCA / RIO DE JANEIRO / RJ / 22775-040
 
 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
 
 
O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.
 
 
Validade: 08/05/2018 a 06/06/2018
 
Certificação Número: 2018050803292958198996
 
 
Informação obtida em 21/05/2018, às 11:21:18.
 
 
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
 
 
Inscrição: 28037759/0001-68
Razão Social: SEVILLE TRANSMISSION ASSESSORIA EM INVESTIMENTOS LTDA
Endereço: R DOM JOSE DE BARROS 177 AND 8 CONJ 802 / REPUBLICA / SAO

PAULO / SP / 1038-100
 
 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
 
 
O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.
 
 
Validade: 06/05/2018 a 04/06/2018
 
Certificação Número: 2018050609080561962857
 
 
Informação obtida em 21/05/2018, às 11:32:29.
 
 
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
 
 
Inscrição: 33541368/0001-16
Razão Social: COMPANHIA HIDRO ELETRICA DO SAO FRANCISCO
Nome Fantasia:CHESF
Endereço: RUA DELMIRO GOUVEIA 333 EDIF ANDRE FALCAO / SAN MARTIM /

RECIFE / PE / 50761-901
 
 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
 
 
O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.
 
 
Validade: 11/05/2018 a 09/06/2018
 
Certificação Número: 2018051104110479396013
 
 
Informação obtida em 21/05/2018, às 11:25:35.
 
 
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: COMPANHIA HIDRO ELETRICA DO SAO FRANCISCO
CNPJ: 33.541.368/0001-16

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e
 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN,
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
 Emitida às 08:52:42 do dia 15/05/2018 <hora e data de Brasília>.

 Válida até 11/11/2018.
 Código de controle da certidão: 0FDD.F619.03CB.FB98

 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A ELETRONORTE
CNPJ: 00.357.038/0001-16

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e
 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN,
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
 Emitida às 16:01:36 do dia 05/01/2018 <hora e data de Brasília>.

 Válida até 04/07/2018.
 Código de controle da certidão: 249D.0FB2.A797.C1DA

 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/EmiteCertidaoInternet.asp?Tipo=1&NI=09584854000137&passagens=0

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União 

  

Resultado da Consulta

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB sobre o
contribuinte 09.584.854/0001-37 são insuficientes para a emissão de certidão por meio
da Internet. 

 Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC. 
 Para maiores esclarecimentos, consulte a página Orientações para emissão de

Certidão nas unidades da RFB.

 
Nova Consulta

 
 

BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legislação Canais
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http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Default.asp
https://cav.receita.fazenda.gov.br/
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/certidoes-e-situacao-fiscal/orientacoes-gerais
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=1
http://brasil.gov.br/
http://brasil.gov.br/barra#acesso-informacao
http://brasil.gov.br/barra#participe
http://www.servicos.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/legislacao
http://brasil.gov.br/barra#orgaos-atuacao-canais
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

 
Nome: FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES TEMPRANILLO
CNPJ: 21.409.018/0001-11

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
 Emitida às 18:10:52 do dia 11/01/2018 <hora e data de Brasília>.

 Válida até 10/07/2018.
 Código de controle da certidão: 5217.22F7.15DB.3358

 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

 
Nome: SEVILLE TRASMISSION ASSESSORIA EM INVESTIMENTOS S.A
CNPJ: 28.037.759/0001-68

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
 Emitida às 15:01:40 do dia 12/03/2018 <hora e data de Brasília>.

 Válida até 08/09/2018.
 Código de controle da certidão: 8176.A81E.F0DA.FE16

 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

 
Nome: TPG DELAWARE 2015 SC V LLC
CNPJ: 28.292.212/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
 Emitida às 19:34:23 do dia 06/03/2018 <hora e data de Brasília>.

 Válida até 02/09/2018.
 Código de controle da certidão: 54E5.3A08.F293.8DD6

 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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  __ SIAFI2018-TABAPOIO-CREDOR-CADIN (CAD. INF. CREDITO NAO QUITADO)____________
  17/05/18  09:47                                       USUARIO: HELADIO        
                                                                                
  INFORME CPF : ___________                                                     
  INFORME CGC : 09584854    (RADICAL)                                           
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  PF1=AJUDA PF3=SAI                                                             
 (0657) NAO ENCONTRADO REGISTRO PARA CGC = 9584854                              
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  __ SIAFI2018-TABAPOIO-CREDOR-CADIN (CAD. INF. CREDITO NAO QUITADO)____________
  17/05/18  09:47                                       USUARIO: HELADIO        
                                                                                
  INFORME CPF : ___________                                                     
  INFORME CGC : 00357038    (RADICAL)                                           
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  PF1=AJUDA PF3=SAI                                                             
 (0657) NAO ENCONTRADO REGISTRO PARA CGC = 357038                               

Certidão SIAFI/CADIN MTE E OUTRAS (0069292)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 50



  __ SIAFI2018-TABAPOIO-CREDOR-CADIN (CAD. INF. CREDITO NAO QUITADO)____________
  17/05/18  09:47                                       USUARIO: HELADIO        
                                                                                
  INFORME CPF : ___________                                                     
  INFORME CGC : 33541368    (RADICAL)                                           
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  PF1=AJUDA PF3=SAI                                                             
 (0657) NAO ENCONTRADO REGISTRO PARA CGC = 33541368                             
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  __ SIAFI2018-TABAPOIO-CREDOR-CADIN (CAD. INF. CREDITO NAO QUITADO)____________
  17/05/18  09:47                                       USUARIO: HELADIO        
                                                                                
  INFORME CPF : ___________                                                     
  INFORME CGC : 28292212    (RADICAL)                                           
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  PF1=AJUDA PF3=SAI                                                             
 (0657) NAO ENCONTRADO REGISTRO PARA CGC = 28292212                             
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  __ SIAFI2018-TABAPOIO-CREDOR-CADIN (CAD. INF. CREDITO NAO QUITADO)____________
  17/05/18  09:47                                       USUARIO: HELADIO        
                                                                                
  INFORME CPF : ___________                                                     
  INFORME CGC : 21409018    (RADICAL)                                           
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  PF1=AJUDA PF3=SAI                                                             
 (0657) NAO ENCONTRADO REGISTRO PARA CGC = 21409018                             
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  __ SIAFI2018-TABAPOIO-CREDOR-CADIN (CAD. INF. CREDITO NAO QUITADO)____________
  17/05/18  09:47                                       USUARIO: HELADIO        
                                                                                
  INFORME CPF : ___________                                                     
  INFORME CGC : 28037759    (RADICAL)                                           
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  PF1=AJUDA PF3=SAI                                                             
 (0657) NAO ENCONTRADO REGISTRO PARA CGC = 28037759                             
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  __ SIAFI2018-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSFERENCIA)_______________
  17/05/18  09:49                                      USUARIO : HELADIO        
                                                                                
                                                                                
   ORGAO CONCEDENTE     :  _____                                                
   CONCEDENTE           :  ______________                                       
   FAIXA DE VALOR       :  __________________  A   __________________           
   TIPO CONTA           :  __                                                   
   SETORIAL CONTABIL    :  ______                                               
   STATUS               :  _                                                    
   SITUACAO             :  2                                                    
   CONVENENTE           :  09584854000137                                       
   UF DO CONVENENTE     :  __                                                   
   MUNICIPIO CONVENENTE :  ____                                                 
   ESFERA ADMINISTRATIVA:  _                                                    
   MOTIVO INADIMPLENCIA :  ___                                                  
   PERIODO DE CELEBRACAO:  _______ A  _______                                   
   TIPO CADASTRO        :  _                                                    
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
 PF1=AJUDA  PF3=SAI  PF6=COMBINACOES  PF12=RETORNA                              
 (0042) NAO EXISTE INFORMACAO PARA ESTE PEDIDO                                  

Certidão SIAFI/CADIN MTE E OUTRAS (0069292)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 55



  __ SIAFI2018-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSFERENCIA)_______________
  17/05/18  09:49                                      USUARIO : HELADIO        
                                                                                
                                                                                
   ORGAO CONCEDENTE     :  _____                                                
   CONCEDENTE           :  ______________                                       
   FAIXA DE VALOR       :  __________________  A   __________________           
   TIPO CONTA           :  __                                                   
   SETORIAL CONTABIL    :  ______                                               
   STATUS               :  _                                                    
   SITUACAO             :  2                                                    
   CONVENENTE           :  00357038000116                                       
   UF DO CONVENENTE     :  __                                                   
   MUNICIPIO CONVENENTE :  ____                                                 
   ESFERA ADMINISTRATIVA:  _                                                    
   MOTIVO INADIMPLENCIA :  ___                                                  
   PERIODO DE CELEBRACAO:  _______ A  _______                                   
   TIPO CADASTRO        :  _                                                    
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
 PF1=AJUDA  PF3=SAI  PF6=COMBINACOES  PF12=RETORNA                              
 (0042) NAO EXISTE INFORMACAO PARA ESTE PEDIDO                                  
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  __ SIAFI2018-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSFERENCIA)_______________
  17/05/18  09:49                                      USUARIO : HELADIO        
                                                                                
                                                                                
   ORGAO CONCEDENTE     :  _____                                                
   CONCEDENTE           :  ______________                                       
   FAIXA DE VALOR       :  __________________  A   __________________           
   TIPO CONTA           :  __                                                   
   SETORIAL CONTABIL    :  ______                                               
   STATUS               :  _                                                    
   SITUACAO             :  2                                                    
   CONVENENTE           :  33541368000116                                       
   UF DO CONVENENTE     :  __                                                   
   MUNICIPIO CONVENENTE :  ____                                                 
   ESFERA ADMINISTRATIVA:  _                                                    
   MOTIVO INADIMPLENCIA :  ___                                                  
   PERIODO DE CELEBRACAO:  _______ A  _______                                   
   TIPO CADASTRO        :  _                                                    
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
 PF1=AJUDA  PF3=SAI  PF6=COMBINACOES  PF12=RETORNA                              
 (0042) NAO EXISTE INFORMACAO PARA ESTE PEDIDO                                  

Certidão SIAFI/CADIN MTE E OUTRAS (0069292)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 57



  __ SIAFI2018-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSFERENCIA)_______________
  17/05/18  09:49                                      USUARIO : HELADIO        
                                                                                
                                                                                
   ORGAO CONCEDENTE     :  _____                                                
   CONCEDENTE           :  ______________                                       
   FAIXA DE VALOR       :  __________________  A   __________________           
   TIPO CONTA           :  __                                                   
   SETORIAL CONTABIL    :  ______                                               
   STATUS               :  _                                                    
   SITUACAO             :  2                                                    
   CONVENENTE           :  28292212000109                                       
   UF DO CONVENENTE     :  __                                                   
   MUNICIPIO CONVENENTE :  ____                                                 
   ESFERA ADMINISTRATIVA:  _                                                    
   MOTIVO INADIMPLENCIA :  ___                                                  
   PERIODO DE CELEBRACAO:  _______ A  _______                                   
   TIPO CADASTRO        :  _                                                    
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
 PF1=AJUDA  PF3=SAI  PF6=COMBINACOES  PF12=RETORNA                              
 (0006) CONVENENTE INEXISTENTE                                                  
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  __ SIAFI2018-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSFERENCIA)_______________
  17/05/18  09:49                                      USUARIO : HELADIO        
                                                                                
                                                                                
   ORGAO CONCEDENTE     :  _____                                                
   CONCEDENTE           :  ______________                                       
   FAIXA DE VALOR       :  __________________  A   __________________           
   TIPO CONTA           :  __                                                   
   SETORIAL CONTABIL    :  ______                                               
   STATUS               :  _                                                    
   SITUACAO             :  2                                                    
   CONVENENTE           :  21409018000111                                       
   UF DO CONVENENTE     :  __                                                   
   MUNICIPIO CONVENENTE :  ____                                                 
   ESFERA ADMINISTRATIVA:  _                                                    
   MOTIVO INADIMPLENCIA :  ___                                                  
   PERIODO DE CELEBRACAO:  _______ A  _______                                   
   TIPO CADASTRO        :  _                                                    
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
 PF1=AJUDA  PF3=SAI  PF6=COMBINACOES  PF12=RETORNA                              
 (0006) CONVENENTE INEXISTENTE                                                  
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  __ SIAFI2018-TRANSF-CADASTRO-CONTRANSF (CONSULTA TRANSFERENCIA)_______________
  17/05/18  09:49                                      USUARIO : HELADIO        
                                                                                
                                                                                
   ORGAO CONCEDENTE     :  _____                                                
   CONCEDENTE           :  ______________                                       
   FAIXA DE VALOR       :  __________________  A   __________________           
   TIPO CONTA           :  __                                                   
   SETORIAL CONTABIL    :  ______                                               
   STATUS               :  _                                                    
   SITUACAO             :  2                                                    
   CONVENENTE           :  28037759000168                                       
   UF DO CONVENENTE     :  __                                                   
   MUNICIPIO CONVENENTE :  ____                                                 
   ESFERA ADMINISTRATIVA:  _                                                    
   MOTIVO INADIMPLENCIA :  ___                                                  
   PERIODO DE CELEBRACAO:  _______ A  _______                                   
   TIPO CADASTRO        :  _                                                    
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
 PF1=AJUDA  PF3=SAI  PF6=COMBINACOES  PF12=RETORNA                              
 (0006) CONVENENTE INEXISTENTE                                                  
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Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
Protocolo Eletrônico Judicial

Srº Usuário, a petição com assinatura eletrônica, foi encaminhada com sucesso. 

O protocolo gerado é a sua garantia do recebimento da petição pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 

sendo desnecessário novo peticionamento eletrônico com as mesmas informações. 

 

Observações importantes: 

   a)       A petição encaminhada eletronicamente pode não ser apresentada automaticamente na visualização

           da consulta processual, caso exista necessidade de análise cartorária, com posterior juntada aos autos. 

   b)       Na função de petição eletrônica do portal do TJERJ, existe a opção 'histórico', onde é possível 

           consultar as petições já encaminhadas ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 

   c)       As petições em PDF, com até 6 MB, podem ser encaminhadas em um único documento, sendo 

           desnecessária, nas petições dentro deste limite, a quebra em vários arquivos PDF.

Número: 201705712343

Data da Entrega: 10/08/2017 - 20:11:48

Processo relacionado: 0029741-24.2016.8.19.0001

Peticionário(s): ABENGOA CONSTRUÇÃO BRASIL LTDA.

ABENGOA CONCESSÕES BRASIL HOLDING S.A.

ABENGOA GREENFIELD BRASIL HOLDING S.A.
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 1 
 

EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 5ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 

 

Recuperação Judicial nº 0029741-24.2016.8.19.0001 

 ABENGOA CONSTRUÇÃO BRASIL LTDA. – EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, ABENGOA CONCESSÕES BRASIL 

HOLDING S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e ABENGOA 

GREENFIELD BRASIL HOLDING S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

já qualificadas, nos autos de sua recuperação judicial, em cumprimento à decisão de 

fls. 39.147/39.153, requerem a juntada do incluso Plano de Recuperação Judicial 

Alterado do Grupo Abengoa (“PRJ”), o qual contém os ajustes necessários e, 

notadamente, a proposta vinculante recebida para aquisição das ATEs 

Brownfield/ATEs Operacionais, além de uma série de direitos e deveres entre 

Recuperandas e Credores. 

 O PRJ deverá ser deliberado pelos credores na continuidade da 

assembleia em 18 de agosto de 2017. 

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2017. 

Rafael D’Avila Dutra 

OAB/SP n° 203.591 

Sergio Savi 

OAB/RJ nº 106.962 

Thomaz Luiz Sant’ Ana 

OAB/SP nº 235.250 

Gustavo dos Reis Leitão 

OAB/SP nº 344.763 
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PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONJUNTO 

 

 

DE 

 

 

ABENGOA CONSTRUÇÃO BRASIL LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

ABENGOA CONCESSÕES BRASIL HOLDING S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

ABENGOA GREENFIELD BRASIL HOLDING S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10 DE AGOSTO DE 2017 
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PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONJUNTO DE 

ABENGOA CONSTRUÇÃO BRASIL LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

ABENGOA CONCESSÕES BRASIL HOLDING S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, E 

ABENGOA GREENFIELD BRASIL HOLDING S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

 

ABENGOA CONSTRUÇÃO BRASIL LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade 

empresária limitada inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.651.067/0001-47, ABENGOA 

CONCESSÕES BRASIL HOLDING S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, companhia fechada 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.872.408/0001-00, e ABENGOA GREENFIELD BRASIL 

HOLDING S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, companhia fechada inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 21.001.761/0001-38, todas com escritório na Rua Carlos Machado, nº 155, sala 

301, Jacarepaguá, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, doravante denominadas, em 

conjunto, “Grupo Abengoa” ou “Recuperandas”, propõem conjuntamente ajustes ao Plano 

de Recuperação Judicial de fls. 9.280/9.422, passando a prevalecer os termos e condições 

dispostos a seguir, doravante o “Plano”, para fins de deliberação dos Credores em 

cumprimento ao disposto na Lei 11.101/2005. 

 

1. DEFINIÇÕES E REGRAS DE INTERPRETAÇÃO 

 

1.1. Definições. Quando utilizados neste Plano, os termos iniciados em letras 

maiúsculas terão os significados a eles atribuídos no Anexo 1.1. 

 

1.2. Regras de Interpretação.  

 

1.2.1. Os cabeçalhos e títulos das cláusulas deste Plano servem apenas para 

conveniência de referência e não limitarão ou afetarão o significado das 

cláusulas, parágrafos ou itens aos quais se aplicam. 

 

1.2.2. Sempre que exigido pelo contexto, as definições contidas neste Plano serão 

aplicadas tanto no singular quanto no plural e o gênero masculino incluirá o 

feminino e vice-versa. 

 

1.2.3. Referências a quaisquer documentos ou outros instrumentos incluem todas 

as suas alterações, substituições e consolidações e respectivas 

complementações, salvo se expressamente disposto de forma diversa neste 

Plano. 

 

1.2.4. Salvo se de outra forma expressamente estabelecido neste Plano, referências 

a capítulos, cláusulas, itens ou anexos aplicam-se a capítulos, cláusulas, 

itens e anexos deste Plano. 

 

1.2.5. Salvo se de outra forma expressamente estabelecido neste Plano, todas as 

referências a quaisquer Recuperandas incluem seus sucessores, inclusive no 

caso de a sucessão decorrer de reorganização societária prevista neste Plano.  
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1.2.6. A utilização dos termos “inclusive”, “incluindo” e outros termos 

semelhantes no presente Plano seguidos de qualquer declaração, termo ou 

matéria genérica não poderá ser interpretada de forma a limitar tal 

declaração, termo ou matéria aos itens ou matérias específicos inseridos 

imediatamente após tal palavra — bem como a itens ou matérias similares 

— devendo, ao contrário, ser considerada como sendo referência a todos os 

outros itens ou matérias que poderiam razoavelmente ser inseridos no 

escopo mais amplo possível de tal declaração, termo ou matéria, e tais 

termos serão sempre lidos como se estivessem acompanhados do termo 

“exemplificativamente”. 

 

1.2.7. As referências a disposições legais e a Leis devem ser interpretadas como 

referências a essas disposições ou Leis tais como vigentes na data deste 

Plano ou em data que seja especificamente determinada pelo contexto. 

 

1.2.8. Todos os prazos previstos neste Plano serão contados na forma prevista no 

art. 132 do Código Civil, desprezando-se o dia do começo e incluindo-se o 

dia do vencimento. Quaisquer prazos deste Plano (sejam contados em Dias 

Úteis ou não) cujo termo final caia em um dia que não seja Dia Útil, serão 

automaticamente prorrogados para o Dia Útil imediatamente posterior. 

 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

2.1. Histórico. As Recuperandas são integrantes de grupo empresarial multinacional, 

de origem espanhola, fundado em 1941 na cidade de Sevilha, tendo iniciado suas operações 

no Brasil na década de 1990. 

 

Após a reestruturação do setor elétrico brasileiro, ocorrida em 2001 em meio a uma forte 

crise, o Grupo Abengoa ampliou suas atividades, anteriormente focadas no ramo de 

engenharia, passando a atuar também no setor de energia elétrica. Nesse período, o Grupo 

Abengoa consolidou-se como importante agente nos segmentos de construção 

(especialmente em obras de infraestrutura e de alta complexidade) e de desenvolvimento, 

operação e manutenção de instalações de transmissão de energia elétrica no Brasil (linhas 

de transmissão, subestações e demais instalações necessárias às funções de medição, 

supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio). 

 

Considerando o somatório de instalações de transmissão de energia elétrica construídas, ou 

em fase de construção, que estão, ou estiveram, sob responsabilidade direta ou indireta das 

Recuperandas e/ou suas Afiliadas, bem como sua participação no mercado brasileiro em 

2015, é possível afirmar que as Recuperandas integram um dos maiores grupos de capital 

privado atuante no setor de transmissão de energia elétrica. Os empreendimentos 

concluídos pelo Grupo Abengoa, seja para operação própria ou de terceiros, totalizam cerca 

de 7.831 quilômetros de linhas de transmissão de energia elétrica, dos quais 3.532 

quilômetros correspondem a projetos atualmente operados pelo Grupo Abengoa e suas 

Afiliadas. Há, ainda, outros 6.218 quilômetros de linhas de transmissão de energia elétrica 

em fase de construção, também sob sua responsabilidade enquanto construtor e 
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concessionário, os quais se referem às ATEs em Desenvolvimento. 

 

Os empreendimentos já concluídos e aqueles em fase de desenvolvimento pelas 

Recuperandas e suas Afiliadas atravessam centenas de municípios localizados em mais de 

uma dezena de Estados do Brasil. As atividades desempenhadas pelas Recuperandas e suas 

Afiliadas geram inúmeros postos de trabalho, delas dependendo direta e indiretamente 

milhares de famílias, donde se observa a relevante contribuição do Grupo Abengoa para o 

país. Portanto, a bem-sucedida reestruturação do Grupo Abengoa, na forma prevista neste 

Plano, terá um impacto social positivo significativo, com atendimento aos objetivos 

preconizados pela LFR.  

 

O Grupo Abengoa acumula experiência e know-how de construção, sobretudo em projetos 

de transmissão de energia elétrica no Brasil, desde os anos 1990, encontrando-se 

posicionado para ser contratado como construtor, tanto por terceiros possuidores de 

concessões, como pelos futuros proprietários das ATEs, que são objeto do processo de 

alienação de ativos proposto neste Plano. Ainda, tem reconhecida expertise em operações 

de operação e manutenção (O&M) de linhas de transmissão de energia, estando muito bem 

posicionado para prestar serviços nesta área, os quais apresentam uma demanda crescente 

em nosso país. 

 

Nota-se, portanto, que as atividades desempenhadas pelo Grupo Abengoa no Brasil estão 

inequivocamente interligadas com o crescimento econômico do país, robustez do sistema 

elétrico nacional e bem-estar e qualidade de vida da população brasileira, especialmente de 

regiões menos desenvolvidas socioeconomicamente, onde se concentram a maioria das 

ATEs em Desenvolvimento. 

 

No entanto, em dado momento de sua sólida história no Brasil, o Grupo Abengoa foi 

acometido por desafios e dificuldades financeiras decorrentes de diversos fatores 

imprevisíveis (descritos na Cláusula 2.3), que impactaram negativamente seus projetos em 

fase de implantação, diferentemente dos projetos em operação. 

 

Com isso, tornou-se imprescindível a adoção de medidas destinadas à superação de tais 

desafios e dificuldades financeiras, culminando com o pedido de Recuperação Judicial, 

para viabilizar o soerguimento e preservação da atividade empresária do Grupo Abengoa. 

Nesse contexto, do sucesso desta Recuperação Judicial dependem grandes obras de 

infraestrutura, envolvendo inúmeros municípios em diferentes Estados, com a manutenção 

de serviços essenciais para toda a população no âmbito nacional. 

 

2.2. Estrutura Societária das Recuperandas. A estrutura societária e operacional do 

Grupo Abengoa encontra-se representada no organograma societário abaixo: 
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Em linhas gerais, o Grupo Abengoa sempre teve suas atividades estruturadas a partir da 

Abengoa Construção, conEdUPI 

troladora da Abengoa Concessões e da Abengoa Greenfield.  

 

A Abengoa Construção é responsável pelas atividades de construção, destacando-se como 

empresa sólida e consolidada no setor, construindo obras próprias e de terceiros, com 

pessoal próprio e reconhecida experiência de mercado. 

 

A Abengoa Concessões é a holding controladora dos empreendimentos usualmente 

chamados brownfield ou “operacionais”, isto é, empreendimentos já construídos, 

concluídos e plenamente operacionais. 

 

Por sua vez, a Abengoa Greenfield é a holding controladora, muitas vezes em conjunto 

com a Abengoa Concessões, daquelas operações já licitadas e contratadas, mas ainda em 

construção, por isso denominadas operações greenfield ou “em desenvolvimento”. 

 

Ao se consagrar vitorioso em um procedimento licitatório para a outorga de concessão de 

exploração de serviço público de transmissão de energia elétrica, o Grupo Abengoa deve, 

obrigatoriamente, constituir uma SPE que será, por sua vez, a concessionária do serviço 

público licitado: a “ATE”, do acrônimo de Abengoa Transmissora de Energia, de 

titularidade majoritária da Abengoa Concessões e/ou da Abengoa Greenfield, conforme o 

caso.  

 

As ATEs, uma vez constituídas e tornando-se partes dos correspondentes contratos de 

concessão, contratam, via contratos de EPC, a Abengoa Construção para a construção das 

instalações de transmissão. Nessa modalidade contratual, a Abengoa Construção, por um 
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preço determinado e dentro de um prazo previamente estipulado, executa as atividades de 

engenharia (engineering), aquisição de bens, equipamentos e materiais nacionais e 

importados (procurement) e construção e comissionamento (construction), necessários 

para que o projeto da ATE possa entrar em operação comercial.  

 

2.3. Razões da Crise. Conforme amplamente exposto no pedido inicial da Recuperação 

Judicial, o Grupo Abengoa enfrenta as consequências diretas de uma série de fatos adversos 

relacionados ao risco da atividade que desenvolve. 

 

Um dos fatores que afetaram drasticamente a operação das Recuperandas foi a crise 

econômico-financeira, de esfera global, pela qual está passando a matriz Abengoa, 

localizada na Espanha. A seriedade dessa crise é notória, tendo culminado no requerimento, 

na Espanha, de uma medida preliminar de proteção contra seus credores, denominada “pre-

concurso de acreedores”, que teve por objetivo assegurar à matriz tempo necessário para 

estruturar um plano de negociação com seus credores. Conforme informações públicas, 

este plano está sendo implementado, imaginando-se também advirem, deste fato, reflexos 

positivos para a reestruturação do Grupo Abengoa. 

 

Como se sabe, empreendimentos em infraestrutura como a construção de instalações de 

transmissão de energia demandam grandes investimentos, os quais, via de regra, são 

projetados para terem retorno no longo prazo. 

 

A viabilização desses investimentos se dá mediante estrutura de project finance, na qual 

parte dos recursos necessários para conclusão do empreendimento por uma ATE é aportada 

por seus sócios, mediante uma parcela de capital próprio (equity) e outra através de 

financiamentos obtidos junto a instituições financeiras.  

 

No caso do Grupo Abengoa, o aporte de sua parcela de investimento nas ATEs dependia 

do recebimento de recursos enviados pela Abengoa. Portanto, a crise da Abengoa afetou a 

capacidade de investimento nas Recuperandas, comprometendo o fluxo de caixa do Grupo 

Abengoa. 

 

Igualmente, causou severo impacto na operação do Grupo Abengoa a crise financeira que 

assola o Brasil, desencadeada pelo aumento da taxa de juros, custo de novas linhas de 

crédito, desequilíbrio cambial e intensa dificuldade na obtenção de crédito. 

 

Quanto a esse aspecto, convém notar que, desde fevereiro de 2013 (data de assinatura de 

alguns dos contratos de concessão das ATEs em Desenvolvimento), a TJLP, indexador dos 

contratos de financiamento de longo prazo junto ao BNDES, aumentou de 5,5% (cinco e 

meio por cento), na data-base de dezembro de 2012, para 7,5% (sete e meio por cento) na 

data-base de abril de 2016, quando a versão anterior deste Plano foi apresentada perante o 

Juízo da Recuperação Judicial. Da mesma forma, a Taxa Selic, que baseia a formação do 

CDI, no qual, por sua vez, são expressos os juros dos contratos de empréstimo-ponte 

(bridge loans) necessários ao desenvolvimento inicial das ATEs em Desenvolvimento, 

subiu no mesmo período de 7,25% (sete vírgula vinte e cinco por cento) para 14,25% 

(quatorze vírgula vinte e cinco por cento). Em igual período, o Real se desvalorizou 

fortemente frente ao Dólar Americano, tendo saído de R$2,05 (dois reais e cinco centavos) 
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(dezembro de 2012) para R$3,55 (três reais e cinquenta e cinco centavos) (31 de março de 

2016), o que teve impacto igualmente relevante nos custos de insumos para a construção 

das ATEs em Desenvolvimento. 

 

Some-se a isso, e de maneira não menos importante, a notória retração do crédito bancário 

– que, para os empreendimentos de infraestrutura, traduziu-se em aumento do custo dos 

financiamentos e em exigência de mais garantias aos empreendedores. Não obstante, 

mercados alternativos de crédito encontram-se igualmente em retração: (i) o mercado de 

capitais brasileiro (emissões de ações e dívida) encontra-se praticamente “fechado” desde 

2012 e (ii) o mercado de emissões de dívida no exterior – emissão de bonds – vem sofrendo 

forte redução por conta dos diversos rebaixamentos sofridos pelo país junto às agências 

internacionais de avaliação de risco (“agências de rating”). 

 

Qualquer desses fatores isoladamente já produziria um efeito danoso à rentabilidade dos 

projetos das ATEs, porém sua ocorrência conjunta e praticamente simultânea 

invariavelmente conduziu as Recuperandas à situação atual. 

 

2.4. Razões para o Plano Conjunto. Apesar de constituírem sociedades juridicamente 

independentes, com patrimônio e personalidade jurídica próprios, as Recuperandas 

mantêm substancial interligação econômica e operacional decorrente, em especial, da 

interdependência e complementaridade dos seus empreendimentos. 

 

As sedes das Recuperandas estão localizadas no mesmo imóvel e elas atuam de forma 

coordenada sob direção e controle comum, beneficiando-se da sinergia decorrente do 

compartilhamento das atividades administrativas e de BackOffice em geral. Em outras 

palavras, os diretores das Recuperandas são os mesmos, seu corpo administrativo 

(financeiro, jurídico, RH etc.) é o mesmo e beneficia a todas as empresas, executando as 

Recuperandas suas atividades em um único e compartilhado local de trabalho.  

 

Vale lembrar, ainda, que as atividades de construção e de transmissão de energia elétrica 

possuem intrínseca relação, visto que o modelo de negócio adotado pelo Governo Federal 

para concessão desses serviços engloba a construção das instalações de transmissão pelo 

vencedor do certame licitatório para sua posterior exploração comercial, ou seja, trata-se 

de empreendimento cujo desenvolvimento se dá em duas fases interligadas.  

 

Nesse sentido, e tendo em vista a forte atuação do Grupo Abengoa nos leilões realizados 

pelo Governo Federal em 2012, a Abengoa Construção, apesar de manter qualitativamente 

a sua prestação de serviços a terceiros, concentrou sua atuação nas obras e desenvolvimento 

das ATEs em Desenvolvimento, demonstrando uma vez mais a complementaridade das 

atividades das Recuperandas. 

 

Adicionalmente, o modelo de negócios do Grupo Abengoa sempre pressupôs a ação 

coordenada para a aquisição de insumos e matérias-primas empregadas nas suas atividades, 

permitindo ganhos de escala e garantindo uma posição de vantagem negocial frente aos 

fornecedores, com a consequente redução de custos. 

 

Ainda, no âmbito da modalidade contratual que rege as relações entre Recuperandas e 
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ATEs (EPC), estas últimas pagavam à Abengoa Construção o preço para a construção do 

respectivo projeto objeto do seu contrato de concessão. A Abengoa Construção, em adição 

às suas atividades próprias de construção, atua na qualidade de responsável pelo contrato 

de EPC sob a modalidade “full”, ficando responsável pela gestão dos pagamentos junto aos 

fornecedores e cumprimento de demais obrigações das ATEs, notadamente as ATEs em 

Desenvolvimento. 

 

Além disso, as Recuperandas, possuem relação econômica interligada, avais cruzados, 

dentre outras garantias compartilhadas com suas Afiliadas, notadamente as ATEs em 

Desenvolvimento. Assim, todos os projetos foram desenvolvidos e estruturados 

considerando as Recuperandas como um único núcleo compreendendo direitos, obrigações 

e ativos que aproveitam a todas.  

 

Os Credores sempre exigiram contratar com as empresas de forma interligada, figurando 

ATEs em Desenvolvimento e Recuperandas nos contratos como principais pagadoras e/ou 

intervenientes/anuentes/garantidoras umas das outras.  

 

Em virtude das características apontadas acima, que sempre foram (e são) amplamente 

conhecidas por todos os Credores que contrataram com as Recuperandas, é inegável que o 

equacionamento das dívidas das Recuperandas e seu soerguimento dependem da adoção 

de medidas coordenadas e conjuntas, justificando-se com isso a apresentação e 

implementação de um plano unitário para todas elas.  

 

Sobre o tema, decisões proferidas pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro nos agravos 

de instrumento nº 0014865-67.2016.8.19.0000 e 0014816-26.2016.8.19.0000 autorizaram 

este Plano único, embora determinando sua votação em AGCs distintas. As Recuperandas 

continuarão a apresentar o Plano em AGCs distintas enquanto vigentes referidas decisões. 

 

2.5. Viabilidade Econômico-Financeira e Operacional das Recuperandas. 

Independentemente dos eventos e fatores que conduziram as Recuperandas para a atual 

situação financeira, descritos na Cláusula 2.3, é inegável que a atividade de construção 

desenvolvida pelo Grupo Abengoa é lucrativa e viável, possuindo grande atratividade, 

porque é atrelada a um fundamental serviço de transmissão de energia elétrica em pleno 

desenvolvimento em um país de grande dimensão como o Brasil.  

 

A crise será superada frente à magnitude econômica do Grupo Abengoa e ao valor de seus 

ativos, atendendo tanto quanto possível e de forma equalizada os interesses e direitos dos 

Credores e propiciando a preservação de atividades empresariais remanescentes de 

construção e aluguel de equipamentos e, consequentemente, a manutenção da fonte 

produtora e de postos de trabalho (ainda que em menor número quando comparado com a 

situação do Grupo Abengoa no período anterior ao seu pedido de Recuperação Judicial), 

promovendo a função social da empresa e o estímulo à atividade econômica, objetivos 

expressamente declarados na LFR.  

 

No tocante à operação remanescente, destaca-se que a Omega, sociedade empresária com 

atividade atrelada ao Grupo Abengoa, permanecerá a ele relacionado pelo menos até o final 

de 2020, conforme minuta do Contrato de Compra e Venda UPI Operacional, com 
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reconhecida capacidade de prestação de serviços de O&M. 

 

Esta atividade remanescente, respeitado o previsto no Plano, garantirá a sobrevivência e 

pagamento futuro de despesas concursais e extraconcursais porventura ainda existentes 

após a implementação das medidas de recuperação.  

 

A viabilidade do Plano e das medidas nele previstas para a recuperação do Grupo Abengoa 

é atestada e confirmada pelo Laudo, que também apresenta a avaliação dos ativos e bens 

das Recuperandas, em cumprimento ao disposto no art. 53, incisos II e III, da LFR, o qual 

consta do Anexo 2.5 a este Plano. 

 

3. MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO 

 

3.1. Visão Geral. Para a superação de sua momentânea crise econômico-financeira, as 

Recuperandas propõem a adoção das seguintes medidas, cujos detalhes estão descritos nas 

seções específicas do presente Plano, nos termos da LFR e demais Leis aplicáveis: 

 

(a) ATEs Operacionais: Alienação Judicial das participações societárias de 

titularidade das Recuperandas nas ATEs Operacionais, reunidas em uma única 

UPI, denominada UPI Operacional, nos termos estabelecidos neste Plano; 

 

(b) Hospital Zona Norte: Alienação Judicial da participação societária de 

titularidade da Abengoa Concessões no Hospital Zona Norte, reunida na UPI, 

denominada UPI Hospital Zona Norte, nos termos estabelecidos neste Plano; 

 

(c) ATEs em Desenvolvimento: (i) Alienação Judicial das participações 

societárias de titularidade das Recuperandas nas ATEs em Desenvolvimento, 

reunidas em uma ou mais UPIs em Desenvolvimento, observadas as novas 

condições financeiras e cronograma dos respectivos contratos de concessão, 

ainda pendentes de serem informadas pela ANEEL nos termos da Decisão 

Judicial ANEEL; e/ou (ii) adoção de qualquer medida que resulte na extinção 

dos contratos de concessão de que são parte as ATEs em Desenvolvimento, nos 

termos estabelecidos neste Plano 

 

(d) Créditos/recebíveis da Abengoa Construção: adoção de medidas, conforme 

indicado na Cláusula 3.7, visando ao recebimento pela Abengoa Construção 

(i) da proporção que indiretamente lhe cabe, em função de sua participação 

societária, dos Créditos Construtoras; (ii) dos Créditos Abengoa Construção; 

e/ou (iii) na Controvérsia Abencor; 

 

(e) Reorganização Societária: realização de Reorganização Societária nos termos 

estabelecidos na Cláusula 3.10, visando a viabilizar as demais medidas 

previstas neste Plano, mediante a readequação e simplificação da estrutura do 

Grupo Abengoa e, conforme o caso, a concentração e consolidação dos seus 

negócios nas atividades de engenharia, construção e O&M; 

 

(f) Reestruturação da Dívida: reestruturação e equalização do passivo das 
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Recuperandas, inclusive o Passivo Tributário, adequando-o à sua capacidade 

de pagamento da Dívida Reestruturada, nos termos estabelecidos neste Plano;  

 

(g) Empréstimo DIP: as Recuperandas obterão novos recursos junto a Credores, 

por meio de um empréstimo cujas principais características estão descritas na 

Cláusula 3.8, sendo que os créditos correspondentes a tal Empréstimo DIP 

terão natureza extraconcursal e receberão o tratamento previsto nos arts. 67, 84 

e 149 da LFR, além da concessão da contrapartida também indicada na referida 

Cláusula 3.8 aos Credores participantes do Empréstimo DIP. 

 

3.1.1. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 3.1 e subitens acima, as 

Recuperandas poderão avaliar oportunamente a possibilidade e 

conveniência de adoção de quaisquer outros meios de recuperação previstos 

no art. 50 e incisos da LFR, desde que submetidos aos credores na forma da 

Cláusula 5.5.  

 

3.2. Alienação Judicial da UPI Operacional. A Alienação Judicial da UPI 

Operacional se dará na forma dos art. 60, parágrafo único, 141, II e 142 da LFR, de modo 

que o adquirente de tais ativos não sucederá as Recuperandas em quaisquer obrigações do 

Grupo Abengoa, das Recuperandas, das demais ATEs em Desenvolvimento, do Hospital 

Zona Norte ou de todas e quaisquer outras Afiliadas das Recuperandas, nos termos dos 

arts. 60 e 141, II, da LFR, excetuadas as obrigações decorrentes da sua condição de novo 

titular de participações societárias nas ATEs Operacionais, conforme indicado na Cláusula 

3.2.1, observado o disposto na Cláusula 4.2.1. 

 

3.2.1. Composição da UPI Operacional. A UPI Operacional é constituída pelas 

participações societárias de titularidade das Recuperandas nas ATEs 

Operacionais, a saber: 

 

(i) 76,43% da ATE IV; 

(ii) 100% da ATE V; 

(iii) 100% da ATE VI; 

(iv) 100% da ATE VII; 

(v) 50% da ATE VIII; 

(vi) 51% da Norte Brasil; e 

(vii) 50,49% da Manaus Transmissora. 

 

3.2.1.1.Adicionalmente às participações societárias acima elencadas, a UPI 

Operacional contém também a participação societária de 0,01% de titularidade 

da Abengoa Construção na Omega, sendo que a aquisição da participação 

societária na Omega pelo adquirente da UPI Operacional está condicionada e 

apenas ocorrerá caso o referido adquirente adquira os 99,99% restantes, detidos 

pela Omega Sudamérica S.L., Afiliada das Recuperandas com sede na Espanha, 

através do exercício da Opção de Compra Omega. 

 

3.2.1.2.Caso o adquirente da UPI Operacional não exerça a Opção de Compra Omega, 
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a participação de 0,01% na Omega continuará sendo detida por sua atual 

proprietária, a Abengoa Construção. 

 

3.2.2. Modalidade da Alienação Judicial da UPI Operacional. A Alienação Judicial da 

UPI Operacional se dará por processo competitivo entre os potenciais 

interessados, na modalidade de propostas fechadas, conforme disposto no art. 

142, II, da LFR.  

 

3.2.2.1.Com o objetivo de viabilizar a Alienação Judicial da UPI Operacional e acessar 

o maior número possível de interessados, o Grupo Abengoa contratou os 

serviços da G5|Evercore. Durante mais de um ano, com vistas à maximização 

de valor a ser gerado para pagamento aos Credores, a G5|Evercore prospectou 

e interagiu com diversos interessados na aquisição das ATEs, inclusive as ATEs 

Operacionais, promoveu procedimentos competitivos privados e referidas 

medidas resultaram no recebimento da Proposta Vinculante UPI Operacional, 

apresentada pelo TPG, nos termos da Cláusula 3.2.4. 

 

3.2.3. Procedimento para Alienação Judicial da UPI Operacional. A UPI Operacional 

será alienada judicialmente conforme as regras definidas neste Plano e no Edital 

UPI Operacional, na modalidade de propostas fechadas. 

 

3.2.3.1.Em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da Homologação Judicial do Plano, as 

Recuperandas farão publicar o Edital UPI Operacional, que constitui o Anexo 

3.2.3.1. O Edital UPI Operacional estabelecerá, dentre outras questões 

referentes ao processo de Alienação Judicial, (i) as Condições Mínimas UPI 

Operacional; (ii) os requisitos para participação no processo competitivo para 

aquisição da UPI Operacional; e (iii) o prazo e condições para realização de 

Auditoria.  

 

3.2.3.2.Com exceção do TPG, que já apresentou a Proposta Vinculante UPI 

Operacional, conforme a seguir esclarecido, todos os interessados em participar 

do processo competitivo para aquisição da UPI Operacional que atendam aos 

requisitos para sua participação nesse processo competitivo deverão enviar às 

Recuperandas, dentro do prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da publicação 

do Edital UPI Operacional, o Acordo de Confidencialidade constante do Anexo 

3.2.3.2 devidamente assinado e acompanhado dos documentos que comprovem 

os poderes de representação do subscritor. Os interessados que não assinarem o 

Acordo de Confidencialidade não terão acesso ao data room e as propostas 

eventualmente enviadas por tais interessados não serão consideradas para fins 

da Alienação Judicial da UPI Operacional. 

 

3.2.3.3.A assinatura do Acordo de Confidencialidade conferirá aos interessados o 

acesso irrestrito ao data room em que serão disponibilizadas informações a 

respeito da UPI Operacional, para viabilizar a avaliação dos ativos e eventual 

elaboração de proposta pelos interessados. 

 

3.2.3.4.Caso (i) o Acordo de Confidencialidade tenha seus termos alterados; e/ou (ii) o 
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envio do Acordo de Confidencialidade não observe o quanto disposto neste 

Plano e no Anexo 3.2.3.2, os respectivos interessados não terão acesso ao data 

room e as propostas eventualmente enviadas por tais interessados não serão 

consideradas para fins da Alienação Judicial da UPI Operacional. 

 

3.2.3.4.1. O Grupo Abengoa poderá, a qualquer momento até a realização da 

Audiência Propostas UPI Operacional, exigir ao interessado na aquisição da 

UPI Operacional a apresentação de documentação que comprove sua 

capacidade financeira. A não apresentação da referida documentação fará 

com que o respectivo interessado não tenha sua proposta consideradas para 

fins da Alienação Judicial UPI Operacional. 

 

3.2.3.5.Os interessados que atendam aos requisitos para sua participação nesse 

processo competitivo deverão, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da 

publicação do Edital UPI Operacional, apresentar suas Propostas Fechadas para 

aquisição da UPI Operacional, obrigatoriamente nos termos do formulário que 

constitui o Anexo 3.2.3.5. Os formulários deverão ser protocolados em 

envelopes lacrados perante o Juízo da Recuperação Judicial, conforme fixado 

no Edital UPI Operacional. Os interessados que apresentarem propostas de 

maneira distinta da prevista nesta cláusula, não utilizando o formulário previsto 

no Anexo 3.2.3.5 ou alterando quaisquer de seus termos, não serão 

considerados para fins da Alienação Judicial da UPI Operacional. 

 

3.2.3.6.Após a entrega das Propostas Fechadas, o Grupo Abengoa cessará toda e 

qualquer comunicação e negociação com potenciais adquirentes da UPI 

Operacional, além de requerer a devolução ou eliminação das informações 

fornecidas no processo de diligência. 

 

3.2.3.7.As Propostas Fechadas deverão observar os seguintes requisitos, que 

constituem as Condições Mínimas UPI Operacional: (i) aquisição de todas, e 

não menos do que todas, as ATEs Operacionais; (ii) preço em montante superior 

ao Preço-Base UPI Operacional, em dinheiro, a ser desembolsado na forma e 

prazo previstos na minuta do Contrato de Compra e Venda UPI Operacional, 

que constitui o Anexo 3.2.3.7 do Plano; (iii) a expressa adesão à minuta do 

Contrato de Compra e Venda UPI Operacional, nos exatos termos do Anexo 

3.2.3.7; (iv) a expressa adesão aos termos e condições fixados no Edital UPI 

Operacional, incluindo obrigações decorrentes da não concretização da 

Proposta Vinculante UPI Operacional, especialmente a obrigação de arcar com 

o pagamento ao TPG da Compensação TPG; (v) a concordância com o formato 

e procedimento de Alienação Judicial da UPI Operacional estabelecidos neste 

Plano; (vi) a avaliação individualizada de cada ATE Operacional, 

especialmente necessária para exercício de eventuais direitos de sócios dessas 

sociedades (como direito de preferência ou direito de venda conjunta); (vii) a 

não sujeição da efetividade da proposta e consumação da aquisição da UPI 

Operacional à qualquer outra condição diversa daquelas constantes da minuta 

do Contrato de Compra e Venda UPI Operacional, incluindo qualquer exigência 

de realização de diligência adicional; (viii) observar o disposto nas Cláusulas 
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3.2.6.1.1, 4.2.3, 4.2.4 e 4.2.5; (ix) declaração do proponente de ciência de que 

as Recuperandas poderão, a qualquer momento até a realização da Audiência 

Propostas UPI Operacional, exigir a apresentação de documentação que 

comprove sua capacidade financeira, que deverá ser apresentada pelo 

proponente sob pena de a proposta enviada por tal interessado não ser 

considerada para fins da Alienação Judicial da UPI Operacional; e (x) a 

obrigação do proponente de se declarar expressamente vinculado e obrigado a 

observar todos os termos, condições e obrigações estabelecidos neste Plano 

relativamente à venda dos respectivos ativos, bem como outras eventuais 

condições que venham a ser definidas até a data da publicação do Edital UPI 

Operacional. 

 

3.2.3.8.As Propostas Fechadas serão abertas na Audiência Propostas UPI Operacional, 

conforme disponibilidade do Juízo da Recuperação Judicial para sua realização, 

mas objetivando que ocorra em até 3 (três) Dias Úteis da data fixada no Edital 

UPI Operacional para apresentação de Proposta Fechada, conforme Cláusula 

3.2.3.5. 

 

3.2.4. Proposta Vinculante UPI Operacional. Em 27 de julho de 2017, o TPG 

apresentou a Proposta Vinculante UPI Operacional, a qual (observados os 

termos e condições nela estabelecidos) é uma proposta vinculante firme, 

irrevogável e irretratável para a aquisição da UPI Operacional pelo TPG ao 

preço base de aquisição de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais), 

a ser pago em dinheiro, sujeito ao ajuste de valor, correção monetária e ao 

cronograma de pagamento estabelecidos na minuta do Contrato de Compra e 

Venda UPI Operacional. A Proposta Vinculante UPI Operacional e o 

formulário referido no Anexo 3.2.3.5 subscrito pelo TPG representam, para 

todos os fins, uma oferta válida para a aquisição da UPI Operacional, sujeita 

inclusive à execução objetivando a tutela específica, na forma dos arts. 497, 536 

e 815 do CPC.  

 

3.2.4.1.Os principais termos da Proposta Vinculante UPI Operacional são os seguintes: 

 

(a) Preço-Base UPI Operacional. A tabela abaixo indica os valores propostos 

pelo TPG para cada ATE Operacional, que deverá ser utilizado e observado 

como preço-base (sujeito ao mecanismo de ajuste de preço abordado mais 

abaixo) para a Alienação Judicial da UPI Operacional: 

 

Companhia 

Preço pela 

Participação do 

Grupo Abengoa 

(em R$ milhares)* 

ATE IV 29.592 

ATE V 26.766 

ATE VI 37.443 

ATE VII 28.081 

ATE VIII 10.426 
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MTE 106.906 

NBTE 160.784 

Total 400.000 

*Valores arredondados.  

 

(b) Ajuste de Preço. O Preço-Base UPI Operacional estará sujeito a ajuste de valor 

com base na dívida líquida e capital de giro das ATEs Operacionais integrantes 

da UPI Operacional, com base em seus respectivos Balanços de Fechamento 

levantados na Data de Fechamento. Os critérios e procedimentos para tal ajuste 

de preço encontram-se detalhados no Contrato de Compra e Venda UPI 

Operacional. 

 

(c) Condições de Pagamento. O valor correspondente a 80% do Preço-Base UPI 

Operacional (i.e. R$ 320.000.000,00) será pago pelo comprador na Data de 

Fechamento. O saldo do Preço-Base UPI Operacional (considerando os efeitos 

decorrentes do mecanismo de ajuste) será pago após o levantamento dos 

Balanços de Fechamento que determinarão o preço final e ajustado da UPI 

Operacional, a ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias contados da Data de 

Fechamento, tudo conforme detalhado no Contrato de Compra e Venda UPI 

Operacional. 

 

(d) Correção Monetária. O Preço-Base UPI Operacional será corrigido pela 

variação positiva do IPCA a partir de 1º de janeiro de 2018 até a data de seu 

efetivo pagamento. 

 

(e) Vigência. A Proposta Vinculante UPI Operacional é válida até, e inclusive, 19 

de novembro de 2017. Entretanto, caso o TPG sagre-se vencedor da Alienação 

Judicial da UPI Operacional, referida validade estender-se-á por mais 7 (sete) 

Dias Úteis após a homologação judicial deste resultado, período no qual o 

Contrato de Compra e Venda UPI Operacional deverá ser assinado pelo TPG e 

pelas Recuperandas. 
  

(f) Compensação TPG I. Como condição da Proposta Vinculante UPI 

Operacional e de forma alternativa e excludente em relação à Compensação 

TPG II e Compensação TPG III indicadas, respectivamente, nas alíneas (f) e (h) 

desta Cláusula 3.2.4.1, o TPG fará jus ao recebimento do valor em Reais 

equivalente a USD25.000.000,00 - na cotação do dia útil anterior à data de 

abertura das Propostas Fechadas, apurado segundo a cotação para a compra do 

dólar norte-americano divulgada pelo Banco Central do Brasil, em seu sítio 

eletrônico, no “SISTEMA PTAX” (http://www.bcb.gov.br/?PTAX), opção 

“consulta >> cotações de contabilidade” - se Plano for alterado pelas 

Recuperandas até ou durante a Assembleia Geral de Credores, deixando o Plano 

que vier a ser finalmente aprovado pela Assembleia Geral de Credores de 

refletir os termos atuais dos seguintes itens: 

i. Qualquer alteração na modalidade da Alienação Judicial da UPI 

Operacional, que deverá obrigatoriamente ser por processo competitivo 

entre os potenciais interessados, na modalidade de propostas fechadas, 
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conforme disposto no art. 142, II, da LFR, tendo ao TPG assegurado o 

Right to Top descrito na Cláusula 3.2.5 abaixo; 

ii. Qualquer alteração no Preço-Base UPI Operacional a ser exigido dos 

potenciais interessados, incluindo quanto a forma e prazo de pagamento 

previstos na minuta do Contrato de Compra e Venda UPI Operacional; 

iii. Qualquer alteração à minuta do Contrato de Compra e Venda UPI 

Operacional ou à exigência de que terceiros interessados adiram à 

referida minuta, sem qualquer possibilidade de alteração dela; 

iv. Qualquer alteração à Compensação TPG e à obrigação dos interessados 

expressamente declararem estar de acordo com ela e arcarem com seu 

pagamento; e 

v. Qualquer alteração no Right to Top descrito na Cláusula 3.2.5; 

 

(g) Compensação TPG II. Também como condição da Proposta Vinculante UPI 

Operacional e igualmente de forma alternativa e excludente em relação à 

Compensação TPG I e Compensação TPG III indicadas, respectivamente, nas 

alíneas (f) e (h) desta Cláusula 3.2.4.1, o TPG fará jus ao recebimento do valor 

em Reais equivalente a USD25.000.000,00 - na cotação do dia útil anterior à 

data de abertura das Propostas Fechadas, apurado segundo a cotação para a 

compra do dólar norte-americano divulgada pelo Banco Central do Brasil, em 

seu sítio eletrônico, no “SISTEMA PTAX” (http://www.bcb.gov.br/?PTAX), 

opção “consulta >> cotações de contabilidade” - se após a Homologação 

Judicial do Plano, o TPG não for o vencedor da Alienação UPI Operacional 

porque (i) um terceiro submeteu uma Proposta Fechada em valor superior ao 

estabelecido na Proposta Vinculante UPI Operacional, tendo obedecido todos 

os termos e condições previstos neste Plano e no Edital UPI Operacional, 

especialmente obrigando-se a pagar esta Compensação TPG II ao TPG, e (ii) o 

TPG não exerceu voluntariamente o Right to Top na Audiência Proposta UPI 

Operacional ou a ela não compareceu. 

 

(h) Compensação TPG III. Também como condição da Proposta Vinculante UPI 

Operacional e de forma alternativa e excludente em relação à Compensação 

TPG I e Compensação TPG II indicada nas alíneas (f) e (g) desta Cláusula 

3.2.4.1, o TPG poderá fazer jus ao recebimento do valor em Reais equivalente 

a USD5.000.000,00 - na cotação do dia útil anterior à data de abertura das 

Propostas Fechadas, apurado segundo a cotação para a compra do dólar norte-

americano divulgada pelo Banco Central do Brasil, em seu sítio eletrônico, no 

“SISTEMA PTAX” (http://www.bcb.gov.br/?PTAX), opção “consulta >> 

cotações de contabilidade” - se a Proposta Vinculante UPI Operacional não for 

a vencedora da Alienação Judicial UPI Operacional por qualquer razão distinta 

das indicadas nas alíneas (f) e (g) desta Cláusula 3.2.4.1. 

 

(i) Right to Top. O TPG poderá, a seu exclusivo critério, cobrir a melhor oferta 

apresentada para aquisição da UPI Operacional, desde que apresente oferta em 

valor superior em 1% do preço de aquisição da UPI Operacional estipulado pela 

melhor Proposta Fechada, na forma da Cláusula 3.2.5. 
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(j) Mudança Adversa Relevante. A Proposta Vinculante UPI Operacional poderá 

ser rescindida caso seja verificada uma “Condição Material Adversa” 

(conforme definida no Contrato de Compra e Venda UPI Operacional) 

previamente à celebração do Contrato de Compra e Venda UPI Operacional. 

 

(k) Não Implementação da aquisição da UPI Operacional pelo TPG por 

motivo imputável às Recuperandas. Caso o TPG não adquira a UPI 

Operacional pelo fato de as Recuperandas não terem cumprido alguma das 

obrigações por elas assumidas neste Plano ou na Proposta Vinculante UPI 

Operacional, o TPG terá também direito ao recebimento da Compensação TPG 

I. 

 

3.2.4.2.Não obstante a apresentação da Proposta Vinculante UPI Operacional, o TPG 

preencheu o formulário indicado no Anexo 3.2.3.5, nos termos do Anexo 

3.2.4.2, tendo já atendido às Condições Mínimas UPI Operacional e cumprido 

a etapa de habilitação para a Audiência Proposta UPI Operacional. 

 

3.2.4.3.Sem prejuízo, o TPG poderá, a seu exclusivo critério, apresentar a Proposta 

Fechada, nos termos do Plano, do Edital UPI Operacional e respectivo 

formulário, com termos melhores aos da Proposta Vinculante UPI Operacional. 

 

3.2.5. Right to Top. Após a abertura dos envelopes lacrados com as Propostas 

Fechadas na Audiência Propostas UPI Operacional, o TPG poderá, a seu 

exclusivo critério, cobrir a melhor oferta apresentada para aquisição da UPI 

Operacional, desde que apresente, até às 18:00 (dezoito horas) do dia em que se 

realizar a Audiência Propostas UPI Operacional, oferta em valor superior em 

1% (um por cento) do preço de aquisição da UPI Operacional estipulado na 

melhor proposta, hipótese na qual o TPG será declarado vencedor da Alienação 

Judicial da UPI Operacional pelo Juízo da Recuperação Judicial. 

 

3.2.5.1.Caso o TPG não exerça o Right to Top na forma descrita na Cláusula 3.2.5, o 

Juízo da Recuperação Judicial proferirá decisão declarando como vencedora da 

Alienação Judicial da UPI Operacional a proposta de maior valor que respeitar 

o disposto na Cláusula 3.2.3.7. 

 

3.2.5.2.Caso a Proposta Vinculante UPI Operacional seja rescindida antes da Audiência 

Proposta UPI Operacional, o Right to Top estará extinto de pleno direito e o 

TPG não poderá exercê-lo em qualquer procedimento judicial ou extrajudicial. 

 

3.2.6. Em qualquer circunstância, para a alienação da participação societária das 

Recuperandas na Manaus Transmissora, ATE IV, ATE VIII e Norte Brasil, 

deverá ser observado o disposto nas Cláusulas 3.2.6.2 a 3.2.6.5. 

 

3.2.6.1.1. Considerando a troca de controle nas ATEs Operacionais e as garantias 

outorgadas por Recuperandas e ATEs Operacionais aos Credores com 

Garantia Real, as Recuperandas comunicarão os respectivos Credores com 

Garantia Real acerca do vencedor da Alienação Judicial da UPI 
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Operacional, que, no prazo de até 60 (sessenta) dias, poderão aprovar ou 

não o vencedor. Caso o vencedor seja aprovado, ou na eventualidade de, 

por qualquer motivo, não houver resposta do(s) referido(s) Credor(es) com 

Garantia Real, será presumida a concordância tácita em relação ao nome do 

vencedor, com a consequente necessidade de substituição das garantias 

outorgadas pelas Recuperandas por novas a serem outorgadas pelo 

adquirente da UPI Operacional. Uma vez formalizadas as novas garantias 

pelo vencedor, as Recuperandas serão automaticamente liberadas da 

respectiva obrigação, nos termos da Cláusula 4.2.5. Caso os Credores com 

Garantia Real não aprovem o vencedor, poderão se valer dos mecanismos 

previstos nos seus respectivos contratos com a respectiva ATE Operacional, 

considerando que a Aprovação do Plano não altera as condições e os termos 

previstos nos respectivos contratos, os quais permanecem em pleno vigor, 

nos termos da Cláusula 4.2.1.  

 

3.2.6.2.Uma vez declarado o vencedor da Alienação Judicial da UPI Operacional, as 

Recuperandas comunicarão aos acionistas da Manaus Transmissora, ATE IV, 

ATE VIII e Norte Brasil os termos e condições da Proposta Vencedora, de modo 

que os respectivos acionistas possam decidir se pretendem exercer seu direito 

de preferência para aquisição, direito de tag along ou direito de venda, 

conforme o caso, nos termos do Acordo de Acionistas Manaus Transmissora, 

do Acordo de Acionistas ATE IV, do Acordo de Acionistas ATE VIII e do 

Acordo de Acionistas Norte Brasil. 

 

3.2.6.3.Nenhuma transferência referente à Manaus Transmissora, ATE VIII e Norte 

Brasil poderá ser realizada sem que antes tenham sido observados os 

respectivos procedimentos relativos ao direito de preferência e/ou ao direito de 

tag along, conforme o caso, estabelecidos no Acordo de Acionistas Manaus 

Transmissora, no Acordo de Acionistas ATE VIII e no Acordo de Acionistas 

Norte Brasil. 

 

3.2.6.4.O direito de preferência de qualquer acionista de Manaus Transmissora, ATE 

VIII e/ou Norte Brasil para aquisição de ações de titularidade de qualquer 

Recuperanda ou sua sucessora prevalecerá sobre a Proposta Vencedora, 

condicionado (i) à não inviabilização da reestruturação ora pretendida; e (ii) ao 

atendimento de todos os requisitos previstos neste Plano, especialmente as 

Condições Mínimas UPI Operacional, inclusive pagamento da Compensação 

TPG III e oferecimento de valor igual ou superior à Proposta Vencedora. 

 

3.2.6.5.Na hipótese de qualquer atual acionista da ATE VIII e/ou Norte Brasil exercer 

seu direito de tag along, o vencedor estará obrigado a adquirir também a 

participação societária de titularidade do acionista que houver exercido seu 

respectivo direito de tag along, nos mesmos termos e condições previstos para 

a aquisição das participações societárias das Recuperandas na ATE VIII e/ou 

Norte Brasil, conforme o caso. 

 

3.2.6.6.Na hipótese de o acionista da ATE IV exercer seu direito no Acordo de 

Acionista ATE IV, deverá ser aplicado o disposto na Cláusula 2.5 do Contrato 
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de Compra e Venda UPI Operacional. 

 

3.2.7. Auto de Arrematação. O Juízo da Recuperação Judicial (i) lavrará auto de 

arrematação em favor do vencedor, que constituirá documento hábil a 

comprovar a aquisição judicial da UPI Operacional, incluindo a participação 

societária em cada uma das ATEs Operacionais; (ii) fixará, ainda, a ausência de 

sucessão do adquirente em quaisquer dívidas e/ou obrigações das Recuperandas 

e/ou de quaisquer outras Afiliadas ou empresas do Grupo Abengoa, na forma 

do art. 60, parágrafo único, e 141, II da LRF e do art. 133, §1º do Código 

Tributário Nacional, excetuadas as obrigações decorrentes da sua condição de 

nova sócia da própria UPI Operacional em questão. 

 

3.2.8. Pagamento do Preço. O preço de aquisição da UPI Operacional deverá ser pago 

pelo vencedor, descontados o valor do Empréstimo DIP e o pagamento de 

determinados Créditos Extraconcursais e Pagamentos Prioritários 

discriminados no Anexo 3.9.1(a),  expressamente assumidos pelo adquirente, 

conforme termos e condições previstos na minuta do Contrato de Compra e 

Venda UPI Operacional.  

 

3.3. Alienação Judicial do Hospital Zona Norte. A Alienação Judicial do ativo 

relativo às operações do Hospital Zona Norte se dará por meio da alienação e transferência 

a terceiros, nos termos previstos neste Plano, de ações representativas do capital social de 

titularidade das Recuperandas no Hospital Zona Norte.  

 

3.3.1. UPI Hospital Zona Norte. Para viabilizar a Alienação Judicial aqui proposta, 

a participação societária no Hospital Zona Norte de titularidade da Abengoa 

Concessões constituirá a UPI Hospital Zona Norte. A Alienação Judicial da 

UPI Hospital Zona Norte se dará na forma dos art. 60, par. único, 141, II e 

142 da LFR, de modo que o adquirente de tal participação societária não 

sucederá as Recuperandas em quaisquer obrigações das Recuperandas ou 

quaisquer Afiliadas das Recuperandas, nos termos dos arts. 60 e 141, II da 

LFR, excetuadas as obrigações decorrentes da condição de novo titular da 

participação societária no próprio Hospital Zona Norte. 

 

3.3.2. Modalidade de Alienação Judicial da UPI Hospital Zona Norte. Com o 

objetivo de viabilizar a Alienação Judicial da UPI Hospital Zona Norte e 

acessar o maior número possível de interessados, o Grupo Abengoa 

contratou os serviços da G5|Evercore. Desde sua contratação, a G5|Evercore 

tem prospectado potenciais interessados na aquisição do Hospital Zona 

Norte, sendo que a efetiva Alienação Judicial se dará mediante alienação 

judicial no âmbito de um processo de alienação competitivo entre os 

potenciais interessados, de acordo com este Plano e a LFR. 

 

3.3.2.1. A constituição da UPI Hospital Zona Norte para sua posterior Alienação 

Judicial nos termos previstos na Cláusula 3.3 e subcláusulas dependerá (i) 

do interesse manifestado pelos potenciais interessados em relação à 

participação societária de titularidade da Abengoa Concessões no Hospital 
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Zona Norte, por meio da apresentação de ofertas (vinculantes ou não) para 

aquisição da UPI Hospital Zona Norte, que venham a ser aceitas pelo Grupo 

Abengoa, no âmbito dos trabalhos de prospecção que vêm sendo 

desenvolvidos pela G5|Evercore, tudo com vistas à maximização de valor a 

ser gerado para pagamento aos Credores, ou (ii) da entrada do Hospital Zona 

Norte em Pleno Funcionamento, conforme previsto na Cláusula 3.3.3.1. 

 

3.3.3. Procedimento para Alienação Judicial da UPI Hospital Zona Norte. Tão 

logo se verifique a ocorrência de uma das condições previstas na Cláusula 

3.3.2.1, a UPI Hospital Zona Norte será alienada judicialmente em até 90 

(noventa) dias, conforme as regras e pela modalidade a ser definida no Edital 

UPI Hospital Zona Norte. 

 

3.3.3.1. Em até 10 (dez) dias contados do recebimento de Proposta Vinculante 

Hospital Zona Norte ou da entrada do Hospital Zona Norte em Pleno 

Funcionamento, o que ocorrer primeiro, as Recuperandas farão publicar o 

Edital UPI Hospital Zona Norte, estabelecendo, dentre outras questões 

referentes ao processo de Alienação Judicial, (i) as Condições Mínimas UPI 

Hospital Zona Norte, (ii) prazo para assinatura de Acordo de 

Confidencialidade pelos interessados em participar do certame, e (iii) prazo 

e condições para realização de Auditoria.  

 

3.3.3.2. Sem prejuízo de outras Condições Mínimas UPI Hospital Zona Norte que 

sejam estabelecidas no Edital UPI Hospital Zona Norte, as propostas 

deverão prever o pagamento do preço de aquisição em dinheiro, na forma e 

prazo estabelecidos no Edital UPI Hospital Zona Norte. 

 

3.3.3.3. As propostas e/ou lances orais, conforme procedimento a ser estabelecido 

no Edital UPI Hospital Zona Norte, deverão ser apresentados pelos 

potenciais interessados na aquisição da UPI Hospital Zona Norte ao Juízo 

da Recuperação Judicial, na forma e no prazo a serem fixados no Edital UPI 

Hospital Zona Norte.  

 

3.3.3.4. Será declarado vencedor, pelo Juízo da Recuperação Judicial, o participante 

que oferecer o maior preço para aquisição da UPI Hospital Zona Norte, 

devendo ser observado o disposto nas Cláusulas 3.3.3.5 a 3.3.3.10. 

 

3.3.3.5. Uma vez declarado o vencedor do processo competitivo para aquisição da 

UPI Hospital Zona Norte, as Recuperandas comunicarão aos acionistas do 

Hospital Zona Norte os termos e condições da Proposta Vencedora, de modo 

que os respectivos acionistas possam eventualmente exercer seu direito de 

preferência para aquisição ou direito de tag along, conforme o caso, nos 

termos do Acordo de Acionistas Hospital Zona Norte. 

 

3.3.3.5.1. Considerando a troca de controle no Hospital Zona Norte e as garantias 

outorgadas pelas Recuperandas e pelo Hospital Zona Norte ao Banco do 

Brasil e ao BASA, as Recuperandas comunicarão os dados dos vencedores 

ao Banco do Brasil e BASA, que, no prazo de 30 (trinta) dias, poderão 
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aprovar ou não o vencedor. Caso o vencedor seja aprovado, ou na 

eventualidade de, por qualquer motivo, não houver resposta quanto a 

aprovação ou não por referidos Credores, será presumida a concordância 

tácita em relação ao nome do vencedor, com a consequente necessidade de 

substituição das garantias outorgadas pelas Recuperandas por novas a serem 

outorgadas pelo adquirente da UPI Hospital Zona Norte. Uma vez 

formalizadas as novas garantias pelo vencedor, as Recuperandas serão 

automaticamente liberadas da respectiva obrigação, nos termos da Cláusula 

4.3.8. Caso Banco do Brasil ou Basa não aprovem o vencedor, poderão se 

valer dos mecanismos previstos nos seus respectivos contratos com o 

Hospital Zona Norte, inclusive de declarar o vencimento antecipado e 

pretender a transferência de controle com eventual dívida vencida em 

função de seu direito de proprietário fiduciário, considerando que a 

Aprovação do Plano não altera as condições e os termos previstos nesses 

contratos específicos, os quais permanecem em pleno vigor, nos termos da 

Cláusula 4.3.8.1.  

 

3.3.3.6. A transferência da UPI Hospital Zona Norte não poderá ser realizada sem 

que antes tenham sido observados os respectivos procedimentos relativos a 

direito de preferência e/ou direito de tag along estabelecidos no Acordo de 

Acionistas Hospital Zona Norte. 

 

3.3.3.7. Na hipótese de qualquer atual acionista do Hospital Zona Norte exercer seu 

direito de preferência para aquisição das ações de titularidade da Abengoa 

Concessões ou sua sucessora, e que serão objeto da UPI Hospital Zona 

Norte, prevalecerá seu direito de preferência desde que a proposta do 

acionista em questão tenha atendido a todas as Condições Mínimas UPI 

Hospital Zona Norte, e, cumulativamente, represente valor superior à 

Proposta Vencedora.  

 

3.3.3.8. Na hipótese de qualquer atual acionista do Hospital Zona Norte exercer seu 

direito de tag along, o vencedor estará obrigado a adquirir também a 

participação societária de titularidade do acionista que houver exercido seu 

respectivo direito de tag along, nos mesmos termos e condições previstos 

para a aquisição da participação societária da Abengoa Concessões no 

Hospital Zona Norte. 

 

3.3.3.9. O Juízo da Recuperação Judicial lavrará auto de arrematação em favor do 

adquirente, que constituirá documento hábil a comprovar a aquisição 

judicial da UPI Hospital Zona Norte, com ausência de sucessão do 

adquirente em quaisquer dívidas e/ou obrigações das Recuperandas e/ou de 

suas Afiliadas (incluindo Hospital Zona Norte), na forma do art. 60, 

parágrafo único, e 141, II da LFR e do art. 133, §1º do Código Tributário 

Nacional, bem como para efetuar as transferências ao patrimônio do 

adquirente da UPI Hospital Zona Norte. 

 

3.3.3.10. O preço de aquisição da UPI Hospital Zona Norte deverá ser pago 

pelo adquirente na forma e prazo estabelecidos no Edital UPI Hospital Zona 

Norte, descontados os custos relacionados à própria Recuperação Judicial, 
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inclusive os eventuais saldos de honorários do Administrador Judicial e dos 

Assessores e do Empréstimo DIP, devendo estes últimos serem pagos 

diretamente pelo adquirente da UPI Hospital Zona Norte, nos termos e 

condições previstos no respectivo Contrato de Compra e Venda de Ações.  

 

3.4. Alienação Judicial de ATEs em Desenvolvimento. Respeitado o disposto na 

Cláusula 3.5, a Alienação Judicial de ativos relativos às operações greenfield se dará por 

meio da alienação e transferência a terceiros, nos termos previstos neste Plano, de ações 

representativas do capital social das ATEs em Desenvolvimento.  

 

3.4.1. Considerando a Decisão Judicial ANEEL, a Alienação Judicial das ATEs em 

Desenvolvimento somente será implementada pelas Recuperandas após a 

ANEEL cumprir a Decisão Judicial ANEEL, informando ao Juízo da 

Recuperação Judicial as novas condições dos contratos de concessão. 

 

3.4.2. Conforme solicitado pela ANEEL às folhas 43.782 da Recuperação Judicial, o 

procedimento a ser seguido para a Alienação Judicial das ATEs em 

Desenvolvimento está substancialmente descrito no Edital UPIs em 

Desenvolvimento, que constitui o Anexo 3.4.2. Sem prejuízo do disposto no 

Edital UPIs em Desenvolvimento, a Alienação Judicial das UPIs em 

Desenvolvimento deverá observar, tanto quanto possível, o determinado pela 

Lei 8.666/1993. 

 

3.4.3. UPIs em Desenvolvimento. Para viabilizar a Alienação Judicial aqui proposta, 

as participações societárias nas ATEs em Desenvolvimento de titularidade das 

Recuperandas constituirão, individualmente, UPIs em Desenvolvimento. A 

Alienação Judicial da UPI em Desenvolvimento se dará na forma dos art. 60, 

par. único, 141, II e 142, da LFR, de modo que o adquirente de tais ativos não 

sucederá as Recuperandas em quaisquer obrigações das Recuperandas, das 

demais ATEs em Desenvolvimento e de todas e quaisquer outras Afiliadas das 

Recuperandas, nos termos dos arts. 60 e 141, II da LFR, excetuadas as 

obrigações da própria ATE em Desenvolvimento, decorrentes da condição de 

novo titular destas participações societárias, que permanecerão a ela vinculadas 

e seguirão com o seu respectivo adquirente, incluindo, neste caso, todas as 

obrigações e os Créditos decorrentes da ATE arrematada que constarem na 

Lista de Credores do Administrador Judicial e respectivas alterações por força 

de decisão judicial.  

 

3.4.4. Modalidade de Alienação Judicial das UPIs em Desenvolvimento. A Alienação 

Judicial das ATEs em Desenvolvimento se dará mediante alienação no âmbito 

de um processo de alienação competitivo entre os potenciais interessados, de 

acordo com este Plano e com conformidade com o disposto na LFR. 

 

3.4.5. Para viabilizar maior recuperação de crédito aos Credores pela transferência de 

controle societário e, consequentemente, das dívidas atreladas às ATEs em 

Desenvolvimento compartilhadas com o Grupo Abengoa, além de menor 

impacto ao sistema elétrico, permitindo a continuidade das obras em menor 
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tempo e com menor custo, as Recuperandas não pretendem angariar recursos 

com a Alienação das UPIs em Desenvolvimento ao proporem a alienação 

judicial de suas ações, na expectativa de viabilizar o máximo possível referidos 

projetos. Dessa forma, a Alienação Judicial das UPIs em Desenvolvimento 

seguirá os parâmetros ordinários aplicados em leilões realizados pela ANEEL, 

com a transmissão das ações representativas do capital social da respectiva ATE 

em Desenvolvimento pelo valor fixo de R$ 1,00 (um real), sagrando-se 

vencedor o participante que oferecer, dentre os demais participantes, o maior 

desconto sobre a RAP Máxima fixada pela ANEEL para a respectiva ATE em 

Desenvolvimento. 

 

3.4.6. Procedimento para Alienação Judicial das UPIs em Desenvolvimento. As UPIs 

em Desenvolvimento serão alienadas judicialmente conforme as regras e pela 

modalidade definida no Edital UPIs em Desenvolvimento. 

 

3.4.6.1. Em até 30 (trinta) dias contados do Cumprimento da Decisão Judicial 

ANEEL, as Recuperandas farão publicar o Edital UPIs em 

Desenvolvimento, estabelecendo, dentre outras questões referentes ao 

processo de Alienação Judicial, (i) as Condições Mínimas UPIs em 

Desenvolvimento, (ii) prazo para assinatura de Acordo de 

Confidencialidade pelos interessados em participar do certame, e (iii) prazo 

e condições para realização de Auditoria.  

 

3.4.6.2. Sem prejuízo de outras Condições Mínimas UPIs em Desenvolvimento que 

sejam estabelecidas no Edital UPIs em Desenvolvimento, as propostas 

deverão prever (i) a concordância do participante com o formato e 

procedimento de Alienação Judicial das UPIs em Desenvolvimento 

estabelecidos neste Plano e no Edital UPIs em Desenvolvimento; (ii) o 

pagamento do preço de aquisição em dinheiro, na forma e prazo 

estabelecidos no Edital UPIs em Desenvolvimento; e (iii) a avaliação 

individualizada de cada UPI em Desenvolvimento objeto da proposta. 

 

3.4.6.3. As propostas e/ou lances orais, conforme procedimento a ser estabelecido 

no Edital UPIs em Desenvolvimento, deverão ser apresentados pelos 

potenciais interessados na aquisição das UPIs em Desenvolvimento ao Juízo 

da Recuperação Judicial, na forma e no prazo a serem fixados no Edital UPIs 

em Desenvolvimento.  

 

3.4.6.4. Será declarado vencedor, pelo Juízo da Recuperação Judicial, o participante 

que oferecer o maior desconto na RAP Máxima fixada pela ANEEL para a 

respectiva ATE em Desenvolvimento, na forma do Edital UPIs em 

Desenvolvimento. 

 

3.4.6.5. O Juízo da Recuperação Judicial lavrará auto de arrematação em favor do(s) 

adquirente(s), que constituirá documento hábil a comprovar a aquisição 

judicial de cada uma das UPIs em Desenvolvimento, com ausência de 

sucessão do(s) adquirente(s) em quaisquer dívidas e/ou obrigações das 
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Recuperandas e/ou de quaisquer outras Afiliadas (incluindo as demais ATEs 

em Desenvolvimento), na forma do art. 60 da LFR, que não as obrigações 

da própria ATE em Desenvolvimento em questão, que permanecerão a ela 

vinculadas e seguirão com o ativo para o seu respectivo adquirente, bem 

como para efetuar as transferências ao patrimônio do(s) adquirente(s) das 

UPIs em Desenvolvimento e dos ativos e bens que as compõem. Neste ato, 

as Recuperandas estarão exoneradas de qualquer responsabilidade de 

pagamento referente aos Créditos que seguirão com o arrematante da 

respectiva ATE em Desenvolvimento. 

 

3.4.6.5.1. Considerando a troca de controle na ATE em Desenvolvimento e as 

garantias fiduciárias outorgadas por Recuperandas e/ou pela respectiva 

ATE em Desenvolvimento a determinados credores, no prazo de 30 (trinta) 

dias após a lavratura do auto de arrematação, referidos credores poderão 

aprovar ou não o vencedor. Caso o vencedor seja aprovado pelo Credor 

específico, ou, na eventualidade de, por qualquer motivo, não houver 

resposta quanto a aprovação ou não por referido Credor neste prazo, será 

presumida a concordância tácita em relação ao nome do vencedor, com a 

consequente necessidade de substituição das garantias outorgadas pelas 

Recuperandas por novas a serem outorgadas pelo adquirente da UPI em 

Desenvolvimento. Uma vez formalizadas as novas garantias pelo vencedor, 

as Recuperandas serão automaticamente liberadas da respectiva obrigação. 

Caso não aprove(m) o vencedor, o(s) respectivo(s) Credor(es) poderá se 

valer dos mecanismos previstos nos seus respectivos contratos com a 

respectiva UPI em Desenvolvimento, ressalvado o que estiver sido 

modificado por este Plano.  

 

 

3.4.6.6. O preço de aquisição das UPIs em Desenvolvimento deverá ser pago pelo(s) 

adquirente(s) na forma e prazo estabelecidos no Edital UPIs em 

Desenvolvimento, descontados os custos relacionados à própria 

Recuperação Judicial, inclusive os eventuais saldos de honorários do 

Administrador Judicial e dos Assessores e do Empréstimo DIP, se houver, 

devendo estes últimos ser pagos diretamente pelos adquirentes das UPIs em 

Desenvolvimento, nos termos e condições previstos no respectivo Contrato 

de Compra e Venda de Ações.  

 

3.5. Medidas que resultem em Extinção de Contratos de Concessão das ATEs em 

Desenvolvimento. Se a Alienação Judicial de UPIs em Desenvolvimento não se realizar 

em até 6 (seis) meses a contar da Homologação Judicial do Plano, ou, ainda, caso se 

verifique que a Decisão Judicial ANEEL não está mais vigente ou torne-se inviável 

celebrar transação com a ANEEL sem aumento de endividamento, o Grupo Abengoa 

poderá, alternativamente, implementar outras medidas que resultem na extinção dos 

contratos de concessão referentes às ATEs em Desenvolvimento, inclusive no contexto da 

Reorganização Societária.  

 

3.6. Redimensionamento do Passivo Tributário. Com vistas a redimensionar e 

otimizar o fluxo de pagamentos do Passivo Tributário, equalizando relevante verba 

extraconcursal e contribuindo para a robustez e segurança jurídica deste Plano, as 
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Recuperandas aderirão a parcelamento de dívida tributária, podendo, especialmente 

considerando eventual situação mais benéfica de abatimento da dívida fiscal, sem qualquer 

limitação, fazê-lo através do PERT, valendo-se dos prejuízos fiscais acumulados pelas 

sociedades do Grupo Abengoa no Brasil (excetuadas as ATEs Operacionais) para o 

abatimento de tributos a pagar, até os limites legalmente estabelecidos (estando tais 

passivos discriminados e indicados no Anexo 3.6), nos termos da Medida Provisória nº 

783, de 31 de maio de 2017. Caso, por ocasião da conversão da citada Medida Provisória 

em lei, o PERT passe a contar com condições mais favoráveis ao contribuinte, as 

Recuperandas deverão explorar a possibilidade de estender tais condições a seus débitos 

fiscais inscritos no PERT, se essa extensão não ocorrer de forma automática. Ainda, as 

Recuperandas poderão optar por aderir a quaisquer programas de parcelamento tributário 

que sejam mais benéficos ao redimensionamento do Passivo Tributário.  

 

3.6.1. Se, após a liquidação do Passivo Tributário nos termos e condições 

estabelecidos neste Plano, remanescer algum saldo do valor indicado no Anexo 

3.9.1.a, referido saldo deverá ser integralmente empregado pelas Recuperandas 

no pagamento dos eventuais saldos de Créditos indicados na Cláusula 4.3, 

sendo que a utilização do saldo em questão para tal finalidade deverá ocorrer 

com observância da Alocação de Recursos estabelecida na Cláusula 3.9.3. 

 

3.6.2. Os recursos reservados para liquidação do Passivo Tributário, indicado no 

Anexo 3.9.1.a, serão retidos antes da distribuição aos Credores, conforme os 

seguintes Eventos de Liquidez: (i) R$ 46.595.165,00 (quarenta e seis milhões 

quinhentos e noventa e cinco mil e cento e sessenta e cinco reais) do valor do 

Passivo Tributário indicado no Anexo 3.6 será retido dos valores provenientes 

da Alienação Judicial da UPI Operacional; e, (ii) R$ 21.500.000,00 (vinte e um 

milhões e quinhentos mil reais) do valor do Passivo Tributário indicado no 

Anexo 3.6 será retido da primeira parcela de pagamento dos Créditos 

Construtora indicado na Cláusula 3.7. 

 

3.7. Créditos/recebíveis da Abengoa Construção. O valor dos recursos indicados 

abaixo que sejam recebidos pela Abengoa Construção, será utilizado para pagamento aos 

Credores, observada a alocação referida na Cláusula 3.9.1 e as condições fixadas nos 

termos indicados na minuta do Contrato de Compra e Venda UPI Operacional: 

 

a) Créditos Abengoa Construção: Os valores de aproximadamente R$ 

11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos mil reais) a serem pagos à 

Abengoa Construção por ATE VI e ATE VII, conforme disponibilidade de 

caixa e cronograma de pagamento também indicados no Contrato de 

Compra e Venda UPI;  

b) Créditos Construtoras: A parcela dos Créditos Construtoras atribuível à 

Abengoa Construção, em razão da sua participação no capital social da 

Construtora Integração e da Construtora Manaus, corresponde a, 

aproximadamente, R$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de reais), 

descontados aproximadamente R$ 21.500.000,00 (vinte e um milhões e 

quinhentos mil reais) que serão retidos para pagamento das obrigações 

relacionadas com o Passivo Tributário das Recuperandas, conforme 
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Cláusula 3.6.2;  

c) Controvérsia Abencor: Os valores eventualmente obtidos pela Abengoa 

Construção na referida pretensão. 

d) Outros créditos: eventuais recursos de titularidade da Abengoa Construção 

oriundos de contratos EPC firmados com as ATEs Operacionais antes da 

presente data e ainda não pagos. 

 

3.7.1. Os Créditos Construtoras serão pagos em 3 (três) parcelas previstas para os anos 

de 2019, 2020 e 2021, conforme cronograma de pagamento indicado no 

Contrato de Compra e Venda UPI. 

 

3.7.1.1.As Recuperandas se obrigam a fazer com que os valores relacionados aos 

Créditos Construtoras recebidos por Construtora Integração e Construtora 

Manaus sejam distribuídos ou repassados aos seus sócios, proporcionalmente 

às suas participações societárias, de modo a viabilizar a destinação de tais 

recursos, líquidos de eventual tributação incidente sobre a distribuição ou 

repasse aos sócios, aos Credores.  

 

3.8. Empréstimo DIP. Como fator essencial para a manutenção do capital de giro 

adequado para as Recuperandas e suas Afiliadas, para viabilizar o pagamento de parte das 

dívidas das Recuperandas imediatamente após a Homologação Judicial do Plano e/ou para 

manutenção das atividades durante o período de implementação deste Plano, qualquer 

credor das Recuperandas poderá conceder um Empréstimo DIP no valor total de R$ 

35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), nos termos da minuta do Contrato de 

Empréstimo DIP que constitui o Anexo 3.8.  

 

3.8.1. Os Credores interessados em conceder o Empréstimo DIP, no valor mínimo e 

fixo de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), que constitui o 

Anexo 3.8.1, nos termos da minuta do Contrato de Empréstimo DIP, deverão, 

no prazo de 1 (um) Dia Útil contado da data de Aprovação do Plano, submeter 

termo de adesão às Recuperandas, obrigando-se a participar do Empréstimo 

DIP e a conceder o valor que lhe couber, nos termos da parte final desta 

Cláusula. Caso mais de um Credor submeta proposta nesse sentido, o 

Empréstimo DIP, no valor de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de 

reais), será concedido pelos Credores interessados de forma proporcional ao 

montante dos respectivos Créditos indicados na Lista de Credores Consolidada 

do Administrador Judicial. 

 

3.8.2. Existindo um ou mais Credores interessados em conceder o Empréstimo DIP, 

as Recuperandas obrigam-se a tomá-lo na forma do Contrato de Empréstimo 

DIP. 

 

3.8.3. Os recursos provenientes do Empréstimo DIP deverão ser utilizados pelas 

Recuperandas da forma descrita na minuta do Contrato de Empréstimo DIP. 

 

3.8.4. Em contrapartida à sua participação no Empréstimo DIP e sua contribuição para 

a reestruturação das Recuperandas na forma prevista neste Plano, o Credor que 
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tenha participado do Empréstimo DIP será considerado, para fins deste Plano, 

um Credor Parceiro Empréstimo DIP e fará jus ao disposto na Cláusula 4.7, 

respeitado o disposto na Cláusula 4.7.1. 

 

3.9. Destinação dos Recursos Provenientes das medidas previstas neste Plano. 

 

3.9.1. Pagamento de Créditos Extraconcursais e Prioritários. Em qualquer Evento 

de Liquidez, os recursos que venham a ser obtidos serão alocados prioritariamente para 

pagamento dos créditos extraconcursais e prioritários expressamente previstos 

neste Plano, discriminados no Anexo 3.9.1.(a). 

 

3.9.1.1.Caso os recursos obtidos em qualquer Evento de Liquidez não sejam suficientes para 

quitar os valores discriminados no Anexo 3.9.1.(a), será pago, em primeiro lugar, o 

Empréstimo DIP e, na sequência, os demais pagamentos prioritários de forma pro rata. 

 

3.9.2. Fundamento da Alocação de Recursos. Após a alocação de recursos para 

pagamento dos valores discriminados no Anexo 3.9.1.(a), os proventos 

remanescentes obtidos com as medidas discriminadas neste Plano, conforme o 

caso, deverão ser alocados entre os Credores das Recuperandas. 

 

3.9.3. Alocação de Recursos por Recuperanda. Com vistas a atingir níveis 

equânimes de recuperação de créditos para os Credores das Recuperandas e 

atender as determinações judiciais, esta alocação respeitará primordialmente a 

participação societária de uma Recuperanda em outra Recuperanda, atendido 

também critérios de equidade, conforme indicado no Anexo 3.9.1.(b). Nesse 

sentido, a alocação de recursos de dará da seguinte forma: 

 

(a) Os recursos obtidos pela Abengoa Concessões com a Alienação Judicial das 

ATEs Operacionais e do Hospital Zona Norte deverão ser alocados da 

seguinte forma: (i) 56% para a Abengoa Concessões; (ii) 24,6% para a 

Abengoa Construção; e (iii) 19,4% para a Abengoa Greenfield;  

 

(b) Os recursos obtidos pela Abengoa Greenfield com a Alienação Judicial das 

ATEs em Desenvolvimento, ou com indenizações que venham a ser obtidas 

perante a ANEEL por bens reversíveis das Recuperandas/ATEs empregados 

nas respectivas concessões no caso de caducidade e/ou de qualquer outra 

forma de extinção dos respectivos contratos de concessão, deverão ser 

alocados da seguinte forma: (i) 44% para a Abengoa Greenfield; (ii) 24,6% 

para a Abengoa Construção; e (iii) 31,4% para a Abengoa Concessões;  

 

(c) Os recursos que serão obtidos nos Créditos Construtoras pela Abengoa 

Construção, com o recebimento da proporção que indiretamente lhe cabe, 

na forma da Cláusula 3.7 (b), em função de sua participação societária, 

depois de descontados os valores a serem retidos para pagamento do Passivo 

Tributário, nos termos da Cláusula 3.6.2, deverão ser alocados da seguinte 

forma: (i) 50% para a Abengoa Construção; (ii) 25% para a Abengoa 

Greenfield; e (iii) 25% para a Abengoa Concessões; 
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(d) Os recursos que serão obtidos no Crédito Abengoa Construção pela Abengoa 

Construção, com o recebimento detalhado na Cláusula 3.7 (a), deverão ser 

alocados da seguinte forma: (i) 50% para Abengoa Construção; (ii) 25% para a 

Abengoa Greenfield; e (iii) 25% para a Abengoa Concessões; e  

 

(e) Os recursos eventualmente obtidos na Pretensão Abencor pela Abengoa 

Construção, com o recebimento detalhado na Cláusula 3.7 (c), deverão ser 

alocados da seguinte forma: (i) 50% para Abengoa Construção; (ii) 25% para a 

Abengoa Greenfield; e (iii) 25% para a Abengoa Concessões. 

 

3.9.3.1.As Recuperandas comprometem-se a alocar os recursos indicados na forma da 

Cláusula 3.9.3 ao pagamento dos Credores. 

 

3.9.3.2.Os recursos obtidos em cada um dos Eventos de Liquidez, considerados 

individualmente, serão distribuídos pelas Recuperandas de forma simultânea 

aos Credores da respectiva Recuperanda, de modo que tal partilha em cada um 

desses eventos considerará o valor completo do Crédito, na forma da Lista de 

Credores do Administrador Judicial, descontado eventual amortização na forma 

da Cláusula 4.6.1. 

 

3.9.3.3.A Alocação de Recursos entre as Recuperandas poderá ser realizada: (i) 

mediante transferências de valores entre as Recuperandas pelos meios 

financeiros ou societários que sejam julgados mais apropriados pelas 

Recuperandas, pautadas nos critérios de eficiência operacional e fiscal; ou (ii) 

mediante a aplicação dos recursos recebidos pela Recuperandas em questão no 

pagamento direto de obrigações e dívidas das demais Recuperandas, por sua 

conta e ordem, sempre observados os percentuais de alocação estipulados na 

Cláusula 3.9.3. A alocação deverá ser realizada tão logo quanto possível após 

o recebimento dos respectivos recursos, respeitados os prazos máximos fixados 

na Cláusula 4.3. 

 

3.10. Reorganização Societária. Após a implementação das medidas previstas neste 

Plano em relação às ATEs Operacionais e Hospital Zona Norte, as Recuperandas poderão 

promover Reorganização Societária envolvendo as próprias Recuperandas, ATEs em 

Desenvolvimento e, eventualmente, quaisquer outras Afiliadas das Recuperandas visando 

à obtenção de estrutura mais eficiente e adequada à implementação das medidas 

operacionais e financeiras previstas neste Plano, incluindo a liquidação de eventuais 

obrigações intragrupo, respeitado o disposto na Cláusula 4.4. A almejada simplificação da 

estrutura societária do Grupo Abengoa e Afiliadas objetivará que ao término da referida 

Reorganização Societária todos os ativos e passivos remanescentes do Grupo Abengoa e/ou 

suas Afiliadas, com exceção do Hospital Zona Norte e das ATEs Operacionais, fiquem 

consolidados preferencialmente na Abengoa Construção ou em uma ou mais sociedades do 

Grupo Abengoa e Afiliadas. A Reorganização Societária poderá ser implementada por 

etapas e poderá sofrer variações, na medida em que os eventos previstos neste Plano sejam 

verificados e/ou concluídos. Caso as ATEs venham a ser alienadas por meio dos processos 

competitivos previstos neste Plano, mediante a constituição de unidades produtivas 
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isoladas, o respectivo adquirente deverá anuir expressamente com a reorganização 

societária das ATEs adquiridas. 

 

4. PAGAMENTO AOS CREDORES  

 

4.1. Créditos Trabalhistas. Os Créditos Trabalhistas deverão ser pagos em moeda 

corrente nacional, atualizados monetariamente pela TR desde a Aprovação do Plano até a 

data do seu efetivo pagamento, no menor dos seguintes prazos: (a) em até 30 dias a contar 

da ocorrência de Evento de Liquidez que gere recursos suficientes para o pagamento do 

montante máximo aqui estabelecido; ou (b) em até 1 ano contado da data da Homologação 

Judicial do Plano. 

 

4.1.1. Se houver, os Créditos Trabalhistas de natureza estritamente salarial 

vencidos nos 3 meses anteriores ao pedido de Recuperação Judicial serão 

pagos em até 30 (trinta) dias contados da data de Homologação Judicial do 

Plano, até o limite de 5 (cinco) salários mínimos por Credor Trabalhista que 

se encontre na situação descrita nesta Cláusula 4.1.1. 

 

4.1.2. Apesar de a Lista de Credores do Administrador Judicial apontar que o valor 

total de Créditos Trabalhistas perfaz R$1.244.902,54 (um milhão, duzentos 

e quarenta e quatro mil, novecentos e dois reais, e cinquenta e quatro 

centavos), que serão quitados tão logo disponibilizados recursos do 

Empréstimo DIP, nos termos do Anexo 3.8, há Créditos Trabalhistas que 

atualmente são objeto de impugnações de crédito ainda não julgadas pelo 

Juízo da Recuperação Judicial e Créditos Ilíquidos objeto de reclamações 

trabalhistas em curso, os quais estão indicados no Anexo 4.1.2, motivando 

a constituição da Reserva Trabalhista para seu pagamento. 

 

4.1.3. Com vistas a agilizar a reestruturação proposta neste Plano e a liquidação 

dos Créditos Trabalhistas, as Recuperandas poderão, após a Homologação 

Judicial do Plano, desenvolver e implementar uma política de acordos a 

serem celebrados no âmbito de reclamações trabalhistas em curso contra 

qualquer das Recuperandas, independentemente de nova autorização por 

parte do Juízo da Recuperação Judicial e/ou aprovação dos Credores. 

Independentemente do disposto nesta Cláusula 4.1.3, será destinado ao 

pagamento dos Créditos Trabalhistas tão somente o valor correspondente à 

Reserva Trabalhista. 

 

4.1.4. Se, após a liquidação dos Créditos Trabalhistas nos termos e condições 

estabelecidos neste Plano, remanescer algum saldo da Reserva Trabalhista, 

referido saldo deverá ser integralmente empregado pelas Recuperandas no 

pagamento dos eventuais saldos de Créditos de ME e EPP. 

 

4.2. Créditos com Garantia Real. Para viabilizar a implementação das medidas 

previstas neste Plano, a Aprovação do Plano implicará a concordância e autorização 

expressa dos Credores com Garantia Real para a alienação da UPI Operacional, para fins 

do disposto na LFR, observadas as condições abaixo indicadas, resguardado o previsto na 
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Cláusula 3.2.6.1.1, em relação à alteração do controle societário. 

4.2.1. Observado o disposto nas Cláusulas 3.2.6.1.1, 4.2.4 e 4.2.5, o presente 

Plano e sua eventual aprovação não excluem, restringem ou limitam de 

qualquer forma os direitos estabelecidos nos instrumentos contratuais 

celebrados com os Credores com Garantia Real, que deverão ser 

integralmente respeitados pelas respectivas ATEs Operacionais, pelas 

Recuperandas e pelo adquirente da UPI Operacional. A alienação de 

quaisquer bens objeto de garantia real não implicará na supressão do 

gravame, que permanecerá vinculado aos referidos bens, sem qualquer 

prejuízo ou limitação para o(s) credor(s) por ele(s) garantido(s), até o 

momento da efetiva substituição das garantias outorgadas pelas 

Recuperandas pela garantia outorgada pelo adquirente/arrematante. 

 

4.2.2. Os Créditos com Garantia Real e os Créditos Quirografários (se houver) de 

titularidade dos Credores com Garantia Real constituem obrigações de 

garantia, coobrigação ou obrigação solidária de pagamento das 

Recuperandas cujos obrigados principais são as ATEs Operacionais e, desta 

forma, tais Créditos com Garantia Real e os Créditos Quirografários (se 

houver) serão transferidos em sua totalidade ao adquirente da UPI 

Operacional, conjuntamente com os ativos integrantes da UPI Operacional 

sobre as quais recaiam tais garantias, sem qualquer pagamento pelo 

adquirente da UPI Operacional e nos exatos termos e condições atualmente 

vigentes. As garantias dos Créditos com Garantia Real não sofrerão 

modificação, redução ou limitação em decorrência da Alienação da UPI 

Operacional . 

 

4.2.3. Exceto pelo disposto na Cláusula 4.2.5, serão mantidos os demais termos e 

condições de pagamento originalmente contratados, inclusive o pacote de 

garantias atualmente existentes (garantias reais e fidejussórias), que deverão 

ser observados pelo adquirente da UPI Operacional, em substituição às 

Recuperandas, conforme definido na minuta do Contrato de Compra e 

Venda UPI Operacional.  

 

4.2.4. Tendo em vista que a obrigação de pagamento dos Créditos com Garantia 

Real e os Créditos Quirografários (se houver) de titularidade dos Credores 

com Garantia Real será integralmente transferida ao adquirente da UPI 

Operacional conjuntamente com os ativos integrantes da UPI Operacional 

sobre as quais recaiam tais garantias, nos termos da Cláusula 4.2.2, não será 

realizado nenhum desembolso pelas Recuperandas para pagamento de tais 

Créditos de titularidade dos Credores com Garantia Real no âmbito deste 

Plano e tampouco será realizado qualquer desembolso pelo adquirente da 

UPI Operacional aos Credores com Garantia Real para transferência de seus 

respectivos Créditos. 

 

4.2.5. Mediante aprovação dos Credores com Garantia Real, nos termos dos 

respectivos contratos e/ou deste Plano, as obrigações solidárias, avais e/ou 

fianças ou outras modalidades de garantias prestadas, pessoais ou 
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fidejussórias, pelas Recuperandas em relação aos Créditos com Garantia 

Real e Créditos Quirografários (se houver) de titularidade dos Credores com 

Garantia Real, na forma da Cláusula 4.3.7, serão substituídos pelo 

adquirente da UPI Operacional (ou por suas Afiliadas), que deverá outorgar 

garantias nas mesmas modalidades referidas acima, conforme definido na 

minuta do Contrato de Compra e Venda UPI Operacional. 

Concomitantemente à referida substituição, as obrigações solidárias, avais 

e/ou fianças ou outras modalidades de garantias prestadas pelas 

Recuperandas ou por qualquer de suas Afiliadas serão consideradas extintas, 

sem necessidade de nenhuma formalidade adicional, respeitado o previsto 

na Cláusula 3.2.6.1.1. 

 

4.2.6. Nas hipóteses de novos Créditos serem listados como Créditos com Garantia 

Real, e se o respectivo Crédito não for transferido integralmente em 

conjunto com a transferência da respectiva ATE nos termos do disposto nas 

Cláusulas 4.2.1 a 4.2.5, estas cláusulas não serão aplicáveis e estes Créditos 

serão pagos nos termos e condições previstos na Cláusula 4.3. 

 

4.3. Créditos Quirografários e Créditos ME e EPP. 

 

4.3.1. Pagamento Fixo Credores Quirografários. A cada um dos Credores 

Quirografários, limitado ao valor do respectivo Crédito constante da Lista de 

Credores do Administrador Judicial, conforme atualizado monetariamente pela 

TR desde a Aprovação do Plano até a data do seu efetivo pagamento, será pago 

o montante de até R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), em moeda corrente 

nacional, no prazo máximo de 8 (oito) Dias Úteis contados da disponibilidade 

dos recursos decorrentes de um Evento de Liquidez ou de recursos provenientes 

do Empréstimo DIP, conforme alocação prevista no Contrato Empréstimo DIP. 

 

4.3.2. Pagamento Fixo Credores ME e EPP. A cada um dos Credores ME e EPP, 

limitado ao valor do respectivo Crédito constante da Lista de Credores do 

Administrador Judicial, conforme atualizado monetariamente pela TR desde a 

Aprovação do Plano até a data do seu efetivo pagamento, será pago o montante 

de até R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), em moeda corrente nacional, no prazo 

máximo de 8 (oito) Dias Úteis contados da disponibilidade dos recursos 

decorrentes de um Evento de Liquidez ou de recursos provenientes do 

Empréstimo DIP, conforme alocação prevista no Contrato Empréstimo DIP. 

 

4.3.3. Simultaneidade. O pagamento previsto na Cláusula 4.3.1 deverá ser feito 

simultaneamente ao pagamento previsto na Cláusula 4.3.2, no prazo máximo 

de 8 (oito) Dias Úteis contados da disponibilidade dos recursos decorrentes de 

um Evento de Liquidez ou de recursos provenientes do Empréstimo DIP, 

conforme alocação prevista no Contrato Empréstimo DIP. 

 

4.3.4. Saldo. Caso os recursos decorrentes do primeiro Evento de Liquidez ou do 

Empréstimo DIP não sejam suficientes para o pagamento integral das quantias 

previstas nas Cláusulas 4.3.1 e 4.3.2, o valor apurado será distribuído pro rata 
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por cabeça em relação ao número de Credores Quirografários e Credores ME e 

EPP. O disposto nesta Cláusula 4.3.4 deverá ser repetido a cada Evento de 

Liquidez, até que sejam integralmente pagos os valores previstos nas Cláusulas 

4.3.1.e 4.3.2. Em nenhuma hipótese o pagamento fixo a ser realizado a cada 

Credor Quirografário e Credor ME e EPP poderá superar o valor individual 

estabelecido nas Cláusulas 4.3.1 e 4.3.2, limitado ao valor do respectivo 

Crédito constante da Lista de Credores do Administrador Judicial. 

 

4.3.5. Pagamento Variável Credores Quirografários e Credores ME e EPP. Uma vez 

pagos integralmente os valores previstos nas Cláusulas 4.3.1 e 4.3.2, respeitado 

o disposto na Cláusula 3.9, os recursos remanescentes de Eventos de Liquidez 

serão pagos aos Credores Quirografários e Credores ME e EPP 

proporcionalmente aos valores de seus respectivos Créditos em relação ao valor 

correspondente à soma do saldo dos Créditos Quirografários e dos Créditos ME 

e EPP. Qualquer pagamento a ser realizado nos termos desta Cláusula 4.3.5 

estará limitado ao valor do respectivo Crédito constante da Lista de Credores 

do Administrador Judicial, conforme atualizado monetariamente pela TR desde 

a Aprovação do Plano até a data do seu efetivo pagamento. 

 

4.3.6. Saldo Devedor Remanescente. Caso, após a implementação das medidas 

previstas neste Plano, seja verificada a existência de saldo devedor relativo a 

Créditos, referidos Créditos serão pagos pelo Grupo Abengoa no 5º Dia Útil do 

mês seguinte ao mês em que se completar o decurso do prazo de 30 anos a 

contar da conclusão da Reorganização Societária e consolidação dos ativos e 

passivos do Grupo Abengoa preferencialmente na Abengoa Construção, na 

forma da Cláusula 3.10. O saldo remanescente de Créditos será atualizado 

monetariamente pela TR desde a data em que for implementada a última das 

medidas previstas neste Plano e ocorrer a consolidação dos ativos e passivos do 

Grupo Abengoa preferencialmente na Abengoa Construção até a data do seu 

efetivo pagamento. 

 

4.3.7. Os Créditos Quirografários dos Credores com Garantia Real terão o destino da 

Cláusula 4.2.3. 

 

4.3.8. Credores UPI Hospital Zona Norte BB e BASA. As obrigações de pagamento 

dos Créditos Quirografários de titularidade de Banco do Brasil e BASA 

decorrente de contratos de financiamento para viabilizar o Hospital Zona Norte 

serão transferidos em sua integralidade conjuntamente com a transferência da 

respectiva UPI Hospital Zona Norte. 

 

4.3.8.1.Observado o disposto na Cláusula 3.3.3.5.1, o presente Plano e sua eventual 

aprovação não excluem, restringem ou limitam de qualquer forma os direitos 

estabelecidos nos instrumentos contratuais celebrados com os Credores UPI 

Hospital Zona Norte BB e BASA, que deverão ser integralmente respeitados 

pelo Hospital Zona Norte, pelas Recuperandas e pelo adquirente da UPI 

Hospital Zona Norte. 
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4.3.8.2.Exceto pelo disposto na Cláusula 4.3.8.4, serão mantidas os demais termos e 

condições de pagamento contratados, inclusive o pacote de garantias 

atualmente existentes, que será observado pelo adquirente da UPI Hospital 

Zona Norte, em substituição às Recuperandas, conforme será previsto no 

contrato de compra e venda da UPI Hospital Zona Norte. 

 

4.3.8.3.Tendo em vista que a obrigação de pagamento dos Créditos dos Credores UPI 

Hospital Zona Norte BB e BASA será integralmente transferida para o 

adquirente da UPI Hospital Zona Norte conjuntamente com o próprio Hospital 

Zona Norte nos termos da Cláusula 4.3.8, após referida transferência não será 

realizado nenhum desembolso pelas Recuperandas para pagamento dos 

Credores UPI Hospital Zona Norte BB e BASA no âmbito deste Plano, sendo 

que desembolsos para esses credores antes da referida transferência deverão ser 

deduzidos da dívida original do Hospital Zona Norte com estes credores. 

 

4.3.8.4.Mediante prévia e formal aprovação dos Credores UPI Hospital Zona Norte BB 

e BASA, nos termos dos respectivos contratos e/ou deste Plano, as obrigações 

solidárias, avais e/ou fianças ou outras modalidades de garantia, pessoais ou 

não, prestadas pelas Recuperandas em relação ao Crédito detido pelos Credores 

UPI Hospital Zona Norte BB e BASA, serão substituídas pelo adquirente da 

UPI Hospital Zona Norte, que deverá outorgar garantias na mesma modalidade 

acima referida, conforme definido no contrato de compra e venda da UPI 

Hospital Zona Norte. Concomitantemente a referida substituição, as obrigações 

solidárias, avais e /ou fianças ou outras modalidades de garantia prestadas pelas 

Recuperandas serão consideradas extintas sem necessidade de formalidade 

adicional, respeitando a Cláusula 3.3.3.5.1. 

 

4.4. Créditos Partes Relacionadas. O pagamento dos Créditos Partes Relacionadas 

cujo fato gerador anterior à Data do Pedido fica subordinado à liquidação integral (i) dos 

Créditos e (ii) dos valores referidos na Cláusula 3.9 e suas subcláusulas ou reestruturação 

nos termos da Cláusula 3.10. 

 

4.5. Créditos em Moeda Estrangeira. Os Créditos em moeda estrangeira serão 

convertidos para a moeda corrente nacional com base na taxa de câmbio disponível no 

Sistema de Informações do Banco Central do Brasil (SISBACEN), transação PTAX-800, 

opção 5, cotações para a contabilidade, moeda 220, mercado livre, no Dia Útil 

imediatamente anterior à data do ato a ser praticado nos termos deste Plano. 

 

4.6. Credores Parceiros.  

 

4.6.1. Credores Parceiros Fornecedores I. Os Credores que forneceram bens e/ou 

equipamentos para qualquer das Recuperandas e/ou ATEs em 

Desenvolvimento, que assim já acordaram em instrumento próprio ou aqueles 

que terão a oportunidade de o fazerem com a Homologação Judicial do Plano, 

poderão, a seu exclusivo critério, optar, até a data limite estabelecida na 

Cláusula 4.6.1.1, pelo recebimento dos bens e/ou equipamentos por eles 

fornecidos, em dação em pagamento, ou mediante a resolução definitiva da 

propriedade em favor do respectivo credor, conforme aplicável, em 
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contrapartida à correspondente amortização parcial ou liquidação integral do 

seu respectivo Crédito, conforme o caso, pelo valor dos bens e/ou equipamentos 

a serem devolvidos ao Credor em questão, observado o disposto nas cláusulas 

4.6.1.1 a 4.6.1.7, salvo se referido recebimento dos bens e/ou equipamentos já 

estiver previsto em instrumento próprio já regulando as condições abaixo 

descritas, inclusive acerca da transferência de posse e propriedade de referidos 

bens e/ou equipamentos.  

 

4.6.1.1.Os Credores que tenham interesse na devolução de bens e/ou equipamentos por 

eles fornecidos a qualquer das Recuperandas e/ou ATEs em Desenvolvimento, 

pelo valor de nota fiscal ou valor constante dos contratos de fornecimento com 

o respectivo credor, na hipótese de os bens e/ou equipamentos terem sido 

produzidos, mas ainda não emitida a correspondente nota fiscal, deverão enviar 

às Recuperandas e ao Administrador Judicial, em até 30 (trinta) Dias Úteis 

contados da Homologação Judicial do Plano, uma notificação conforme minuta 

que constitui o Anexo 4.6.1.1 do Plano. 

 

4.6.1.2.Em até 30 (trinta) Dias Úteis contados do decurso do prazo previsto na 

Cláusula 4.6.1.1, as Recuperandas deverão comunicar aos Credores que 

tenham manifestado interesse em ser enquadrados como Credores Parceiros 

Fornecedores a data, hora e local em que será efetuada vistoria, na presença de, 

ao menos, 1 (um) representante das Recuperandas e 1 (um) representante do 

Credor Parceiro Fornecedor em questão, para identificação de bens e/ou 

equipamentos fornecidos pelo referido Credor Parceiro Fornecedor e que 

estejam disponíveis para retirada, exceto se tais bens e /ou equipamentos já 

estiveram na posse do respectivo Credor Parceiro Fornecedor, na forma prevista 

na Cláusula 4.6.1. 

 

4.6.1.3.Na data, hora e local informados pelas Recuperandas será realizada a vistoria 

dos bens e/ou equipamentos fornecidos pelo Credor Parceiro Fornecedor em 

questão, conforme disposto na Cláusula 4.6.1.2, ao término da qual será 

emitido um inventário atestando as condições dos bens/equipamentos passíveis 

de serem devolvidos, que deverá ser assinado por 1 (um) representante das 

Recuperandas e 1 (um) representante do referido Credor Parceiro Fornecedor, 

que será vinculante para Recuperandas e Credor Parceiro Fornecedor. 

 

4.6.1.3.1. Na hipótese de Recuperandas e Credor Parceiro Fornecedor não tiverem 

consenso em relação ao inventário, as referidas Partes estarão desobrigadas 

de prosseguir com os trâmites para enquadramento do Credor como Credor 

Parceiro Fornecedor. 

 

4.6.1.4.Em até 10  (dez) Dias Úteis contados da conclusão da vistoria referida na 

Cláusula 4.6.1.3, os Credores Parceiros Fornecedores deverão enviar para as 

Recuperandas, na forma da Cláusula 6.9, orçamento que demonstre os custos 

e despesas de logística e transporte a serem incorridos para retirada dos 

respectivos bens e/ou equipamentos localizados nos canteiros das ATEs em 

Desenvolvimento. Os custos e/ou despesas a serem incorridos pelos Credores 
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Parceiros Fornecedores para retirada dos bens e/ou equipamentos serão 

reembolsados pelas Recuperandas, até o limite do valor correspondente a 10% 

(dez) por cento do valor total dos bens e/ou equipamentos a retirar, mediante a 

transferência de propriedade de parte dos referidos bens e/ou equipamentos ao 

Credor Parceiro Fornecedor em questão. Nessas condições, parte dos bens e/ou 

equipamentos identificados por determinado Credor Parceiro Fornecedor será a 

ele entregue para reembolso dos custos e despesas de logística e transporte, 

enquanto que a parte remanescente dos referidos bens e/ou equipamentos será 

empregada na amortização ou liquidação integral do respectivo Crédito. 

 

4.6.1.5.Em até 15 (quinze) Dias Úteis a contar do decurso do prazo para envio, pelos 

Credores Parceiros Fornecedores, de orçamento às Recuperandas, na forma da 

Cláusula 4.6.1.4, as Recuperandas informarão aos respectivos Credores 

Parceiros Fornecedores, por qualquer das formas previstas na Cláusula 6.9, (i) 

as relações (a) de bens e/ou equipamentos cuja propriedade será transferida para 

amortização ou liquidação dos respectivos Créditos de titularidade dos Credores 

Parceiros Fornecedores, conforme o caso, e (b) de bens e/ou equipamentos que 

serão empregados no reembolso dos custos e despesas de logística e transporte 

para retirada dos bens e/ou equipamentos referidos em (a), bem como (ii) a data, 

hora e local em que os bens e/ou equipamentos deverão ser retirados pelo 

Credor Parceiro Fornecedor.  

 

4.6.1.6.Caso o Credor Parceiro Fornecedor deixe de proceder à retirada dos bens e/ou 

equipamentos na data, hora e local indicados, passarão a correr por conta do 

Credor Parceiro Fornecedor os custos de guarda, armazenagem e manutenção 

dos referidos bens e/ou equipamentos a partir da data em que deveriam ter sido 

retirados pelo Credor Parceiro Fornecedor, bem como a ele transferidos todos 

os riscos e obrigações decorrentes deste fato, inclusive aqueles ocasionados por 

caso fortuito ou força maior. 

 

4.6.1.7.Para fins do presente Plano, e exceto na hipótese da Cláusula 4.6.1.9, a entrega 

da comunicação referida na Cláusula 4.6.1.5 pelas Recuperandas aos Credores 

Parceiros Fornecedores será considerada como instrumento comprobatório da 

transferência de propriedade sobre os bens e/ou equipamentos aos respectivos 

Credores Parceiros Fornecedores, operando-se de imediato, em relação à 

parcela dos respectivos Créditos liquidada na forma prevista nesta Cláusula 

4.6.1, de forma irrevogável e irretratável, plena, ampla, geral, rasa e completa 

quitação em relação à referida parcela de Crédito liquidada com a dação dos 

referidos bens e/ou equipamentos em pagamento, inclusive em relação aos 

custos de transporte e armazenagem. 

 

4.6.1.8.Eventuais saldos remanescentes dos Créditos de titularidade de Credores 

Parceiros Fornecedores que não tenham sido liquidados mediante a 

transferência de propriedade de bens e/ou equipamentos, na forma prevista 

nesta Cláusula 4.6.1, deverão ser pagos na forma prevista neste Plano para a 

classe de Credores correspondente aos Créditos dos referidos Credores 

Parceiros Fornecedores. 
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4.6.1.9.Para os Credores Fornecedores Parceiros que já tiverem firmado instrumento 

contratual próprio para regular o apoio do Credor Parceiro Fornecedor a este 

Plano e prever a devolução dos bens e/ou equipamentos, o pagamento dos 

respectivos Créditos, por meio da transferência e/ou resolução definitiva da 

propriedade desses bens e/ou equipamentos para o respectivo Credor Parceiro 

Fornecedor, caso aplicável, em contrapartida à correspondente amortização 

parcial ou liquidação integral do seu respectivo Crédito, conforme o caso, será 

efetuado no momento em que ocorrer a Homologação Judicial do Plano, 

observadas as disposições de eventual instrumento próprio, quando cabível. 

 

4.6.2. Credor Parceiro Fornecedor II. Os Credores proprietários em contrato de 

compra e venda com reserva de domínio, que forneceram bens e/ou 

equipamentos infungíveis para qualquer das Recuperandas e/ou ATEs em 

Desenvolvimento, que assim já acordaram em instrumento próprio ou aqueles 

que terão a oportunidade de o fazerem com a Homologação Judicial do Plano, 

poderão, a seu exclusivo critério, optar, até a data limite estabelecida na 

Cláusula 4.6.1.1, pelo recebimento dos bens e/ou equipamentos por eles 

fornecidos, mediante a resolução definitiva da propriedade em favor do 

respectivo credor, em contrapartida à correspondente amortização do seu 

respectivo Crédito pelo valor disposto na Cláusula 4.6.2.1. 

 

4.6.2.1.Os Credores Parceiros Fornecedores II que tenham interesse na devolução de 

bens e/ou equipamentos por eles fornecidos a qualquer das Recuperandas e/ou 

ATEs em Desenvolvimento, por um percentual que varie entre 35% e 100% do 

valor de nota fiscal ou do valor constante dos contratos de fornecimento com o 

respectivo credor, deverão enviar às Recuperandas e ao Administrador Judicial, 

em até 30 (trinta) Dias Úteis contados da Homologação Judicial do Plano, uma 

notificação conforme minuta que constitui o Anexo 4.6.1.1 do Plano. 

 

4.7. Credor Parceiro Empréstimo DIP. Em contrapartida à sua contribuição para a 

reestruturação das Recuperandas na forma prevista neste Plano, o Credor Parceiro 

Empréstimo DIP fará jus: 

 

(a) ao recebimento integral do valor concedido no âmbito do Empréstimo DIP 

como Crédito Extraconcursal que é, daí decorrendo preferência sobre todos os 

demais Créditos sujeitos à Recuperação Judicial, mas também com preferência 

ao crédito extraconcursal decorrente de valores devidos pelas Recuperandas a 

seus Assessores, conforme estabelecido na minuta do Contrato de Empréstimo 

DIP; e 

 

(b) ao recebimento do valor da parcela concursal do seu Crédito, também, 

conforme estabelecido na minuta do Contrato de Empréstimo DIP, no montante 

equivalente a 3 (três) vezes o valor concedido pelo Credor Parceiro 

Empréstimo DIP em questão às Recuperandas a título de Empréstimo DIP, 

limitado ao percentual de 30% (trinta por cento) do valor do Crédito Concursal 

constante da Lista de Credores Consolidada do Administrador Judicial, com 

prioridade em relação ao saldo do seu respectivo Crédito sujeito à Recuperação 
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Judicial e aos demais créditos sujeitos à Recuperação Judicial, à exceção dos 

Créditos Trabalhistas e dos pagamentos fixos lineares a serem feitos em favor 

de todos os Credores Quirografários e Credores ME e EPP, nas quantias 

estabelecidas neste Plano. 

 

4.7.1. Considerando que os Credores que participarem do Empréstimo DIP e forem 

caracterizados como Credores Parceiros Empréstimos DIP farão jus aos 

benefícios descritos nos itens (a) e (b) da Cláusula 4.7, referidos Credores 

Parceiros Empréstimo DIP não farão jus a nenhum recebimento de recursos 

provenientes da Alienação Judicial do Hospital Zona Norte. Para fins de 

clareza, os recursos obtidos pelas Recuperandas por meio da Alienação Judicial 

do Hospital Zona Norte serão destinados aos demais Credores que não os 

Credores Parceiros Empréstimos DIP, observada a alocação estabelecida na 

Cláusula 3.9.1. 

 

4.8. Créditos Ilíquidos. Os Créditos Ilíquidos estão integralmente sujeitos aos termos 

e condições deste Plano e aos efeitos da Recuperação Judicial, nos termos do art. 49 da 

LFR. Os Créditos Ilíquidos, uma vez materializados e reconhecidos por decisão judicial ou 

arbitral, transitada em julgado, ou acordo entre as partes, receberão o tratamento previsto 

na Cláusula 4.9. 

 

4.9. Créditos Retardatários. Na hipótese de reconhecimento de Créditos por decisão 

judicial ou arbitral, transitada em julgado, ou acordo entre as partes, posteriormente à data 

de Homologação Judicial do Plano, ressalvados valores abatidos em função da devolução 

de equipamentos por conta do disposto nas Cláusulas 4.6.1 e 4.6.2, serão eles considerados 

Créditos Retardatários e deverão ser pagos, sem incidência de quaisquer Encargos 

Financeiros, de acordo com a classificação e critérios estabelecidos neste Plano para a 

classe na qual os Créditos Retardatários devam ser habilitados e incluídos. Sem prejuízo 

do disposto nesta Cláusula 4.9, Créditos Retardatários não farão jus a rateios que já tenham 

se consumado. A habilitação e inclusão dos Créditos Retardatários nas classes pertinentes 

acarretará a redução proporcional dos valores a serem pagos aos demais Credores das 

respectivas classes, de modo que não haja qualquer majoração no valor total agregado 

estabelecido neste Plano para ser destinado às classes em questão. 

 

4.10. Credores por Obrigações de Dar ou Fazer. Com a Homologação Judicial do 

Plano, todas as pretensões de terceiros contra as Recuperandas e/ou quaisquer de suas 

Afiliadas por obrigações de dar e/ou fazer que tenham sido contratadas por qualquer delas 

anteriormente à Data do Pedido deverão ser convertidas em obrigação pecuniária, 

conforme cálculo que deverá levar em consideração o disposto nos respectivos contratos e 

considerar a Data do Pedido como data da referida conversão. Uma vez convertidas em 

obrigação pecuniária, tais obrigações de dar e/ou fazer serão liquidadas na forma 

estabelecida neste Plano para a classe em que referidas pretensões sejam incluídas após a 

conversão prevista nesta Cláusula 4.10. 

 

4.11. Modificação do Valor de Créditos. Na hipótese de modificação do valor de 

qualquer dos Créditos já reconhecidos e inseridos na Lista de Credores do Administrador 

Judicial por decisão judicial ou arbitral, transitada em julgado, ressalvados valores já 
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abatidos em função da devolução de equipamentos por conta do disposto nas Cláusulas 

4.6.1 e 4.6.2, o valor alterado do respectivo Crédito deverá ser pago nos termos previstos 

neste Plano. A majoração do valor de quaisquer Créditos acarretará, se assim for o caso, a 

redução proporcional dos valores a serem pagos aos demais Credores das respectivas 

classes, além do fato de que o Credor cujo Crédito foi modificado não fará jus a aumentar 

a sua participação em rateios que já tenham se consumado anteriormente a referida 

alteração.  

 

4.12. Realocação / Reclassificação de Créditos. Caso, por decisão judicial ou arbitral, 

transitada em julgado, seja determinada a reclassificação de qualquer dos Créditos, com a 

sua inclusão em classe distinta da indicada na Lista de Credores do Administrador Judicial, 

o Crédito reclassificado deverá ser pago nos termos e condições previstos neste Plano para 

a classe aplicável. Sem prejuízo do disposto nesta Cláusula 4.12, Créditos reclassificados 

não farão jus a rateios que já tenham se consumado nas classes para as quais tenham sido 

realocados em decorrência da reclassificação. A habilitação e inclusão dos Créditos 

reclassificados nas classes pertinentes acarretará, se assim for o caso, a redução 

proporcional dos valores a serem pagos aos demais Credores das respectivas classes, de 

modo que não haja qualquer majoração no valor total agregado estabelecido neste Plano 

para ser destinado às classes em questão. 

 

5. EFEITOS DO PLANO 

 

5.1. Vinculação do Plano. As disposições do Plano vinculam as Recuperandas, seus 

acionistas/sócios, os Credores, e os seus respectivos cessionários e sucessores, a partir da 

Homologação Judicial do Plano. Sem prejuízo do disposto nesta Cláusula 5.1, a 

Aprovação do Plano implicará autorização para que as Recuperandas possam adotar todas 

as medidas necessárias para a implementação dos atos aqui previstos, desde que com 

observância à Lei e aos limites estabelecidos neste Plano. 

 

5.2. Novação. Excepcionados os Créditos indicados nas Cláusulas 4.2.1, 4.2.2, 4.2.3, 

4.2.4, 4.2.5, 4.3.7, 4.3.8 e suas subcláusulas, a Homologação Judicial do Plano e a 

implementação das Condições Suspensivas implicarão na novação, nos termos do art. 59 

da LFR, dos Créditos, que comporão a Dívida Reestruturada, e serão liquidados na forma 

estabelecida neste Plano. Em decorrência da referida novação, com exceção das garantias 

fiduciárias mencionadas na Cláusula 3.4.6.5.1, todas as obrigações, covenants, índices 

financeiros, hipóteses de vencimento antecipado, obrigações solidárias, avais, fianças e 

quaisquer outras modalidades de garantias assumidas ou prestadas pelas Recuperandas 

e/ou quaisquer de suas Afiliadas, nos limites deste Plano, sujeitas à Recuperação Judicial, 

ficam extintas. 

 

 

5.3. Efeitos do Plano em relação aos Credores.  

 

5.3.1. Autorizações/consentimentos. Exceto se de outra forma disposto neste Plano e 

observado o disposto nas Cláusulas 4.2.1 e 4.3.8.1, a Aprovação do Plano ou o 

recebimento de qualquer quantia como consequência deste Plano implicará (i) 

a concordância e autorização expressa dos Credores para (a) a alienação das 
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UPIs na forma prevista neste Plano e/ou, se for o caso, (b) a adoção de qualquer 

medida que resulte na extinção dos contratos de concessão de que são parte as 

ATEs em Desenvolvimento, nos termos das Cláusulas 3.4 e 3.5, (ii) a renúncia 

a todo e qualquer direito que os Credores teriam de (a) declarar o vencimento 

antecipado das respectivas dívidas, e/ou (b) excutir quaisquer garantias para 

satisfação de seus respectivos Créditos. 

 

5.3.2. Extinção das Ações. Com a Homologação Judicial do Plano, os Credores não 

mais poderão: (i) ajuizar ou prosseguir com toda e qualquer ação judicial ou 

processo de qualquer tipo relacionado a qualquer Crédito contra as 

Recuperandas; (ii) executar qualquer sentença, decisão judicial ou sentença 

arbitral relacionada a qualquer Crédito contra as Recuperandas; (iii) penhorar 

quaisquer bens das Recuperandas para satisfazer seus Créditos ou praticar 

qualquer outro ato constritivo contra tais bens; (iv) criar, aperfeiçoar ou executar 

qualquer garantia real sobre bens e direitos das Recuperandas para assegurar o 

pagamento de seus Créditos; (v) reclamar qualquer direito de compensação 

contra qualquer crédito devido às Recuperandas; e (vi) buscar a satisfação de 

seus Créditos por quaisquer outros meios. Todas as eventuais execuções e 

outras medidas judiciais em curso contra as Recuperandas relativas aos Créditos 

serão extintas, e as penhoras e constrições existentes serão liberadas. 

 

5.3.3. Obrigação de Não Agir. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 5.3.2 e 

respeitado o previsto nas Cláusulas 3.2.6.1.1, 3.3.3.5.1 e 3.4.6.5.1, com a 

Homologação Judicial do Plano, e em até 12 (doze) meses após o decurso do 

prazo previsto na Cláusula 3.5, os Credores não poderão: (i) ajuizar ou 

prosseguir com toda e qualquer ação judicial ou processo de qualquer tipo 

relacionado a qualquer Crédito contra quaisquer das Afiliadas das 

Recuperandas; (ii) executar qualquer sentença, decisão judicial ou sentença 

arbitral relacionada a qualquer Crédito contra quaisquer das Afiliadas das 

Recuperandas; (iii) penhorar quaisquer bens de quaisquer das Afiliadas das 

Recuperandas para satisfazer seus Créditos ou praticar qualquer outro ato 

constritivo contra tais bens; (iv) criar, aperfeiçoar ou executar qualquer garantia 

real sobre bens e direitos de quaisquer das Afiliadas das Recuperandas para 

assegurar o pagamento de seus Créditos; (v) reclamar qualquer direito de 

compensação contra qualquer crédito devido a quaisquer das Afiliadas das 

Recuperandas; e (vi) buscar a satisfação de seus Créditos por quaisquer outros 

meios. 

 

5.4. Formalização de Documentos e Outras Providências. O Grupo Abengoa, o(s) 

adquirente(s) das UPIs e os Credores deverão praticar todos os atos e firmar todos os 

contratos e outros documentos que, na forma e na substância, sejam necessários ou 

adequados para cumprimento e implementação do disposto neste Plano. 

 

5.5. Modificação do Plano. Aditamentos, alterações ou modificações ao Plano podem 

ser propostas pelo Grupo Abengoa a qualquer tempo após a Homologação Judicial do 

Plano, desde que (i) tais aditamentos, alterações ou modificações sejam submetidos à 

deliberação dos Credores em Assembleia Geral de Credores; e (ii) sejam aprovados pelos 
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Credores nos termos dos arts. 45 ou 58, da LFR. 

 

5.5.1. Efeito Vinculativo das Modificações ao Plano. Os aditamentos, alterações 

ou modificações ao Plano vincularão o Grupo Abengoa e suas Afiliadas e 

os Credores, a partir de sua aprovação. 

 

5.6. Descumprimento do Plano. Para fins deste Plano, somente restará caracterizado 

descumprimento de alguma obrigação nele prevista caso as Recuperandas deixem de sanar 

o apontado descumprimento no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento de 

notificação enviada por parte prejudicada nesse sentido. Nessa hipótese, as Recuperandas 

requererão ao Juízo da Recuperação Judicial, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados 

do decurso do prazo de 30 dias referido acima, que seja convocada Assembleia Geral de 

Credores, a se realizar em até 30 dias contados da convocação, para deliberação acerca da 

medida mais adequada para sanar o descumprimento, ou mesmo de modificação a este 

Plano, se necessário for. 

 

5.6.1. Apenas no tocante ao Evento de Liquidez decorrente da Alienação Judicial da 

UPI Operacional, o prazo de cura previsto no Cláusula 5.6 será de 2 (dois) Dias 

Úteis contados do recebimento de notificação enviada por parte prejudicada 

informando a caracterização de descumprimento do Plano. 

 

5.6.2. Na hipótese de caracterização do descumprimento do Plano, não saneado nos 

termos da Cláusula 5.6 os Créditos terão reconstituídos as condições originais 

na forma do art. 61, §2º da LFR. 

 

5.7. Limites de Pagamento. Qualquer pagamento a Credores a ser realizado nos termos 

deste Plano estará limitado ao valor do respectivo Crédito constante da Lista de Credores 

do Administrador Judicial, conforme atualizado monetariamente pela TR desde a 

Aprovação do Plano até a data do seu efetivo pagamento. 

 

5.8. Quitação. A consumação dos Eventos de Liquidez e dos consequentes pagamentos 

previstos na Cláusula 4 deste Plano, implicará, de forma proporcional ao valor 

efetivamente recebido, na quitação plena, rasa, irrevogável e irretratável, de todos os 

Créditos referidos neste Plano, de qualquer tipo e natureza, seja por obrigação principal ou 

garantias reais ou fidejussórias prestadas, inclusive em relação a Encargos Financeiros, de 

modo que os respectivos Credores nada mais poderão reclamar relativamente a tais 

Créditos, a qualquer tempo, em juízo ou fora dele, contra as Recuperandas.  

 

5.8.1. Em relação aos Credores com Garantia Real e aos Credores UPI Hospital Zona 

Norte BB e BASA, a quitação das obrigações assumidas pelas Recuperandas 

somente ocorrerá após a alienação das UPI ATE Operacional ou da UPI 

Hospital Zona Norte, conforme o caso, e a formalização das substituições das 

garantias pessoais ou fidejussórias prestadas nos respectivos instrumentos 

contratuais celebrados com Credores com Garantia Real ou Credores UPI 

Hospital Zona Norte BB e BASA, conforme disposto neste Plano. 

 

5.9. Ratificação de Atos. A Aprovação do Plano pela Assembleia Geral de Credores 
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implicará a ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pelas Recuperandas no curso 

da Recuperação Judicial, com vistas à reestruturação na forma proposta neste Plano. 

 

5.10. Isenção de Responsabilidade e Renúncia das Partes Isentas. Respeitado o 

previsto nas Cláusulas  3.2.6.1.1 3.3.3.5.1 e 3.4.6.5.1 e nos instrumentos contratuais 

próprios para regular o apoio do Credor Parceiro Fornecedor, em razão da Homologação 

do Plano, os Credores expressamente reconhecem e isentam as Partes Isentas de toda e 

qualquer responsabilidade pelos atos praticados e obrigações contratadas, antes e depois da 

Data do Pedido, inclusive com relação à reestruturação prevista neste Plano, conferindo às 

Partes Isentas a mais ampla, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação de todos 

os direitos e pretensões materiais ou morais porventura decorrentes dos referidos atos a 

qualquer título.  

 

5.10.1. Respeitados as ressalvas previstas na Cláusula 5.10, a Homologação do 

Plano representa igualmente expressa e irrevogável renúncia dos Credores 

a quaisquer reivindicações, ações ou direitos de ajuizar, promover ou 

reivindicar, judicial ou extrajudicialmente, a qualquer título e sem reservas 

ou ressalvas, a qualquer tempo, hoje ou no futuro, a reparação de danos e/ou 

quaisquer outras ações ou medidas contra as Partes Isentas em relação aos 

atos praticados e obrigações assumidas pelas Partes Isentas, inclusive em 

virtude de e/ou no curso da Recuperação Judicial. 

 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

6.1. Intervenientes Anuentes. As ATEs em Desenvolvimento comparecem neste Plano 

na qualidade de intervenientes anuentes, reconhecendo todos os seus termos e 

comprometendo-se a cumprir todas as suas disposições que lhes sejam aplicáveis. 

 

6.2. Condições Suspensivas. A eficácia deste Plano está condicionada a (i) Aprovação 

do Plano; e (ii) Homologação Judicial do Plano. A eficácia da implementação das medidas 

de Alienação Judicial da UPI Operacional, das UPIs em Desenvolvimento e da UPI 

Hospital Zona Norte previstas neste Plano está condicionada, na medida e na extensão em 

que forem aplicáveis, a (i) obtenção de todas as autorizações ou consentimentos das 

Autoridades Governamentais, incluindo, mas não se limitando a, aprovação pela ANEEL 

e/ou CADE, que sejam necessárias para a implementação das medidas previstas neste 

Plano; e (ii) obtenção de todas as autorizações, consentimentos e aprovações societárias, 

incluindo, mas não se limitando a, autorizações, consentimentos e aprovações exigidas 

pelos Acordos de Acionistas e/ou Estatuto Sociais e/ou Contratos Sociais, que sejam 

necessárias para a implementação das medidas previstas neste Plano. 

 

6.3. Contratos Existentes. Com exceção dos Credores com Garantia Real relacionados 

às Cláusulas 4.2.2, 4.2.4, 4.2.3, 4.2.5 e 4.3.7 e dos Credores UPI Hospital Zona Norte BB 

e BASA relacionados às Cláusulas 4.3.8, 4.3.8.1, 4.3.8.2, 4.3.8.3 e 4.3.8.4, o Plano 

prevalecerá na hipótese de conflito entre as disposições deste Plano e as obrigações 

previstas em quaisquer contratos celebrados pelas Recuperandas e/ou suas Afiliadas, com 

qualquer Credor anteriormente à Data do Pedido. 
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6.4. Obrigações Gerais. Por meio deste Plano, o Grupo Abengoa compromete-se a, 

durante o curso da Recuperação Judicial, (a) conduzir os negócios do Grupo Abengoa de 

acordo com o curso ordinário de suas operações; (b) observar todos os termos, condições 

e limitações estabelecidos neste Plano; e (c) cumprir com todas as obrigações assumidas 

neste Plano. 

 

6.5. Anexos. Todos os Anexos a este Plano são a ele incorporados e constituem parte 

integrante do Plano. Na hipótese de haver qualquer inconsistência entre este Plano e 

qualquer Anexo, o Plano prevalecerá. 

 

6.6. Encerramento da Recuperação Judicial. A Recuperação Judicial será encerrada 

mediante a verificação do cumprimento de todas as obrigações previstas no Plano que se 

vencerem até 2 (dois) anos contados da Homologação Judicial do Plano. 

 

6.7. Meios de Pagamento. Credores serão pagos mediante a transferência direta de 

recursos à conta bancária do respectivo Credor, por meio de documento de ordem de crédito 

(DOC) ou transferência eletrônica disponível (TED), servindo o comprovante da referida 

operação financeira como prova de quitação do respectivo pagamento. De forma a 

viabilizar referido pagamento e condicionado ao recebimento, em até 5 (cinco) dias a contar 

da Homologação Judicial do Plano, os Credores deverão enviar às Recuperandas, com 

cópia para o Administrador Judicial uma notificação, nos termos da minuta constante do 

Anexo 6.7, contendo, dentre outras informações, os detalhes de sua conta bancária e as 

demais informações necessárias para a efetiva transferência dos recursos. 

 

6.8. Datas de Pagamento. Na hipótese de qualquer pagamento ou obrigação prevista 

neste Plano estar prevista para ser realizada ou satisfeita em um dia que não seja um Dia 

Útil, o referido pagamento ou obrigação poderá ser realizado ou satisfeito, conforme o caso, 

no Dia Útil imediatamente seguinte, sem que isso caracterize impontualidade das 

Recuperandas ou implique incidência de Encargos Financeiros. 

 

6.9. Comunicações. Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras 

comunicações ao Grupo Abengoa, requeridas ou permitidas por este Plano, para serem 

eficazes, devem ser feitas por escrito e serão consideradas realizadas quando (i) enviadas 

por correspondência registrada, com aviso de recebimento, ou por courier, e efetivamente 

entregues; ou (ii) enviadas por e-mail com comprovante de entrega, observando-se os 

dados de contato a seguir: 

 

Abengoa Construção Brasil Ltda. – em Recuperação Judicial 

Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. – em Recuperação Judicial 

Abengoa Greenfield Brasil Holding S.A. – em Recuperação Judicial 

Rua Carlos Machado 155, sala 301, Jacarepaguá, CEP 22775-042  

Rio de Janeiro / RJ 

A/C: Diretoria Jurídica 

Email: recuperacaojudical@abengoa.com 
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 Com cópia (que não constituirá notificação para os fins deste Plano): 

 

BMA – Barbosa Müssnich Aragão Advogados 

Avenida Pres. Juscelino Kubitschek, 1.455, 10º andar 

CEP 04543-011 

São Paulo – SP 

A/C:  Rafael D’Avila Dutra 

 Sergio Savi 

 Thomaz Luiz Sant’Ana 

 

6.10. Divisibilidade das Previsões do Plano. Na hipótese de qualquer termo ou 

disposição do Plano ser considerada inválida, nula ou ineficaz pelo Juízo da Recuperação, 

a validade e eficácia das demais disposições não serão afetadas, devendo as Recuperandas 

propor novas disposições para substituírem aquelas declaradas inválidas, nulas ou 

ineficazes, de forma a manter o propósito do estabelecido neste Plano. 

 

6.11. Cessão de Créditos. Os Credores poderão ceder seus créditos a outros Credores ou 

a terceiros, e a cessão somente produzirá efeitos desde que (i) o Grupo Abengoa, o 

Administrador Judicial e o  Juízo da Recuperação Judicial sejam informados; e (ii) os 

cessionários firmem declaração por escrito atestando o recebimento de uma cópia do Plano 

e reconhecendo que o Crédito cedido estará sujeito às disposições do Plano, respeitadas 

as previsões dos anexos a este Plano. 

 

6.12. Lei Aplicável. Os direitos, deveres e obrigações decorrentes deste Plano deverão 

ser regidos, interpretados e executados de acordo com as leis vigentes na República 

Federativa do Brasil, ainda que os Créditos sejam regidos pelas leis de outra jurisdição e 

sem que quaisquer regras ou princípios de direito internacional privado sejam aplicadas. 

 

6.13. Eleição de Foro. Todas as controvérsias ou disputas que surgirem ou estiverem 

relacionadas a este Plano serão resolvidas (i) pelo Juízo da Recuperação Judicial, até o 

encerramento do processo de Recuperação Judicial; e (ii) por qualquer juízo da Comarca 

do Rio de Janeiro, após o encerramento do processo de Recuperação Judicial. 

 

O Plano é firmado pelos representantes legais devidamente constituídos do Grupo 

Abengoa. 

 

 

[restante de página deixado intencionalmente em branco] 
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[Página de assinaturas do Plano de Recuperação Judicial, 

apresentado em 10 de agosto de 2017] 

 

  

Luis Solaro Mascari Janaína Santos Silva 

ABENGOA CONSTRUÇÃO BRASIL LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

ABENGOA CONCESSÕES BRASIL HOLDING S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

ABENGOA GREENFIELD BRASIL HOLDING S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

ATE XVI TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. 

ATE XVII TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. 

ATE XVIII TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. 

ATE XIX TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. 

ATE XX TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. 

ATE XXI TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. 

ATE XXII TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. 

ATE XXIII TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. 

ATE XXIV TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. 
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ANEXO 1.1 

Definições 

 

 

“Abengoa Concessões” significa a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. – Em 

Recuperação Judicial, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.872.408/0001-00, com sede na 

Avenida Belisário Leite de Andrade, 80, Barra da Tijuca, na cidade e Estado do Rio de 

Janeiro. 

“Abengoa Construção” significa a Abengoa Construção Brasil Ltda. – Em Recuperação 

Judicial, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.651.067/0001-47, com sede na Avenida 

Belisário Leite de Andrade, 80, Barra da Tijuca, na cidade e Estado do Rio de Janeiro. 

“Abengoa Greenfield” significa a Abengoa Greenfield Brasil Holding S.A. – Em 

Recuperação, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.001.761/0001-38, com sede na Avenida 

Belisário Leite de Andrade, 80, Barra da Tijuca, na cidade e Estado do Rio de Janeiro. 

“Abengoa” significa a Abengoa, S.A., companhia aberta com sede em Campus Palmas 

Altas, Sevilha, Espanha, matriz global do grupo multinacional Abengoa. 

 “Acordo de Acionistas Abengoa Concessões” significa o “Amended and Restated 

Shareholders’ Agreement” celebrado entre os acionistas da Abengoa Concessões e datado 

de 30 de junho de 2015. 

“Acordo de Acionistas Abengoa Greenfield” significa o “Shareholders’ Agreement” 

celebrado entre os acionistas da Abengoa Greenfield e datado de 7 de abril de 2015, 

conforme alterado pelo “First Amendment to the Shareholders’ Agreement” celebrado 

entre os acionistas da Greenfield e datado de 26 de junho de 2015. 

“Acordo de Acionistas ATE IV” significa o “Acuerdo de Inversión Y Pacto de 

Accionistas” celebrado entre acionistas da ATE IV e datado de 10 de maio de 2012. 

“Acordo de Acionistas ATE VIII” significa o acordo de acionistas celebrado entre os 

acionistas da ATE VIII e datado de 1 de outubro de 2012. 

“Acordo de Acionistas ATE XVIII” significa o acordo de acionistas celebrado entre os 

acionistas da ATE XVIII. 

“Acordo de Acionistas Hospital Zona Norte” significa o acordo de acionistas celebrado 

entre os acionistas do Hospital Zona Norte e datado de 26 de março de 2013. 

 “Acordo de Acionistas Manaus Transmissora” significa o acordo de acionistas celebrado 

entre os acionistas da Manaus Transmissora e datado de 25 de julho de 2008. 

“Acordo de Acionistas Norte Brasil” significa o acordo de acionistas celebrado entre os 

acionistas da Norte Brasil e datado de 19 de fevereiro de 2009. 

“Acordo de Confidencialidade” significa o acordo de confidencialidade a ser assinado 

pelos interessados em participar de processo visando à aquisição da UPI Operacional, da 

UPI Hospital Zona Norte ou das UPIs em Desenvolvimento, nos termos previstos neste 

Plano. 
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“Acordos de Acionistas” significa, em conjunto, o Acordo de Acionistas Abengoa 

Concessões, o Acordo de Acionistas Abengoa Greenfield, o Acordo de Acionistas do 

Hospital Zona Norte, o Acordo de Acionistas Manaus Transmissora, o Acordo de 

Acionistas ATE IV, o Acordo de Acionistas ATE VIII, o Acordo de Acionistas ATE XVIII 

e o Acordo de Acionistas Norte Brasil em vigor. 

“Administrador Judicial” significa a K2 Consultoria Econômica, inscrita no CNPJ sob o nº 

03916857/0001-44, com endereço na Rua do Ouvidor, 60/809, Centro/RJ, representada 

pelo Sr. João Ricardo Uchôa Viana, conforme nomeação pelo Juízo da Recuperação 

Judicial, nos termos da decisão proferida em 23 de fevereiro 2016. 

“Afiliada” ou “Afiliadas” significa, com relação a qualquer Pessoa, qualquer Pessoa, direta 

ou indiretamente, Controladora, Controlada ou sob Controle comum dessa Pessoa. 

“Alienação Judicial” significa qualquer ato de alienação de bens, equipamentos ou UPIs 

autorizada pelo juízo da recuperação judicial nos termos do Plano. 

“Alocação de Recursos” significa a forma de pagamento dos Créditos conforme previsão 

na Cláusula 3.9.1 do Plano, incluindo, a alocação prioritária para pagamento dos Créditos 

Extraconcursais.  

“ANEEL” significa a Agência Nacional de Energia Elétrica. 

“Aprovação do Plano” significa a aprovação do Plano na Assembleia Geral de Credores. 

Para os efeitos deste Plano, considera-se que a Aprovação do Plano ocorrerá na data da 

Assembleia Geral dos Credores que aprovar o Plano. Na hipótese de aprovação nos termos 

do artigo 58, §1º da LFR, considera-se a Aprovação do Plano na data da decisão que 

conceder a Recuperação Judicial. 

“Assembleia Geral de Credores” ou “AGC” significa qualquer assembleia geral de 

credores realizada nos termos do Capítulo II, Seção IV da LFR. 

“Assessores” significa G5|Evercore e BMA. 

“ATE IV” significa ATE IV – São Mateus Transmissora de Energia S.A., companhia 

fechada com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 

Belisário Leite de Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.114.999/0001-49. 

“ATE V” significa ATE V – Londrina Transmissora de Energia S.A., companhia fechada 

com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Belisário 

Leite de Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.232.879/0001-09. 

“ATE VI” significa ATE VI – Campos Novos Transmissora de Energia S.A., companhia 

fechada com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 

Belisário Leite de Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.635.011/0001-50. 

“ATE VII” significa ATE VII Foz do Iguaçu Transmissora de Energia S.A., companhia 

fechada com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 

Belisário Leite de Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.806.925/0001-36.  

“ATE VIII” significa ATE VIII Transmissora de Energia S.A., companhia fechada com 

sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Belisário Leite de 

Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.515.756/0001-27. 

“ATE XIX” significa ATE XIX Transmissora de Energia S.A., companhia fechada com 

sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Belisário Leite de 
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Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ sob nº 17.330.273/0001-05. 

“ATE XVI” significa ATE XVI Transmissora de Energia S.A., companhia fechada com 

sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Belisário Leite de 

Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 17.330.163/0001-35. 

“ATE XVII” significa ATE XVII Transmissora de Energia S.A., companhia fechada com 

sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Belisário Leite de 

Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 17.330.292/0001-23. 

“ATE XVIII” significa ATE XVIII Transmissora de Energia S.A., companhia fechada com 

sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Belisário Leite de 

Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 17.330.375/0001-12. 

“ATE XX” significa ATE XX Transmissora de Energia S.A., companhia fechada com sede 

na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Belisário Leite de 

Andrade Neto, nº 80 inscrita no CNPJ sob nº 18.274.502/0001-76. 

“ATE XXI” significa ATE XXI Transmissora de Energia S.A., companhia fechada com 

sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Belisário Leite de 

Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ sob nº 18.273.248/0001-91. 

“ATE XXII” significa ATE XXII Transmissora de Energia S.A., companhia fechada com 

sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Belisário Leite de 

Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 18.249.892/0001-24. 

“ATE XXIII” significa ATE XXIII Transmissora de Energia S.A., companhia fechada com 

sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Belisário Leite de 

Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 18.274.468/0001-30. 

“ATE XXIV” significa ATE XXIV Transmissora de Energia S.A., companhia fechada com 

sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Belisário Leite de 

Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 20.242.638/0001-46. 

“ATE” significa determinada sociedade com propósito específico em que o Grupo 

Abengoa tenha participação societária e que é concessionária de serviço público licitado 

(acrônimo de Abengoa Transmissora de Energia). Para os fins deste plano, poderá 

significar, conforme o caso, “ATEs em Desenvolvimento” ou “ATEs Operacionais”. 

“ATEs em Desenvolvimento” significa em conjunto a ATE XVI, ATE XVII, ATE XVIII, 

ATE XIX, ATE XX, ATE XXI, ATE XXII, ATE XXIII e ATE XXIV. 

“ATEs Operacionais” são, em conjunto, a ATE IV, a ATE V, a ATE VI, a ATE VII, a ATE 

VIII, a Manaus Transmissora e a Norte Brasil. 

“Audiência Propostas UPI Operacional” significa a audiência para abertura das propostas 

formuladas visando à aquisição das UPI Operacional com data e horário fixados no Edital 

UPI Operacional, na presença do Administrador Judicial, Recuperandas e demais 

proponentes. 

“Auditoria” significa o processo de auditoria legal e financeira, que perdurará pelo prazo 

de 20 (vinte) dias a contar da data da publicação do Edital UPI Operacional, do Edital UPI 

Hospital Zona Norte, e do Edital UPIs em Desenvolvimento, conforme o caso, no qual os 

interessados em adquirir a UPI Operacional, a UPI Hospital Zona Norte, e as UPIs em 

Desenvolvimento terão oportunidade de consultar e analisar documentos das 
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Recuperandas, das ATEs Operacionais, do Hospital Zona Norte, das ATEs em 

Desenvolvimento, a serem disponibilizados oportunamente em ambiente virtual ou físico 

organizado para tanto. 

“Autoridades Governamentais” significa o governo da República Federativa do Brasil ou 

de qualquer outra jurisdição ou qualquer subdivisão política do mesmo, inclusive federal, 

estadual ou municipal, qualquer autarquia, agência, secretaria, departamento ou órgão de 

tal governo ou de subdivisão política do mesmo, incluindo o Ministério Público, a Polícia 

Federal, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, o Instituto Nacional do Seguro Social, 

o Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários, qualquer juízo ou tribunal, 

judicial, administrativo ou arbitral, qualquer entidade reguladora ou autorreguladora. 

“Balanço de Fechamento” significa os balanços patrimoniais de cada uma das ATEs 

Operacionais, levantados na Data de Fechamento. 

“Banco do Brasil” significa o Banco do Brasil S,.A., instituição financeira inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0001-91. 

“BASA” significa Banco da Amazônia S.A., instituição financeira inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 04.902.979/0001-44. 

“BMA” significa Barbosa, Müssnich e Aragão Advogados, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

02.853.076/0001-95, Barbosa, Müssnich & Aragão Advogados, inscrita no CNPJ/MF sob 

o n° 00.450.968/0001-10, BM&A Propriedade Intelectual Ltda. – ME, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 10.443.525/0001-55, Barbosa, Müssnich e Aragão Advogados, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n° 04.837.309/0001-91. 

“BNDES” significa o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 

“CADE” significa o Conselho Administrativo de Defesa Econômica, autarquia vinculada 

ao Ministério da Justiça Brasileiro. 

“CDI” Taxa DI “over extra-grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 Dias 

Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A. – Brasil Bolsa Balcão, no 

informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) apurada 

mensalmente. 

“Código Civil” significa a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

“Compensação TPG” significa o valor devido ao TPG pela eventual não concretização da 

Proposta Vinculante UPI Operacional a ser pago, em caráter solidário, pelo vencedor da 

Alienação Judicial da UPI Operacional e pelas Recuperandas, conforme a hipótese de 

incidência prevista na Proposta Vinculante UPI Operacional. Este valor deverá ser pago 

em até 5 (cinco) dias contados do envio de notificação ao Grupo Abengoa pelo TPG, 

indicando a conta bancária em que deverá ser realizada o depósito dos recursos. 

“Condição Material Adversa” significa hipótese de rescisão do Contrato de Compra e 

Venda UPI Operacional. 

“Condições Mínimas UPI Hospital Zona Norte” significa condições mínimas a serem 

atendidas pelos potenciais interessados na aquisição da UPI Hospital Zona Norte, conforme 

o Edital UPI Hospital Zona Norte. 

“Condições Mínimas UPI Operacional” significa condições mínimas a serem atendidas 

pelos potenciais interessados na aquisição da UPI Operacional nos termos previstos no 
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Edital UPI Operacional e na Cláusula 3.2.3.7. 

“Condições Mínimas UPIs em Desenvolvimento” significa condições mínimas a serem 

atendidas pelos potenciais interessados na aquisição das UPIs em Desenvolvimento, que 

deverão incluir, o preço para aquisição das UPIs em Desenvolvimento, o prazo para 

pagamento, a comprovação da capacidade financeira e patrimonial para o cumprimento 

dos compromissos assumidos na respectiva proposta, a obrigação do proponente de se 

declarar expressamente vinculado e obrigado a observar todos os termos, condições e 

obrigações estabelecidos neste Plano relativamente à venda dos respectivos ativos, bem 

como outras eventuais condições que venham a ser definidas até a data da publicação do 

Edital UPIs em Desenvolvimento. 

“Construtora Integração” significa a Construtora Integração Ltda., sociedade empresária 

limitada com sede na ST SCN Quadra 01, Bloco C, Sala 510, do Edifício BSB Trade 

Center, Asa Norte, Brasília, Distrito Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

12.672.625/0001-89, cuja Abengoa Construção detém 51% do capital social. 

“Construtora Manaus” significa a Manaus Construtora Ltda., sociedade empresária 

limitada com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 

Belisário Leite de Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.883.025/0001-34, 

cuja Abengoa Construção detém 50,5% do capital social. 

“Contrato de Compra e Venda de Ações ou Quotas” significa o contrato de compra e venda 

a ser celebrado entre Abengoa Construção, Abengoa Concessões e/ou Abengoa Greenfield 

e os proponentes que se sagrarem vencedores nos respectivos processos competitivos para 

aquisição da UPI Hospital Zona Norte e/ou das UPIs em Desenvolvimento. 

“Contrato de Compra e Venda UPI Operacional” significa o contrato de compra e venda 

que será celebrado com o vencedor do processo competitivo de Alienação Judicial da UPI 

Operacional, nos exatos termos da minuta constante do Anexo 3.2.3.7. 

“Contrato de Empréstimo DIP” significa o contrato de financiamento extraconcursal 

superprioritário que constitui o Anexo 3.8 do Plano que será celebrado com qualquer 

interessado em financiar e viabilizar a manutenção das atividades empresariais das 

Recuperandas nos termos previstos na Cláusula 3.8 para fins de concessão do Empréstimo 

DIP. 

“Contratos Sociais” significa os contratos sociais da Abengoa Construção e suas Afiliadas 

constituídas sob a forma de sociedade empresária limitada. 

“Controle” significa nos termos do art. 116 da Lei nº 6.404/76, (i) a titularidade de direitos 

de sócios que assegurem ao seu titular, de modo permanente, a maioria dos votos nas 

deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores da sociedade; e (ii) 

o uso efetivo de tal poder para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos 

órgãos da sociedade. As expressões e termos “Controlador”, “Controlado por”, “sob 

Controle comum” e “Controlada” têm os significados logicamente decorrentes desta 

definição de “Controle”. 

“Controvérsia Abencor” significa a pretensão - sujeita a mecanismo alternativos de 

resolução de controvérsias, tais como mediação e arbitragem - da Abengoa Construção em 

face da Abencor Suministros S.A., trading global de Abengoa, decorrente de contratos de 

fornecimento de bens celebrados entre as partes. 
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“Créditos Abengoa Construção” significa os recursos que a Abengoa Construção tem a 

receber da ATE VI e da ATE VII, oriundas de valores devidos por serviços e atividades de 

engenharia e construção das respectivas linhas de transmissão, nos termos e condições 

fixadas no Contrato de Compra e Venda UPI Operacional.“Créditos Construtoras” 

significa os recursos que a Abengoa Construção tem a receber decorrente da sua 

participação societária nas empresas Construtora Integração e Construtora Manaus, nos 

termos e condições fixadas no Contrato de Compra e Venda UPI Operacional. 

“Créditos com Garantia Real” são os Créditos assegurados por direitos reais de garantia, 

excluída a propriedade fiduciária e suas espécies, que recaiam sobre ações e/ou quotas de 

titularidade das Recuperandas em contratos de financiamento das ATEs Operacionais, nos 

termos da legislação aplicável. 

“Créditos de ME e EPP” são os Créditos detidos por microempresas ou empresas de 

pequeno porte, tal como previstos nos artigos 41, IV e 83, IV, “d” da LFR. 

“Créditos Extraconcursais” são os créditos detidos contra o Grupo Abengoa: (i) cujo fato 

gerador seja posterior à Data do Pedido; ou (ii) que se enquadrem no artigo 49, §§3º e 4º 

da LFR, ou em outras normas da legislação que os excluam expressamente dos efeitos da 

Recuperação Judicial. 

“Créditos Ilíquidos” são os créditos e obrigações de fazer contingentes ou ilíquidos, objeto 

de ação judicial e/ou de arbitragem, iniciadas ou não, derivados de quaisquer relações 

jurídicas e contratos existentes antes da Data do Pedido. 

“Créditos Partes Relacionadas” são os créditos de qualquer natureza detidos por Partes 

Relacionadas, listados ou não na Lista de Credores do Administrador Judicial. 

“Créditos Quirografários” são os Créditos previstos nos artigos 41, III, e 83, VI, da LFR. 

“Créditos Retardatários” são os Créditos que forem habilitados após a publicação da Lista 

de Credores do Administrador Judicial na imprensa oficial na forma do disposto no artigo 

7º, §2º da LFR. 

“Créditos Trabalhistas” são os Créditos e direitos derivados da legislação do trabalho ou 

decorrentes de acidente de trabalho, nos termos do artigo 41, I, da LFR. 

“Créditos/recebíveis da Abengoa Construção” significa os recursos que serão obtidos pela 

Abengoa Construção com o recebimento da proporção que indiretamente lhe cabe, em 

função da sua participação societária nas empresas Construtora Integração e Construtora 

Manaus, dos Créditos Construtoras. 

“Créditos” são os créditos sujeitos à Recuperação Judicial, i.e. vencidos ou vincendos, 

cujos respectivos contratos, obrigações e/ou fatos geradores tenham ocorrido anteriormente 

à Data do Pedido, conforme constantes da Lista de Credores do Administrador Judicial, 

com as posteriores alterações decorrentes de decisões judiciais, ou com o acréscimo de 

Créditos Extraconcursais que aderirem aos termos e condições deste Plano, na forma da 

Cláusula 3.9.1. 

“Credor Parceiro Fornecedor II” são os Credores, cumulativamente, (i) proprietários em 

contrato de compra e venda com reserva de domínio, (ii) que forneceram bens e/ou 

equipamentos infungíveis para qualquer das Recuperandas e/ou ATEs em 

Desenvolvimento e (iii) titulares de garantia pessoal prestada por Abengoa, integralmente 

mantida independentemente do disposto inclusive na Cláusula 5.2. 
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“Credor Trabalhista” significa o Credor titular de Créditos Trabalhistas. 

“Credores com Garantia Real” significam os titulares dos Créditos com Garantia Real 

listados na lista de credores das Recuperandas apresentada na Data do Pedido, com créditos 

decorrentes de contratos de financiamento das ATEs Operacionais. 

“Credores Extraconcursais” são os titulares de Créditos Extraconcursais. 

“Credores ME e EPP” são os titulares de Créditos de ME e EPP. 

“Credores Parceiros Empréstimos DIP” são os detentores de Créditos que celebrarem com 

as Recuperandas o Empréstimo DIP, nos termos e condições previstos na Cláusula 3.8 do 

Plano e no Anexo 3.8.  

“Credores Parceiros Fornecedores I” são os detentores de Créditos que celebrarem com as 

Recuperandas contratos que permitam o recebimento dos bens e/ou equipamentos por eles 

fornecidos, em dação em pagamento ou mediante a resolução definitiva da propriedade, 

conforme aplicável, em contrapartida à correspondente amortização ou liquidação integral 

do respectivo Crédito nos termos e condições previstas na Cláusula 4.6 do Plano. 

“Credores Quirografários” são os titulares de Créditos Quirografários. 

“Credores UPI Zona Norte BB e BASA” são os credores definidos na Cláusula 4.3.8 do 

Plano. 

“Credores” significam as Pessoas titulares de Créditos. 

“Cumprimento da Decisão Judicial ANEEL” significa o Dia Útil seguinte em que a 

ANEEL protocolizar nos autos desta recuperação judicial o novo cronograma de obras e a 

nova RAP Máxima, nos termos da Decisão Judicial ANEEL, a fim de viabilizar a 

Alienação Judicial das ATEs em Desenvolvimento. 

“Data de Fechamento” significa a data em que for realizada a transferência das ações das 

ATEs Operacionais integrantes da UPI Operacional para o adquirente. 

“Data do Pedido” significa a data em que o pedido de recuperação judicial foi ajuizado, 

qual seja: 29 de janeiro de 2016. 

“Decisão Judicial ANEEL” significa a decisão judicial proferida às fls. 39.147/39.153 dos 

autos da Recuperação Judicial com finalidade de viabilizar a alienação dos ativos ATEs 

em Desenvolvimento. 

“Dia Útil” significa qualquer dia que não um sábado, domingo ou feriado na cidade do Rio 

de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

“Dívida Reestruturada” significa o endividamento do Grupo Abengoa após a 

implementação das medidas relacionadas à reestruturação e equalização do passivo das 

Recuperandas, nos termos do Plano. 

“Edital UPI Hospital Zona Norte” significa o edital a ser publicado pelo Grupo Abengoa 

para informar aos interessados acerca da alienação da UPI Hospital Zona Norte, em que 

serão obrigatoriamente apresentadas, dentre outras informações, as Condições Mínimas 

UPI Hospital Zona Norte a serem atendidas pelos potenciais interessados, estabelecendo a 

data de eficácia da aquisição do ativo e, ainda, a modalidade a ser adotada para alienação 

das UPI Hospital Zona Norte, nos termos do art. 142 da LFR, devendo ser observados na 

publicação desse edital os requisitos da LFR. 
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“Edital UPI Operacional” significa o edital a ser publicado pelo Grupo Abengoa para 

informar aos interessados acerca da alienação da UPI Operacional, composta pela 

participação societária detida pelas Recuperandas em todas as ATEs Operacionais, em que 

serão obrigatoriamente apresentadas, dentre outras informações, as Condições Mínimas 

UPI Operacional a serem atendidas pelos potenciais interessados e, ainda, a modalidade a 

ser adotada para alienação da UPI Operacional, nos termos do art. 142 da LFR, devendo 

ser observados na publicação desse edital os requisitos da LFR. 

“Edital UPIs em Desenvolvimento” significa o edital a ser publicado pelo Grupo Abengoa 

para informar aos interessados acerca da alienação de uma ou mais UPIs em 

Desenvolvimento, em que serão obrigatoriamente apresentadas, dentre outras informações, 

as Condições Mínimas UPIs em Desenvolvimento a serem atendidas pelos potenciais 

interessados e, ainda, a modalidade a ser adotada para alienação das UPIs em 

Desenvolvimento, nos termos do art. 142 da LFR, devendo ser observados na publicação 

desse edital os requisitos da LFR. 

“Empréstimo DIP” significa o empréstimo extraconcursal superprioritário nos termos do 

art. 67 da LFR, de curtíssimo prazo, no valor de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões 

de reais), necessário para as Recuperandas estabilizarem seu capital de giro, protegerem 

seus ativos essenciais e permitirem a adoção de medidas visando à sua reestruturação, a ser 

concedido nos termos da Cláusula 3.8 do Plano, bem como a contrapartida à sua 

participação no Empréstimo DIP definida na Cláusula 4.7(b). DIP Finance Amount, para 

efeitos do Contrato de Compra e Venda UPI Operacional significa o Empréstimo DIP aqui 

descrito. 

“Encargos Financeiros” significa qualquer correção monetária, juros, multa, penalidades, 

indenização, inflação, perdas e danos, juros moratórios e/ou outros encargos de natureza 

semelhante. 

“EPC” significa os contratos de “Engineering, Procurement and Construction” celebrados 

entre Abengoa Construção e ATEs em Desenvolvimento. 

“Estatutos Sociais” significa os estatutos sociais da Abengoa Concessões, Abengoa 

Greenfield e suas Afiliadas constituídas sob a forma de sociedades por ações. 

“Evento de Liquidez” significa, para fins deste Plano, a ocorrência de quaisquer dos 

seguintes eventos: (i) venda da UPI Operacional; (ii) venda da UPI Hospital Zona Norte; 

(iii) venda de uma ou mais UPIs em Desenvolvimento; (iv) extinção dos contratos de 

concessão referentes às ATEs em Desenvolvimento, podendo ou não gerar para as 

Recuperandas ou quaisquer de suas Afiliadas o direito ao recebimento de indenização;  (v) 

recebimento do Crédito Construtoras; (vi) recebimento do Crédito Abengoa Construção; e 

(vii) recebimento de valores pela Abengoa Construção na Controvérsia Abencor; e (viii) 

recebimento de recursos de titularidade da Abengoa Construção oriundos de contratos EPC 

firmados com as ATEs Operacionais antes da presente data e ainda não pagos.  

“G5|Evercore” significa a G5 Consultoria e Assessoria Ltda., assessoria financeira inscrita 

no CNPJ sob o nº 08.695.920/0001-83, especializada em processos de reestruturação de 

dívidas e recuperação judicial de empresas, contratada pelas Recuperandas para atuar como 

assessor financeiro na Recuperação Judicial e na prática de todos os atos previstos neste 

Plano. 

“Grupo Abengoa” ou “Recuperandas” significa em conjunto a Abengoa Concessões, a 
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Abengoa Construção e a Abengoa Greenfield. 

“Homologação Judicial do Plano” significa a decisão judicial proferida pelo Juízo da 

Recuperação que concede a Recuperação Judicial, nos termos do art. 58, caput ou §1º da 

LFR. Para os efeitos deste Plano, considera-se que a Homologação Judicial do Plano ocorre 

na data da publicação, no diário oficial, da decisão de primeiro grau concessiva da 

Recuperação Judicial. No caso de ser indeferida na primeira ou na segunda instância a 

concessão, considerar-se-á como Homologação Judicial do Plano, respectivamente, a data 

da disponibilização, no diário oficial, de eventual decisão de segundo grau, ou de instância 

superior, em qualquer caso monocrática ou colegiada – o que primeiro ocorrer – que assim 

deliberar. 

“Hospital Zona Norte em Pleno Funcionamento” significa o momento em que o Hospital 

Zona Norte comece a receber a integralidade das parcelas fixa e variável fixadas no 

contrato celebrado com o Poder Público. 

“Hospital Zona Norte” significa Zona Norte Engenharia, Manutenção e Gestão de Serviços 

S.A. SPE, companhia fechada com sede na Cidade de Manaus, Estado do Amazonas, na 

Avenida Carvalho Leal, n. 1.688, 3º. Andar, sala 04, Bairro Cachoeirinha, Manaus-AM, 

CEP 69.065-001, inscrita no CNPJ sob nº 18.080.368/0001-72. 

“IPCA” significa o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou outro índice que venha legalmente 

a substituí-lo. 

 “Juízo da Recuperação Judicial” significa o Juízo da 5ª Vara Empresarial da Comarca da 

Capital do Estado do Rio de Janeiro. 

“Laudo” significa o laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do Grupo 

Abengoa elaborado pela elaborado pela B.A.M&A Finanças Corporativas Ltda., inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 17.633.931/0001-20, nos termos e para os fins do artigo 53, incisos 

II e III, da LFR. 

“Lei 8.666/1993” significa a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

“Lei” ou “Leis” significa qualquer lei, regulamento, ordem, sentença ou decreto expedido 

por qualquer Autoridade Governamental. 

“LFR” significa a Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005. 

“Lista de Credores Consolidada do Administrador Judicial” significa a lista de credores 

consolidada das Recuperandas elaborada pelo Administrador Judicial nos termos do art. 

art. 7º, §2º, da LFR. Na Lista de Credores Consolidada do Administrador Judicial há a 

consolidação de todo os Créditos das Recuperandas em uma única relação de credores, 

respeitando-se apenas a divisão por classes de Créditos nos termos do art. 41 da LFR, 

conforme constante das fls. 15.524/15.560 dos autos da Recuperação Judicial. 

“Lista de Credores do Administrador Judicial” significa a lista individualizada de Credores 

elaborada pelo Administrador Judicial nos termos do art. 7º, §2º, da LFR para cada uma 

das Recuperandas. 

“Manaus Transmissora” significa Manaus Transmissora de Energia S.A., companhia 

fechada com sede em Brasília, Distrito Federal, na ST SCN Quadra 01, Bloco C, nº 85, 

salas 511 e 512, Edifício BSB Trade Center, Asa Norte, CEP: 70.711.902, inscrita no 
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CNPJ/MF sob nº 09.584.854/0001-37. 

“Norte Brasil” significa Norte Brasil Transmissora de Energia S.A., companhia fechada 

com sede em Brasília, Distrito Federal, na ST SCN Quadra 01, Bloco C, nº 85, salas 508 e 

509, Edifício BSB Trade Center, Asa Norte, CEP: 70.711.902, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº 09.625.321/0001-56. 

“Omega” significa a Omega Brasil Operação e Manutenção S.A. sociedade empresária 

anônima com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 

Belisário Leite de Andrade Neto, nº 80, inscrita no CNPJ sob nº 09.457.012/0001-14, cujo 

capital social é detido pela Abengoa Construção na proporção de 0,01% e pela Omega 

Sudamerica S.L. na proporção de 99,99%, que poderá ser alienada caso exercida a Opção 

de Compra Omega. 

“Opção de Compra Omega” significa a opção de compra outorgada em favor do adquirente 

da UPI Operacional da participação detida pela Abengoa Construção de 0,01% nos termos 

indicados na minuta do Contrato de Compra e Venda UPI Operacional. 

“Partes Isentas” significam as Recuperandas, seus acionistas, Afiliadas, entidades 

associadas, diretores, conselheiros, investidores, funcionários, advogados, os Assessores, 

agentes e outros representantes e mandatários, incluindo seus antecessores e sucessores. 

“Partes Relacionadas” significam as sociedades que sejam, direta ou indiretamente, 

Controladoras, Controladas das Recuperandas ou que estejam sob Controle comum das 

Recuperandas, bem como qualquer Pessoa referida no art. 43 da LFR. 

“Passivo Tributário” significa todo e qualquer débito de origem ou natureza tributária 

devido pelas Recuperandas e suas Afiliadas conforme discriminados e indicados no Anexo 

3.6 do Plano. 

“PERT” significa o Programa Especial de Regularização Tributária, junto à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos da 

Medida Provisória nº 783, de 31 de maio de 2017, podendo ainda ser convertida em lei. 

“Pessoa” significa qualquer indivíduo, firma, sociedade, companhia, associação sem 

personalidade jurídica, parceria, trust ou outra pessoa jurídica. 

“Plano” significa este plano de recuperação judicial conjunto, que cumpre os requisitos da 

Seção III, do Capítulo III, da LFR, em sua versão ajusta ao proposto às fls. 9.280/9.422, e 

que substitui aquele documento. 

“Preço-Base UPI Operacional” significa o valor de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos 

milhões de reais) constante da Proposta Vinculante UPI Operacional, sujeito ao ajuste de 

valor, correção monetária e ao cronograma de pagamento estabelecidos na minuta do 

Contrato de Compra e Venda UPI Operacional. 

“Proposta Fechada” significa proposta apresentada na forma do art. 142, II, da LFR para 

aquisição da UPI Operacional, que deve obrigatoriamente consistir no formulário que 

constitui o Anexo 3.2.3.5, e ser protocolada em envelope lacrado perante o Juízo da 

Recuperação Judicial. 

“Proposta Vencedora” significa a melhor proposta ofertada para aquisição de determinado 

ativo das Recuperandas, observando as particularidades dos processos competitivos 

previstos no Plano. 
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“Proposta Vinculante Hospital Zona Norte” significa a oferta vinculante apresentada para 

aquisição do Hospital Zona Norte, considerada uma oferta válida e eficaz no processo 

competitivo da Alienação Judicial do Hospital Zona Norte, que tenha sido aceita pelas 

Recuperandas. 

“Proposta Vinculante UPI Operacional” significa a oferta vinculante apresentada pelo TPG 

para aquisição da UPI Operacional. Para todos os fins deste Plano, a Proposta Vinculante 

UPI Operacional significa, desde já, uma oferta válida e eficaz no processo competitivo da 

Alienação Judicial das UPI Operacional, cujo os termos substanciais estão descritos na 

Cláusula 3.2.4. 

“RAP Máxima” significa o maior valor de RAP indicado pela ANEEL quando do 

Cumprimento da Decisão Judicial ANEEL para cada uma das ATEs com a finalidade de 

viabilizar a Alienação Judicial das ATEs em Desenvolvimento. 

“RAP” significa a Receita Anual Permitida, conforme resultado do leilão de transmissão e 

termos do respectivo contrato de concessão. 

“Recuperação Judicial” significa o processo de recuperação judicial relativo à Abengoa 

Construção, Abengoa Concessões e Abengoa Greenfield autuado sob o nº 0029741-

24.2016.8.19.0001, em curso perante o Juízo da Recuperação Judicial. 

 “Reorganização Societária” significa potencial reorganização societária a ser realizada nos 

termos da Cláusula 3.10 deste Plano, envolvendo as próprias Recuperandas, ATEs 

Operacionais, ATEs em Desenvolvimento, e, eventualmente, outras Afiliadas das 

Recuperandas, objetivando a otimização de suas operações, resolução de ativos e passivos 

intercompany e/ou consolidação das operações, ativos e passivos do Grupo Abengoa no 

Brasil na Abengoa Construção e/ou Afiliadas. 

“Reserva Trabalhista” significa o valor reservado de R$ 25.000.000,00 para pagamento 

prioritário dos Créditos Trabalhistas. 

“Right to Top” significa o direito do TPG de, após a abertura dos envelopes lacrados com 

as propostas fechadas, cobrir a melhor oferta apresentada para a Alienação Judicial da UPI 

Operacional, nos termos e condições previstas na Cláusula 3.2.5 do Plano. 

“SPE” significa sociedade de propósito específico. 

“Taxa Selic” significa a taxa apurada no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – 

SELIC e divulgada pelo Comitê de Política Monetária – COPOM do Banco Central do 

Brasil, obtida mediante o cálculo da taxa média ponderada e ajustada das operações de 

financiamento por um dia, lastreadas em títulos públicos federais e cursadas no referido 

sistema ou em câmaras de compensação e liquidação de ativos, na forma de operações 

compromissadas. 

“TJLP” significa a Taxa de Juros de Longo Prazo, definida como o custo básico dos 

financiamentos concedidos pelo BNDES. 

“TPG” significam fundos e/ou sociedades controladas, geridas ou constituídas pelo TPG 

Strategic Infrastructure, plataforma global estabelecida pelo fundo TPG, que se 

comprometeu em viabilizar o procedimento de venda da UPI Operacional, mediante 

apresentação da Proposta Vinculante UPI Operacional (observado os termos e condições 

nela estabelecidos) e concordância com o Contrato de Compra e Venda UPI Operacional. 

O TPG Strategic Infraestructure busca investimentos em projetos de infraestrutura, de 
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longo prazo, críticos, estratégicos e de larga escala, em mercados emergentes. O fundo 

TPG é um dos principais fundos de investimento globais, fundado em 1992, tendo mais de 

US$72 bilhões de ativos sob sua gestão. 

“TR”: É a taxa de referência instituída pela Lei nº 8.177/91, conforme apurada e divulgada 

pelo Banco Central do Brasil, cujo produto agregar-se-á ao saldo do valor nominal do 

Crédito para fins de cálculo do valor pecuniário das obrigações previstas neste Plano, e que 

será devido nas datas de pagamento aqui estabelecidas. No caso de indisponibilidade 

temporária da TR, será utilizado, em sua substituição, o último número-índice divulgado, 

calculado pro rata temporis por Dias Úteis, porém, não cabendo, quando da divulgação do 

número-índice devido, quaisquer compensações financeiras. Na ausência de apuração e/ou 

divulgação do número-índice por prazo superior a 5 (cinco) Dias Úteis após a data esperada 

para sua divulgação, ou, ainda, no caso de sua extinção ou por imposição legal ou 

determinação judicial, a TR deverá ser substituída pela substituta determinada legalmente 

para tanto. 

“UPI Hospital Zona Norte” significa a UPI a ser constituída por ações de emissão do 

Hospital Zona Norte e de titularidade da Abengoa Concessões. 

“UPI Operacional” significa uma única UPI a ser constituída por ações de titularidade das 

Recuperandas de emissão da ATE IV, ATE V, ATE VI, ATE VII, ATE VIII, Manaus 

Transmissora, Norte Brasil e/ou Omega. 

“UPI” significa Unidade Produtiva Isolada, de acordo com o art. 60 da LFR, incluindo a 

UPI Operacional, UPI Hospital Zona Norte e as UPIs em Desenvolvimento. 

“UPIs em Desenvolvimento” significa uma ou mais UPIs a serem constituídas por ações 

de emissão da ATE XVI, por ações de emissão da ATE XVII, por ações de emissão da 

ATE XVIII, por ações de emissão da ATE XIX, por ações de emissão da ATE XX, por 

ações de emissão da ATE XXI, por ações de emissão da ATE XII, por ações de emissão 

da ATE XXIII e/ou por ações de emissão da ATE XXIV, de titularidade das Recuperandas. 

*** 
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

DIRETORIA COLEGIADA
 

RESOLUÇÃO Nº XX - MINUTA, DE 21 DE MAIO DE 2018

 
A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA DO

DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM, com base no disposto na Lei
Complementar nº 124, de 3 de Janeiro de 2007 e, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 6º, inciso II, do anexo I do Decreto nº 8.275, de 27/06/2014, publicado
no DOU de 30/06/2014 e o art. 10, inciso II do Regimento Interno desta Autarquia;

RESOLVE:
​Art. 1º  Aprovar o Parecer Técnico CAF/CGFIN/DGFAI (0069327)

consubstanciado no Parecer GERAC/CONRU 2018/55, de 18/04/2018 do Banco da
Amazonia, referente à venda do ativo da empresa Abengoa Concessões Brasil
Holding S/A, acionista majoritária da empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA
S/A – MTE, que se encontra em processo de recuperação judicial, para a holding TPG
– STRATEGIC INFRASTRUCTURE.

Art. 2º  Para aprovação do pleito, fica a condicionado a regularização da
pendência da empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A – MTE, junto à
Receita Federal e comunicado ao Agente Operador e à Sudam acerca da
regularização, e que o Agente Operador encaminhe a esta Superintendência a análise
da comprovação da Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission
Assessoria em Investimentos S/A.

Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Heladio de Sousa Oliveira,
Engenheiro Civil, em 21/05/2018, às 16:24, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por José Roosevelt Araújo Correa
Júnior, Economista, em 21/05/2018, às 16:24, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0069331 e o código CRC A3F7F8F3.

 
Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0069331
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

COORDENAÇÃO DE GESTÃO E ANÁLISE DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E
FINANCIAMENTO

 

À CGFIN.

Sra. Coordenadora Geral

 

Considerando que o Parecer Técnico GERAC-CONRU - BASA, Nº 2018/55, referente ao
pleito de transferência de controle acionário e garantia de aval, da empresa Manaus
Transmissora de Energia S.A., deu entrada nesta Coordenação CAF em 15/05/18.

Considerando ainda, que conforme determina o Decreto 4.254/2002, Art. 47 a
autorização da SUDAM ocorre a partir da manifestação do Agente Operador.

Considerando o prazo de 21/05/18, estabelecido no item 10.8, do Parecer Técnico
GERAC-CONRU - BASA, Nº 2018/55, para a manifestação desta Superintendência, em
conformidade com o Plano de Recuperação Judicial da Abengoa  Concessões Brasil
Holding, item 3.2.6.1.1..

Esclarecemos que em decorrência dos fatos acima expostos, o processo somente
pôde ser concluido  nesta unidade na data de hoje.

Submetemos a Vossa apreciação e demais procedimentos que se façam necessários,
PARECER TÉCNICO CAF/CGFIN/DGFAI, (SEI 0069327)  referente ao Pleito de
autorização para Transferência de Controle Acionário e Garantia de Aval, da Empresa
Manaus Transmissora de Energia S.A.

Atenciosamente

 

Documento assinado eletronicamente por Alda Francy Teixeira Freitas da
Costa Nunes, Coordenador, em 21/05/2018, às 16:31, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0069334 e o código CRC F19D1385.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0069334
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E

FINANCIAMENTO
 

À DGFAI.

Sra. Diretora,

1. Encaminho PARECER TÉCNICO CAF/CGFIN/DGFAI ( SEI: 0069327 ), referente ao
pleito  de autorização para Transferência de Controle Acionário e Garantia de Aval, da
Empresa Manaus Transmissora de Energia S.A., com o qual esta Coordenação Geral se
manifesta de acordo, para Vossa apreciação e posterior deliberação da Diretoria
Colegiada da SUDAM.

2. Oferecemos também Minuta de Resolução de aprovação.

    Atenciosamente.

 

Documento assinado eletronicamente por Alda Francy Teixeira Freitas da
Costa Nunes, Coordenador-Geral Substituto(a), em 21/05/2018, às
16:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0069359 e o código CRC DA26A88C.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0069359
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

DIRETORIA DE GESTÃO DE FUNDOS, DE INCENTIVOS E DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS

 

À Ascol

 

1. Para incluir em reunião e demais providências, considerando o prazo
previsto para manifestação da Sudam
 

Documento assinado eletronicamente por Keila Adriana Rodrigues de Jesus,
Diretor Substituto(a), em 21/05/2018, às 19:02, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0069383 e o código CRC 67C24FF7.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0069383
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

ASSESSORIA DE SUPORTE TÉCNICO AOS COLEGIADOS
 

Senhores membros da Diretoria Colegiada,

Atendendo solicitação da Diretoria de Gestão de Fundos, Incentivos e de Atração de
Investimentos, doc. SEI nº 0069383, encaminhamos o presente pleito para deliberação
da Diretoria Colegiada.

Atenciosamente,

Ercilda Pacheco
Assesora de Suporte Técnico aos Colegiados
(91)4008-5421

 

Documento assinado eletronicamente por Francisca Ercilda Pacheco de
Almeida Bezerra, Chefe de Assessoria, em 22/05/2018, às 08:25,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0069387 e o código CRC B75481AE.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0069387
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL-MI
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA-SUDAM

DIRETORIA COLEGIADA-DC

RESOLUÇÃO Nº 130, DE 22 DE MAIO DE 2018

 
A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA DO

DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM, com base no disposto na Lei
Complementar nº 124, de 3 de Janeiro de 2007 e, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 6º, II, do anexo I do Decreto nº 8.275, de 27/06/2014, publicado no
DOU de 30/06/2014 e o art. 10, II do Regimento Interno desta Autarquia;

 
RESOLVE:
 
Art. 1º - Aprovar o Parecer Técnico CAF/CGFIN/DGFAI, doc. SEI nº

0069327, consubstanciado no Parecer GERAC/CONRU 2018/55, de 18/04/2018, do
Banco da Amazonia, referente à venda do ativo da empresa Abengoa Concessões
Brasil Holding S/A, acionista majoritária da empresa Manaus Transmissora de Energia
S/A – MTE, que se encontra em processo de recuperação judicial, para a holding TPG
– Strategic Infrastructure.

Art. 2º - Para aprovação do pleito, fica condicionado a regularização da
pendência da empresa Manaus Transmissora de Energia S/A – MTE, junto à Receita
Federal e comunicado ao Agente Operador e à Sudam acerca da regularização, e que
o Agente Operador encaminhe a esta Superintendência a análise da comprovação da
Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de Investimento em
Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission Assessoria em
Investimentos S/A.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Paulo Roberto Correia da Silva
Superintendente

 
Keila Adriana Rodrigues de Jesus

Diretora de Planejamento e Articulação de Políticas
 

Margareth dos Santos Abdon
Diretora de Administração

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Correia da Silva,
Superintendente, em 22/05/2018, às 16:49, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Keila Adriana Rodrigues de Jesus,
Diretor, em 22/05/2018, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Margareth Dos Santos Abdon,
Diretor, em 22/05/2018, às 20:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0069408 e o código CRC 1EB17F3E.

 
Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0069408
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

DIRETORIA COLEGIADA
 

A Coordenação-Geral de Fundos de Desenvolvimento e Financiamento-CGFIN

Após deliberação da Diretoria Colegiada feita, nesta data, por  meio  da  Resolução  nº
130/2018,  registrada no SEI sob o nº 0069408, encaminhamos o presente pleito  a
essa Coordenação geral para  conhecimento  e  demais  encaminhamentos. 

Atenciosamente,

Ercilda Pacheco
Assessora de Suporte Técnico aos Colegiados
(91) 40085421/98421-6098 

 

Documento assinado eletronicamente por Francisca Ercilda Pacheco de
Almeida Bezerra, Assessor, em 23/05/2018, às 09:21, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0069758 e o código CRC C003F2C6.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0069758
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

DIRETORIA DE GESTÃO DE FUNDOS, DE INCENTIVOS E DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS

Travessa Antônio Baena - 1113, Bairro: Marco, Belém-PA - CEP: 66093-082
Telefone: 91 4008-5422/5478 - E-mail: diretoria@sudam.gov.br

 
OFÍCIO Nº 68/2018/DGFAI-SUDAM

Belém-PA, 23 de maio de 2018.
À Sua Senhoria, o senhor
Francimar Rodrigues Maciel
Diretoria de Análise e Reestruturação (DIARE) do Banco da Amazônia S/A
Nesta
 
 
Assunto: Manaus Transmissora de Energia S/A
  

Senhor Diretor,
 
Encaminhamos a Resolução/SUDAM nº 130 em resposta ao Ofício

GERAC/CONRU nº 053/2018, que trata do processo de recuperação judicial da
empresa Abengoa Concessão Brasil Holding S/A.
 

Atenciosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por Keila Adriana Rodrigues de Jesus,
Diretor Substituto(a), em 23/05/2018, às 14:25, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0069966 e o código CRC FDF1A989.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
59004.001351/2018-88 SEI nº 0069966
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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SECRETARIA DE FUNDOS REGIONAIS
E INCENTIVOS FISCAIS

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 22 DE MAIO DE 2018

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO
FINANCEIRO E DE RECUPERAÇÃO DE PROJETOS - DFRP, no
uso das atribuições que lhe são conferidas no Capítulo III, Anexo
VIII da Portaria nº 280, de 6 de junho de 2017, com base na alínea
b do inciso VI do artigo 1º da Portaria nº 452, de 21 de dezembro de
2016, ambas do Ministério da Integração Nacional; c/c alínea "d", do
inciso VI, do art. 2º da Portaria nº 452, de 21 e dezembro de 2016,
ambas do Ministério da Integração Nacional;

Considerando que a Empresa CAFÉ DUNOSSO
AGROINDUSTRIAL S.A., inscrita sob o CNPJ/MF nº
03.191.667/0001-07, teve projeto aprovado por meio da Resolução
CONDEL/SUDAM nº 9.300, de 14 de dezembro de 1999, no âmbito
da extinta Superintendência do Desenvolvimento do Amazonas -
Sudam, com o objetivo de implantar um empreendimento destinado à
agroindústria voltada ao cultivo e beneficiamento do café, no
município de Paragominas - PA, com aporte de recursos dos Fundos
de Investimentos da Amazônia - Finam.

Considerando que o Relatório Crítico nº 059, de 31 de
agosto de 2009 e o Despacho nº 033 - GRB/DGFI/SECEX/MI, da
Gerência Regional de Belém, de 10 de junho de 2010, apontaram
indícios de desvio na aplicação de recursos do Finam, por parte da
Empresa e de seus sócios-administradores, uma vez que não foi
apresentada a totalidade da documentação necessária a confirmar a
aplicação da última parcela da verba incentivada recebida no período
fiscalizado;

Considerando que a Empresa apresentou Recurso
Administrativo, a qual, após a devida análise técnica das peças
defensórias, não conseguiram afastar as irregularidades identificadas
em desfavor do projeto, bem como a configuração de desvio de
recursos. Ademais, após devidamente notificada, Empresa não
apresentou Alegações Finais.

Considerando a manifestação da Comissão Consultiva para
os Fundos de Investimentos - CCFI/SFRI, por meio do Termo de
Manifestação nº 44, de 22 de maio de 2018, resolve:

CANCELAR, de fato e de direito, COM desvio na aplicação
de recursos, dos incentivos fiscais do Finam concedidos à Empresa
por não apresentação de documentação contábil necessária a
comprovar a última liberação de recursos do FINAM, nos termos
previstos nos incisos I e II do §1º e §7º do art. 12 da Lei nº
8.167/1991.

ANTÔNIO LUÍS DA SILVA

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO
E DEFESA CIVIL

PORTARIA Nº 147, DE 25 DE MAIO DE 2018

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E
DEFESA CIVIL DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
NACIONAL, nomeado pela Portaria n. 1.799, publicada no DOU,
de 31 de agosto de 2016, Seção II, consoante delegação de
competência conferida pela Portaria MI n. 195, de 14 de agosto de
2015, publicada no DOU, de 17 de agosto de 2015, e tendo em
vista as disposições da Lei n. 12.340, de 1º de dezembro de 2010,
da Portaria MI n. 384, de 23 de outubro de 2014, e, ainda, o
contido no Processo Administrativo n. 59050.000327/2014-42,
resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo de execução das ações de
recuperação previstos no art. 4º da Portaria n. 207, de 20 de
agosto de 2018, que autorizou empenho e transferência de recursos
ao Município de Governador Valadares - MG, para ações de
Defesa Civil, para até 03/12/2018.

Art. 2º Ficam ratificados os demais dispositivos da
Portaria acima citada, não alterados por esta.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
assinatura.

RENATO NEWTON RAMLOW

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DA AMAZÔNIA

RESOLUÇÃO Nº 129, DE 22 DE MAIO DE 2018

A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM, com base
no disposto na Lei complementar n° 124 de 03 de Janeiro de 2007 e,
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 6°, XV do anexo I do
Decreto n° 8.275 de 27 de junho de 2014 e o art. 10, XV do
Regimento Interno desta Autarquia, resolve:

Art. 1º - Indeferir com base no Parecer nº
0011/2018/GAB/PFSUDAM/PGF/AGU, de 30/01/2018 e
considerando as informações da Nota Técnica GEAFO-COMED nº.
2017/021, de 19/07/2017, do Banco da Amazônia, constantes do
Processo nº CUP: 59004.005701/2017-02, a alteração da composição
acionária da empresa Argesil - Armazéns Gerais e Silos ÍtaquerêLtda,

que detém 49% do capital da empresa Morro da Mesa Concessionária
S/A, beneficiária de financiamento com recursos do Fundo de
Desenvolvimento da Amazônia-FDA.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

PAULO ROBERTO CORREIA DA SILVA
Superintendente

KEILA ADRIANA RODRIGUES DE JESUS
Diretora de Planejamento e Articulação de Políticas

MARGARETH DOS SANTOS ABDON
Diretora de Administração

RESOLUÇÃO Nº 130, DE 22 DE MAIO DE 2018

A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM, com base
no disposto na Lei Complementar nº 124, de 3 de Janeiro de 2007 e,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, II, do anexo I do
Decreto nº 8.275, de 27/06/2014, publicado no DOU de 30/06/2014 e
o art. 10, II do Regimento Interno desta Autarquia, resolve:

Art. 1º - Aprovar o Parecer Técnico CAF/CGFIN/DGFAI,
doc. SEI nº 0069327, consubstanciado no Parecer GERAC/CONRU
2018/55, de 18/04/2018, do Banco da Amazonia, referente à venda do
ativo da empresa Abengoa Concessões Brasil Holding S/A, acionista
majoritária da empresa Manaus Transmissora de Energia S/A - MTE,
que se encontra em processo de recuperação judicial, para a holding
TPG - Strategic Infrastructure.

Art. 2º - Para aprovação do pleito, fica condicionado a
regularização da pendência da empresa Manaus Transmissora de
Energia S/A - MTE, junto à Receita Federal e comunicado ao Agente
Operador e à Sudam acerca da regularização, e que o Agente
Operador encaminhe a esta Superintendência a análise da
comprovação da Capacidade Financeira e Econômica da Seville
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (FIP Seville)
e da Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

PAULO ROBERTO CORREIA DA SILVA
Superintendente

KEILA ADRIANA RODRIGUES DE JESUS
Diretora de Planejamento e Articulação de Políticas

MARGARETH DOS SANTOS ABDON
Diretora de Administração

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 656, DE 24 DE MAIO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere os arts. 202 e 206, do Decreto no 9.199,
de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08018.010366/2010-90, do Ministério da Justiça,
resolve:

TORNAR SEM EFEITO, a Portaria nº 2.169, de 23 de
dezembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União do dia 26
subsequente, que determinou a expulsão do Território Nacional de
HAFIDA AZZINE, de nacionalidade marroquina, filha de
Bouchaibe Azzine e de Sadi Balbor, nascida em Rabat, Marrocos,
em 20 de março de 1986, em face da decisão proferida pelo
Superior Tribunal de Justiça no Habeas Corpus nº 413.630.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 657, DE 24 DE MAIO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20
de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo
nº 08704.009138/2015-43, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com
o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445 de 24 de maio de
2017, KING JUSTIN CHUMA, de nacionalidade nigeriana, filho
de Fidelis King e Martha King, nascido em Anambra, na República
Federal da Nigéria, em 28 de agosto de 1988, ficando a efetivação
da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver
sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o
impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove)
anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 658, DE 24 DE MAIO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20
de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo
nº 08018.000442/2017-25, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com
o artigo 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio
de 2017, UZOMA TITUS OKOLIE, de nacionalidade nigeriana,
filho de Godwin Okolie e Victoria Okolie, nascido em Owelli
Count, na República Federal da Nigéria, em 9 de dezembro de
1984, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil
pelo período de 11 (onze) anos e 8 (oito) meses, a partir de sua
saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 659, DE 24 DE MAIO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20
de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo
no 08018.001531/2017-99, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com
o art. 54, § 1º, inciso II, e § 2º, da Lei no 13.445, de 24 de maio
de 2017, KAREN LUZ QUIÑONES PEREIRA, de nacionalidade
colombiana, filha de Gustavo Quinones e de Gldays Pereira,
nascida em Monteria, Córdoba, Colômbia, em 29 de outubro de
1987, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil
pelo período de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a
partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 660, DE 24 DE MAIO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20
de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo
no 08505.054010/2017-42, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com
o art. 54, § 1º, inciso II, e § 2º, da Lei no 13.445, de 24 de maio
de 2017, JOSEFINA MARIA KITENGUE, de nacionalidade
angolana, filha de João Kitengue e de Diana Maria do Carmo,
nascida em Luanda, Angola, em 19 de maio de 1989, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o
impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 11 (onze)
anos e 8 (oito) meses, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 661, DE 24 DE MAIO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20
de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo
nº 08018.001956/2017-06, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com
o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de
2017, JAKA CAMPA, de nacionalidade eslovena, filho de Irena
Campa, nascido em Novo Mesto, na República da Eslovênia, em
25 de maio de 1982, ficando a efetivação da medida condicionada
ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso
no Brasil pelo período de 18 (dezoito) anos e 8 (oito) meses, a
partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 662, DE 24 DE MAIO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20
de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo
nº 08018.002194/2017-57, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com
o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de
2017, MEHMET YALCIN, de nacionalidade turca, filho de
Suleyman Yalçin e Maria Yalçin, nascido em Yayaladagi, na
República da Turquia, em 17 de outubro de 1955, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o
impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 11 (onze)
anos e 8 (oito) meses, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM
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Ofício - Minuta nº 0081681/2018-SUDAM

Belém-PA, 13 de julho de 2018.
"ENCAMINHE-SE A MINUTA DE OFICIO, PROPOSTO POR ESTA UNIDADE"

À Sua Senhoria, o senhor
Francimar Rodrigues Maciel
Diretoria de Análise e Reestruturação (DIARE) do Banco da Amazônia S/A
Nesta

 
Assunto: Manaus Transmissora de Energia S/A
  

Senhor Diretor,
  

Em cumprimento ao estabelecido no artigo 2º da Resolução/SUDAM nº
130, de 22 de maio de 2018, (anexo), solicitamos que seja encaminhado a esta
superintendência até 30/07/2018:
1. As providências adotadas pela empresa Manaus Transmissora de Energia
S/A – MTE, para a regularização das pendências junto à Receita Federal, conforme
determina o decreto 4.254/2002, Art 49, item X.
2. A análise da Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission
Assessoria em Investimentos S/A.
  

Atenciosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por Heladio de Sousa Oliveira,
Engenheiro Civil, em 17/07/2018, às 11:57, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0081681 e o código CRC 3E75B9A9.
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Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
59004.001351/2018-88 SEI nº 0081681
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL-MI 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA-SUDAM 
DIRETORIA COLEGIADA-DC

RESOLUÇÃO Nº 130, DE 22 DE MAIO DE 2018

 
A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO

DA AMAZÔNIA - SUDAM, com base no disposto na Lei Complementar nº 124, de 3 de Janeiro de 2007
e, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, II, do anexo I do Decreto nº 8.275, de 27/06/2014,
publicado no DOU de 30/06/2014 e o art. 10, II do Regimento Interno desta Autarquia;

 
RESOLVE:
 
 Art. 1º - Aprovar o Parecer Técnico CAF/CGFIN/DGFAI, doc. SEI nº 0069327,

consubstanciado no Parecer GERAC/CONRU 2018/55, de 18/04/2018, do Banco da Amazonia, referente
à venda do ativo da empresa Abengoa Concessões Brasil Holding S/A, acionista majoritária da empresa
Manaus Transmissora de Energia S/A – MTE, que se encontra em processo de recuperação judicial, para a
holding TPG – Strategic Infrastructure.

Art. 2º - Para aprovação do pleito, fica condicionado a regularização da pendência da
empresa Manaus Transmissora de Energia S/A – MTE, junto à Receita Federal e comunicado ao Agente
Operador e à Sudam acerca da regularização, e que o Agente Operador encaminhe a esta Superintendência
a análise da comprovação da Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de Investimento em
Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Paulo Roberto Correia da Silva 
Superintendente 

 
Keila Adriana Rodrigues de Jesus 

Diretora de Planejamento e Articulação de Políticas 
 

Margareth dos Santos Abdon 
Diretora de Administração

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Correia da Silva, Superintendente, em
22/05/2018, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Keila Adriana Rodrigues de Jesus, Diretor, em
22/05/2018, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Margareth Dos Santos Abdon, Diretor, em 22/05/2018, às
20:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Anexo do Oficio GAB 297 (0082219)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 168



13/07/2018 :: SEI / SUDAM - 0069408 - Resolução ::

http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=74803&infra_siste… 2/2

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0069408 e
o código CRC 1EB17F3E.

 
 

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0069408
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

COORDENAÇÃO DE GESTÃO E ANÁLISE DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E
FINANCIAMENTO

 

À CGFIN.

Sra. Coordenadora,

 

1. Submeto a Vossa apreciação e demais procedimentos Minuta de Ofício
CAF (documento SEI:0081681) a ser encaminhado ao Banco da Amazônia S.A..
Informo ainda que o OFÍCIO nº 297/2018/GAB-SUDAM encontra-se
disponibilizado em bloco de assinatura.
 

Documento assinado eletronicamente por Alda Francy Teixeira Freitas da
Costa Nunes, Coordenador, em 17/07/2018, às 09:24, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0082231 e o código CRC 65100878.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0082231
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E

FINANCIAMENTO
 

À SUPERIN.

Senhor Superintendente,

1. Submetemos a Vossa apreciação minuta de ofício a ser encaminhado ao
Banco da Amazõnia.
2. Caso esteja de acordo, o ofício encontra-se disponibilizado para
assinatura, no bloco de assinatura SUPERIN.
Atenciosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por Marta Maria Rocha de Matos,
Coordenador-Geral, em 17/07/2018, às 12:37, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0082328 e o código CRC 9A1DB6A1.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0082328
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

Travessa Antônio Baena - 1113, Bairro: Marco, Belém-PA - CEP: 66093-082
Telefone: 91 4008-5440/5443 - E-mail: gabinete@sudam.gov.br

  

OFÍCIO nº 301/2018/GAB-SUDAM

Belém-PA, 18 de julho de 2018.
Ao Banco da Amazônia
Sr. Francimar Rodrigues Maciel
Diretor de Crédito e de Distribuição - DICRE
 
Assunto: Manaus Transmissora de Energia S/A
  

Senhor Diretor,
  

Em cumprimento ao estabelecido no artigo 2º da Resolução/SUDAM nº
130, de 22 de maio de 2018, (anexo), solicitamos que seja encaminhado a esta
superintendência até 30/07/2018:
1. As providências adotadas pela empresa Manaus Transmissora de Energia
S/A – MTE, para a regularização das pendências junto à Receita Federal, conforme
determina o decreto 4.254/2002, Art 49, item X.
2. A análise da Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission
Assessoria em Investimentos S/A.
  

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Correia da Silva,
Superintendente, em 18/07/2018, às 12:20, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0082527 e o código CRC 6EA8E8CB.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
59004.001351/2018-88 SEI nº 0082527
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

Travessa Antônio Baena - 1113, Bairro; Marco, Belém-PA - CEP; 66093-082
Telefone; 91 4008-5440/5443 - E-mail; gabinete@sudam.gov.br

OFICIO n° 301/2018/GAB-SUDAM

Ao Banco da Amazônia

Sr. Francimar Rodrigues Maciel
Diretor de Crédito e de Distribuição - DICRE

Assunto; Manaus Transmissora de Energia S/A

Senhor Diretor,

Belém-PA, 18 de julho de 2018.

SECRE
RECEBI O ORIGINAL

Em, 7^ /

Em cumprimento ao estabelecido no artigo 2° da Resolução/SUDAM n° 130, de 22 de maio
de 2018, (anexo), solicitamos que seja encaminhado a esta superintendência até 30/07/2018:

1. As providências adotadas pela empresa Manaus Transmissora de Energia S/A - MTE, para
a regularização das pendências junto à Receita Federal, conforme determina o decreto 4.254/2002, Art 49,
item X.

2. A análise da Capaeidade Financeira e Econômica da Seville Fimdo de Investimento em
Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A.

sei!
assinatura
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Correia da Silva, Superintendente, em

18/07/2018, às 12;20, conforme horário oficiai de Brasília, com fundamento no art. 69, § le, do

Decreto n9 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.sudam.gov.br/sei/controiador_externo.php?
acao=documento_conferir8iid_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0082527 e
o código CRC 6EA8E8CB.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo ne 59004.001351/2018-88 SEI ne 0082527
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

Travessa Antônio Baena - 1113, - Bairro Marco, Belém/PA, CEP 66093-082
Telefone: 914008-5618 e Fax: 914008-5618 - http://www.sudam.gov.br/

 

Ofício - Minuta nº 0088528/2018-SUDAM

Belém-PA, 20 de agosto de 2018.
ENCAMINHE-SE A MINUTA DE OFICIO, PROPOSTO POR ESTA UNIDADE"

Ao Banco da Amazônia
Sr. Francimar Rodrigues Maciel
Diretoria de Crédito e Distribuição - DICRE

 
 
Assunto: Manaus Transmissora de Energia S/A.
  

Senhor Diretor,
  

Em cumprimento ao estabelecido no artigo 2º da Resolução SUDAM nº
130 (Anexo), de 22/05/2018  e reiterando o contido no Ofício Nº 301/2018/GAB-
SUDAM, de 18/07/18, solicitamos que seja encaminhado a esta superintendência até
05/09/2018:
1. As providências adotadas pela empresa Manaus Transmissora de Energia
S/A – MTE, para a regularização das pendências junto à Receita Federal, conforme
determina o decreto 4.254/2002, Art 49, item X.
2. A análise da Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission
Assessoria em Investimentos S/A.
  

Atenciosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por Alda Francy Teixeira Freitas da
Costa Nunes, Coordenador, em 21/08/2018, às 09:49, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0088528 e o código CRC 0A40D286.
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Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
59004.001351/2018-88 SEI nº 0088528
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

DIRETORIA DE GESTÃO DE FUNDOS, DE INCENTIVOS E DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS

Travessa Antônio Baena - 1113, Bairro: Marco, Belém-PA - CEP: 66093-082
Telefone: 91 4008-5422/5478 - E-mail: diretoria@sudam.gov.br

 
OFÍCIO Nº 104/2018/DGFAI-SUDAM

Belém-PA, 24 de agosto de 2018.

À Sua Sehoria, o Senhor

Francimar Rodrigues Maciel

Diretoria de Crédito e Distribuição - DICRE do Banco da Amazônia

Nesta
 
Assunto: Manaus Transmissora de Energia S/A.
  

Senhor Diretor,
  
1. Em cumprimento ao estabelecido no artigo 2º da Resolução SUDAM nº
130 (Anexo), de 22/05/2018 e de acordo com o contido no Ofício Nº 301/2018/GAB-
SUDAM, de 18/07/18, solicitamos que seja encaminhado a esta superintendência até
05/09/2018:
2. As providências adotadas pela empresa Manaus Transmissora de Energia
S/A – MTE, para a regularização das pendências junto à Receita Federal, conforme
determina o decreto 4.254/2002, Art 49, item X.
3. A análise da Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission
Assessoria em Investimentos S/A.
  

Atenciosamente,
 
  

 

Documento assinado eletronicamente por Keila Adriana Rodrigues de Jesus,
Diretor Substituto(a), em 24/08/2018, às 17:29, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0088529 e o código CRC 9F04F8E2.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
59004.001351/2018-88 SEI nº 0088529
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23/05/2018 :: SEI / SUDAM - 0069408 - Resolução ::

http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=74803&infra_sistema=100000100&

 
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL-MI 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA-SUDAM 
DIRETORIA COLEGIADA-DC

RESOLUÇÃO Nº 130, DE 22 DE MAIO DE 2018

 
A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO

DA AMAZÔNIA - SUDAM, com base no disposto na Lei Complementar nº 124, de 3 de Janeiro de 2007
e, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, II, do anexo I do Decreto nº 8.275, de 27/06/2014,
publicado no DOU de 30/06/2014 e o art. 10, II do Regimento Interno desta Autarquia;

 
RESOLVE:
 
 Art. 1º - Aprovar o Parecer Técnico CAF/CGFIN/DGFAI, doc. SEI nº 0069327,

consubstanciado no Parecer GERAC/CONRU 2018/55, de 18/04/2018, do Banco da Amazonia, referente
à venda do ativo da empresa Abengoa Concessões Brasil Holding S/A, acionista majoritária da empresa
Manaus Transmissora de Energia S/A – MTE, que se encontra em processo de recuperação judicial, para a
holding TPG – Strategic Infrastructure.

Art. 2º - Para aprovação do pleito, fica condicionado a regularização da pendência da
empresa Manaus Transmissora de Energia S/A – MTE, junto à Receita Federal e comunicado ao Agente
Operador e à Sudam acerca da regularização, e que o Agente Operador encaminhe a esta Superintendência
a análise da comprovação da Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de Investimento em
Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Paulo Roberto Correia da Silva 
Superintendente 

 
Keila Adriana Rodrigues de Jesus 

Diretora de Planejamento e Articulação de Políticas 
 

Margareth dos Santos Abdon 
Diretora de Administração

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Correia da Silva, Superintendente, em
22/05/2018, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Keila Adriana Rodrigues de Jesus, Diretor, em
22/05/2018, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Margareth Dos Santos Abdon, Diretor, em 22/05/2018, às
20:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.
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23/05/2018 :: SEI / SUDAM - 0069408 - Resolução ::

http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=74803&infra_sistema=100000100&

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0069408 e
o código CRC 1EB17F3E.

 
 

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0069408
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

COORDENAÇÃO DE GESTÃO E ANÁLISE DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E
FINANCIAMENTO

 

À CGFIN.

Sra. Coordenadora,

 

1. Submeto a Vossa apreciação Minuta de Ofício CAF (0088528) a ser
encaminhado ao Banco da Amazônia S.A.. Informo ainda que o OFÍCIO Nº
104/2018/DGFAI-SUDAM (0088529) encontra-se disponibilizado em bloco de
assinatura.
 

Documento assinado eletronicamente por Alda Francy Teixeira Freitas da
Costa Nunes, Coordenador, em 21/08/2018, às 09:49, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0088534 e o código CRC E2FF4FED.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0088534
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E

FINANCIAMENTO
 

À DGFAI.

Sra. Diretora,

 

1. Submetemos a Vossa apreciação minuta de ofício (0088528) a ser
encaminhado ao Banco da Amazõnia.
2. Caso esteja de acordo, o OFÍCIO Nº 104/2018/DGFAI-SUDAM encontra-
se disponibilizado para assinatura, no bloco de assinatura DGFAI nº 3133.
Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Alda Francy Teixeira Freitas da
Costa Nunes, Coordenador-Geral Substituto(a), em 21/08/2018, às
13:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0089092 e o código CRC 342CC676.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0089092
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28/08/2018 :: SEI / SUDAM - 0088529 - Ofício DGFAI ::

^ SECRE^ „ ^^^RECEBI O ORIGINAL
0 Em fmüM^

T

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIÁr

SUDAM

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

u
éÁf

DIRETORIA DE GESTÃO DE FUNDOS, DE INCENTIVOS E DE ATRAÇÃO DE
investimentos

Travessa Antônio Baena- 1113, Bairro: Marco, Belém-PA - CEP: 66093-082
Telefone: 91 4008-5422/5478 - E-mail: diretoria@sudam.gov.br

OFÍCIO N° 104/2018/DGFAI-SUDAM

Beléin-FA, 24 de agosto de 2018.

A Sua Sehoria, o Senhor

Francimar Rodrigues Maciel

Diretoria de Crédito e Distribuição - DICRE do Banco da Amazônia

Nesta

Assunto: Manaus Transmissora de Energia S/A.

Senhor Diretor,

1- Em cumprimento ao estabelecido no artigo 2° da Resolução SUDAM n° 130 (Anexo), de
22/05/2018 e de acordo com o contido no Ofício N° 301/2018/GAB-SUDAM, de 18/07/18, solicitamos
que seja encaminhado a esta superintendência até 05/09/2018:

2. As providências adotadas pela empresa Manaus Transmissora de Energia S/A - MTE, para
a regularização das pendências junto à Receita Federal, conforme determina o decreto 4.254/2002, Art 49,
item X.

3. A análise da Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de Investimento em
Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Keila Adriana Rodrigues de Jesus, Diretor Substitüto(a),
em 24/08/2018, às 17:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6^, § 1?^ do
Decreto n^ 8.539, de 8 de outubro de 2015.

i—líMiKíííraiJ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.sudam.gov.br/Sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0088529 e
o código CRC 9F04F8E2.

http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentojmprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&ld_documento=94633&infra_slste... 1/2
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28/08/2018^ :: SEI/SUDAM-0088529-Ofício DGFAI ::

Referência: Casò responda este Ofício, indicar expressamente o Processo n® 59004.001351/2018-88 SEI n® 0088529

http;//sei.sudam.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentojmprimlr_web&acao_origem=arvore_visua!izar&id_documento=94633&infra_siste... 2/2
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BANCO DA AMAZÔNIA

Oficio DICRE/GERAC n° 2019^2 k 5 Belém (Pará), 05 SET.2018

A Senhora

KEILA ADRIANA RODRIGUES DE JESUS

Diretora Substituta da SUDAM

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM

Belém - Pará

Assunto: Referente ao Oficio No. 104/2018/DGFAI-SUDAM, de 24/08/2019, acerca da

empresa Manaus Transmissora de Energia S/A - MTE.

Senhora Diretora,

O
55

iü
ü
lU

Em relação ao Ofício em epígrafe, o qual solicitou as providencias adotadas pela empresa

MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A - MTE, em relação a regularização das

pendências junto a Receita Federal e a análise da capacidade financeira e econômica da Seville

Fundo de Investimento em Participação Multiestratégica (FIP Seville) e da Seville Transmission

Assessoria em Investimentos S/A, determinada pela Resolução SUDAM no. 130, de 22/05/2018,

informamos o que segue abaixo:

a) Em relação à empresa Seville Fundo de Investimento em Participação

Multiestratégica, (FIP Seville), a mesma tomou-se operacional apenas este ano, não

possuindo demonstrações contábeis para os anos anteriores, apenas Informe

Trimestral Seville FIP Junho de 2018 obtido no site da CVM (anexo), portanto, não

há demonstrações contábeis para realização da análise da capacidade financeira e

econômica;

b) Em relação àMipresa Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A, a

mesma foTdonstítuída ̂  26/06/2017, portanto não há demonstrações contábeis para

realizaç^ da/análi^/da capacidade financeira e econômica, conforme Cadastro

Nacion^ jdíPJ tóex(

DIREÇÃO GERAL: Av. Presidente Vargas, 800 - Belém / PA
CEP 66017-000 - Fone: (91)4008-2698 - Fax: (91)4008-3182

www.bancoamazonia.com.br
A
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BANCO DA AMAZÔNIA

c) No que tange a regularização das pendências junto a Receita Federal, a Empresa foi

instada a cumprir a respectiva determinação e informa que está providenciando os

documentos.

Ressaltamos que o Banco da Amazônia, na qualidade de Agente Operador do Fundo de

Desenvolvimento da Amazônia - FDA vem acompanhando o processo e diligenciando no que

lhe cabe em relação ao crédito investido, de acordo com o previsto no regulamento do FDA.

Atenciosamente,

Francímar Rodrigues Maciel
Diretor da DICRE

/

Manp^Prètfáde Pei^ira da Silva
Gerente Executivo GERAC

OIREÇAO GERAL: Av. Presidente Vargas, 600 - Belém / PA
CEP 66017-000 - Fone: (61)4008-3888 - Fax: (91) 3223-5175
www.bancoamazonia.com.br presi@bancoamazonla.com.br
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05/09/2018 Receita Federal do Brasil

'  Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE INSCRIÇÃO

21.409.018/0001-11

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

07/11/2014

NOME EMPRESARIAL

FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES TEMPRANILLO

título do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

FIP TEMPRANILLO

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
64.70-1-01 - Fundos de investimento, exceto previdencíárlos e imobiliários

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não Informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
222-4 - Clube/Fundo de Investimento

LOGRADOURO

PR DE BOTAFOGO

NUMERO

501

COMPLEMENTO

BLOCO: 1; SALA: 501;

CEP

22.250-040

BAIRRO/DISTRITO

BOTAFOGO

MUNICÍPIO

RIO DE JANEIRO

UF

RJ

ENDEREÇO ELETRÔNICO
JÜRIDICO@MODAL.COM.BR

TELEFONE

(21)3223-7700

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SnUAÇÃO CADASTRAL

07/11/2014

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 05/09/2018 às 09:22:27 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Consulta QSA / Capital Social Voltar

Preparar Página
para Impressão

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua página

http://www.recella.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 1/1Ofício  (0094489)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 186



05/09/2Q18 Receita Federal do Brasil

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

mn

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

28.037.759/0001-68

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

26/06/2017

NOME EMPRESARIAL

SEVILLE TRANSMISSION ASSESSORIA EM INVESTIMENTOS S.A.

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOADE ECONOMICA PRINCIPAL
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
66.12-6-05 - Agentes de investimentos em aplicações financeiras
74.90-1 -04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
64.62-0-00 - Holdings de Instituições não-financelras

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônima Fechada

LOGRADOURO

R DOM JOSE DE BARROS

NUMERO

177

COMPLEMENTO

ANDAR 8 CONJ 802

CEP

01.038-100

BAIRRO/OISTRITO

REPUBLICA

MUNICÍPIO

SAO PAULO

UF

SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO
RPUBLICAS@IRKO.COM.BR

TELEFONE

(11)3218-2622

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

26/06/2017

MOTIVO DE SITUAÇAO CADAS-mAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
*•*•***•

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 05/09/2018 às 09:19:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Consulta QSA / Capital Social [ Voltar

J  i Preparar Página
Q ^ para impressão

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua página

http://wvvv/.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 1/1
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24/07/2018
Informe Trimestral

Informe Trimestral

Mome do fundo: SEVILLE FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES
MULTIESTRATÉGIA
CNPJ: 21.409.018/0001-11
Administrador: MODAL D.T.V.M. LTDA CNPJ: 05.389.174/0001-01
Diretor: LUIZ EDUARDO MENDES DE ALMEIDA PORTELLA
Categoria: Fundo de Investimento em Participações
Entidade de Investimento? Sim

Público alvo: Somente investidores Profissionais

Data de competência: Abr/2oi8atéjun/2oi8 Exibir

Data de envio: 13/07/2018 18:29:44

ESPECIFICAÇÕES VALORES/INFORMAÇÕES

Patrimônio líquido: R$ 399.833.213,33

t/alor total do capital
comprometido:

R$ 500.000.000,00

Quantidade de cotas subscritas; 400.000.000,00000000

i/aior total do capital subscrito: R$ 400.000.000,00

Quantidade de cotas
ntegralizadas:

400.000.000,00000000

^aior total do capitai
integraiizado:

R$ 400.000.000,00

i/alor total investido em cotas de

outros FIP:
R$ 0,00

N° de cotistas por categoria
Número de cotistas

subscritores

% das cotas

subscritas

Pessoa física: 0 0,00

Pessoa jurídica não financeira: 1 3,80

Banco comercial: 0 0,00

Corretora ou distribuidora: 0 0,00

Outras pessoas jurídicas
financeiras:

0 0,00

Investidores não residentes: 6 96,20

Entidade aberta de previdência
complementar:

0 0,00

Entidade fechada de previdência
complementar:

0 0,00

Regime próprio de previdência
dos servidores públicos:

0 0,00

Sociedade seguradora ou
resseguradora:

0 0,00

Sociedade de capitalização e de
arrendamento mercantil:

0 0,00

Fundos de investimento

imobiliário:
0 0,00

https://cvmweb.cvm.güv.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/lnfoTrim/CPubíicalnfTrimV2.aspx?PK_PARTIC=140822&TPPartíc-73&COMPTC=&p=1 1/2
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, V

24/07/2018 Informe Trimestral

Outros fundos de investimento: 0 0,00

Cotistas de distribuidores do

Fundo (distribuição por conta e 0 0,00

ardem):

Outros tipos de cotistas não
reiacionados:

0 0,00

Número totai de cotistas

subscritores:
7 1,00

Ciasse N' de

de cotístas

cotas subscritores

Quantidade atual de Quantidade atuai de
cotas subscritas cotas íntegraiizadas

Vaior atuai

de cota

(R$)

374.212.400,00000000 374.212.400,00000000 0,99980833

15.200.000,00000000 15.200.000,00000000 0,99481530

10.587.600,00000000 10.587.600,00000000 0,99846476

Possuí

direitos

políticos
especiais?

Não

Não

Não

Possui

distintos

direitos

econômico-

financeiros?

Não

Não

Não

Fale com a CVM

https://cvmv.(eb.cvm.gov.br/SWB/SI&temas/SCW/CPubílca/lnfoTrim/CPublicalnn"rlmV2.aspx?PK_PARTIC=140822&TPPartic=73&COMPTC=&p=1 2/2
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

COORDENAÇÃO DE GESTÃO E ANÁLISE DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E
FINANCIAMENTO

 

A CGFIN

 

1. Anexamos CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE
DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 
(0106418) da empresa Manaus Transmissora de Energia S/A, atendento parte do Art.
2 da Resolução 130 (0069408).
 

Documento assinado eletronicamente por Heladio de Sousa Oliveira,
Engenheiro Civil, em 05/11/2018, às 09:34, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0106409 e o código CRC 3496ECA4.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0106409
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31/10/2018

1/1

 
 

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A
CNPJ: 09.584.854/0001-37

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e
 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
 Emitida às 08:43:01 do dia 31/10/2018 <hora e data de Brasília>.

 Válida até 29/04/2019.
 Código de controle da certidão: 20BF.6FE6.C7B4.94C1

 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E

FINANCIAMENTO
 

À CAF.

 

1. Para conclusão da análise e manifestação. 
 

Documento assinado eletronicamente por Marta Maria Rocha de Matos,
Coordenador-Geral, em 27/12/2018, às 12:12, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0121516 e o código CRC 842F12E8.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0121516
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

Travessa Antônio Baena - 1113, - Bairro Marco, Belém/PA, CEP 66093-082
Telefone: 914008-5618 e Fax: 914008-5618 - http://www.sudam.gov.br/

 

Ofício - Minuta nº 0127894/2019-SUDAM

Belém-PA, 23 de janeiro de 2019.
"ENCAMINHE-SE A MINUTA DE OFÍCIO, PROPOSTA POR ESTA UNIDADE"

À Sua Senhoria, o Senhor 
FRANCIMAR RODRIGUES MACIEL
Diretoria de Crédito e Distribuição - DICRE
Banco da Amazônia
Nesta
 
Assunto: Análise da Capacidade Financeira e Econômica do investidor TPG
Strategic Infrastructure
  

Senhor Diretor,
  
1. Diante da impossibilidade de realização da análise da capacidade
financeira e econômica das empresas Seville Fundo de Investimento em participações
Multiestratégia (FIP Seville) e Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A, 
apontada no Ofício DICRE/GERAC nº 2018/245 (0094489), de 05/09/2018 do Banco
da Amazônia, solicitamos que seja verificada a possibilidade de realização e
encaminhamento a esta superintendência, da análise da capacidade financeira e
econômica do investidor TPG Strategic Infrastructure, holding controladora das
empresas citadas anteriormente.
2. Outrossim, informamos que esta nova solicitação está amparada na
alínea c, inciso III, Art. 9º do Decreto nº 4.254, de 31/05/2002, que regulamentava o
Fundo de Desenvolvimento da Amazônia à época da contratação do projeto da
empresa Manaus Transmissora de Energia - MTE S/A.
  

Atenciosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por José Roosevelt Araújo Correa
Júnior, Economista, em 28/01/2019, às 12:43, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
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verificador 0127894 e o código CRC A6462995.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
59004.001351/2018-88 SEI nº 0127894
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

DIRETORIA DE GESTÃO DE FUNDOS, DE INCENTIVOS E DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS

Travessa Antônio Baena - 1113, Bairro: Marco, Belém-PA - CEP: 66093-082
Telefone: 91 4008-5422/5478 - E-mail: diretoria@sudam.gov.br

 
OFÍCIO Nº 7/2019/DGFAI-SUDAM

Belém-PA, 31 de janeiro de 2019.
À Sua Senhoria, o Senhor
FRANCIMAR RODRIGUES MACIEL
Diretoria de Crédito e Distribuição - DICRE
Banco da Amazônia
Nesta
 
Assunto: Análise da Capacidade Financeira e Econômica do investidor TPG
Strategic Infrastructure.
  

Senhor Diretor,
  
1. Diante da impossibilidade de realização da análise da capacidade
financeira e econômica das empresas Seville Fundo de Investimento em participações
Multiestratégia (FIP Seville) e Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A, 
apontada no Ofício DICRE/GERAC nº 2018/245, de 05/09/2018 do Banco da
Amazônia, solicitamos que seja verificada a possibilidade de realização e
encaminhamento a esta superintendência, da análise da capacidade financeira e
econômica do investidor TPG Strategic Infrastructure, holding controladora das
empresas citadas anteriormente.
2. Outrossim, informamos que esta nova solicitação está amparada na
alínea c, inciso III, Art. 9º do Decreto nº 4.254, de 31/05/2002, que regulamentava o
Fundo de Desenvolvimento da Amazônia à época da contratação do projeto da
empresa Manaus Transmissora de Energia - MTE S/A.
  

Atenciosamente,
 

(assinado eletronicamente)
KEILA ADRIANA RODRIGUES DE JESUS

Diretora da DGFAI, Substituta
 

Documento assinado eletronicamente por Keila Adriana Rodrigues de Jesus,
Diretor Substituto(a), em 31/01/2019, às 10:59, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
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outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0128870 e o código CRC 19325A74.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
59004.001351/2018-88 SEI nº 0128870
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

COORDENAÇÃO DE GESTÃO E ANÁLISE DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E
FINANCIAMENTO

 

À CGFIN.

Senhora Coordenadora,

 

1. Submeto a Vossa apreciação Minuta de Ofício nº 0127894/2019 -
SUDAM (0127894), a ser encaminhado ao Banco da Amazônia S.A.. Informo ainda
que o OFÍCIO Nº 7/2019/DGFAI-SUDAM (0128870) encontra-se disponibilizado
em bloco de assinatura nº 3133.

Documento assinado eletronicamente por Alda Francy Teixeira Freitas da
Costa Nunes, Coordenador, em 28/01/2019, às 12:52, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0128875 e o código CRC CF01D069.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0128875
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E

FINANCIAMENTO
 

À DGFAI.

Senhora Diretora

1. Objetivando sanear o processo referente à venda por meio de leilão
judicial dos ativos da empresa Manaus Transmissora de Energia S.A., quanto a análise
da capacidade financeira da nova Empresa, vencedora do leilão, sugerimos o
encaminhamento de ofício ao Banco da Amazônia, solicitando analisar a possibilidade
de realizar a análise da capacidade econômica e financeira da empresa 
acionista/controladora TPG Strategic Infrastructure.
2. Dessa forma, submetemos à Vossa apreciação, minuta de ofício
proposta pela CAF/CGFIN, com a qual esta CGFIN se manifesta de acordo, a ser
encamonhado ao Banco da Amazônia.
3. Estando essa DGFAI de acordo com a sugestão e a minuta, o ofício
encontra-se disponibilizado em bloco de assinatura.
Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Marta Maria Rocha de Matos,
Coordenador-Geral, em 29/01/2019, às 12:27, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0128880 e o código CRC 5884F03E.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0128880
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

DIRETORIA DE GESTÃO DE FUNDOS, DE INCENTIVOS E DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS

Travessa Antônio Baena -1113, Bairro: Marco, Belém-PA- CEP: 66093-082
Telefone: 91 4008-5422/5478 - E-mail: diretoria@sudam.gov.br

OFÍCIO N» 7/2019/DGFAI-SUDAM

Belém-PA, 31 de janeiro de 2019.

A Sua Senhoria, o Senhor
FRANCIMAR RODRIGUES MACIEL

Diretoria de Crédito e Distribuição - DICRE
Banco da Amazônia

Nesta

Assunto: Análise da Capacidade Financeira e Econômica do investidor TFG Strategic
Infrastructure.

Senhor Diretor,

1. Diante da impossibilidade de realização da análise da capacidade financeira e econômica
das empresas Seville Fundo de Investimento em participações Multiestratégia (FIP Seville) e Seville
Transmission Assessoria em Investimentos S/A, apontada no Ofício DICRE/GERAC n° 2018/245, de
05/09/2018 do Banco da Amazônia, solicitamos que seja verificada a possibilidade de realização e
encaminhamento a esta superintendência, da análise da capacidade financeira e econômica do
investidor TFG Strategic Infrastructure, holding controladora das empresas citadas anteriormente.

2. Outrossim, informamos que esta nova solicitação está amparada na alínea c, inciso III, Art.
9° do Decreto n° 4.254, de 31/05/2002, que regulamentava o Fundo de Desenvolvimento da Amazônia à
época da contratação do projeto da empresa Manaus Transmissora de Energia - MTE S/A.

Atenciosamente,

(assinado eletronicamente)

KEILA ADRIANA RODRIGUES DE JESUS

Diretora da DGFAI, Substituta

I  'i

Câli n I Documento assinado eletronicamente por Keila Adriana Rodrigues de Jesus, Diretor Substituto(a),
S I em 31/01/2019, às 10:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 69, § 19, do

eíetrònka | Decreto n9 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0128870 e

o código CRC19325A74.
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Heladio.Oliveira

De: Cybelle Barros Moraes <cybelle.moraes@bancoamazonia.com.br>
Enviado em: segunda-feira, 15 de abril de 2019 09:11
Para: Heladio.Oliveira
Cc: 'marta.matos'; alda.nunes@sudam.gov.br; Manoel Piedade Pereira da Silva; 

Mauro Bacelar Cruz
Assunto: RES: Manaus Trasmissora de Energia S/A

Prezado, 
  
Bom dia! 
  
  
  
No momento o Banco aguarda resposta da empresa, pois a mesma ainda não encaminhou os documentos oficiais 
necessários a análise da capacidade econômica da TPG STRATEGIC INFRASTRUTURE. 
  
  
  

Cordialmente, 
  

Cybelle B. Moraes 
Técnica Científica - Analista 
Tel. [+ 55 91] 4008 3169  
  
CONRU   Coordenadoria de Acompanhamento e Liberações de Operações não Rurais 
GERAC  Gerência de Administração de Crédito 
bancoamazonia.com.br 

 

 
Antes de imprimir esta mensagem pense no meio ambiente. (todas as mensagens)Esta mensagem e seus anexos 
podem conter informações confidenciais e/ou privilegiadas. Se você não é o destinatário ou a pessoa autorizada a 
recebê-la, fica proibido(a) de usar, copiar ou divulgar as informações nela contidas ou tomar qualquer ação baseada
nelas. Se você recebeu esta mensagem por engano, por favor, informe imediatamente o remetente, e em seguida, 
apague-a. (somente para mensagens externas) 
  
  
  
De: Heladio.Oliveira [mailto:heladio.oliveira@sudam.gov.br]  
Enviada em: segunda-feira, 15 de abril de 2019 09:03 
Para: Cybelle Barros Moraes 
Cc: 'marta.matos'; alda.nunes@sudam.gov.br 
Assunto: Manaus Trasmissora de Energia S/A 
  
***** Atenção: esta mensagem é originária de fora do Banco da Amazônia. Por favor, fique atento antes de 
clicar em um link, abrir anexos ou responder. *****  
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Bom dia Cybelle, foi encaminhado dia 31/01/2019 Oficio 07/2019/DGFAI/SUDAM, solicitando análise da capacidade 
financeira da TPG STRATEGIC INFRASTRUTURE. 
Gostaria de saber se é você que está tratando desse assunto. 
ANEXO: 
OFICIO DGFAI 7 
  
  
Heladio S. Oliveira 
SUDAM/CAF 
 
--  
This message has been scanned for viruses and dangerous content by  
Barracuda Email Security Service, and is believed to be clean.  
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De : Manoel Piedade Pereira da Silva
<manoel.pereira@bancoamazonia.com.br>

Assunto : RES: Capacidade Financeira e Econômica - TPG
Strategic Infrastructure

Para : roosevelt correa <roosevelt.correa@sudam.gov.br>
Cc : marta.matos <marta.matos@sudam.gov.br>,

alda.nunes <alda.nunes@sudam.gov.br>, Cybelle
Barros Moraes
<cybelle.moraes@bancoamazonia.com.br>

Zimbra roosevelt.correa@sudam.gov.br

RES: Capacidade Financeira e Econômica - TPG Strategic Infrastructure

Seg, 02 de set de 2019 10:51
1 anexo

Caríssimo,
 
Bom dia.
 
Informamos que até o momento não há informações disponíveis para a análise solicitada.
 
 
Classificação da informação: Pública ( ) Interna (x) Restrita ( ) Sigilosa ( )
 
 
Cordialmente,
 
Manoel Piedade Pereira da Silva
Gerente Executivo
Tel. [+ 55 91] 4008 2699

GERAC
 

Gerência de Acompanhamento de
Crédito

 
bancoamazonia.com.br

 
De: roosevelt.correa@sudam.gov.br <roosevelt.correa@sudam.gov.br> 
Enviada em: segunda-feira, 19 de agosto de 2019 16:15
Para: Manoel Piedade Pereira da Silva <manoel.pereira@bancoamazonia.com.br>;
Cybelle Barros Moraes <cybelle.moraes@bancoamazonia.com.br>
Cc: marta.matos <marta.matos@sudam.gov.br>; alda.nunes
<alda.nunes@sudam.gov.br>
Assunto: Capacidade Financeira e Econômica - TPG Strategic Infrastructure
 
***** Atenção: esta mensagem é originária de fora do Banco da Amazônia. Por favor,
fique atento antes de clicar em um link, abrir anexos ou responder. *****
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De : roosevelt correa <roosevelt.correa@sudam.gov.br>
Assunto : Capacidade Financeira e Econômica - TPG Strategic

Infrastructure
Para : manoel pereira

<manoel.pereira@bancoamazonia.com.br>, cybelle
moraes <cybelle.moraes@bancoamazonia.com.br>

Cc : marta.matos <marta.matos@sudam.gov.br>,
alda.nunes <alda.nunes@sudam.gov.br>

Senhores,
 
Com fulcro na alínea c, inciso III, art. 9º do Decreto nº 4.254/2002, solicitamos
informações 
sobre o andamento da análise da Capacidade Financeira e Econômica do investidor TPG 
Strategic Infrastructure, holding controladora das empresas Seville Fundo de Investimento
em participações Multiestratégia (FIP Seville) e Seville Transmission Assessoria em
Investimentos S/A.
 
Respeitosamente,
 
José Roosevelt Araújo Corrêa Júnior
Coordenação de Gestão e Análise de Fundos de Desenvolvimento e Financiamento-CAF
Coordenação-Geral de Fundos de Desenvolvimento e Financiamento-CGFIN
roosevelt.correa@sudam.gov.br  
(91) 4008-5606/(91) 98350-9898

Seg, 19 de ago de 2019 16:15

Senhores,

Com fulcro na alínea c, inciso III, art. 9º do Decreto nº 4.254/2002, solicitamos
informações 
sobre o andamento da análise da Capacidade Financeira e Econômica do investidor TPG 
Strategic Infrastructure, holding controladora das empresas Seville Fundo de Investimento
em participações Multiestratégia (FIP Seville) e Seville Transmission Assessoria em
Investimentos S/A.

Respeitosamente,

José Roosevelt Araújo Corrêa Júnior
Coordenação de Gestão e Análise de Fundos de Desenvolvimento e Financiamento-CAF
Coordenação-Geral de Fundos de Desenvolvimento e Financiamento-CGFIN
roosevelt.correa@sudam.gov.br  
(91) 4008-5606/(91) 98350-9898
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

COORDENAÇÃO DE GESTÃO E ANÁLISE DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E
FINANCIAMENTO

 

À CGFIN.

Senhora Coordenadora-Geral,

1. Considerando a Resolução nº 130, de 22/05/2018 que aprovou o Parecer
Técnico CAF/CGFIN/DGFAI, (0069327), consubstanciado no Parecer GERAC/CONRU
2018/55 (0067946), de 18/04/2018, do Banco da Amazonia, referente à venda do
ativo da empresa Abengoa Concessões Brasil Holding S/A, acionista majoritária da
empresa Manaus Transmissora de Energia S/A – MTE beneficiária titular do projeto
com recursos do FDA, para a a holding TPG - Strategic Infrastructure.
2. Considerando que a holding TPG  - Strategic Infrastructure foi a
vencedora do leilão judicial realizado em 12/12/2017, tendo os investimentos
referentes a compra dos ativos da empresa Abengoa Concessões Brasil Holding S/A
sido realizados através do fundo de investimentos em participações Seville Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission
Assessoria em Investimentos S/A.
3. Considerando que a referida Resolução condicionou a venda do ativo da
empresa Abengoa Concessões Brasil Holding S/A para a holding TPG - Strategic
Infrastructure à regularização da pendência da empresa Manaus Transmissora de
Energia S/A – MTE, junto à Receita Federal e encaminhamento a esta Superintendência
da análise da comprovação da Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo
de Investimento em Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission
Assessoria em Investimentos S/A pelo Agente Operador (Banco da Amazônia).
4. Considerando a gestão feita por esta Superintendência,
conforme OFÍCIO nº 301/2018/GAB-SUDAM (0082527), de 18/07/2018, 
encaminhado ao Banco da Amazônia, onde solicita resposta até 30/07/2018, sobre
as providências adotadas pela empresa Manaus Transmissora de Energia S/A –
MTE para a regularização das pendências junto à Receita Federal, e sobre a análise da
Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de Investimento em
Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission Assessoria em
Investimentos S/A, representantes do Grupo TGP empresa vencedora.
5. Considerando que esta Superintendência solicitou as mesmas
informações do Ofício citado no parágrafo anterior, por meio do OFÍCIO Nº
104/2018/DGFAI-SUDAM (0088529), de 24/08/2018, encaminhado ao Banco da
Amazônia, com resposta até 05/09/2018.
6. Considerando o Ofício DICRE/GERAC nº 2018/245 (0094489), de
05/09/2018 do Banco da Amazônia em resposta ao Ofício nº 104/2018 citado ao
norte, onde o Agente Operador informa que a empresa (MTE S/A) foi instada a
regularizar a pendência junto à Receita Federal, e que não possui dados suficientes
referente às empresas Seville Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia
(FIP Seville) e Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A para a realização
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da análise da Capacidade Financeira e Econômica.
7. Considerando que, após consulta ao site da Receita Federal, foi possível a
emissão da Certidão Positiva com efeitos de Negativa de débitos relativos aos
tributos federais e à dívida ativa da união da empresa Manaus Transmissora de
Energia S/A – MTE, em 31/10/2018.
8. Considerando o OFÍCIO Nº 7/2019/DGFAI-SUDAM (0128870), de
31/01/2019, encaminhado ao Banco da Amazônia, solicitando, diante da
impossibilidade de realização da análise da capacidade financeira e econômica das
empresas Seville Fundo de Investimento em participações Multiestratégia (FIP Seville)
e Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A, que seja verificada a
possibilidade de realização e encaminhamento a esta superintendência, da análise da
capacidade financeira e econômica do investidor TPG Strategic Infrastructure,
holding controladora das empresas citadas anteriormente.
9. Considerando os e-mails datados de 15/04/2019 (0148533) e 19/08/2019
(0184280), encaminhados ao Banco da Amazônia, solicitando informações sobre a
análise da capacidade financeira e econômica do investidor TPG Strategic
Infrastructure, respondidos que até o momento não há informações disponíveis
para a análise solicitada.
10. Considerando que muito embora esta coordenação venha
desempenhando continuamente a gestão e acompanhamento do processo quanto a
apresentação junto a esta Superintendência da análise de capacidade financeira e
econômica da TPG Strategic Infrastructure, doravante todas as ações têm se
mostradas inócuas.
11. Por fim, diante o exposto e não havendo até o momento nenhuma
manifestação concreta do Banco da Amazônia quanto à realização da análise da
capacidade financeira e econômica, quer seja da Seville Fundo de Investimento em
Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission Assessoria em
Investimentos S/A ou mesmo da TPG Strategic Infrastructure, submetemos o
presente processo a Vossa Senhoria para manifestação e posteriores
encaminhamentos.
 
                              Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por Alda Francy Teixeira Freitas da
Costa Nunes, Coordenador, em 06/09/2019, às 10:03, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0184296 e o código CRC 10C09329.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0184296
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E

FINANCIAMENTO
 

À DGFAI.

Senhora Diretora,

1. Considerando a Resolução da Diretoria Colegiada da SUDAM nº 130, de
22 de maio de 2018 (0069408).
2. Considerando o item 10.8 do Parecer GERAC – CONRU  nº 2018/55, DE
18/04/2018, encaminhado pelo  Banco da Amazônia por meio do Ofício
GERAC/CONRU nº 053/2018, de 14/05/2018, onde a área jurídica do Banco da
Amazônia informa da necessidade de manifestação do Banco sobre o assunto no
prazo de até 21/05/2018, sob pena de aceite tácito nos termos do PRJ aprovado
(0067946)
3. Considerando os termos do Despacho Simples CAF  (0184296).
4. Considerando que o Banco da Amazônia se manifesta pela
impossibilidade de realizar a análise da capacidade financeira das empresas
ganhadoras do leilão judicial, conforme condicionado no art. 2º da Resolução  nº 130,
de 22 de maio de 2018,  por falta das informações necessárias para realizar a análise.
5. Sugerimos o encaminhamento do Processo à Procuradoria Federal junto
a SUDAM, para se posicionar quanto ao direcionamento que deve ser dado a este,
inclusíve pelo aceite tácito informado no item 2 deste Despacho.
 

Documento assinado eletronicamente por Marta Maria Rocha de Matos,
Coordenador-Geral, em 11/09/2019, às 14:25, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0186707 e o código CRC 061D351F.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0186707
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

DIRETORIA DE GESTÃO DE FUNDOS, DE INCENTIVOS E DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS

 

À PF/SUDAM

 

1. Tendo em vista os fatos elencados pela CAF e CGFIN nos despachos
simples 0184296 e 0018694.
2. Encaminhe-se os autos para análise e manifestação jurídica do caso em
tela.

Documento assinado eletronicamente por Marly Vieira Miranda, Diretor, em
18/09/2019, às 11:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0188694 e o código CRC A11D6BEB.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0188694
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Mareia

De: Mareia <marcia.dopazo@sudam.gov.br>
Enviado em: quinta-feira, 16 de janeiro de 2020 16:17
Para: 'pablo.castro@bancoamazonia.com.br'
Ce: 'manoel.pereira@bancoamazonia.com.br'; 'marta.matos@sudam.gov.br'
Assunto: SOLICITAÇÕES DE CÓPIA DE PARECER JURÍDICO EINFORMAÇÕES. MANAUS

TRANSMISSORA DE ENERGIAS/A. FDA.
Anexos: RESOLUÇÃO FDA MANAUS ENERGIA.pdf

Prezado Dr. Pablo Castro,

1.Considerando demanda internalizada nesta Procuradoria Federal junto à SUDAM, enviada pela Diretoria de
Fundos desta Superintendência e acerca da ausência de análiseda capacidadefinanceira e econômica por parte
desse Banco da Amazônia das Empresas que substituíram a controladora ABENGOA CONCESSÕES BRASIL HOLDING
S/A da MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A, Empresa incentivada com recursos do FDA, e em função de
processo de recuperaçãojudicial, solicitamos dessa Gerência Jurídica, tendo em pauta a menção de atuação dessa
Unidade no processo em questão (item 10.8do Parecer/GERAC-CONRU ns 55/2018 de 18.04.2018), cópia da
manifestação jurídica dessa Gerência, caso haja, quanto à regularidade face aos contratos do FDA da substituição da
ABENGOA pelas Empresas SEVILLE TRANSMISSION ASSESSORIA EM INVESTIMENTOS S/A e SEVILLE FUNDO DE
INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGICA, como controladoras da MANAUS TRANSMISSORA DE
ENERGIA S/A ou até mesmo quanto a regularidade da Investidora TGP DELAWARE.

2. Solicitamos também informações quanto à realização das medidas listadas no item 11.1( subitem 2 e 3) e 11.2
do Parecer/GERAC-CONRU ne 55/2018 de 18.04.2018.

3. Referido pedido justifica-seem razão da Diretoria de Fundos da SUDAM, na qualidade de Unidade Gestora do FDA
( artigo 18, Ve Xdo anexo ao Decreto n^ 8.275/2014), deter o entendimento de que deve haver análise técnica
econômica financeira por parte desse agente operador ( ou análise similar em complementaçãoao Parecer/GERAC-
CONRU ne 55/2018 de 18.04.2018 )quantoaos novos acionistas do Projeto incentivado em questão. Ressalta-se que
citada análise, até então ausente no âmbito desta Autarquia, consta como condicionante da aprovação porparteda
SUDAM daquela operação de substituição, no texto da Resolução da Diretoria Colegiada ns 130 de 22.05.2018 ( doe
em anexo).

No aguardo de retorno, colocamo-nos à disposição dessa Gerência Jurídica para os informes julgados necessários,

ats

MÁRCIA LIRA DOPAZO

PROCURADORA FEDERAL

PROCURADORA-CHEFE DA PF/SUDAM/PGF/AGU
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BANCO DA AMAZÔNIA Jj^ZD ^
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Ofício GERAC/COIND - n° 005/2020 Belém (Pará), 24/01/2020

À Senhora

MÁRCIA LIRA DOPAZO

Procuradora Chefe da PF/SUDAM/FGF/AGU

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA
Belém - Pará

Assunto: Em referência à solicitação de cópia de Parecer Jurídico e informações da empresa
MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A., requeridos em 16/01/2020, através de e-mail.

Senhora Procuradora Federal,

Em resposta aos questionamentos abaixo, informamos:

1. Considerando demanda internalizada nesta Procuradoria Federal junto à SUDAM, enviada pela

Diretoria de Fundos desta Superintendência e acerca da ausência de análise da capacidade financeira e
econômica por parte desse Banco da Amazônia das Empresas que substituíram a controladora
ABENGOA CONCESSÕES BRASIL HOLDING S/A da MANAUS TRANSMISSORA DE
ENERGIA S/A, Empresa incentivada com recursos do FDA, e em função de processo de recuperação
judicial, solicitamos dessa Gerência Jurídica, tendo em pauta a menção de atuação dessa Unidade no
processo em questão ( item 10.8 do Parecer/GERAC-CONRU n° 55/2018 de 18.04.2018), cópia da
manifestação jurídica dessa Gerência, caso haja, quanto à regularidade face aos contratos do FDA da
substituição da ABENGOA pelas Empresas SEVILLE TRANSMISSION ASSESSORIA EM
INVESTIMENTOS S/A e SEVILLE FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES
MULTIESTRATÉGICA, como controladoras da MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A
ou até mesmo quanto à regularidade da Investidora TGP DELAWARE.

Resposta - Não houve manifestação jurídica específica por parte do Banco da Amazônia no que
concerne à substituição pela empresa em questão e regularidade desta nos contratos do FDA, por não
se vislumbrar a necessidade de elaboração de Parecer Jurídico, vez que a substituição acionária
decorreu de decisões tomadas no curso regular do processo de recuperação judicial do Grupo Abengoa
e previstas no plano de recuperação judicial, que foi aprovado pelo Banco da Amazônia, após
manifestação do jurídico interno nesse sentido.

DIREÇÃO GERAL: Av Presidente Vargas, 800 - Belém / PA
CEP 66017-000 - Fone: (91)4008-3888 - Fax: (91)3223-5175

www bancoamazonia.com br presi@bancoamazonia.com.br
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2. Solicitamos também informações quanto à realização das medidas listadas no item 11.1 (subitem 2 e
3) e 11.2 do Parecer/GERAC-CONRU n° 55/2018 de 18.04.2018.

Resposta - As medidas listadas no item 11.1, subitem 2 e 11.2, do Parecer/GERAC-CONRU n°
55/2018 de 18.04.2018, foram efetivadas. O subitem 3, do item 11.1, estáemprocesso de efetivação.

3. Referido pedido justifica-se em razão da Diretoria de Fundos da SUDAM, na qualidade de Unidade
Gestora do FDA ( artigo 18 , V e X do anexo ao Decreto n° 8.275/2014), deter o entendimento de que
devehaveranálise técnica econômica financeira por parte desse agenteoperador (ou análise similar em
complementação ao Parecer/GERAC-CONRU n° 55/2018 de 18.04.2018 ) quanto aos novosacionistas
do Projeto incentivado em questão. Ressalta-se que citada análise, até então ausente no âmbito desta
Autarquia, consta como condicionante da aprovação por parte da SUDAM daquela operação de
substituição, no texto da Resolução da Diretoria Colegiada n° 130 de 22.05.2018 (doe em anexo).

Resposta - A ausência de análise técnica econômica e financeira por parte deste agente operador em
relação à empresa em questão justifica-se pelo fato que de a empresa assuntora foi constituída como
Sociedade de Propósito Específico - SPE, criada precisamente para assumir a Manaus Transmissora de
Energia S/A e, até o momento, não dispõe de histórico patrimonial e financeiro suficientes para a
conclusão do processo de análise da capacidade econômico-financeira. O Banco da Amazônia aguarda
a publicação oficial anual (2020) das demonstrações financeiras da assuntora para coleta de dados e
verificação de possibilidade de realização da análise técnica econômica e financeira.

Atenciosamente,

M âO$7
Manoel Piedade P. da Silva Mauro Bacelar Cruz

Gerente Executivo GERAC Coordenador GERAC

DIREÇÃO GERAL: Av. Presidente Vargas, 800 - Belém/ PA
CEP 66017-000 - Fone: (91)4008-3888 - Fax: (91)3223-5175

www.bancoamazonia.com.br presi@bancoamazonia.com.br
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

PROCURADORIA FEDERAL
 

 À CGFIN.

 Senhora Coordenadora-Geral,

 

1. Solicitamos que seja juntada neste processo a escritura de
debêntures da Manaus Transmissora de Energia S/A.
2. Após retorne-se a esta Procuradoria.
 

Documento assinado eletronicamente por Marcia Lira Dopazo, Procurador-
Chefe, em 06/02/2020, às 16:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0229231 e o código CRC A9A4C20E.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0229231
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E

FINANCIAMENTO
 

Á  PF/SUDAM,

1. Conforme solicatado no despacho nº (0229231), segue escritura de
debêntures da Manaus Transmissora de Energia S/A e o contrato realizado
entre a empresa e o Banco da Amazônia S/A. 
 

Documento assinado eletronicamente por Marta Maria Rocha de Matos,
Coordenador-Geral, em 06/02/2020, às 17:16, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0229266 e o código CRC 0F30EC2A.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0229266
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, bairro B^rra da
procuradora, cujos
1830, no 18° Oficio
20.12, a Sra. Karin'a'
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E-mail: GartorlD_4@pop.coni.br. . 01047619

V Evaldo Eeitosa dos Sant

'"^Ti

engenheiro efétricista,

íí-.
Tsr-

J WO>'"''

Ica

(S^

residente e domiciliado na Cidade de Brasília, '
Bloco B, apto. 401, Bairro Sudoeste, portador da carteira de identidade
SSP/PA, inscrito-no CPÍ= sob o n® 039.310.132-0Ó, 'éleito na 3B7®^Reuri ão do Consembrde
Administração 06/05/201 í, cuja ata foi arquivada na junta còmercU I doN Distrito. Federal
sob o n® 20110412273, eni 06/Ò6/2011, e, Sr. Antônio'Maria Àmorin Barra, l)rasiieiro,
casado, engenheir6'êletricista, residente e domiciliado na Cidade de Etrasíüa, lia Quadra
20.i, Lote 07, apto. 402,.^ Bairro Águas Claras, portador da carteira de^identidá^e n®

inscrito no CPF sob o n® 038.678.702-p, eleito na 367® keunião do
.....^Conselbo de Administração, èrn 08/05/2011,,cuja ata foi arquivada na Jurita Comercial.do
•'•••* Distritó-Fedèral'' sob"o n®-20110412273, em 06/06/201Í, fiança devidamiínt^autorizada pela
*1"!* Reunião do Conselho de. Administração, datada de 30/09/201^1, confortrie Ata arquivada...♦I,na Jiíijte Comercial'de Brasília em 20/10/2011, sob o n®'de régistrò •20110788087;
: • iCOipANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO - CHESF; pess 3a jurídica de direito
;••••• privado, inscrita no CNPJ sob :P n® 33.541.368/0001-16,■ ato de constituição íegiálrad0''na-
** *• Jurtta,^Çopiercial do Estado dePernambuco, sob o NIRÉ n° 2630004250-51, do diét 28/04/2000,

r#..«*corTfsétfd na cidade de Recife, na Rua Delmiro Gouveia n°-333, bairro San Martin, neste ato
^...»-reprps^n^pda na forma do seu Estatuto Social, por seu. procurador, cujos>oderes foram
••"••outor^dôs através de Procuraição lavrada à folha 170, do Livro 1099-P, ro 8® Oficio de. Notas

da cidade de Recife, Estado de Pernambuco, em 09 de fevereiro de 2012, o^Sr. Sávio Tigre
Leáo, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/PE 3229iÕ e CPF sob o n®^042.379.444-04,
com endereço comercial na Rua Delmiro Gouveia h° 333, sala 305 - D, Cep: 50.761-90*1,
Bairro éan/Martin, cidade de Recife, JEstado de Pernambuco, fiança devidamente
autorizada pela 395® ata de Reunião, do Conselho de Administração, datada de-30/06/2011,.
conforme 3 Ata arquivada na Junta Comercial do Estado de Pernambi co em 02/03/2011 .

/ sob o n® de iFégistro 20111712360, doravante denominadas FIADORAS;
de terceiro intecveniente: à); ABENGOA CONCESSÕES BRASIL HOLDING S/A,>essoa
jurídica de dlreíto-prlvado, inscrita no CNPJ sob o n® 07.872.408/00(11- 00, çujoè, atos
constitutivos encontram-se registrados na Junta Comercial do Estadodo Rio de Janeiro, sob o

'  ) NIRE n® 33.3.0028008r1<''do: dia 08/02/2006, com sede na cidade do
Avenida Embaixador Abelardo Bueno n® 199; 4®andar - parte, b^rro^arra da Tijuca, neste ato
representada na forma do seu Estatuto Social, sua procuradora, cujos poderes foram
outorgados através'do Ato n® 133, à folha 141, do Livro I83O, no 18° Ofício de Notas da
cidade e Estado do,Rio de Janeiro, em 09 de.fevereíro de 2012, Sra. Kaiina Gtaucia Angela.

.JVntão Nobre de Menezes, brasileira, separada judicialmente, advogada, inscrita na OAB^
- RJ, sob o n® 110.058 e no-CPF sob o n® 073.252.297-80, com endereço comercial na
Avenida Embaixador Abelardb Bueno n® 199, 3® andar - parte. Bairro Jacarepaguá^J^io
de Janeiro: b) COMPANHIA HiDRO ELÉTRICA DO SÂÔ-PRÁNCiSCO - CHESF: pessoa
jurídica de direito privado, li^Scrife no^GNPJ sob o^n® 33.54T.368/0001-16,' ato de constituição.,
registrado na jurita Comerciai do Estado de Pernambuco, sob]o NIRE r° 2630004250-9,-do •
dia 28/04/2000, com sede na cidade de Recife, na Rua Delmiro Gouveio n° 333, báirro San
Martin, neste ato representada na forma dp seu'Estatuto Social, por seu procurador, cujos
poderes foram^ôutorgadós através de,Prociíração lavrada à folha 170, do Livro 1099-P, no 8®
Ofício de Notas iba cidade de Recife, Estado de Pemambucq, em 09 de fe\ ereiro de 201, o Sr.
Sávio Tigre Leão,'brasileírò, advoga^, inscrito na OÀB/PE 3229-1) e CPF sob o n®
042.579.444-Ò4v.com endereço con^/^t|^ Rua Delmiro Gouveia n° 3^3;^ sala 305 - D, ./

pe de Recife, Estedo de , Pernambuco; e C)
■"'.SIL - ELETRONORTÉ; pessoa jurídica de ""

Cep: 50.761-901-, baírré San Maü
CENTRAIS ELÉTRICAS DO NO

y£~c
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, sob o NiRE n" 53300002819 do
sedè na cidade de Brasília, no SCN - Quadra,6, Conjunto A, BtocoL ^
íwfr®®!! Social, por seus representantes le gais, oslrsnío^
cíhSo L eletricista».residenie e domicitiadõ na ;j ̂  .'®' "® SQSW 300, Bloco B, apto. 401, Bairro Sudoeste, portador da

.  '"scrito no CPF sob o n" 039.310.1 àB-OBeleitd nâ.367 Reunião do Conselho de Administraçlò em 06/05/2011, cú a ata foi arquivada
» íf do>Distrito Federal sob o n" 20110412273, em 06/06/2)11^ e. Sr. AntônioMana ̂ orlm Barra, brasileiro, casado, engenheiro eletricista,>esideiite "e domiciliado 4
. na Cfdade de Brasília, na Quadra 201, Lote 07, apto. 402, Bairro Águas Claras, portador
,, da carfeira de identidade n® 3405/D CREA-PA, inscrito no CPF sob ò n® 038Í678.702-68
.eleito na 367® .Reunião do Conselho de Administração, em-06/0S/2011, cuií. ata foi

1'arquiTOda na Junta Conjerciai do Distrito Federal sob o n® 201104122/3, erri 06/06/201 i
^ constituindo penhor de suas ações. Vêm por esta e na melhor forma c e direito celebrar a
-•pregeflte|ESÇR!TUJ8A_QE^Ejl|HSS^DE DEBÉNTURES CONVERSiVEIS EM AÇÕES

segyncj,o;aS'condições previstas no CONTRATO PARtrÇOlIAR-OEtEBRÀOO-EÍÍTREii
•* MANWJS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A e o BANCO DA AMÁZÔNiA S.A,'eir. 27 de

junho de 2011, inclusive ó CRONOGRÁMA DE INVERSÕES/ORÇAIVIENTO (anexo I) e
QUADRO DE USOS E FONTES (anexo II), em anexo, que ora fazem parte integrante desta
EscriU^ra. Fica desde já estabelecido, que prevalecerão sobre os termos do CONTRATO
PARTICUUR CELEBR ENERGIAiS/A e cADO ENTRE MANAUS TRANSMISSORA DE
BANCO DA^AM^ÒNIA S/A, os termos constantes desta Escritura, ho que divergirem.
CLÁUSULA I - DA AUTORIZAÇÃO A presente Escritura é'firmada com t ase n-i eutoi-ização
deliberada pela Assembléia Geral Extraordinária dos acionistas EMISSORA realizada em
13/01/2012, Arquivado na Junta comerciai do Estado do Rio de Janeiro, sob o n®
00002287094 em 30 de janeiro de 2012, constituindo uma emissão especial de debêntures
com base n^JWedlda Provisória n° 2.157-5, de 24/08/2001, e no Regulanento do Fundo de
Desenvclylmento da Amazônia, aprovado pelo Decreto n® 4.254, dé 31/05/2002, com as
alterações dadas pelo Decreto n® 5.593. de 23/11/2005, e demais

•  I ' ~ ~ ^ t — —w. . w disposições legaisV»l*

aplicáveis, para subscrição em favor do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (oü
simplesmente FDA), tendo como Banco Operador o Banco da Amazônia S.A, na~ forma do
artigo 6®, da Medida Provisória n® 2.157-5, de 24/08/2001, com alterações dadas pela Lei

/Complementar n® 124 de 03/01/2007 e tendo como Gestor a Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia (ÍSUDAM"), a qual sucedeu Agência de Desenvolvimento da
Amazônia ém seüs direitos e obrigações, conforme Lei Complementar n® 24, de 03/01/2007
e Decreto n® 6.218,-de 04/10/2007. CLÁUSULA II - DOS REQUISITOS. 5 A.primeira
emissão de debêntures conversíveis ejn ações divididas em 02 (duas) séries, dâ especié com
garantia real e fldejussòria ("EMISSÃÕ" e/■"Debêntures", respectivameht s), será feita corri
observância dos seguintes requisitos: 2.1. Arquivamento.'e Publicação ila Dèliberaçãó: A
Ata da Assembléia Geral Extraordinária que deliberou sobre a presente EMISSÃO foi
arquivada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - RJ, e publicada no Diário Oficial
do Estado do Rio de Janeiro - RJ, na página 04 no dia 06 de fevereiro e no Jornal Corporativo '
na página 05^, no dia 06 de fevereiro, também pubjicado no Estado do Rio de Janeiro. 2.2.
Sujeição às Regras do Regulam.e|tôjAFDA: A EMISSORA e as FIADORAS estão
obrigadas a cumprirem as normas ^éÈ^el^ras no Regulamento do FDA, anexo ao Decreto
n® 4.254, de 31/05/2002, com as á|fer^^^)|íadas pelo Decreto n® 5.593 'de 23/11/2005^ e;

'Vjr-, V ■
rrdonnsílÍy

le51*5<^4c~adfa'6 ioá
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2.3. Registro da ESCRITURA: Esta escritura e seus eventuais/"ãditariento^
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inscritos ria Junta Comercial dó'Estado do Rio de Janeiro - RJ, bèin como, oêTeráT ser
registrada no Cartório de Registro de Títulos. CLÁUSULA lil - DAS CAFIACTERÍSTICAS DA'^
EMISSÃO Esta emissão'ápreseiita as seguintes características: 3.1. Objeto SociaLda

.  Emissora; A Emissora tem por objeto a prestação de-Exploração de. Concessões de serviços
públicos de transmissão de energia elétrica, prestadoá mediante a' "impijntaçâo,-constttição,
riontbgê^,^ operação'e manutenção de instalações de transmissão, inci Jíndo os serviços dè
apoiQ*e,/adrnlf\istrativos," provisão de equipamentos e materiais de ressrva, prógramação, .
mediçõrà e demais serviços complementares necessários à transmissão de energia elétrica,'
segundo padrões estabelecidos na legislação e regulamentos; e outro 3.2. Número^da

,*,,°,Emis9|o:,A presente Escritura, de Emissão coristitui a Primeira erríissãcr.^3rivada...;'de
( * :dèbêntures\ dividida em 02 (duas) séries e é destinada a subscrkâoHséio Fiíndo de
!•'!*,* Dj^êtivoívimento'âa Arnazônia - ÉDÁ.; 3.3. Limite da Emissão:. O montnnte da artíjssâo será '

limitado^aò total doá recursos financeiros aprovados pela Diretoria Colegiada ha
...I*Supeíin^dência do Desenvolviniento da Amazônia 6 (SUDAM) los.termos de sua'
,.... Res^ç^'' ri® 004 de 02/03/2011, a qual aprovou ó projeto técnicoeconòr lico desta emprfesa,
'••H'para subscrição e integralizaçãq.de debêntures, no valor total de1R$ -15C.OO0.&OO,OU (cento e

cinqüenta milhões de reais), relativo às séries n® 01 e 02. 3.4. Destina çãd dos RecuriSo&:
Observãda a forma de integralização adotada pela SUDAM, a aplicarão dò jnontahte de'
recursos obtido pela EMISSORA por meio desta emissão de debênturqs- será vincúlada acs
.objetivos do projeto aprovado' pelà Diretoria Colegiada da SLip.erinten(iêncía do'
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), nos termos de sua Resolução n® 004, oe 02/03/2011
("Projeto") e estará-em conformidade com as cláusulás condicionantes d<i sua aprovação pela
SUDAM. 3.5. Agente operador e Instituição Depositária: O Batico da /tmazônla S.A seràe,^
agente operador e a instituição depositária das debêntures desta ̂ íssêio. CLÁUSULA IV
DAS CAI^CTERÍSTICAS DÁS DEBÊNTURES Ás debêntures desta emissão apresentam as
seguintes caracteristicas: 4.1. Valor Total da Emiésão: O valor total dã emissão'será de RS
150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões)^ na datá dè emissão^as Debêntures. 4.2. Valor
Nominal Unitário e Quantidade de Debêntures: Ás debêntures terãq, nas datas de suas
respectivas emissões, o valor nominal dè R$ 1,00 j^um real) cada u riria -e o número de
debêntures qúe poderão sér emitidas por conta desta ernissão será o equi valente ao quóÓiente
resultante da divisão do limite da erTiissâo de que trata o item'3.3 da Cláusula 3®, peió valor
nominalr-désprezando-se asifrações resultante^" 4.3. Quantidade de De bênturès e número ̂
de Séries: Serão emitidas 150.000.000 (cento e cinqüenta milhões).de.Debênture^, divididas
em 02 (duas) séries, qm conformidade com o. cronograma de liberações, conformè 4e>'
demonstra na tabela.abaixó: ESQUEMA DE EMISSÃO tÍE DEBÊNTUFIES -Data estimada,
para emis- Série Quantidade de debêntures Vaior unitário (R$) Valor totai 7- são-
Imediata 1® 75.0ÒO.OOO 1.Ó0 75.000.000:00 180 dias após a libera^ ) da 1® parcela 2®

'  75.000^000 1,00 75.000.000,00 Totais: 150.000.000^- R$ 1,00 =■ R$, 150.000.000,00
;  (cento e cinqüenta milhões. de reais) -- 4.4. Valor de Cada Série: Ce da,série terá o valor
' correspondente às parceias ̂ xlo importe de'cada liberação de recursos dó Fundo dè,^

Desenvólvimento da Amazônia - FDA, autorizada pela Superintendência do Desenvolvimento
da Amazônia (SUDAM), desprezando-:
debêntures. 4.5. Coloeaçãó das

.  légais e adminiSptrativas exigidas p
/ serão colocadas por s'ubscriçãb p

U

as frações,_ inferiores áoN/alor óominal .das'{
: Depojs de cüqipridas todas as formalidades
fepelo Bqnco da Amazôniu S.A, as debêntures'
itp ao citado Fundo,, senqo a integralização à

\4 lijSjíSíÉiii
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vista, em dinheiro, pelo valor nominal das
de Desenvolvimento da Ámazôniá- FDA _ ,
Cada subscrição de debêntures de uma série será precedida de OfíciJ) de Au¥..
Subscrição emitido pela SUDAM.ao Agente Operador e do respectivo Bc letim de SÍíl
caracterizadas conforme segue:" a) A^.SUDAM em 30/12/2011. meciante ào Oficio n.®
400/2011 ."autorizou o Banco da Amazônia a Subscrever as Debêntureí da Série n® 01 da
Emissora, a qual, através do Boletim de Subscrição datado pie 06/0í:/Í2012, formalizou a
Subíferidâo de 75.000,000 (setenta e cinco milhões) Debêntures referente a Série n® 01, no

.^valor.tQtal de R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco miihões de réais). b) Conforme disposto

.* no ifaiSíT.S desta Escritura, resta a subscrição da série n® "02", a qual será realizada mediante
celebrado de aditamento a esta Escritura. 8 - 4.6. Vencimento Fnal: As debêntures

[.vencei^ em 15/02/2029^ ocasião em que a Emissora se obriga a proceder ao pagamento
:das debmtures qye ainda estejam em circulação pelo valor nominal atuíillzado, acrescido da
•remuneração, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado. 4.7.-, Forma: As
"debêntures serão escriturais com valor nominal expresso em moeda nacionaT õm favor do
•FD/V,*e'qlienáveis na forma do Artigo 25 do Regulamento do FDA, e demais disposições
•Jegajs^^ açlicáveis, sendo mantidas , sob custódia do Banco da Amazônia S.A. 4.0,
'Certifitaclos de Debêntures; A emissora não emitirá certificados de det ênturesí^i^ara todos
os fins de direito, a titularidade das debêntures será comprovada pelo extrato emitido" pe;a
instituição,' depositária das debêntures, défihida no item 3.5 da cláusula Ml. 4.9.
Conversibilidade: Caso ã EMISSORA tenha deixado de realizar quakjuer pagamento ein.
relação ã amortização de principal, pagamento de juros ou qualquer outra obrígaçãi^ de pagar
no âmbito desta Escr|tu(;a ou no caso de ter sido previàmentê acordado entre SUDAM e
EMISSORA, a SUDAM, "no vencimento das- parcelas semestrais de amortização ou de
resgate, poderá optar ppj converter erri ações preferenciais .pu ordin. irias as debêntures
subscritas, respeitado o limite de 50®/o (cinqüenta por cento) do rnontante líubscrito, observado
ainda o disposto no item 4.1'8. Caso a SUDAM não opte pela convefsãd, fica.a EMISSORA
obrigada a efetuar os pagamentos semestrais e o resgate total dos títulos, nb respectivo
vencimento. 4.10. Espécie: As debêntures serão da espécie com garanta real e fidejussória
por fiança prestada pelas FIADORAS. 4.11. Remuneração: Sobre as cebêntures incidirão:
4.11.1. Custo Básico: Correspondente á variação acumulada da TJLP - Taxa de Juros de.
Longo Prazo, divulgada pelo Banco Central do Brasil, çalèulada de forma "pro rata temporis"
por dias corridos, em regime de capitalização composta, incidente sobre o saldo do valor
nominal da debênture, a partir da data de sua integràlização^ obaervado a seguinte
sistemática: a) a parcela correspondente à variãção acumulada da TJLP agregar-se-á ao valor
nominal das Debêntures para fins de cálculo do valor pecuniário de qualquer obrigação
decorrente da Escritura dé Emissão, ao final de cada período de capitalização; '9 b) o
.montante referido no item "a", que será contabilizado e capitalizado , m ensalmente durante
período de carência, incorporando-se ao valor nominal das Debimtures, e exigido
semestralmente rió' período de amortização, juntamente com as parce Ias de amortização
programada, nos termos do-, item 4.15, ou integralmenternq resgate ou vencimento antecipado
das Debêntures. 4:11.2. Juros: A partir de 31'dejagosto de:2012 (duta prevista para o
INÍCIO DE OPERAÇÃO COMERCIAL), para fins do disposto no parágrato 2® do artigo 22 do
regulamento do FDA, incidirão, sobre^^os saldos dos valores nominais das debêntures
acrescidos do custo básico menciori||0-'^^0^m 4.11.1 acima, juros, à ta>a efetiva de 'l,50 %
a.a. (uni inteiro e cinqüenta centésj^^ pt^-^nto ao arto), base 360 (tnszentos e sessenta)
d(as, contabilizado e capitalizado mips^toeni^ durante período de carência, incorporando-se
j ''''' ' ■

,-r. . •• í
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raâs «^«síalnBntínoíertodo de ano^çâofpacçeiaç de emoitizaçao programada, nos termos do Item 4.16, àp infea
OU vencimento antecipado., 4.11.3. Dei Credère: A partir dá data dá intèa
' hic^ f' ® f nominais das debêntures Jcre^tósico, n9.foi^a do sub-item 4.11.1 anteTior, inòidirão'encargos á taxa Jetiva de^^fiftsa^
,  (quit^e.^ntééimos por^cento ao ano) base 360 (trezentos e sessenta aiasl a■/onsSarO',: contaWlizado e .oapitafedo mensalLT duSr^íiS df «S,,!
"■ uSSw.^f ^ ® ®*'9ido semesPalmente no perto do de, amortização'
*'• de amortização programada, nos termos do^ item 4 15 oiidi tSS Nin r«If? vencimento antecipado. 4.11.4: Impossibilidade de aplicação

* t supressão da TJLP ou da proibição de seu uso será utilizada outraes. forras ^al que preserve o valor real da moeda, ficando, de logo, estabè ecido que havendo
.""T' P-^v^tecerá de imiliate indjrdSleTOrte d°c.-l ^ ® presente Escritura. 4.12. Prorrogação: Os prazos e -datas

•'-S afr " Cláusula serão alterados em decorrência
'"nL '"'fS ® operação do empreendimento, cuja responsabilidade nãoà Emissora, desde que haja aprovação prévia e ârlssa rlSoSouvido o Banco da Amazônia S.A. 4,13. Garantias: Para seguram ;a da emissão se

Stenfíròr clntol l^'^" V"'?® *If ° fo^' debêntures lão ultrapassa 80%(oitenta pôr cento) do valor dos bens gravados ern garantia real, somados as garativias reais a
<^0 P^^^fo ^as debêntures. conforme é dernonstrado a

!i ?o ò Emissão: R$ 150.000.000,00 - Garantia Total: Rl í 1.104 559.620.00
o J DCkfiSSl emissão são garantidas por garantia reais que consisteem. a) PENHOR DA CESSÃO SOBRE OS DIREITOS EMERGENTES do Coilrato de
Concessão n. 010/2008 (prestação de serviço público de transir issão de energia
h  °íÍÍd®i=.Í^ Nacional de Energia Elétr ca, de 16/10/2008. ^b) PENHOR DOS DIREITOS DE CREDITO do Contrato 40*^ Concessão n.<> 010/2008

público de transmissão de energia'elétrica), firmado com a
ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica, pelo prazo de 3(1 (trinta) anos. O
montante utilizado como base para cálculo da garantia foi o. valor correspondente à
arrecadação "pelo prazo da operação de 20 (vinte) anos no total de R$ 2.2 09.119.240,00 (^$
110.455.962,00/ano X 20 anos). Essa receita será reajustada anualrriente conforme Cláusula
Sexta -,^eceita do Sen/iço de Transmissão, do contrato de concessão n° 1)10/2008, no valor
de R$ 1>l04.559.620,00 (um bilhão, cento e quatro mílfíões, quinhentos e cinqüenta e
nove mil, seiscentos e vinte reais). b.1)-Para a perfeita consecução-da garantia aqui

AM^ÔNIA S/A, a EMISSORA vincula nesta mesnía data,"com o
BANCOyDA AMAZÔNIA S/A, o CONTRATO DE CESSÃO FIDUCIÁRA DE DIREITOS
ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS E OUTRAS AVENÇAS, em anexo, o qual faz partè
integrante desta Escritura, através do qual o BANCO DÁ ÂM/kZÔNIA S/A, ficará responsável
pelo recebimento dos recursos provenientes dos págamentos dos us iários do sistema
integrado nacional (SIN) e administração das CONTAS VINCULADAS constituídas b.2) O

i BANCO DA AMAZÔNIA S/A; fica desde já autorizado pela EMISSORA, a kiloquear e utilizar
.  os recursos depositados, nas CONTAS VINCULADAS Administradasp^o BANCO -DA AM/\ZÔNIA S.A, não-movimentadas pela EMISSORA, n >s 11 termos doCONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO^ AtAS E OUTRAS/AVENÇAS devendo utilizar as

quantias instantes na referida cor)|^b^|òriamente, na amortização ou liquidação dos'valores das parcelas de principal e Éiee)É^)|urante o período'de amortização, devidas por
lc51*Sd4c-adfe-6< ea
77£3-l53d-baf7-0é07
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AÇÕES:

movimentáção e minutenção das ÍfSar^Srtas ̂
pessoalmente., responsável por eventual «u? ho ? ' P®^'"a"ecendf
sejam suficientes páraTquS

(!) AB^GOA Concessões Brasil Holdina S/A Energia S/A;
.... Penfior.v 50,50% das suas ações ordinóriac n«^ *• °^-8?2.408/0(l01.oo oferece em

•• emiti(l^§ a preço unitáriò de R$ 1 00 (um real)- (11) Centraí ^ nominal,
- ELETRONORTE CNPJ n° OO Métricas do llorte do Brasil S/À

.....I ordifiÀPiâ? nominativas subscritas sem valor nominaf? suas.ações(um real), (lii) ^Companhia Wd^o E^^ ' ^00
33.543.368/0001-16, ofSece e7íenhoM^^
«"''scritji^í. sem valor .nominal, emitida-a preçoúnitárío de RSi nominativas
forma,100% das ações da emõresa SPE MaSní t. ^ ̂ ^ destaao Banco da Amazônia S/A d^Sor^^^^^
apresentar apólices dos seguros listado<5 » dm ̂  a fica obrigada a
empreendimento, tendo como beneficiárin pmna > iJ]fJ '^®ns "i", "ii', reladonaüos aoBanco da Amazônia sIa^ Sfásial?^!;;^''^ ® ««R?VOGÃVÉL. ô
contratadas sejam responsáveis-^nos temo«í Hnc ̂ fr« ^ qualquer naiurezã, cs quais as

,-obrigações e responsabilidades especialmente aq contratos sem limitar suas
Civil Brasileiro: i) Seguro Previstas no artigo 618 do neve Código
fica obrigada a endossar as apólice de seauroSnrm® ^ EMISSORA
sejuçadora Idônea), em drEan^drA^maeSM^^^^^^ EPr,(e,r.Hida po,
do valor de materiais e equipamentos DreviíS nn jquivaiente a 10%
empresas fornecedoras, com viqência até a conriiEir h ' contratados junto as
comercial devidamente comprovai da ® ^P®^®Çâo
emitido pelo ONS OperadrNaSonai
' 140.194.383,00. ii) Endosso das aoóuL, L EleWco no valor de R$

Responsabilidade Civil è Transportes dos Bens^oupí^- Riscos de Engenharia,do Banco da Amazônia S/A e da SUDAM no monta f mcorporadoí a o^à, em favor
.  junto às empresas seguradoL ou vlore^ccntratados
- entrada em operação comercial Hr^viHamant ■' vigência até a conci jsão das obras ed. Uberdçào^S em^o™ to oíf aprecfntoçôo do Termo
ide R$ 69,000.000,00. d.1) Caberá ô EMISSORA Sn.?, ? Sistema EJéldco no valor total
contrato dè seguro de qualquer alteração na oKra ^ Seguradora responsável pelo.
contrato de seluro. em S ás ái ^ adequação da cobertura drí

/. no mínimo, 125% (cento e vinte e cinco inteimq ^ '^°"®^rtuídas deverão representar,' ao «nal do perlodá de rXSçáoTpS ^
4.13.2 anterior, garantidores desta escritura ciar3« ^«UROS. Os bens referidos no item
expensas em companhias tóóSas dStod^^^ as suas
beneficiária em favor do BANCO DA AMAZÔNIA S A * nÍ com cláusula

■  /o BANCO DA AMAZÔNIA S A eiiS^^aHnfoí^^ 5 ̂Vótese de quaisquer sinistros, fiòa
e/ou liquidação dos débitos <iecorrente#<«sâeS,?,'"?S,S!ll??®i?r; \e/ou liquidação dos débitos decorreSdíf^^^^ amortização
remanescente, se houver No' 031®f • EMISSORA o saldomediante prévia anátee pode?á SteSS fndSa°- AMAZÔNIA S.A,

^  indenização do sennm a tK4icc/-vDA® indenização do seguro a :MISSORA para
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!  - E üCúuMyíTXj-s ir

M í tl f) J A/í /; ; n ti\ . "

V-j o

Milt

Ql (DAfJf

Ttri

1t>

0104761S

1082

011

ír

• /V

le51~5d4c**adfQ—64qi i
77£3-153d-bBf7-Od0*

yif*'<

••■V
RRDonnellev

1

* ̂Ur,
■Js

031•í-

Fl»

Rubrica

Contrato de Escritura de Debêntura (0229284)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 220



M

. 0EIPÍll3iLDCÂ/IÍEiERATOM p0 SiÉjiS
4° Meio de Notas do ilstríto Fedoiai

l" SEP/B Quadra S04 -flloco °C' «• 31 -1» Pa», lojas 108/114 - 4sa Horle - Cep: 70730-523-Brasi
Fones; (61| 3326-5234/ 3325-5026 / 3326-5172 / 3328-7744 / 3425-108013425-2531

Fai; (61) 3328-25847 3328-0227 - 6HPJ/MF 06^162.854/0001-50
E-mall; caito'^°o_4@pop.coin.br '

Evaldo Feito^ dos Sai
Tabelião

la-DF

Pro

Livr

Folh

-í-i- .
■n;

^t.NUM

lAlJBAÜ»
rai

■»/»

01047619
t.:

1082
o:
a:

ki
$ to

aCb

el^

v D r

:odos os efeitos legais.
4, 835, 837 e 838 do.
Processo Civil (Lei n°

que esta possa recuperar os danos..havidos'no bem sinistrado, desde qul
indenização seja suficiente para a recuperação total do bem sinistrq
comprometa a complementá-los, se insuficientes. 4.Í3.4. 4.13.4. Fiança:
ainda com garantia fídejussótia, constituída neste ato, representada pela FIANÇA.
Fiadores, qualificados no preâmbulo desta Escritura que, por. este instrumento e na melhor^
direito,^se obrigam perante o FDA, na qualidade de fiadores e principais págidores dà Emissora, a.-

***** pagamento do Valor nominal-das debêntures, devidamente atualizado, inclusive encargos
moralépps, bem como quaisquer outros encargos decorrentes de eventuais ações judiciais se necessário,
sendo certo que a garantia fidejussória ora outorgada respeitará os limites de 50,: >0% pára ABENGOA-

• CONÇfijSSÕES BRASIL HOLDING S/A , de 30,00% para CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE
do brasil s/a - ELETRONORTE, e de 19,50% para COMPANHIAHIDRO ELÉTRICA DO

■  SAO.ÇRANCISCO — CHESF, sendo esta fiança irrevogável e irretratável para
Os fiadores renunciam, ainda, aos benefícios previstos nos artigos 366, 827, 8:

.  Códiâo^ívil Brasileiro (Lei n® 10.406, de 10.01.2002), è artigo 595 do Código de Pr
'í#» 11.01.1973), responsabiíizando-se até o limite de sua-participação nas fianças orjà,

*••:«. pres*t0^a»e pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas pela emissora nesteiusírumento. A
EMISSORA e os FIADORES reciprocamente nomeiam-se e constituem-se procuradores, conferindo-se
poderes bastante e especiais para que qualquer deles-receba citação Judicial, inclisivè inicial, em noirê'
dos demais, em eventuais' demandas decorrentes deste instnímento. 4.13.5. VirtcuiaçãidT d9
intervenientes garantidores: As pessoas jurídicas qualificadas no priiâmbulo. oonstituenr. ^
penhor dos bens e direitos de suas propriedades, descritos no item "4.13 GÀRANTIAS", em
garantia das obrigações asisumidàs^pela EMISSORA. 4.13.6 Toda'e qu jíquer alienação em
favor de tercçiro alusivo aos bens e direitos ora oferecidos como garantia deverá ter prévia e
expressa anuência do Agente Operador do Fundo de Desenvolvimento ia Amazônia - FDA
(Banco da Amazônia S/A) e da Superintendência do Desenvqlvirr entò da Amazônia
(SUDAM), por escrito, sob pena de estes poderem declarar ó vencinrento antecipado da
dívida, de pleno direito, e exigir o imediato pagamento de seus créditos. .-4.14. Carência; As
debêntures, ora emitidas, terão prazo de carência de forma a que o prin' eiro pagaménto do
principal ocorra um ano após 31 de agosto dé 2012 (data prevista para o projetd entrar em
operação comerçial), na forma estipulada no Parágrafo único, artigo 2' e no artigo 23 do
Regulamento do FDA. 4.15. Amortização Programada: O valor nominal Ias debêntures será
amortizado em 32 (trinta e duas) parcelais semestrais e consecutivas, cada uma delas no valor
equivalente a valor nominal, acrescido do Custo Básico previsto no item 4.11.1, dividido pelo
número de prestações de amortizações ainda não vencid^*^ vencendo-ue a primeira no dia -
15/08/2013 e a última no dia "15/Ò2/2029, observado ainda o^ dlsfosto no item 4.17
pagamentos em dias feriados. Qualquer recebimento das prestações fora dos prazos
avençados constituirá rriera tolerância que não afetará de forma alguma as datas de seus
vencimentos ou as demais cláusulas ejçpndições desta escritura, nom,iniportará novaçãõ oú
modificação do ajustado, inclusive -Quanto aos encargos resultantes da mora. 4.16.
Amortização extraordinária: A EMISSORA poderá realizar amortizações extraordinárias
mediante prévia comunicação a SUDAM, por meio de envio de comunicaçlo escrita^ão Banco
da Amazônia S.A, na forma do item 4.23, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis

'  da data da realização da amortização ̂ xtraõt^lnáríá. paso a emissora opte por realizar a
amortização 14 extraordinária de umç oji^ais parcelas semestrais específicas, as demais
amortizações programadas na forn^/c^í^ 4.15, que não forem objeto de amortização
extraordinária d, não sofrerão qualquâj
(Juros e De! Credere), previstas rií

e seu vencimento originéií. As remunerações
i1.2 e 4.11.3, referentes a

77f3-153d-b8£7

X
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'  wWem" roeda cÔíentereaiizaçao da amortizaçao extraordinária. 4 17 Paaamento« «m h

?nHo? .ü ? Sábados, domingos, ou feriados nacionais, inclusive os b."esl^-oado para o primeiro dia «' 4"4^™enl.  caicuiaç|os até essa data, e.-se iniciando, também a partir dessa datá

®  -««nerações -diS ISito 4,^ "«s «epêntures em ações obedecerá ao disporti
oolmlor- hÍ Op™"": O Banco da Amazônia, na i.  é opera^^r do FDA, renuncia a faculdade, prevista no § 2° do artioo-15
FDAj(^ conversibilidade das iDebêntures em ações. 4 18 2 Limites li...... PageJpeito das obrigações previstas nesta Esclra de EmissiTa En

.. •• ''Jirte legal do seu capital social, conforme o disposto no paráq

••••'conw*rSÍÍ Á H alterado pela Lei 10.303, de 31/10/2001âlí!. poderão ser convertidas em ações preferencisiemisgpo ia EMISSORA, por opção da SUDAM, nas datas de pagamento*
i'®'" "'5. «speltado semprrS

acS^^fí;;, 1- ^ debêotures a se
mnntarSi c ^ ^ (cmquenta por cento) do valor de cada parcelamontante subscrito paga semestralmente, bem como a manutenção do q
5lân? 4.18.5. Valor das debênturés para a coLrsãò:

'  ?am ° conversão será o valor nominal atuallz«remunerações devidas, até a data da ciínversão. 15 4.18 6..Direitos co

nrlw!"*®® da conversão: As ações opieto da conversão terão-oa
• pSiIIAda ® ̂ ^"^^S^^s^sstetutariamente-garantidos às da'mesma eàpéciEMISSORA na data de emissão das debêntures,-fazendo jus a.bonificãçõeü
çomo a quaisquer direitos deliberados em atos societários da EMISSORA ii
conversão; Qualquer alteração posterior à data de emissão das Debêntures
direitos, preferencias e vantagens das ações objeto da conversão somente <

^  se aprovada pela SUDAM. 4.18.7. Forma de Conversão: Cada jíarcela da
convertida corresponderá a um número inteiro de ações obtido pela dr

-montante a ser convertido pelo preço de emissão de cada ação, observa
dispõe o Art.170, paragrafo/», da Lei n° 6.404, dé 15/12/76, sendo as fráçõ
parte fracionada), em conseqüência, pagas em dinheiro ao FDA.\,
convereão das ações: O preço de.conversão.das ações de que trata e

.  equivalente ao menor dos seguintes Valores:-"a) à cotação média dos últim
que foram negociadas em bolsas de valores nacionais; b) ào valor acion ái
avaliaçao.da EMISSORA, considerando o método de fluxo de caixa descontai
todas as participações acionárias detidas pela EMISSORA, segundo aValiaç

investimento de primeira linha, contratado de comum acordo e
a SUDAM. 4.18.9. Condições Adicionais de Conversibilidade: Para
conversão, é necessário, ainda: a) que a empresa EMISSORA obtenhL

Srí" /Ív^íi?' °°"terme artigo 24 do Regulamento do FDA, junto à CorrMobiliános (CVM) a que se refere o art. 21 da Leí N» 6.385, de 1976 rio príi:
contar do recebimento, pela EMI^^^^^á / notificado da SUDAM
artSH? « Í! ®D® estejé^mWatealizado, sob pena de inco,artigo 52 do Regulamento do |(f|^%que será : prorrogado, a pe

l  ..
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^  m'
EMISSORA. 16_ b). A empresa EMISSORA encontre-se em situação de rec,
todas ,as,condições e obrigações finánceiras pu não financeiras constantâ
Escritura e do contrato de investimento realizado com o Banco da Anazôi^
corwersâo em ações somente se fará após a conclusão do projeto, recmhecidl

e  do Empreendimento expedido pelo Banco da Amazárít
® conversão: A empresa EMISSOfV^ se obrigE a disponibilizar as

l iQ o "o^Prazo máximo de 90 (noventa) dias. após a abertura do•  Pena_Convencional; Sobre o valor das obrigações finarceiras inadimplidás
I T/® ̂ ®";""eraçao- prevista no item 4.11, será aplicada, a pena convencional, nos tèrmos.  . do artj|o 54 do Regulamento do FDA, independentemente de aviso ou intsrpelaçâo judicial ou
extrai^icial. Os ̂pagamentos efetuados pela Emissora serão inicialmíite admitidos como

•  pagamento parcial da dívida, não configurando novação, nem causa suficiente para ̂interromper ou elidir a mora ou a exigibilidadè imediata da pbrigaçãci: 4.20. Multa por
financeiro: Na hipótese de atraso no cumprimento de -obrigação"
caracteriza pelo descumprimento de qualquer obrigação assumida pela

^MIQçOPA^no prazo contratualmente estipulado ou fixado em notficaçãc 'udiciaL^cj
extrajudicial, firará a EMISSORA sujeita a 1,00% a.a. (um por,cento ao aro), incidente a partir'
do primeiro dia^de atraso, sobre o saldo devedor de principal « emargos devidamerite

Honorárips Advocatícios: Na hipótese de inadimplemento"FINANCEIRO
e/ou NAOFINANCEIRp^ da EMISSORA e/ou da FIADORA. -^m que o BA^ 00 DA AMAZÔNIA
S.A tiver de recorrer aos meios judiciais, ainda que em processo adminis rativo. para haver o
recebimento do. seu créditor"debitará dós respectivos DEVEDORES, as im rortânciaspagas ao
causídico habilitado, a titulo de HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, de confsrmidadí^m a Lé:
n® 8.906, de 04.07.94. 4.22. Vencimento antecipado das debêntures: A critério da SUDAM
ouvido o Banco da Amazônia mediante aviso à EMISSORÁ, poderá ser declarada
imediatamente vencida e pa^avel a soma total do saldo devedor das dí bêntures até então
subscritas e integralizadas, acrescida das. remunerações, pèna com^encional é multas ✓
previstas nesta Escritura, se ocorrer quajquer das seguintes hipóteses con- a EMISSORA e/ou
FIA0ORAS. 17 a) incorrer em-atraso,''por mais de 30 dias, no pagamento do principal e/ou
encargos devidos ao debenturista; b) deixar de cumprir qualquer outra obrigação estipulada
nesta escritura de emissão, no contrato PARTICULAR QUE ENTRE SI CELEBRARAM,
Manaus Transmissora de Energia S/A, SEUS ACIONISTAS E O BANCO DA AMAZÔNiÀ
S/A, e este inadimplemento persistir por mais de 30.dias, após a EMISSORA haver sido
expressamente nqtificada pelo Banco da Amazônia S.A, relativamente à infração porventura
cometida: c) no caso da EMISSOI^, sustar ou interromper suas atividades ou vier a ser.
cindida, fundida ou incorporada, sálvo prévia autorização da SUDAM, ouvido o Banco da
Amazônia S.A; d) no caso da EMISSORA, pedir recuperação judicial e/ou sxtra-judicial, ou for
decretada a soa falência, ou tiver contra si formulação de pedido de liquidiição ou decretação
de intervenção, sem que a rnesma seja sustada em até 30 (trinta) dias; e) Descumprir
qualquer obrigação da EMISSORA ou dos seus acionistas controladoras;' f) Descumprir
qualquer obrigação assumida peranté"o Banco da Ámazônia S.A, por parte de empresa'
EMISSORA ou-de seus-acionistas controladores; g) Promover modificações no controle
societário efetivo, direto ou indireto, da EMISSORA após a ̂contratação da operação, sem
prévia e expressa autorização da SUDAM e Banco, da Amazônia S.A; h) Ocorrer
procedimento judicial ou qualquer evçnfo^lpossa afetár as garantias constituídas em'favor

gerais do Regulamento do FDA. anexo ao

.09
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23/1^2005, e dos seus a tos compleméntares; ou j) Aplicar-recursos e m
Sírt ^1° aprovado pela Diretoria . Colegiada da' £ u
U^/U^011 18 4.23 Despesas - Todos e quaisduer custos
ernolumentos e tributos (incluídos erh quaisquer impostos taxaá
reaqio^os a celebração/registro e execução destá ESCRITURA

'  responsabilidade
*  * Comunicações: As comunicações a serem enviadX  ̂ vwMiuiii^xavui:;^ a serem enviaoas

es

»  #

 oor aua auer dac:

pSÍJ^nc- ? escritura de emissão deverão ser encaminhadí s para os seguintesendereços. Manaus Transmissora ria PnamSa ca [=....4... aí":' ^__i . .. .
.....J _ «W y<*,voiau OCI ClIuaiMIliriSender^os: Manaus Transmissora de Energia S E fnbai

V-

.A. Endereço: Av. t
; Buenom 199. 3 andar - parte, Edifício Rio Office Park Center, bairro Ba

fcMlO

QuaitDAI
fOi

It,

01047619

1082 v._
015

OFiC/n
ií>

m
CM

doh

m
oes)

pés
ou

das garantias nela
B correrão por conta
as por qualquer das

xador^ Abelardo
ra da Tijuca, cidade

í'

•* i/^"^®''«-Í'?^"® P®"''"°@®''®"9oabrasil.com Banco da Amazônia SA Ay
'• 800, 14" andar, Cep: 66.017-000, Belém - Pará At Manlone de SerRib&romiio Fmncisco Gerhardt Te!.: 091- 4008-353 Fax: 091- 4008-3152 " E-mali
•'aS&Í Superintendência'do i:)eàènyoMmento daAmazônia Avenida Almirante Barroso n" 486. Cep; 68.090-800 Belém Pará at Sr Dialma

091- 4008-5422 Fax:091- 4008.3497 4.24.1 Comprovaçâ^^^^^
f ?® coinunicaçoes: As comunicações serão consideradas entregues quando

romí? - f 3VÍS0 de recebimento expedido pelo correio., Ascomunicações feitas por fac-simile serão consideradas recebidas na.dàta do seu envio desoe
confirmado através de^ indicativo ( ecibo è.mitido pele

maquina .19 utilizada pelo .remetente). Os respectivos originais deverão ser encaminhado''
acima-em até 05 (CINCO) dias úteis após o envio da mensagem. Ã

?M?e2nDA /endereços acima deverá ser comunicada a todas as' pa.tes pelaEMISSORA. 4.25 Resgate antecipado; A EMISSORA, a qualquer época a seu critério, com
antecedência mínima de 10(de2) dias da data de realização.-da afnorizaçâo ou resgate
poderá efetuar o resgate antecipado, total ou parcial, do vaiórjiominal das debêntures de
cada série, acrescidos das remunerações de que trata o item 4.11 desta C láusula, calculados
até a data do efetivo resgate. CLAUSUU V - DA NEGOCIAÇÃO DAS DEBÊNTURES ,5.1
Alienação das debêntures: No caso de alienação das debêntures por parto da SUDAM, todos '
os direitos e deveres constantes da presenté Escritura, inerentes á quantidade de debêntures
alienadas, serão transferidos, de pleno direito, para o novo debenturisla. 6:2 Contratos
adicionais: O Banco da Amazôhia S.A, a seu critério e sem qualquer ôn is, poderá abdfear
do.dirçrto de prestar o serviço de instituição depositária da parcela das debêntures alienadas
pelo FDA. Caso não abdique desse direito, poderá celebrar um contrate partióular corh os
novos debentunstas para prestação desses serviços. 5.3. Para que se«fstue à alienação é
necessário, ainda que a empresa EMISSORA obtenha o seu registro de companhia aberta
confomrie artigo 25 do Regulamento do FDA, junto à Corhissão de Valores li/lobiliários ÍCVM) a
que se refere o art..21 da Lei N" 6.385. de 1976, no prazò de 120 (cento e vinte) dias, á con ar
ria mahifoofa«-»õi^ Cl inAAü ^ií . . . a. . * ' . 'da manifestação da SUDAM de opção pela alienação das d ou.efteja cgi^ ele

FDA, prazo este

ebêntures,
atualizado, sob pena de incorrer no inciso I do artigo 52 do Regulamento d
que será prorrogado, a pedido justificado da EMISSORA. CLÀukULÁ VI - DAS

ESPECIAIS DA EMISSQRA 6.1 Obrigações gerais; F ica a EMISSORA

Salnriív? hí' atualízado o seu registro jühto à Comissão deValores Mobiliários (CVM), na foim^^ã/h^^lpas e instruções expedidas lela referida CVM,
desde que haja a obrigatoriedade nto do item 4.18.9; b) Estruturar e manter

/■
r-

IcSl-SddcadfQ-S l«a
77f3-lS3d-b8f7-0
I. csrtefMa .cM.br

dOl

.< "• '^r-O-
Í  .rrr '"

rrdonmelley

..=^. >! -'.Jr

/F 3 crU

% irfca
- o

%
^9359

Contrato de Escritura de Debêntura (0229284)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 224



REPÚBLICÁ PgiERpVÂ De-BB^iSiUL^
4° Ofício de Motas dò OIstiito Fedürat

^ SEP/H Quadra 504 • BloW°C° B" 31 -1« Pa». lojas108/114 - *sa Iforta ■ Cep: 70730-523 - Brasí [la-BF
F

Ru ri

i'RSMIU'%
Jt QLiALIDAÚ

Totaiones; (61) 3326-5234/3326-5026/3326-5170328-7744/3425-1080/3425-2531
(61)332^-2584/3328-0227 -1ÍHPJ/MF06.162.854/0001-50

E-iuall: 6artori#^4@pop.eoiii.br .<!Í>a,

EvaldoFeltosa dos Santoaut^^
:  Tabelião

Ivro

1^ perfeito funcionamento OiSèu departamento de/!nvestidores,'àe modo a
I V , adequado aos investidores, podendo, opcionalmente, esses serviços 2(i
,  com instituições financeiras habilitadas para sua prestação,-desde que.hí
Y  do cumprimento do item 4,18.9; c) Manter atualizado;© seu cadastro ban
Y  da Amazônia S.A, conjuntamente com-os membros dos seus órgãos

*« controladores; d) Manter em dia e em perfeita ordem os seus
*. de 'odnfrole econômicofinanceiro, dando cumprimento integral ás

•*|**» perfin^nVss, mormente.aquelas alusivas à divulgação e publicidade,previ
'V.V, 15/15/76; e) Manter auditoria externa, ehquaríto toda a'emissão não hc
*. •* f) Revelar prontamente ao público qualquer ato ou fato relevante, que pcn

dos títulos e valores 'mobiliários de sua emissão ou influir nas decisões
!•*••• certificados de ações ou extrato de ações escriturais, quandode conversão, no prazo máximo de 30 dias,, contados da data da resp

.^.Aplica/ os recursos, relativos à integralizaçáo das debêntures na
0..0» áprovado^ela SUDAM, em eétrita consonânbia-com o disposto na .
•"ill 2.157-5rjde 24/08/2001,. com alterações dad,as pela LefComplementáf n.'

no Regulamento do FDA, aprovado pelo Decreto Federal n° 4.2Ô4rde
alterações apresentadas pelo Decreto n° 5.593, de 23/1Í72005, e demais
pertinente, observado que. os pagamentojs a fornecedores de bens e
feitos diretarnentç. pelo Banco da Amazôhia S.A, na conta dos forneceb
das primeiras vias dás respertivas notas fiscais acompanhadas de recit '

^  declaração da EMISSORA de Cque recebeu os mencionados bens e serv
.  aplicação dos recursos próprios previstos j\o projeto; j) Submeter, pre

quaisquer propostas de mudanças no seu qüadro societário; k) Ac i
mudanças no quadro societário.da EMISSORA ficam subordinadas á pi(
SUDAMj^ouvido o Baiico da Amazônia S.A; 21 I) Comprovara efetívaçi

,  quadro socjetáríç por meio .da remessa dos arquivos mantidos' ricí
cxímpetenté; m)/Éncaminhar ao Banco da Amazônia S.A, as suas àemotii
anuais, de.vidamente auditadas por auditores independentes registrad):
Valores Mobiliários e as ,atás de suas assembléias /gefais e das re i
extraordinárias do seu conselho de administração, no prazo de trinta dií i
dos eventos e obedecida a legislação vigente; n) Remeter ao Banco
alterações de seu contrato ou estatuto social, dentro de trinta-dias do s
registro de comércio competente..- o) Remeter ao Banco^da Amazônia í
os documentos referidos na alínea anterior: I. A relação autenticada dos
ás assembieias e o número'de'"^ções com . que cada qual compare
subscritores com o reèpectivó número de ações subscritas na hipótese de
por subscrição; p) Contabijíiar a aplicação dos recursos financeiros, disi
contas ou subcontas correspondentes aos itens do projeto,-obedecei i<
estabelecida rias regras gerais do Regulamento do FDA e dos seus atos

/  Facultar ampla fiscalização da aplicaÇão dos recursos previstos para a (
franqíleando à SUDAM.-ão Banco da Amazônia S.A, e aos agente^ da S

'  /Federal, dà\Secretaria Federal de Controje Interno da Controladoria-G
Tribunal de Contas da Uniao:"l. a sua contabilidade, com todós os docuri

js

a

ca

oneTg

seg

ser

 a

^ao-Baiicoy^OJ"

II. acesso a todas as dependência;
Amazônia S.A informado'sobre quais
ou cptação dos títulos de süa emíss^
Não conceder preferência .^a'outros

,is estabelecimentos, r)
Isões ínternas que possam
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prtização d
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Z f ■
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^tas nà Lei n" 6.404;
luver sido resgatada;'
iss.á'afétarbs preços/,
dos investidores; .,g) ''
For exercido o ̂direito
íictiva conv3.'são; h)
execuçâo,.,dc "projete
Medida Provisória^ n*"
Í24, de 03/01/2007,
31/05/2Ó02, ̂pm':as'
norrrias é legislação s

^erviços, poderão sor" .
lores .00,1 Ira. entrega ̂
bs dé quitação e de
ços; i) Comprpyara
viamenie à, SUDAM
éitar que quaisquer
évia aprovação pela
Io das mudanças no
'órgão de registro ,
istrações fin^anceiras,
)s na Comissão de
uniões ordináríqs e
is após a òcòrfência
Amazônia S.A; as

eu arquivathento no
.A. juntamente com
acionistas presentes
ieb; ,11. A'lista de
aumento de.capitai
ribuida em rubricas,
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e xecução do projèto,
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AmMÃnbf I í assumir novas dividas sem prévia autorização dá SU DAM ^(f^^ràá^aíiH  '• Os erripréstimos para'atender os negól^^^^^-ordinaria da empresa titular de projeto, ou cbm a finalidade de mera reposiçâoéí
de material, eHL- Os descontos de efeitos comerciais de que a "Empresa titulW.(
beneficiana de -çaoursos do FDA,>seja titular, resultantes de venda ou prestação de

'• f previstos nos contratos de finam íamentos díT^S^.!.« ^ Mencionar, sempre coni destaque,, em quaquer divulgação quesuas _atiwdades relacionadas ao projeto, bem como nas embJagens dos produtos
® participação do Governo Federal com recursos da SUDAM/FDA; ]u) Manter'érh dia ocumpr^ento de todas as obrigações de Natureza tribut^ria,.trabalhis^: pièvidènciáriá é outras ^

: * ; B ®°®'a'>^ inclusive o recolhimento das contribuições sociais devidas, exibindo aoAmazônia., S.A, os respectivos comprovantes, sempre que exigidos, bem como
apresentar, se assim exigida,-prova idônea^do cumprimento de obriga^ 5 de qualquer outra

•.P^4í^?fja que esteja; submetida por força de disposição, fegal ou regula oentar; v) Manter o /
*V,V,, .V Amazônia S.A, informado de sua situação; técnica, econôniica.'e financeira equaiTfl® P*i9!^o. fornecer relatórios, informações e' demonstrativos., bem como enviai^

trimestralmente ao Banco da Amazônia S.A ,as Infórmações periodic umenté prestadas a.~ Comissão de yalore^ Mobiliários, rios termos das notmas vigentes, se, a empresa titular dé
projetopfor companhia aberta; .w). Reernbolsar ao Banco da Amazônia S.A, as despesas '
efetuadas na ragulanzação, segurança, conservação ou realização de seus direitos oreditórios

^up^P^ento de suas obrigações de/ garantia; x) Obedecer às/normas e critérios do
yJ^DA na aquisição de equipamefitos integrantes dos investimentos em cíipitaí fixo do projeto

'  submetendo ao Banco da Amazônia S.A. relação 23 es^pécificada dos equipamentos"'
componentes, materiais, discriminando forrrécedores. subfornecedóres .^còríipanhada dó
cronograrriã de-des^riibolsosf y) Cumprir todas 'as obrigações contratuais assumidas peraiite

, o FDA, que serão mantidas até a data final prevista contratuálmentepara a liquidação normal
jdo débito, ainda que ocorra a liquidação antecipada'da dívida.jespecialmente: I. realizar o
projeto objeto do investimento concedido; e 11. não crfai: obstáculos, quanto à execução do
projeto, a fiscalização da SUDAM, do Banco dá Amazônia S.A ou dos agentes da Secretaria

,  da Receita Federal, da-Sépretaria Federal^e Controle Interno da Coitroiadoria-Geral da
® do Tribunál do Contas da União, "i) Não contratar"serviços de pessoas físicas òu'^ jurídicas situadas no; e^erior, salvo para funções ou atividades allamente técnicas e

especializádas, inexistentes ou care.ntes no País, nos termos da legislação vigente; bem
assim a colocar gratuitarnente seu corpo técnico à disposição da SUDAM, ou do agente
operador parajesponder a consultas sobre o projeto. ,6.2 Obrigações adi' :ionaís: Constituem
.|inda óbrigaçõès a serem'observadas pela EMiSSORÁ: a)-Os investimentos''em' capital-fiicb
se submetem aos tenfios, especificações e quantitativos aprovados no Péirecer de Análise dò
Projeto./essalvados ós casos de mudanças tecnológicas que justifiquen a necessidade de ,
sua realização, sob pena de inviabilizar o/desenvolvimento do empreenlimentó. desde que '
sejam previamente comunicados e aprovados pela SUDAM, ouvido, Banco da Amazônia S.A;
b) A^MISSORA deverá promover abertura de contas-corrènteàespeOficas^^no "Banco da

'Amazônia S.A. para;cada fonte de recurso necessjária^à execução do etnpreendimento e
fazer sua movimentação financeira nos termos estabelecidos no Regularriento do FDA,
renunciando derfprma expressa-ao sigilgibancário sobre todas as contgs-correntes de sua

Xtitularidade que,venham a ter depós^;^tt^hsferências de recursos do FDA oriundos das
<  ;?contas-correntes específicas; c) e seus controladores au orizam, em caráter'
i S
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Ref.: "GEAFO"

Ofício 2011/

H
í4!22 01?Í0Í4Í M

BANCO DA AMAZÔNIA Fs.

^iRubrics

Belém (PA), 06 de outubro de 2011

Senhor Superintendente,

\ \

u

d

Encaminhamos em anexo, RelatóriíTOEAFO-CPRIN n° 2011/320, de 03.10.2011,
referente a comprovação de início de implantação, na forma do Decreto do FDA, da empresa
MTE - MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.

36fAr f/
OM^línA ̂  .
0(p-^â-ll f\( ,

Atencibsarlente.

Francisco deÔjSveíra Moura
Ger^típíílxecutívo

Ao Sr.

DJALMA BEZERRA DE MELLO

Superintendente da
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM
Belém - PA

CGFBF

RECEB5 0

Fm ÕT 3

/O çjlxtQ^
• HO

itííRifr^Gabin^GjÇ^,^üA?>4

GEAFO- Gerência de Acompanhamento de Crédito de Fomento
MATRIZ: Av. Presidente Vargas, 800 (11° andar) - Belém / PA
CEP 66017-000 - Fone: (91)4008-3750- Fax: (91) 4008-3182

www.bancoamazonia.com.br
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- BANCO DA AI\ÍAZÔN[A
GEAFO- GERÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CRÉDITO DE FOMENTO
CPRIN - COORDENADbRIA DE ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS

AGENCIA COD ALÇADA RELATÓRIO N°

INDU

MANAUS CENTRO

COMUNICAÇÃO DECIÍAÕ
033-7 GEAFO

qAO r

?o\
'O

FÍS

xP

.

2011/3 d &

STRIAIS.4lNFRA\
DÃTÃ ¥LSZ

3/10/2011 1

Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia.
DESPACHOS

q/4^'
mnas

F0-)

I - EMPRESA

1- NOME: [M.T.E. - Manaus Transmissora de Energia S/A.

2 - ATIVIDADE: [Transmissão de Energia Elétrica

3 - CNPJ: 09.584.854/0001-37

4 - LOCALIZAÇÃO: iProjeto - A LT Oriximiná - Silves - Lechuga, com aproximadamente 586
km de extensão, deverá passar pelos Estados do Pará e Amazonas, na
|nargem esquerda do rio Amazonas, atravessando trechos de 12
inunicipios, sendo 03 paraenses (Oriximiná, Terra Santa e Faro) e 09
amazonenses (Nhamundá, Parintis, ürucará, S. Sebastião do Uatumã
Itapiranga, Silves, itacoatiàra. Rio Preto da Eva e Manaus),
pscritórío - Av. Embaixador Aberiardo Bueno , 199, saia 303 -
dacarepaguá - Rio de Janeiro - RJ.

5 - MUNICÍPIO: Rio de Janeiro UF: RJ
■i

6 - CEP: 22.775-000 FONE:

7 - FONTE DE RECURSOS: VLR EM R$ % OBS; Carta consulta
F.D.A 150.000.000,00 10,77% protocoiada na
F.N.O 250.000.000,00 17,96% SUDAM em
R.P 592.246.000,00 42,54% 18/06/2010.

B.N.D.E.S 400.000.000,00 28,73%
TOTAL 1.392.246.000,00 100,00%

8-CONTAS BANCARIAS:
BANCO Agência N°. TIPO
Banco da Amazônia S/Aí 033-7 083.658-7 FDA - Projeto
Banco da Amazônia S/A» 033-7 083.656-0 FNO - Projeto
Banco da Amazônia S/Aí 033-7 083.680-3 BNDES - Projeto
Banco da Amazônia S/A; 033-7 083.657-9 Reserva FD/VFNO - Amortização
Banco da Amazônia S/At 033-7 083.659-5 Centralizadora de Receitas
Banco da Amazônia S/A/ 033-7 083.496-7 Livre Movimentação

1.

9 - CONTATOS:

NOME
Ruy Coliyer Pontes

CARGO/FUNÇAO
Projetista - Proaud

FONE

(91) 9902-7751

O-PREVISÃO DE IMPLANTAÇÃO DO PROJETO:

n
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f '1

RELATÓRIO GEAFO/GPRIN N".: 12011/ | DATA:I 3/in;?ni1 I Fl s ■
: r

7^?—

1 - CAPITAL SOCIAL: MIE - MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A V".

ACIONISTAS

ANTERIOR ATUAL

ORDINÁRIA PREFERENCIAL ORDINÁRIA PREFERENCIAL

QUANT. % QUANT. % QUANT. % QUANT. %Abengoa Concessões Brasil Holding 50,4 187.891.200 50
Centrais Elétricas do Norte do tSrasll SI

29,9 111.467.200 30
Cia HIdro Elétrica do Sâo Francisco

19,4 72.323.200 19
Outros

800 0,3 1.118.400 0

TOTAL 800 100 - 372.800.000 100 _

2-CUMhNiARI0S:
irm I 77. :

1  w. ■•■w MiiMiiww/apiwvayciu uu (JIUJCIU «IC OU/UO/ZI

integralizou R$ 372.000.000,00 conforme demonstrado na conta Capital Social.

3 - ADMINISTRAÇÃO li CONTROLE:
3.1 - DIRETORIA:

NOME CARGO
Mandato

(em anos)
Data da

eleição

Término

Mandato
(data)

Luciano Paulino Junqueira Presidente 1 17/8/2010 16/8/2011
Paulo Sérgio de Oliveira Diretor 1 17/8/2010 16/8/2011
ATA do CONSAD realizada em 17/08 /2010

3.2 - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO:

3.3 - CONSELHO FISCAL:

NOME CARGO
Mandato

(em anos)
Data da
eleição

Término
Mandato

/data)
Adhemar Palloci Presidente 1 21/1/2011 20/1/2012
Antonio Merino Ciudad Conselheiro 1 21/1/2011 20/1/2012
José Aílton de Lima Conselheiro 1 21/1/2011 20/1/2012
ATA da AGE Realizada em 21/01/2011

NOME CARGO
Mandato

(em anos)
Data da
eleição

Término

Mandato
(data)

Gilberto Braga Conselheiro 1 30/4/2010 1/8/2011
José Ivan Pereira Filho Conselheiro 1 ■ p 30/4/2010 1/8/2011
José Francisco de Abreu Conselheiro 1 \ 30/4/2010 1/8/2011

A
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4 - RESTRIÇÕES CADASTRAIS

NOME ^ PDC/PKID 1

1  1 1 1 r

Data base:

L.o.:|jgi o 1

i-^iRubdca:

M.T.E. - Manaus Transmissora
de Energia S/A. - Manaus-AM

wrr/UIMKJ

09.584.854/0001-37

SERASA

06-protestos

CADIN

NIHIL

CIOB^

NIHIL

Abengoa Concessões Brasil 07.872.408/0001-00 NIHIL NIHIL NIHIL

Companhia Hidro Elétrica do S.
Francisco 33.541.368/0001-16 NIHIL NIHIL NIHIL
Centrais Elétrica do Nçirte do
Brasil S/A.

4 1. ÁRPA EICr^AI ■

00.357.038/0001-16 NIHIL NIHIL NIHIL

1M POSTOS/CE RTIDÕES VALIDADE SITUAÇÃO OBS

Receita Federal e União 18/12/2011 Normal
INSS 20/12/2011 Normal
FGTS í 11/10/2011 Normal
Receita Estadual ' 4/10/2011 Normal
Receita Municipal li 28/9/2011 Vencida

5 - RESPONSABILIDADES NAS ÁREAS OPERACIONAIS DO BANCO-

5.1 - INDUSTRIAL/COli/IÉRCIO/SERVIÇO
Data base: 9/8/2011

UUNTRATO 033-11/0034-7 Ainda Não Contrat.
FONTE DE RECURSO FNO FDA
RECURSOS PREVISTOS 250.000.000.00 150.000.000,00
FINALIDADE INV. FIXO ATIVO FIXO
DATA CONTRATAÇÃO 27/6/2011 19/7/2011
PRAZO DE CARÊNCIA (MESES) 48 24
PRAZO TOTAL (MESES) 240 240

ENCARGOS ! 10%a.a. TJLP-H,65%
DATA VENCIMENTO S 10/7/2031

SALDO VINCENDO i
- _

SALDO VENCIDO
- -

VALOR LIBERADO
-

VALOR A LIBERAR 250.000.000,00 150.000.000,00
SITUAÇÃO DO CREDITO NORMAL NORMAL
TOTAL DAS GARANTIjAS 1.104.559.620,00
HIPOTECA í

ALIENAÇÃO FIDUCIÃRIA _

OUTROS TIPOS DE GARANTIAS 1.104.559.620
REL. GARANTIAS/FINANC. 276,14%
TOTAL RESP. CREDITO

R$

5.3 - COMERCIAL: R$ 111.150.449.73

5.4 - CAMBIO: R$i

5.5 - TOTAL DAS | R$ 111.150.449.73

6 - ENDIVIDAMENTO NO SISTE
M VI.I1Ü'CiUIl (1.111

RISCO TOTAL
360 I +360

51.862 1 32.6141 19.248

MA FINANCEIRO - SCR

Vencido COOB A LIBERAR

Data base: 3/10/2011

MOEDA EST.
N°. DE

IP.

1

a
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RELATÓRIO GEAFO/CPRIN N".: r.CÃO
2011/ DATA: 3/10/2011 WFLS.:

7 - SITUACAO CADASTRAL:

ATUALIZADA xjsíM: Ti^
8 - STATUS DAS GARANTIAS:

CM REGULAR RUIM

9 - RELACAG GARAlsh'IA TOTAL/SALDO DEVEDOR TOTAL
276.14%

10 - SIT.DOS SEGUROS DAS GARANTiÃã: X NORMAL [ANORMAL
obs: Em caso de anorfíialldade e/ou vencido, registrar

NIHIL

11 - CRONOGRAMA DE INV.FISICO/FINANCEIRO/CONTABIUPLANO DE
APLICAÇAO

11.1 - QUADRO CONSOLIDADO

ESPECÍFICAÇÕESi

MAQUINAS/EQUIPAM. 7
CONSTRUÇÕES CIVIS T

PREVISTO

VALOR (R$)

CONSIDERADO
NO PERÍODO
30/06/2010

30/08/2011

VALOR(R$)

CONSIDERADO

ACUMULADO

VALOR (R$)

%DE

IMPLAN

AÇÃO

954.796.318.90 553.331.980.77 553.331.980.77 57.95%

TOTAL
437.449.681.10

1.392.246.000.00
350.683.803,91
904.015.784.68

350.683.803.91 80.17%
904.015.784,68 64,93%

OBS.: O quadro analífico está demonstrado conforme Anexo I

11.2 - COMENTÁRIOS (anexo ll-A e ll-B):

As inversões aprovadas no plano de aplicação estão representadas na conta do Ativo
Permanente, atualmerite apresentando saldo de R$ 1.270.084.184.48. entretanto estamos
considerando, neste niomento. somente o valor de R$ 904.015.784.68 em virtude de que
alguns itens ultrapassaram o valor projetado. O anexo I - Planilha de Acompnhamento físico
financeiro demonstra i|em por item esses valores considerados, sendo que, no Anexo ll-A
visualisa-se apenas o \/alor total da rubrica.

11.2.1 - físico

A visita ao empreendimento foi realizada nos dias 14 e 15/09/2011. Foram verificadas as
inversões realizadas/andamento, das quais destaca-se: a existência de vários equipamentos
nas subestações Silvas e Lechuga, várias torres já montadas no trecho Lechuga/Silves
algumas em fase de míptagem e um grande estoque de peças, componentes e equipamentos.
*ais como: Chaves seixionadoras. cadeia de isoladores. cabos, transformadores, ferragens
diversas, etc....

11.2.2-FINANCEIRO I CONTÁBIL

'ara comprovação financeira, foram apresentadas Notas Fiscais de Emissão no montante de
R$ 1.270.084.184.48 A{ relação destas notas ficara' disponível no site do Banco da Amazônia
para consulta publica. ^

Quanto ao aspecto contábil, a empresa não apresenta suas pecas estruturadas de acordo com
as inversões realizadas, demonstrando contas e sub-contas. Entretanto, ressaltamos que as
inversões projetadas dstão 64,93% concluídas. Como ainda não ocorreu a liberação da
3rimeira parcela e Emissão da escritura Publica de debêntures. conforme entendimento.
somente^ partir desse momento devera ter sua contabilidade de acordo com as exigências
normativas: : — ——

c A

\K
■l\\

Cl
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RELATÓRIO GEAFO/CPRIN N°.: f2ÕTÍ7 DATA: 3/10/2011 FLS.:

13 - ASPECTOS TÉCNICOS DO PROJETO:
(Registrar os itens relacionados com: tipo de empreendimento, processo produtivo, estágio d
execução do empreendimento, dentre outros)

A Sociedade de Propósito Específico - SPE, Manaus Transmissora de Energia S/A é uma
empresa de sociedade^ anônima de capital fechado, transmissora de energia elétrica que
disfwnibilizará seus ativos com a participação no mercado de aproximadamente 586,0^ i
quilômetros de linha de íransmissão em 500 kV e duas subestações em 500/138 kV, 150 MVA
e 500/230 MVA, 1800 fèVA para o SIN, conforme estabelecido pelo contrato de coricessão n
010/2008, firmado com á União, por intermédio da ANEEL.
A implantação do emií-reendimento suprirá, através de distribuidoras locais, a demanda de
energia elétrica de Manaus e de uma série de outros municípios localizados na margem
esquerda do rio Amazonas, entre Oriximiná e a capital amazonense, como Terra Santa e Faro
no Estado do Pará, e iNhamundá, Urucará, São Sebastião do Uatumã, Itapiranga, Silves
Itacoatiara e Rio Preto da Eva, no Estado do Amazonas.
o empreendimento tem:como objetivo a implantação da Linha de Transmissão (LT) Oriximiná
- Silves - Lechuga, er|i tensão de 500kV, e das Subestações Silves e Lechuga, que irá
conectar os Sistemas Isolados de geração e distribuição de energia elétrica da Amazônia, ao S

14 - OUTRAS INFORMAÇÕES:

- O valor mínimo exigido no Artigo 38 do Regulamento do FDA para emissão do Laudo de
início de Implantação (29%) é de R$ 278.449.200,00. A empresa comprovou gastos realizados
em investimentos de capital fixo no projeto (até 30/08/2011), no vaíòr de R$ 904,015.784,68
Destes R$^2j000.800|00 foram com recursos próprios, integralizados em seu. Capital Sócia
e R$^^2.014.984,68 dosoutras fontes. v
- O projeto encontra-s^com percentual de implantação física de 64,93%;
- Como o valor total de^ Recursos próprios previsto e aprovado para a irhplantação do projeto
'  ̂$- 592.246.000,00; para a empresa atingir a contrapartida de 100% resta realizar
reversão do valor de R$ 220.245.200,00 de sua disponibilidade financeira em execução física.

De acordo com ao^rtigo 41, § 1°, inciso II, do Regulamento do FDA, as informações
referentes aos cornprovpntes de despesas relativos ao empreendimento foram relacionadas
jara consulta pública np sítio do agente operador na rede mundial de computadores, com
possibilidades de recup^ação por prestação de contas, nome, CPF/CNPJ, data, valor e tipo.

III - CONCLUSÃO:
registrar, de forma objetiva, aquilo que se pretende alcançar)

Concluímos pela emissão do Laudo de Início de Implantação, na forma estabelecida pelo
Regulamento do FDA, áprovado pelo Decreto 4.254, de 31/05/2002, devendo o Banco, como
agente operador, adotar ps seguintes providências:
- Encaminhar este relatório à SUDAM, órgão gestor do FDA, para verificação, aprovação e, se
for o caso, autorização de emissão das debêntures;
- Informar a Agência Mdnaus Centro - AM, que os Recursos Próprios iniciais previstos foram
aplicados no projeto, para que seja continuado o processo de liberação da primeira parcela do
-NO.

A Agência deverá obsprvar também que a movimentação destes Recursos deverá obedecer
o disposto no Artigo 45 dó Regulamento do FDA.
= como encaminhamos o assunto para decisão superior.

5 - EQUIPE TÉCNICA

.GtWIBWtoF
.Mat:5660

alis étf--- âp

An
3207-7

: F!s.íJ^

i Ruiiricai
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ANEXO I - PLANILHA DE ACOMPANHAMENTO FÍSICO FINANCEIRO

ESPECIFICAÇÃO

1 - MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NACIONAIS

PROJETADO

UNID. QUANT VALOR

REALIZADO

PESO QUANT VALOR

CONSIDERADO

QUANTI VALOR

NÃO CONSIDERADO

QUANT VALOR

REALIZADO

% QUANT PESO

REALIZADO

%QUANT PESO
954.796.318,90 68,58 659.096.695,38 553.331.980,77

I.I-LTLECHUGA-SILVES 196.586.172,31 14,12 232.580.222,10 152.719.828,32 79.860.393,78

.1.1- Estrutura Metálica e Acessórios
51.788.168,60 3,72 47.307.858,23 46.841.402,36 466.455,86Aço para estruturas

% 100 44.363.365,23 3,19 90,51 40.155.422,59 90,51 40.155.422,59 90,51 2,88 9,49 0,30Barras de ancoragem
% 100 2.343.982,40 0,17 93,93 2.201.782,73 93,93 2.201.782,73 93,93 0,16 6,07 0,01Ferragens estais

100 1.273.331,63 0,09 77,57 987.751,14 77,57 987.751,14 77,57 0,07 22,43 0,02Projeto e teste
% 100 1.563.117,62 0,11 123,83 1.935.674,41 100,00 1.563.117,62 23,83 372.556,80 100,00 0,11Cabo estais 1 1/4"

Cabo e.sfais 1 3/8"
% 100 821.657,42 0,06 111,43 915.556,49 100,00 821.657,42 11,43 93.899,07 100,00 0,06

1.1.2- Cabos Condutores e Acessórias
108.408.634,43 7,79 182.480.207,66 103.086.269,74

Ancoragem Dupla 240 KN
% 100 1.697.467,86 0,12 10,23 173.576,02 10,23 173.576,02 10,23 0,01

Emendas cabo condutor
% 100 836.791,86 0,06 47,76 399.634,42 47,76 399.634,42 47,76Jumper 120 KN
% 100 377.490,13 0,03 20,88 78.816,05 20,88 78.816,05 20,88

Separadores-amortecedores % 100 4.944.790,10 0,36 173,60 8.584.079,56 100,00 4.944.790,10 73,60 3.639.289,45 100,00 0,36Reparo preformado condutor
% 100 25.000,06 0,00

Cabo Conductor CAA CAL AAAC
% 100 94.637.131,18 6,80 180,05 170.391.779,65 100,00 94.637.131,18 80,05 75.754.648,47 100,00

Suspensão 160 KN
% 100 2.351.930,85 0,17 23,10 543.380,52 23,10 543.380,52 23,10Suspensão 240 KN
% 100 3.538.032,37 0,25 65,26 2.308.941,44 65,26 2.308.941,44 65,26

•I'^" Cabos Para-Raios e Acessórios
C

1.629.140,00 0,12 0,00 0,00abo de aço para-raio 3/8"
% 100 1.149.484,15 0,08 0,08

0,00
Amortecedores 3/8" % 100 31.506,03 0,00
Ancoragem 3/8"

% 100 7.239,48 0,00
Suspensão 3/8"

100 60.686,22 0,00
Cabo para-raio DOTTEREL

% 100 310.882,98 0,02
Amortecedores "DOTTEREL"
Ancoragem "DOTTEREL" -

% 100 19.164,67 0,00
% 100 12.065,80 0,00

100,00 0,00

Reparo preformado cabo "DOTTEREL"
% 100 291,84 0,00

Suspensão "DOTTEREL" %■ 100 25.447,05 0,00
Emendas Para-Raios 3/8" % 100 9.521,65 0,00
Emendas Para-Raios Dotterel % 100 2.850,13 0,00

.1.4- Isoladores 30.568.929,04 2,20 2.061.797,57Isolador 120 KN % 100 965.817,07 0,07 7,14 68.969,95 7,14 68.969,95Isolador 160 KN % 100 7.857.640,20 0,56 6,36 500.049,54 6,36 500.049,54 6,36 0,04Isolador 240 KN % 100 21.745.471,77 1,56 6,86 1.492.778,08 6,86 1.492.778,08 6,86

1.5- Sinalização 813.767,02 0,06 106.479,60 106.479,60 0,00 0,01 0,05Placa de sinalização % 100 357.277,64 0,03 29,80 106.479,60 29,80 106.479,60 0,01 0.02Placa de numeração % 100 80.632,07 0,01 0.01Esferas de sinalização
Sinalizador de Estai

% 100 265.533,45 0,02 0,02.
% 100 110.323,87 0,01 r ..e...'0,o;r

0,20.

90,38] ) 0.0 O i
81,83'! sayí^Ol67,96

.6- Aterramento 3.377.533,23 0,24 18,47 623.879,05 623.879,05 0,00Conector de emenda cabos Contrapeso/Estai
C

% 100 142.744,21 0,01 9,62 13.732,65 9,62abo contrapeso 4BWG
Conector para Cabo contrapeso 4BWG

% 100 3.072.703,46 0,22 18,17 558.207,59
% 100 162.085,56

18,17
0,01 32,04 51.938,81 32,04

18,17
32,04

0,04
0,00
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ANEXO I - PLANILHA DE ACOMPANHAMENTO FÍSICO FINANCEIRO

PROJETADO REALIZADO NÃO CONSIDERADOCONSIDERADOESPECIFICAÇÃO REALIZADO REALIZADO
UNID. QUANT QUANTVALOR PESO VALOR QUANT VALOR QUANT VALOR %QUANT PESO QUANT PESO

SILVES ORIXIMINA 375.630.065,43 26,98 132.185.351,41 124.792.706,69 7.392.644,73 8,96 18,02

1.2.1- Estrutura Metálica e Acessórios
87.995.221,53 6.32 80.053.455,72 79.489.280,12 564.175,60 0,61Aço para estruturas

100 77.664.461,09 5.58 90.51 70.297.851.37 90.5 70.297.851.37 90,51 9.49Barras ancoragem 100 2.843.770,60 0.20 93.93 2.67 .250.85 93.93 2.67 .250.85 93.93 0.19 0.01Ferragens estais 00 2.036.649.23 0,15 77.57 1.579.873,26 77,57 1.579.873,26 77.57 0,11 22.43 0.03Projeto e teste
00 675 895 123 075 332 00,00 1.675.895.80 23,83 399.436,59 100,00 0. 2Cabo estais 1 1/4
100 1.441.537.54 0,10 II .43 .606.276.55 100,00 1.441.537.54 I  .43 164.739,01 100.00 0,10Cabo estais 1 3/8
100 2.332.907,27 0,17 78.14 1.822.871,30 78. 4 1.822.87 .30 78. 4 0,13 21,86 0,04

t .X.?.- Cs.bcs Cnn!Í!!í'*r"r ̂  ̂
í / ia f IH.**! l.O0J,Ü0 1,Ü4Ancoragem Dupla ll,3u

100 2.694.093, 0.19 10.23 275.486.86 10.23 275.486.86 10.23 89,77Emendas condutorcabo
00 1.295.700, 0,09 47.76 618.799,84 47.76 618.799,84 47.76 0,04 52,24 0,05Jumper 120 KN
00 599.124, 0,04 20.88 125.090,93 20.88 125.090.93 20.88 0,01 79,12Separadores-amortecedores 0.03
00 8.863.304 0,64 73.60 15.386.559,71 100.00 8.863.304.18 73,60 6.523.255,53 00.00 0,64Reparo preformado condutor
00 38.710, 0,00

100,00 0,00Cabo Condutor CAA CAL AAAC
00 148.862.287,85 10,69

100.00Suspensão 160 KN 10,69
00 3.730.476.66 0.27 23.10 861.874.13 23.10 86 .874.13 0.06Suspensão 240 KN 00 5.619.466.09 0,40 65.26 3.667.297,75 65.26 3.667.297.75 65.26 0.26 34,74 0.14

'^*3- Cabos Para-Raios e Acessórios
2.448.301,84 0,18 0,00 0.00 0,00 0,00 0,18Cabo de aço para-raio 3/8"

100 1.878.327,74 0.13
100,00Amortecedores 3/8" 0.13

100 49.273.75 0,00
100,00Ancoragem 3/8" 0.00

100 13.872,03 0.00
100Suspensão 3/8

100 96.708,16 0.0
100.00 0.01Cabo para-raio DOTTEREL

00 330.945.85 0.02
Amortecedores "DOTTEREL" 100,00 0.02

100 20.40 .46 0.00
Ancoragem "DOTTEREL" 100,00 0.00

00 12.844.47 0.00
Reparo preformado cabo "DOTTEREL 100.00 0.00

00 466,02 0,00
Suspensão "DOTTEREL" 100.00 0.00

100 27.089,28 0.00
Emendas Para-Raios 3/8' 100,00 0.00

100 13.821,99 0,00
Emendas Para-Raios Dotterel 100,00 0.00

100 4.551.10 0,00
100,00 0.00

.2.4- Isoladores
SO.609.215.48 3,64 3.414.248.22 3.414.248.22 0,00 0.25 3,39Isoiador 120KN 00 1.578.141,97 0,11 7,14 112.696.68 7. 4 112.696.68 7. 4Isoiador 160 KN

100 12.840.994.76 0.92 6,36 817.183,45 6.36 817.183.45 6.36 0.06 93,64 0,86Isoiador 240 KN
100 36.190.078,76 2.60 6,86 2.484.368.10 6,86 2.484.368.10 6,86 0,18 93,14 2.42

1.2.5- Sinalização
997.524,02 0,07 107.409,86

Placa de sinalização 107.409,86 0,00 0,01 0,06
00 360.399.01 0.03 29,80 107.409.86 29,80 107.409,86Placa de numeração 29,80 0,01 70,20 0,02
100 287.837,39 0,02

Esferas de sinalização 100.00 0.02
00 208.360.37 0.0

Sinaiizador de Estai 00 0,01
100 140.927,24 0,01

100,00 0.0

2.6- Aterramento
4.224.705,68 0,30 776.717,00 776.717,00 0,00 /:q.2sConector de emenda cabos Contrapeso/Estai 0,06

100 231.040,58 0,02 9.62 22.227,18 9,62 22.227. 8 9.62 AO.Ol0,00Cabo contrapeso 4BWG 90,38
100 3.784.877 0.27 18,17 687.585.88 18.17 687.585.88 18,17 0.05Conector para Cabo contrapeso 4BWG 81.83 0,22
00 208.787.30 0.01 32,04 66.903,95 32,04 66.903,95 » 0,0132,04 0.00LT Travessia
00

100.00

'P:.Estrutura Metálica e Accesorios
15.868.266,23 1,14 14.363.133,48 14.363.133,48 0,00 1,03 0.11
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ANEXO 1 - planilha DE ACOMPANHAMENTO FÍSICO FINANCEIRO

PROJETADO REALIZADO CONSIDERADO NÃO CONSIDERADOESPECIFICAÇÃO REALIZADO REALIZADO

QUANTI VALORUNID. QUANT VALOR PESO QUANT VALOR QUANT VALOR /o QUANT PESO QUANT PESOAÇO para estruturas

1.2.8- Cabos Condutores e Acessórios

100 15.868,266.23 1.14 90,51 14.363.133,48 90.51 14.363.133,48 90.5 1.03 9,49 0.1

31,030.383,60 2.23 ILOOS.084,24 10.699.870 305.213, ,77 1,46Emendas cabo condutor
100 122.779.98 0.0 47,76 58.637. 7 47,76 58.637.17 47.76 0.00 52.24 0.00Separadores-amortecedores 00 414.701,06 0,03 73.60 719.914,65 00.00 4 4.70 .06 73,60 305.213,60 00.00 0.03Reparo preformadc condutor 100 5.115,83 0.00

00.00 0,00Cabo Condutor AACSR/HS
00 29.453.200.04 2,12 34.72 10.226.532,42 34.72 10.226.532.42 34.72 0,73 65.28 38Suspensão Quádrupla 240 KN
00 511.012,12 0,04

100.00 0.04Ancoragem Quádrupla 400 KN
100 523.574.57 0,04

00.00 0,04

1-7,9: G?.bo.s.P2r3.,Hc!<;se
Uâ4.:&2'7i3'4 U,(ÍUU.U3 0,0(1 o,uu ü,OU 0,05Cabo Aço Alumínio 37 fios

00 622.748,61 0,04
00 04Amortecedores Aço Alumínio 37 fios

100 6.492 0.00
00.00 0,00Suspensão Aço Alumínio 37 fios

100 19.631,64 0.00
100.00 00Ancoragem Aço Alumínio 37 fios 100 27.484,30 0.00 100,00 0.00Emendas para-raios Aço Alumínio 37 fios

100 6.296.41 0,00 100,00Reparo preformado p/cabo Aço Alumínio 37 fios
100 1.574,10 0,00 100,00 0.00

1.2.10- Isoladores
8.768.900,24 0.63 1.447.771.22 1.447.771.22 0,00 0,53Isolador 240 KN

100 4.808.484,93 0.35 6,86 330.091.75 6.86 330.091.75 0.02 93,14 0.32Isolador 400 KN
100 3.960.415.3 0.28 28,22 1.117.679.46 28.22 1.117.679.46 28.22 0,08 71,78 0.20

1.2.11- Sinalização

Placa de sinalização
1.019.381,72

92.535,92

0,07 27.578,52 27.578,52 0,00 0,00 0,07
00 0,01 29.80 27.578,52 29,80 27.578.52 29.80 0,00 70,20Placa numeração
100 21.848,79 0,00

00 0.00Esferas de sinalização
641.648,54

263.348,47
100,00

100.00

0,05Smalizadores Noturnos
0,02

11.2.12- Aterramento
[Cabo contrapeso 4BWG
Conector para Cabo contrapeso 4BWG

280.773,69

253.126,27

27.647,42

0,02

0,02

0.00

54.843,95

45.984,59

8.859.36

54.843,95

45.984,59

8.859,36

0,00 0,00

0,00

0.00

0,02

0,01

0.00

18,17

32,04

18,17

32,04
18,17

32,04

81,83

67,96

1.3- SUBESTAÇÃO LECHUGA
155.606.551,59 11,18 136.421.719,22 119.335.412,93 17.086.306,29

17.882.21

8,57 2,61

1.3.1- Eqnipamentos de Pátio - Auto Trafo e Banco de
Canaeitores de Série 115.798.075,51 8,32 99.823.215,46 99.805.333,24 7,17 1,15
Autotransformador 525/230 kV 00 68.535.229,99

19.122.780,76

12.299.417,81

4.92 89,42

83,53

100.15

61.286.833,74

15.974.142,47

12.317.300,02

89,42

83,53

100.00

61.286.833,74

15.974.142,47

12.299.417,81

89,42

83,53

100,00

Banco Capacitor Serie 500KV ,40 10,58

16,47

0,52
100 1,37

1. 5iReator Monof. 500 KV, 36,67Mvar 0.23
100 0,88 0. 5 17.882,21 0.88Reator Mcnof. 500 KV, 66,67Mvar

IReator Aterramento de Neutro 72,5 KV, 240 Kvar"
Banco de Capacitores Derivação-BCD 55(230Kv)

00 8.739.132,98

163.814,92

6.937.699,05

0.63 75,39 6.588.669,79

3.656.269,44

75.39 6.588.669,79 75,39 0,47 24,61

100,00

47.30

0,15
100 0,01

0.0
100 0,50 52,70 52,70 3.656.269,44 52,70 0.26 0.24

1.3.2- Disjuntor
6.361.875,65 0,46 19.028.130,71 5.526.059.49 13.502.071.22 0.40 ji4li06Disjuntor Tripolar 500 KV
3.925.751,47

2.436.124.18

0.28 443,94

65,69

17.427.822,69

1.600.308,02

100,00

65,69

3.925.751,47

1.600.308.02

343,94 13.502.07 .22 100,00

65.69

0,28Disjuntor Tripolar 230KV
%0,17 34,3lá 0 0.60,11

1.3.3- Isoladores
1.106.690,48 0,08 0,00 0,00 0.00 0,00 03)8Isolador Pedestal 230 KV 100 553.345.24 0,04 ioo,qo « ?Isolador Pedestal 500 KV

100 553.345.24 0.04
100.0B

7
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ANEXO I - PLANILHA DE ACOMPANHAMENTO FÍSICO FINANCEIRO

PROJETADOESPECIFICAÇÃO REALIZADO CONSIDERADO NAO CONSIDERADO REALIZADO REALIZADO

I PESOUNID. QUANT QUANTVALOR VALOR QUANT VALOR QUANT VALOR % QUANT PESO % QUANT PESO1.3.4- Para-Raios
1.141.098 0.08 960.255.23 960.255,23 0,00 0,07 0,01Para Raios 500 KV

00 868.285 0,06 80,52 699.162.55 80.52 699. 62.55 80.52 0.05Para Raios 230 KV 100 264.400.80 0,02 96.29 254.600.71 96.29 254.600.71 96,29 0,02 3,71 0,00Para Raios aterr. Neutro 00 8.412,25 0.00 77,17 6.49 .98 77,17 6.491,98 77.1 0.00 22.83 0.00

1.3.5- Seccionadores
4.657.694,44 0,33 3.962.682.55 3.962.682.55 0,00 0.28 0,05Secionador Iripolar 230

100 1.603.5 2.37 0,12 95.08 1.524.586,62 95.08 1.524.586,62 95,08 4.92Secionador Tripoiar 500 kV
00 3.054.182.08 0.22 79.83 2.438.095,93 79,83 2.438.095.93 79.83 0,18 20. 7 0.04

1.3.6- T ransformadores
4.151.341,68 0,30 4.852.827,78 4.151.341,68 701.486,10 0.30Transfprmfldnr.Hp Ccrrenre2?6 i-a.

Í.ÜÜÜ.J/V,BSí S47.6^/.42lUU.üüu;üO IZJ.oj 25,03 218.932,4 lUÜ.OU 0,06Transformador de Corrente 500 kV
00 1.805.276,00 0,13 .87 2.019.515,13 00.00 1.805.276,00 11,87 214.239,13 100,00 0,13Transformador de Potencial Capacitivo 230 kV
00 560.345.27 0,04 30.76 732.689.27 00.00 560.345.27 30.76 172.344.00 100Transformador de Potencial Capacitivo 500 kV 00 938.092,98 0.07 110.23 .034.043.49 00.00 938.092,98 10.23 95.950.50 100,00 0.07

1.3.7- Sistema de Proteção e Controle
3.917.478,33 0,28 955.937,24 955.937,24 0,00 0,07 0,21Sistema de Proteção e Controle

00 3.917.478,33 0.28 24,40 955.937.24 24.40 955.937,24 24.40 0.07 75,60 0.21

Sistema contra Incêndio
50.519,70 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Sistema Contra Incêndios nas Casas de Comando e Reles

00 50.519,70 0.00 100,00 0,00

1.3.9- Serviços Auxiliares e Diversos
6.970.347.83 0,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,50condicionado

100 167.800,27 0,01 100,00 0,01Baterias e Carregadores
100 581.033.59 0,04 100,00 0,04Cabos BT controle/comando/sinalizacãn e acessórios
100 2.983.688.71 0,21 100,00 0.21Cabos meia tensão e acessórios
100 621,60 .81 0.04 100,00 0,04Cubículos meia tensão com Disjuntor
100 486.299,74 0.03

00.00 0,03Cubículos para Fechamento Delta
00 822.369,13 0.06 100,00 0,06Grupo Motor Gerador
100 323.232.94 0.02

100.00 0.02Inversores
00 34.735,11 0,00

00.00 0,00Painéis baixa tensão
00 845.378,47 0,06

00.00 0,06Transformadores baixa tensão 00 20.841,07 0,00
100.00 0.00Transformadores meia tensão 100 83.367,00 0,01
100.00 0,01

3.10- Material de Barramento Alta Tensão
2.836.391,09 0,20 118.501,26 118.501,26 0,00 0,01 0,20Cabo aço 3/8"

00 16,246.22 0,00 8.77 .425.13 8.77 .425.13 8.77 0.00 9 .23 0.00Cadeias ancoragem/siispensãn p/cabos
100 951,449,42 0,07

00.00 0,07Condutor AL barramento
100 611,273,86 0.04 100,00 0,04Conetores alta tensão 00 528.616.05 0,04 100,00 0.04ídolador de disco para cadeia
100 572.191.95 0.04

00.00 0.04Tubos AL
100 156.613.58 0.01 74.75 7,076.14 74,75 117.076,14 74,75 0.0 25,25 0,00

3.11- Porticos e Vigas
7.890.993,82 0,57 6.720.169,00 3.855.302,24 2.864.866,76 0,28 0,29Porticos e vigas Concreto 230 KV

mT£100 1,462. 60.01 0,11 /OÍT-I100,00Porticos e vigas Concreto 500 KV
100 2,573,531.58 0. 8 ^>0,l«100.007Suporte equipamentos metálicos
00 3.855,302.24 0,28 174,31 6,720, 69.00 100,00 3.855,302,24 74,31 2,864,866,76 100,00 0.28 - »*

3.12- Iluminação e Tomadas de Corrente
709.139,17

562,808,86

146,330,30

0,05 0,00 0,00 0,00 0,00Materiais de iluminação
0,04 100,00> 0.0Tomadas de Força
0,01 - 0,01100.00
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ANEXO 1 - PLANILHA DE ACOMPANHAMENTO FÍSICO FINANCEIRO

PROJETADO REALIZADO CONSIDERADOESPECIFICAÇÃO NAO CONSIDERADO REALIZADO REALIZADO
UNID. QUANT QUANTVALOR VALOR QUANT QUANTPESO VALOR VALOR % QUANT PESO %QUANT PESO

Malha de Terra
14.904,98 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Cabo cobre Nu e acessórios
14.904,98 0.00 100,00 0,00

1.4- SUBESTAÇÃO SILVES
226.973.529,56 16.30 157.909.402,64 156.484.032.82 1.425.369,82 11,24 5,06

1.4.1- Equip.de Patio-Auto Trafo e BC.de Série
167.901.867,69 12,06 140.186.629,13 140.171.016,45 15.612,68 10,07 1,99Banco Capacitor Serie SOOKV

100 58.070.040.63 4. 7 83.53 48.508.588.47 83.53 48.508.588.47 83.53 16,47 0.69Reator Monof.500 KV, 36,67Mvar 00 10.738.430,19 0,77 100. 5 0.754.042.88 100,00 10.738.430,19 0,15 15.612.68 100Reator Monof. 500 KV, 66,67Mvar
100 37.116.837,64 2,67 90.74 33.681.313,40 90,74 33.68 .3 3.40 90.74 2.42 9,26 0.25Reator Aterramento de Neutro 72,5 KV, 240 Kvar 100 500.146.48 0.04

100Aiitnf

0,Ôj /.J/D.JÜD.JJ t5z,z:j 0^,25 U,53 37.75Banco Compens.Estárico Reativo-CER -200/+200 Mvar 0,32
00 49.628.368,77 3,56 80,33 39.867.379,05 80,33 39.867.379.05 ,33 2.86 19,67 0.70

1.4.2- Disjuntor
8.031.493,96 0,58 224.823,15 224.823,15 0,00 0,02 0,56Disjuntor Tripolar 500 KV

100 7.462.772.42 0.54 100.00 0,54Disjuntor Tripolar 138 KV
100 568.721,54 0.04 39,53 224.823,15 39.53 224.823,15 60.47 0,02

1.4.3- Isoladores
2.011.676,45 0,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0,14Isolador de Pedestal 138 KV

100 724.487,08 0.05
100.00 0,05Isolador de Pedestal 500 KV

00 1.287.189,37 0.09 100,00 0.09

1.4.4- ParaTRaios
2.040.053,50 0,15 1.643.023,94 1.643.023,94 0,00 0,12 0,03Para raios 138 KV

00 66.403.96 0.00 82.72 54.929,19 82.72 54.929.19 82.72 0.00 17,28 0,00Para Raios 500 KV
00 1.939.895,44 0,14 1.562.045,72 80,52 1.562.045,72 80,52 0.1 19,48 0.03Para-Raios aterr. Neutro
100 33.754,10 0,00 77. 7 26.049,02 77. 7 26.049,02 77.17 0.00 22.83 0.00

4.5- Seceionadores
7.880.142,95 0,57 6.296.985,14 6.296.985,14 0,00 0,45 0,11Secionador Tripolar 138 kV

100 403.233.48 0.03 81,42 328.309.37 81,42 328.309.37 81,42 0.02 18,58 0.01Secionador Tripolar 500 kV
100 7.476.909.47 0.54 79,83 5.968.675.77 79,83 5.968.675.77 79.83 0.43 20,17 0.11

■'•■6- Transformadores 5.364.488,07 0,39 5.974.601.30 5.364.488.07 610 113 0,39 0,00Transformador de Conente 138 kV 00 288.035,80 0.02 111,53 321.253.02 100.00 288.035.80 11.53 33.217.22 100Transformador de Corrente 500 kV 00 3.243.9 6.66 0.23 111,87 3.628.884,88 100.00 3.243.9 6.66 11.87 384.968.22 100,00 0.23Transformador de Potencial Capacitivo 138 kV 100 182.397.54 0.01 112,69 205.545.06 100,00 182.397,54 12.69 23.147,52 00.00 0.01Transformador de Potencial Capacitivo 500 kV 100 1.650. 38.08 0.12 1 0.23 1.818.918,34 100.00 1.650.138,08 10.23 168.780.26 100,00 0,12

Sistema de ProteçSo e Controle 5.661.678,43 0,41 1.381.554,35 1.381.554,35 0,00 0,10Sistema de Proteção e Controle 0,31
100 5.661.678.43 0,41 24.40 1.381.554,35 24,40 1.381.554,35 24.40 0,10 75.60 0,31

.4.8- Sistema contra Incêndio
109.647,90 0,01 0,00 0,00 0,00Sistema Contra Incêndios nas Casas de Comando e Reles 0,00 0,01

100 109.647,90 0,01 100,00 0.01

4.9- Serviços Auxiliares e Diversos
10.138.148,17 0,73 0,00 0,00 0,00 0,00 mAr-condicionado 100 3 5.729.83 0,02 .aíHÔZr100,00Baterias e Carregadores 00 1.093.261,89 0.08 100,00/ ^-0,0^Cabos BT controle, comando, sinalização e acessórios 100 4.549.730.97 0,33 33500Cabos meta tensão e acessórios 100 868.036,50 0,06 ioo,og 0^Cubículos meia tensão com disjuntor 100 568.073.22 0.04 00\100Cubículos para Fechamento Delta 100 320.218,06 0,02 100,00Grupo Motor . rvGerador 100 608.189,03 0,04 100,00 0.04Inversores 100 65.356,93 0,00 0.00100,00
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ANEXO I - PLANILHA DE ACOMPANHAMENTO FÍSICO FINANCEIRO

PROJETADO NÃO CONSIDERADOREALIZADO CONSIDERADOESPECIFICAÇÃO REALIZADO realizado
ÜNID. QUANT QUANTVALOR PESO VALOR QUANT VALOR QUANT VALOR %QUANT PESO QUANT PESO

Painéis baixa tensão
100 1.590.648 0,11 100,00 0,1Transformadores baixa tensão 100 31.779 0.00 100,00 0.00Transformadores meia tensão 100 127.123 0.0 100,00 O.O

1.4.10- Material de Barramento Alta Tensão
5.424.809, 0,39 326.046,67 326.046,67 0,00 0,02 0,37Cabo aço 3/8"

100 6 .566.5 0.00 8,77 5.400,64 8.77 5.400.64 8,77 0.00 9 .23Cadeias ancoragem/suspensão p/cabos 00 1.675.036, 0. 2 100 0,12Condutor AL barramento
100 1.430.88 0.10 100,00 0.10Conetores alta tensão 00 930.633,79 0,07 00 0.07Isoladores disco p/cadeias 00 897.761.27 0,06 100,00

■J2Ü.ü46.ÜJ ' 520.046103•iSO.yDKJ.-i 0.03 cr,/D tf,rj 25.25/4,75 0.02 0,01

1.4.11- Porticos e Vigas
10.177.829,10 0,73 1.875.738, 1.076.095,06 799.643,91 0,08 0,65Porticos e vigas Concreto 138 KV 00 2.075.849,30 0.15 00 00Porticos e vigas Concreto 500 KV 100 2.804.468,51 0,20 00 0.20Suporte equipamentos em concreto 00 2.906.188,94 0,21 100,00Porticos e vigas Metálicos 500 KV 00 1.315.227,29 0,09 100,00 0,09Suporte equipamentos metálicos 00 1.076.095.06 0,08 174.31 1.875.738,97 00.00 1.076.095.06 74,31 799.643,91 100,00 0.08

.4.12- Iluminação e Tomadas de Corrente
1.141.798.86 0,08 0,00 0,00 0,00 0,00 0,08Materiais iluminação 100 899.609,51 0.06 100,00 0.06Tomadas de Força 100 242.189.35 0,02 100,00 0.02

I.4.I3- Malha de Terra
1.089.895,01 0,08 0,00 0,00 0,00 0,00 0,08Cabo cobre Nu e acessórios

100 1.089.895,01 0.08 100.00 0.08

2 - CONSTRUÇÕES CIVIS 437.449.681,10 31,42 610.987.489,09 350.683.803,91 260.303.685,18 25,19 6.23

I- LT LECHIICA - SILVES 106.977.334,50 7,68 97.876.629,67 97.876.629,67 7,03 0.65

LI- Engenharia - LT
8.624.398,00 0,62 34,42 2.968.753,18 2.968.753,18 0,21 0,41Engenharia detalhamento 100 4.540.734.64 0,33 30,48 .383.826.49 30.48 1.383.826,49 30.48 0,10Estudo Geotécníco 00 4.083.663.36 0,29 38.81 .584.926.69 38,81 .584.926,69 38.81 0.11 61,19 0. 8

1.2- Ohra Civil - Construção e Montagem
98.352.936.50 96.50 94.907.876,49 94.907.876.49 6,82 0.25Preliminares 100 30.698.413,77 2,20 96.50 29.623.124,29 96.50 29.623. 24.29 96.50 2.13 3.50 0,08Obra Civil 100 31.599.071. 2 2,27 96,50 30.492.233.85 96,50 30.492.233,85 96,50 2,19 3,50 0.08Aterramento 00 1.636.969,75 0.12 96,50 1.579.630,75 96,50 1.579.630.75 96,50 0. 3.50 0.00Montagem de Estruturas 100 21.704.005,75 1,56 96.50 20.943.768,13 96.50 20.943.768,13 96.50 1.50 3.50 0,05Instalação de Cabos Condutores e Pára-raios 100 12.714.476,11 0,91 96,50 2.269. 19.47 96,50 12.269.119,47 96.50 0,88 3.50 0,03

2- LT SILVES - ORIXIMINÃ
201.805.968,91 14,49 451.407.760,15 191.104.074,97 260.303.685.18 13,73 0,77

2.1- Engenharia LT 13.846.989,63 0,99 34.54 4.782.750,07 4.782.750,07 /<0;6Si -n us0,34Engenharia de detalhamento 100 7.095.615.04 0,51 30,48 2.162.447,45 30,48 2.162.447,45 ■«0.35130,48 0,16 69,52/Estudo Geotécnico
■e00 6.751.374,60 0.48 38,81 2.620.302,62 38.8 2.620.302.62 61,19 0,30i38.81 0. 9

2.2- Obra Civil - Construção e Montagem
156.973.255,51 11,27 381.386.594,48 156.973.255,51 05224.413.338,97 11,27Preliminares lOO 55.945.003.65 4,02 242,96 135.925.539.37 100,00 55.945.003,65 42.96 79.980.535,71 100,00 4,02Obra Civil 100 55.617.848.85 3.99 242,96 35. 30.674.94 100,00 55.617.848,85 42.96 79.512.826,09 100.00 3,99Aterramento 100 1.738.914.87 0,12 242,96 4.224.916,02 100,00 1.738.914,87 142,96 2.486.001,15 00.00 0,12
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ANEXO I - PLANILHA DE ACOMPANHAMENTO FÍSICO FINANCEIRO

ESPECIFICAÇÃO

2.4- SUBESTAÇÃO SH.VFS

PROJETADO

UNID. QUANTl VALOR PESO

REALIZADO

QUANT VALOR

CONSIDERADO

QUANT VALOR

NÃO CONSIDERADO

QUANT VALOR

REALIZADO

% QUANT PESO

REALIZADO

% QUANT PESO

76.219.903,93 5,47 26,57 20.250.727,21 20.250.727,21

49.354.834,85 3,54 13.737.203,53 13.737.203,53
Mobilização e outros % 100 2.517.514.32 0,18 27,83 700.713,65 27,83 700.713,65
Fundações 500 Kv % 100 38.127.967,19 2,74 27,83 10.612.367,50 27,83 10.612.367,50 27,83Malha de Terra 500 / 230 kV.

100 2.468.328,15 0,18 27,83 687.023,39 27,83 687.023,39 72,17

72,17
Serviços Auxiliares

100 100.626,00 0,01 27,83 28.007,79 27,83 28.007,79 0,00

0,04
Canaletas de cabos - 500 kV

% 100 1.994.835,51 0,14 27,83 555.233,58 27,83 555.233,58 72,17

72,17
Abrigo para extintores -500Kv

% 100 100.591,61 0,01 27,83 27.998,22 27,83 27.998,22 0,00

0,01
Rede de dutos e eletrodutos

% 100 544.926,29 0,04 27,83 151.672,34 27,83 151.672,34
^ passagent cofiT iarnpas do concrctõ aríiiãdd~ 21.600,85 'ú;oo 27,83 6.012,28 " 27:83 6.UÍ2,28" 72,17

72,17
Drenagem de águas pluviais

100 630.989,59 0,05 27,83 175.626,81 27,83 175.626,81
Cercas e portões

% 100 510.649,01 0,04 27,83 142.131,76 27,83 142.131,76
% 100 1.096.111,55 0,08 27,83 305.086,78 27,83 305.086,78

Urbanização
100 335.453,79 0,02 27,83 93.368,70 27,83 93.368,70 27,83

27,83

0,01

0,02

72,17

72,17

0,02

0,05
100 905.241,00 0,07 27,83 251.960,72 27,83 251.960,72

4.2- Eletromontagem
18.524.88035 1,33 5.156.132,17 037

0,08
Cabos, condutores, barramentos e conectores 500 kV.
C

% 100 4.100.044,71 0,29 27,83 1.141.188,07 27,83 1.141.188,07adeias de Amarração - Suspensão 500 kV.
S

% 100 207.172,98 0,01 27,83 57.663,60 27,83 57.663,60
uportes Metálicos - Pátio 500 KV

100 2.469.629,12 0,18 27,83 687.385,50 27,83 687.385,50Montagem de Estruturas Metálicas - Pátios 500 / 230 kV
M

% 100 3.123.161,91 0,22 27,83 869.286,89 27,83 869.286,89ontagem dos Equipamentos - Pátio 500 Kv
100 2.453.276,99 0,18 27,83 682.834,12 27,83 682.834,12

Equipairtentos Serviços Auxiliares % 100 590.297,26 0,04 27,83 164.300,69 27,83 164.300,69
% 100 1.732.307,45 0,12 27,83 482.162,69 27,83 482.162,69Sistema de Fibra Ótica Setor 500 kV.
% 100 60.488,38 0,00 27,83 16.836,07 27,83 0,00

0,11
Cablagem - Pátios 500 / 230 KV

100 2.104.986,12 0,15 27,83 585.892,40 27,83 27,83

27,83

0,04

0,03
Iluminação e Tomadas - Pátios 500 / 230 kV
Si

% 100 1.284.725,54 0,09 27,83 357.584,75 27,83
stema contra Incêndio trafos

% 100
100,00

72,17
Sistema de comunicação.

% 100 30.010,69 0,00 27,83 8.353,04 27,83 27,83

27,83

0,00

0,01

0,00

0,02
% 100 368.779,20 0,03 27,83 102.644,35 27,83

4.3- Engenharia e Estudos
8,340.188,73 0,60 1.357.391,51 0,10

0,01
Topografia e estudo de solos

Engenharia detalhe

Comissionamento

% 100 3.488.359,97 0,25 4,83
% 100

168.652,97 4,83
3.872.395,14

168.652,97
0,28 30,70 1.188.738,54 30,70 1.188.738,54

4,83 95,17

69,30

100,00

0,50

0,24

0,19

0,07
% 100 979.433,62 0,07

TOTAL DO ATIVO FIXO 1.392.246.000,00 | 100,00 1.270.084.184,48 904.015.784,68

Af S 5 "Òv,
1

î

W - -
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RELATÓRIO GEAFO/CPRIN N®.: 2011/ DATÁ:| FLS.:

ESTRUTURA CONTÁBIL ANEXO 11 -A

ATIVO - USOS Y^KUUlitu

í

DESCRIÇÃO
CONTABILIZ.

ANTERIOR ACRÉSCIMO
CONTABILIZ.

ATUAL CONSIDERADO
NÃO^'^

CONSIDERADO30/6/2010 30/8/2011

1 - CIRCULANTE 167.155.683.76 158.836.182 8.319.501,45 8.319.501,45
■

Caixa e Bancos 66.557,75 368.322 434.879,28 434.879
Aplicações Financeiras ; 165.378.437,70 (163.464.427) 1.914.010,51 1.914.011
Adtos. Fornecedores 107.876,80 1.091.330 1.199.206,31 1.199.206
imposto Recuperar 1.604.389,51 3.056.892 4.661.281,33 4.661 281
Outros Créditos < (1.578,00) 31.423 29.845,02 29.845
Empregados 80.279 80.279,00 80.279

t

!)

2 - LONGO PRAZO 1 47.266.793,68 11.451.415 58.718.209,13 58.718.209
Imposto Recuperar 47.266.793,68 11.451.415 58.718.209,13 58.718.209

3 - PERMANENTE 546.391.606,34 723.692.578 1.270.084.184,48 904.015.784,68 366.068.399,80
Investimentos 1

-

Imobilizado 546.391.606,34 (546.391.606) -

Diferido ^
-

1 ntang íveisí Servidão) 3.358.677 3.358.677,34 3.358.677,34
Terrenos 3.100.000 3.100.000,00 3.100.000,00
Máquinas/Equip. ;! 412.292.017 412.292.017,37 412.292.017,37
Veículos 225.000 225.000,00 225.000,00
Móveis/Utensílios ? 43.745 43.744,69 43.744,69
A Ratear 548.253.908 548.253.908,45 548.253.908,45
Estudos e Projetos 2.771.111 2.771.110,68 2.771.110,68
Compras em Andamento! 55.112.883 55.112.882,85 55.112.882,85
Adiantam.Fornecedores ■; 244.926.843 244.926.843,1.0 244.926.843,10

TOTAL 760.814.083,78 576.307.811 1.337.121.895,06 904.015.784,68 433.106.110,38

W'

\

a-
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RELATÓRIO GEAFO/QPRIN N°.: | 2011/ | DATAil 9/8/2011 Fl y/pí:
ilf

ESTRUTURA CONTÁBIL ANEXO II -8 | S
\  —

PASSIVO - FONTES
^

DESCRIÇÃO
CONTABILIZ.

ANTERIOR ACRÉSCIMO
CONTABILIZ.

ATUAL CONSIDERADO
NÃO

CONSIDERADO30/6/2010 30/8/2011

1 - CIRCULANTE 751.810.540,51 228.565.207 980.375.747,12 532.014.984,68 448.360.762
1

Fornecedores 221.148.406,08 120.858.881 342.007.287,40 342.007.287
Folha de Pagamento 31.533,21 22.134 53.666,85 53.667
Encargos de Dívidas

53.204.233 53.204.233,37 53.204.233
impostos e C.Sociai 9.752.794,60 5.374.088 4.378.706,24 4.378.706
Empréstimos 484.572.080,68 94.953.719 579.525.799,99 532.014.984,68 47.510.815
Credores Diversos 36.305.725,94 35.359.233 946.493,44 946.493
Obrigações Estimadas

259.560 259.559,83 259.560

2 - LONGO PRAZO 35.033.896,93 (8.640.741,09) 19.364.974,37 19.364.974

Tributos e 0.Sociais 28.005.715,46 (8.640.741,09) 19.364.974,37 _

19.364.974
Outras exigibiiidades 7.028.181,47 7.028.181 _ .

3 - PATRIM.LÍQÜIDO (9.441.441,58) 363.411.527,23 337.381.173,57 372.000.800,00 -  30.472.609

Capitai Social 800,00 372.000.000,00 372.000.800,00 372.000.800.00
Reserva de Capitai

(4.963.728,33) (4.963.728,33) _

-  4.963.728
Lucros/Prej.Acum,. (9.442.241,58) (16.066.639,28) (25.508.880,86) _ -  25.508.881
Resultado do Período ' (16.588.912,08) 12.441.894,84 (4.147.017,24) (4.147.017)

760.814.083,78 595.777.887,59 1.337.121.895,06 904.015.784,68 433.106.110,38

V
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
COORDENAÇÃO-GERAL DE FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO E

FINANCIAMENTO
 

Á PF/SUDAM,

1. Conforme solicitado por telefone, segue Contrato celebrado entre o
Banco da Amazônia S/A e a Empresa Manaus Transmissora de Energia
S/A.  Isto posto, favor desconciderar Doc SEI nº 0229285.
 

Documento assinado eletronicamente por Marta Maria Rocha de Matos,
Coordenador-Geral, em 10/02/2020, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0229673 e o código CRC 8875F41E.

Referência: Processo nº 59004.001351/2018-88 SEI nº 0229673
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA
GABINETE DA PFE SUDAM

TV. ANTÔNIO BAENA, Nº 1.113 - BL. "C" - 6º ANDAR - BAIRRO: MARCO - CEP: 66.093-082 - TEL.: (91)4008-5402/5446 - E-MAIL: PROCURADORIA@SUDAM.GOV.BR

 
PARECER n. 00021/2020/GAB/PFSUDAM/PGF/AGU

 
NUP: 59004.001351/2018-88
INTERESSADOS: MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.
ASSUNTOS: Consulta sobre orientação de procedimento. Ausência da análise da capacidade financeira, por parte do Banco da
Amazônia, da empresa TGP – Strategic Infrastructure e das empresas  Seville Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia
(FIP Seville) e Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A, como novos acionistas . Projeto incentivado pelo FDA.

 

I. Ausência de análise por parte do agente operador da capacidade econômica e
financeira da empresa TGP – STRATEGIC INFRASTRUCTURE e a Empresa
Seville Fundo de Investimento em Participação Multiestratégia (FIP Seville) e
Seville Transmission Assessoria em Investimenos S/A. Sistemática do FDA.

II. Aplicação dos art. 26, V e art. 47, §2º, II e § 4º do regulamento aprovado pelo
Decreto nº 4.254/2002. 

III. Discricionariedade dos gestores da SUDAM. Possibilidade jurídica de aceitação
provisória do ingresso de novos acionistas por parte da SUDAM na
Empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA . Princípios de Direito.
Cláusula condicionante na RESOLUÇÃO Nº 130, de 22 de maio de 2018.

IV. Necessidade do agente operador realizar os aditivos na escritura pública das
debêntures substituindo os garantidores do financiamento. Cláusula dezessete do
contrato celebrado entre a Empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA e
o Banco da Amazônia.

V. Possibilidade legal da Diretoria Colegiada da SUDAM, após análise do interesse do
Fundo e da situação no agente operador das pendências no processo referente ao
Projeto de interesse da Empresa MANAUS
TRANSMISSORA DE ENERGIA solicitar ao agente operador a rescisão do
contrato com base no artigo 52,II do regulamento do FDA aprovado pelo Decreto nº
4254/2002.

 
Sra. Diretora de Fundos,
 
DA CONSULTA

 
1.Tratam os presentes autos de consulta a esta Procuradoria Federal, encaminhada por essa Diretoria de Fundos por

meio do despacho simples DGFAI n º 0188694 quanto à ausência da análise, por parte do Banco da Amazônia, da capacidade
financeira da Empresa Seville Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (FIP Seville) e Seville Transmission Assessoria
em Investimentos S/A no âmbito do Projeto incentivado pelo Fundo de Desenvolvimento da Amazônia - FDA, de interesse da
Empresa.

 
 1.1. Justificamos a presente data, tendo em vista demandas internalizadas nesta Procuradoria Federal nos últimos 03

meses do exercício passado que exigiram análise prioritária em 2019 por conta de questões orçamentárias, bem como em razão de
férias regulamentares, no mês de janeiro, da Coordenadora Jurídica desta Unidade Betânia Marques.
 

DO RELATÓRIO
 
2. Analisados os autos eletrônicos  constam os seguintes documentos cancelados ou indisponíveis: Oficio GAB 297

(SEI: 0082216); Despacho Simples CAF (SEI: 0082629) e a Resolução Anexo DGFAI 103 (SEI: 0087426).
 
DO PARECER
 
3. Inicialmente, deve-se salientar que a presente manifestação jurídica toma por base, exclusivamente, os elementos

constantes dos autos até a presente data, e que, em face do que dispõe o art. 131 da Constituição Federal de 1988 e art. 11 da Lei
Complementar nº 73/1993, e artigo 13 do Decreto nº 8275/2014, incumbe a este órgão de execução da Advocacia-Geral da
União prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na análise da conveniência e oportunidade
dos atos praticados no âmbito da SUDAM, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.
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4. Feito o introito, vamos ao mérito do consultado.
 
5. Em 14.05.2018, a SUDAM recepcionou o Ofício GERAC/CONRU n° 053/2018, oriundo do Banco da Amazônia,

comunicando a finalização do processo de recuperação judicial da Empresa ABENGOA S.A., controladora acionária da Empresa
Manaus Transmissora de Energia S.A. - MTE, incentivada pelo Fundo de Desenvolvimento da Amazônia. É comunicado que em leilão
judicial foi vencedor o grupo TPG - STRATEGIC INFRASTRUCTURE e que houve a transferência do controle acionário e garantia
de aval da Empresa incentivada. 

 
"Senhor Superintendente, Encaminhamos anexo. Parecer GERAC/CONRU 2018/55, de 18/04/2018, referente a
transferência do controle acionário e garantia de aval da empresa MAINAUS TRANSMISSORa! DE ENERGIA
S/A - MTE, para apreciação e deliberação dessa Supjrintendência. | O processo refere-se à venda do ativo da
Recuperanda, cujo vencedor do processo competitivo, na modalidade propostas fechadas, realizado na data de
12/12/2017, foi a holding ! I TPG - STRATEGIC INFRASTRUCTURE, o qual o investimento ocorrerá através
de um fundo de investimento em participações denominado SEVILLE FUNDO DE INVESTIMENTO EM
PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA - FIP SEVILLE,j em conjunto com a SpÉ SEVILLE
TRANSMISSION ASSESSORIA EM INVESTIMENTOS S/A, conformU I 1 informado a esta instituição e a
SUDAM, através da correspondência protocolada pela emprese em 16/03/2018."

 
6. No referido documento constou como anexo o parecer técnico aprovado pela Diretoria do Banco da

Amazônia enquanto agente operador do Projeto da empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA, PARECER GERAC-
CONRU 2018/55, de 18.04.2018, em que conclui aquela Instituição :

 
"CONCLUSÃO 
 
11.1. Considerando o exposto, propomos O DEFERIMENTO DO PLEITO, pois, não se vislumbra db,ice
regulamentar para Alienação das ações da Abengoa e substituição das garantias prestadas pela mesma
financiamentos com recursos do FDA e FNO, conforme condições abaixo: |
1. Venda do controle acionário da M T E, pertencente a Abengoa, pára o investidor TGP (FlP SEVl XE)
conforme previsto no processo de recuperação Judicial, aprovado pelos credores; |
2. O Investidor TGP (FIP SEVILLE) deve substituir a Abengoa em todos os seus Direitos e Obrig içôes
previstos na Escritura de Debêntures do financiamento FDA e C^CB n° 033-11/0034-7 financia^çnto FNO,
principalmente no tocante as garantias oferecidas aos financiamentos;
3. As alterações propostas deverão ser realizadas através de aditivo aos contratos de financiamentos e FNO.
11.2. A agência deve realizar o cadastramento das empresas caracterizadas no item 10.4(TPG; FUNDO
SEVILLE e SEVILLE TRANSMISSIONS), informando a Gerência Executiva de Pessoa Jurídica a efetivação
do cadastro, para que aquela Gerência se posicione quanto a regularidade dos dados.
11.3.0 assunto deve ser encaminhado à SUDAM para apreciação e decisão final."

 
 
7. A Diretoria de Fundos da SUDAM emitiu o Parecer Técnico CAF/CGFIN/DGFAI (SEI:0069327), e concluiu que :
 

"V – Conclusão
Considerando que foram feitas pesquisas cadastrais no sistema SIAFI/CADIN e no Portal da Transparência
através de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, referente à TPG – STRATEGIC
INFRASTRUCTURE, a Seville Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (FIP Seville), a Seville
Tranmission Assessoria em Investimento S/A e a Abengoa Concessões Brasil Holding S/A, não tendo sido
encontrado nada que desabone tais empresas.
Considerando que o Parecer GERAC/CONRU 2018/55, de 18/04/2018, do Agente Operador é favorável à
solicitação da beneficiária de mudança no Quadro Acionário e troca de Avalista.
Considerando que a Agência Manaus Centro do Banco da Amazônia se manifestou favoravelmente ao pleito da
beneficiária, conforme o Parecer SUARC nº 2018/023, de 21/03/2018.
Considerando que relatos no Laudo de Fiscalização (GEAFO/CPRIN 2015/123 de 20/04/2015) emitido pelo
Banco da Amazônia evidenciam que o crédito foi aplicado corretamente, os bens financiados são utilizados no
processo produtivo do empreendimento, apresentado estado de conservação compatível com o tempo de uso.
Considerando que a ANEEL, através do Memorando nº 76/2018-SCT/ANEEL, de 21/03/2018, informa não
haver nenhum impedimento legal para operação de transferência de controle societário.
Muito embora a empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A – MTE apresente pendência na
Receita Federal, ressaltamos que, em face da situação financeira atual e do processo de recuperação judicial, por
qual a empresa Abengoa Concessão Brasil Holding S/A, CNPJ 07.872.408/0001-00, com 50,40% das ações da
Manaus Transmissora de Energia SIA, CNPJ 09.584.854/0001-37, a alteração acionária apresenta-se como
alternativa razoável para se garantir a viabilidade econômica e mesmo a continuidade do
empreendimento, e como forma de resguardar os recursos que já foram aplicados pelo FDA, conforme
Art. 47, §20, 11 e §40, do Decreto n 4.254/2002.

Não obstante o pedido da beneficiária estar amparado no referido regulamento no art. 26, V e Art. 47, §20, II e
§40, do Decreto nº 4.254/2002, e, mediante análise do parecer favorável do Agente Operador, quanto à mudança
no seu quadro acionário e troca de Avalista, ressaltamos que a empresa MANAUS TRANSMISSORA DE
ENERGIA - MTE, beneficiária de recursos do FDA, encontra-se com pendência na Certidão de Débitos
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União junto a Receita Federal, infringindo o art. 49,
X, do Decreto nº 4254/2002.
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Sugerimos deferimento do pleito, condicionado a regularização da pendência da empresa MANAUS
TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A - MTE, junto à Receita Federal e comunique ao Agente Operador e à
Sudam acerca da regularização, e que o Agente Operador encaminhe a esta Superintendência a análise da
comprovação da Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de Investimento em Participações
Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission Assessoria em Investimentos SIA.
Este é o nosso entendimento, que levamos a superior consideração."

 
8. Assim, como demonstra o parecer acima transcrito , em que pese a área técnica ter sido favorável à transferência de

ativos da Empresa ABENGOA S.A. para, inclusive, favorecer o Projeto  incentivado, tendo em vista a situação financeira
daquela Empresa, acionista maior da empresa titular do Projeto aprovado para a sistemática do FDA,  condicionou o deferimento do
pleito à regularidade da Empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A - MTE junto à Receita Federal e à emissão de
parecer de análise da capacidade econômica e financeira da Empresa Seville Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
e da Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A.

 
8.1. A Diretoria Colegiada da SUDAM, por meio da Resolução nº 130, de 22.05.2018, aprovou o Parecer Técnico

CAF/CGFIN/DGFAI (SEI:0069327) e condicionou a aprovação, pela SUDAM, da transferência de ativo da Abengoa  Concessões
Brasil Holding S/A à emissão de análise da comprovação da capacidade financeira e econômica da empresa Seville Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia (FIP Seville) e da Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A.

 
9. Ressalte-se que mediante o Parecer GERAC-CONRU 2018/55, de 18.04.2018, enviado a esta Superintendência por

meio do Ofício GERAC/CONRU n° 053 /2018, oriundos do Banco da Amazônia, e citados alhures,  no leilão Judicial a holding TGP
– STRATEGIC INFRASTRUCTURE foi dada como vencedora apresentando a oferta no valor de R$ 482.554.770,00, por
consequência foi assinado o contrato de compra e venda de ações, sujeito a diversas condições suspensivas, dentre elas a aprovação da
mudança de controle das ATE's operacionais, por determinados credores, incluindo o Banco da Amazônia, conforme consta no item V-
Plano de Recuperação Judicial do Parecer Técnico (SEI: 0069327).

 
10. Foi verificado no mesmo Parecer Técnico CAF/CGFIN/DGFAI (SEI: 0069327), que a Empresa Manaus

Transmissora de Energia S/A – MTE, beneficiária de recursos do FDA, encontrava-se com pendência na certidão de Débitos relativos
a créditos tributários federais e na Divida ativa da União junto à Receita Federal, infringindo o art. 49, X do Decreto nº 4254/2002. 

 
11. Ressaltamos que a pendência mencionada acima, posteriormente, foi atendida conforme atestado pela Coordenação

de Gestão  Fundos e também como consta no Despacho simples CAF (SEI: 0106409) e certidão anexada nos autos eletrônicos (SEI:
0106418).

 
12. Quanto a condicionante recomendada pela área técnica e estabelecida na Resolução da Diretoria Colegiada,

referente à análise, por parte do agente operador, da capacidade econômica dos novos acionistas do Projeto incentivado,  o Oficio
DICRE/GERAC nº 2018 (SEI: 0094489), do agente operador, constata  que não haveria a possibilidade de demonstrações contábeis da
empresa FIP Serville, por ter se tornado operacional há pouco tempo, aplicando-se, da mesma forma, à empresa Seville Transmission
Assessoria em Investimentos S/A.

 
13.  Diante do impasse posto, foi enviado por essa Diretoria de Fundos, a esta Procuradoria Federal, o presente

processo para análise e, através de e-mail de 16.01.2020, juntado nestes autos ( 0228860),  foi realizada diligência por esta
PF/SUDAM, junto à Unidade Jurídica do Banco da Amazônia, com a finalidade de envio, caso existente, do parecer jurídico do agente
operador no tocante a substituição da empresa titular do projeto em questão, bem como, solicitou-se informações acerca das medidas
internas (do agente operador) quanto a transferência de ativo ocorrida.

 
14. Foi recepcionado então o Ofício GERAC/COIND - n° 005/2020, de 24.01.2020, em resposta à diligência realizada

por esta Procuradoria Federal.
 
15. Ante o exposto e passado um breve panorama da situação fática e jurídica que envolve a consulta, passemos ao que

estabelece acerca da transferência de ativo e substituição do quadro de acionistas da empresa titular do Projeto, o Regulamento do
FDA aprovado pelo Decreto nº 4254/2002, in verbis :

 
Regulamento do FDA aprovado pelo Decreto nº 4254/2002.
"...................................
 Art. 26.  Da escritura de emissão constará obrigatoriamente o seguinte:
      .....................................................
        V - a mudança no quadro societário da empresa fica subordinada à prévia aprovação pela ADA, ouvido o
agente operador, e deve ser comprovada por meio da remessa dos arquivos mantidos no órgão de registro de
comércio competente;
......................................."
 

16. Observamos, pela norma que regulamenta a relação jurídica existente entre a Empresa titular incentivada com os
incentivos financeiros representados pelo FDA e o agente operador aprovado para o Projeto, aprovado e gerenciado por esta
Superintendência, por força do artigo 3º da Medida Provisoria nº 2157-05/2001, alterada pela Lei nº 13.530/2017, que não há
exigência normativa para a análise da capacidade econômica e financeira de Empresa a substituir a Empresa titular do
Empreendimento. O regulamento do FDA é silente, bem como, o contrato celebrado entre a empresa e o Banco da Amazônia
(0229685) para operacionalizar o Projeto e a escritura pública de debêntures firmada (0229284). A exigência da norma é a
comprovação da remessa à SUDAM e ao agente operador, dos arquivos mantidos no órgão de registro de comércio.
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17. Impende grafar, por relevante,  que referida ausência na norma não impede que a SUDAM, na qualidade de gestora
dos interesses do Fundo, de forma fundamentada, solicite ao agente operador do Projeto incentivado a análise da capacidade
econômica financeira do Projeto, a par de equalizar a saúde financeira das Empresas titulares dos grandes Empreendimentos
fomentados pela sistemática do Fundo. Contudo em cada caso deve se avocar a razoabilidade, eficiência e interesse do Fundo, apesar
de não ser imperativo de norma referido mister.

 
18. Desta feita, nesta situação em particular em que a transferência de ativo é fruto de leilão judicial, ocorrido no

processo de recuperação judicial da acionista majoritária da empresa titular e, processo este que mereceu análises e pareceres das áreas
técnica e jurídica do agente operador, na qualidade de credor e, no que foi aprovado um Plano de Recuperação Judicial, urge que deva
ser avocado o Princípio da Razoabilidade Jurídica, por parte da SUDAM, com fulcro no artigo 2º da Lei nº 9784/1999, para aceitação
provisória do novo acionista, até que as condições para a realização da totalidade das medidas a serem adotadas pelo agente operador
para a regularização jurídica da substituição sejam alcançadas. Ademais, o parecer técnico CAF/CGFIN/DGFAI, de 21.05.2018
(0069327), da Coordenação-Geral de Fundos da SUDAM, atesta ser de interesse para o Fundo a substituição da Empresa acionista
majoritária com saúde financeira comprometida, por uma sociedade empresarial com suporte para honrar as obrigações assumidas pelo
Empreendimento, inclusive as garantias que envolvem o Plano de Trabalho do Projeto.

 
19. O Regulamento do FDA, aprovado pelo Decreto nº 4.254/2002,  no capítulo atinente  à execução física do Projeto

disciplina que, visando a conclusão do empreendimento, poderá ser aprovado o ingresso de novo acionista no Projeto.
 

"...................... 
Art. 47.  A empresa titular do projeto deverá implantar o empreendimento em conformidade com as
especificações com que foi aprovado, sendo obrigatória a prévia autorização da ADA, ouvido o agente operador,
para efetivação de quaisquer modificações.
        § 1º  Durante a execução do projeto, sem prejuízo de outras alterações previstas no Regulamento do Fundo,
poderão ser submetidos à apreciação da ADA, ouvido o agente operador:
        I - a alteração do cronograma físico-financeiro do projeto;
    II - a reestruturação dos investimentos em capital fixo, inclusive com variação do tamanho do
empreendimento, a substituição ou a eliminação de linhas de produção;
        III - a recomposição do quadro de fontes, observados os limites de participação do Fundo no investimento,
definidos neste Regulamento;
        IV - a alteração ou troca de controle acionário, entendido este como cinqüenta e um por cento do capital
votante da sociedade titular do projeto aprovado;
        V - a relocalização do empreendimento; e
        VI - a incorporação, fusão, cisão ou transferência de acervo da empresa titular do projeto aprovado.
        § 2º  Observado o disposto no § 1º, a ADA, mediante parecer favorável do agente operador, poderá,
excepcionalmente, autorizar o ingresso de novo acionista, com o objetivo de concluir o empreendimento, desde
que:
        I - a nova participação acionária, devidamente comprovada, seja representada por subscrição e
integralização de capital novo e não por transferência de ações existentes;
        II - a nova participação acionária venha a garantir os recursos anteriormente previstos, em substituição às
participações da pessoa jurídica ou grupo de empresas coligadas que:
        a) tenha sofrido processo de concordata, falência ou liquidação; e
        b) deixe de apresentar capacidade compatível com os compromissos assumidos por ocasião da aprovação
do projeto.
        § 3º  Nas hipóteses de fusão, incorporação ou cisão de pessoa jurídica titular de participação acionária, o
direito à utilização do crédito poderá ser automaticamente transferido à pessoa jurídica sucessora, a critério da
ADA e desde que haja parecer favorável do agente operador.
        § 4º  Compete à ADA decidir sobre as modificações de que trata este artigo, mediante parecer favorável do
agente operador.
.........................."

 
20. É certo que, referido dispositivo regulamentar, acima trazido, refere-se à fase de execução do Projeto, o que não

parece ser a fase em que se encontra o Projeto da empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA, contudo visando o interesse
do Fundo e disciplinando o regulamento quanto às situações jurídicas de concordata, falência e liquidação, não seria razoável dar-se
outro entendimento, pois omisso o Regulamento nesta fase pós execução, a situação jurídica da recuperação judicial enfrentada pela
Empresa acionista majoritária e que suportava financeiramente o Projeto. Ademais, prevista, referida substituição, no artigo 26 do
Regulamento do FDA vigente, transcrito ao norte, nos itens 4.13.5 e 4.13.6 da escritura pública de emissão de debêntures (0229284)  e
na cláusula vinte, parágrafos segundo e terceiro, do contrato firmado entre a MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A e o
Banco da Amazônia S.A. (0229685),  para a operacionalização do Projeto.

 
20.1. Se o Regulamento estabelece que objetivando a conclusão física do Empreendimento, é permitido o ingresso de

novo acionista em substituição de pessoa jurídica que tenha sofrido processo de falência, de concordata ou de liquidação, e silente a
norma para os casos de execução concluída, os Princípios da Razoabilidade Jurídica e Eficiência Administrativa, insculpidos no artigo
2º da Lei nº 9.784/1999, induzem que, no caso de conclusão das obrigações financeiras e, também, visando o interesse do Fundo, seja
razoável e eficiente a substituição de pessoa jurídica debilitada financeiramente por uma terceira que suporte as obrigações do
financiamento realizado com o Fundo por meio do agente operador.

 
"........................

Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação,
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público
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e eficiência.
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:
...................................................................
XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.
.........................."

 
21.  Registre-se que, para a garantia dos interesses do Fundo poderá ser solicitado o vencimento antecipado da dívida

da empresa, com fulcro no item 4.22 da escritura pública de emissão de debêntures, celebrada pela Empresa emissora
MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A e, segundo os termos do contrato firmado entre aquela empresa e o agente
operador BANCO DA AMAZÔNIA S.A   

 
"4.22. Vencimento antecipado das debêntures: A critério da SUDAM ouvido o Banco da Amazônia mediante
aviso à EMISSORÁ, poderá ser declarada imediatamente vencida e pa^avel a soma total do saldo devedor das
 debêntures até então subscritas e integralizadas, acrescida das. remunerações, pèna com^encional é multas ✓
previstas nesta Escritura, se ocorrer qualquer das seguintes hipóteses con- a EMISSORA e/ou FIADORAS. 17
a) incorrer em-atraso,''por mais de 30 dias, no pagamento do principal e/ou encargos devidos ao debenturista; b)
deixar de cumprir qualquer outra obrigação estipulada nesta escritura de emissão, no contrato PARTICULAR
QUE ENTRE SI CELEBRARAM, Manaus Transmissora de Energia S/A, SEUS ACIONISTAS E O BANCO
DA AMAZÔNiÀ S/A, e este inadimplemento persistir por mais de 30.dias, após a EMISSORA haver sido
expressamente nqtificada pelo Banco da Amazônia S.A, relativamente à infração porventura cometida: c) no
caso da EMISSORA, sustar ou interromper suas atividades ou vier a ser cindida, fundida ou incorporada, salvo
prévia autorização da SUDAM, ouvido o Banco da Amazônia S.A; d) no caso da EMISSORA, pedir
recuperação judicial e/ou extra-judicial, ou for decretada a sua falência, ou tiver contra si formulação de pedido
de liquidação ou decretação de intervenção, sem que a mesma seja sustada em até 30 (trinta) dias; e) Descumprir
qualquer obrigação da EMISSORA ou dos seus acionistas controladoras;' f) Descumprir qualquer obrigação
assumida perante o Banco da Amazônia S.A, por parte de empresa' EMISSORA ou de seus acionistas
controladores; g) Promover modificações no controle societário efetivo, direto ou indireto, da EMISSORA após
a contratação da operação, sem prévia e expressa autorização da SUDAM e do Banco da Amazônia S.A; h)
Ocorrer procedimento judicial ou qualquer evento que possa afetar as garantias constituídas em favor gerais do
Regulamento do FDA. "

 
22. Temos que ressaltar, também, que consoante as informações advindas do Banco da Amazônia, enquanto agente

operador,  constantes no Oficio GERAC/COIND - n° 005/2020, após diligência realizada por esta Procuradoria Federal, por meio do e-
mail de 16.01.2020 (0228860), foi noticiado pela área técnica daquele agente operador que houve a análise técnica e jurídica do Plano
de Recuperação Judicial do Grupo Abengoa, com conclusão favorável, grupo acionista majoritário da empresa incentivada que
transferiu os ativos representados pela empresa titular MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A, bem como, a assunção das
garantias contratuais, pelos termos do PARECER GERAC-CONRU 2018/55, DE 18.04.2018 ( 0067946). 

 
22.1. Observamos, também, pelos informes prestados pelo agente operador, que as obrigações, incluindo as garantias

prestadas no financiamento, foram substituídas, restando a realização dos Termos Aditivos à escritura pública de debêntures firmada
pela empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A. Vejamos.

 
"Em resposta aos questionamentos abaixo, informamos:
 
1. Considerando demanda internalizada nesta Procuradoria Federal junto à SUDAM, enviada pela Diretoria de
Fundos desta Superintendência e acerca da ausência de análise da capacidade financeira e econômica por parte
desse Banco da Amazônia das Empresas que substituíram a controladora ABENGOA CONCESSÕES BRASIL
HOLDING S/A da MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A, Empresa incentivada comrecursos do
FDA, e em função de processo de recuperação judicial, solicitamos dessa Gerência Jurídica, tendo em pauta a
menção de atuação dessa Unidade no processo em questão ( item 10.8 do Parecer/GERAC-CONRU n° 55/2018
de 18.04.2018), cópia da manifestação jurídica dessa Gerência, caso haja, quanto à regularidade face aos
contratos do FDA da substituição da ABENGOA pelas Empresas SEVILLE TRANSMISSION ASSESSORIA
EM INVESTIMENTOS S/A e SEVILLE FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES
MULTIESTRATÉGICA, como controladoras da MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A ou até
mesmo quanto à regularidade da Investidora TGP DELAWARE.
 
Resposta - Não houve manifestação jurídica específica por parte do Banco da Amazônia no que concerne à
substituição pela empresa em questão e regularidade desta nos contratos do FDA, por não se vislumbrar a
necessidade de elaboração de Parecer Jurídico, vez que a substituição acionária decorreu de decisões tomadas no
curso regular do processo de recuperação judicial do Grupo ABENGOA e previstas no plano de recuperação
judicial, que foi aprovado pelo Banco da Amazônia, após manifestação do jurídico interno nesse sentido.
 
2. Solicitamos também informações quanto à realização das medidas listadas no item 11.1 (subitem 2 e 3)
e 11.2 do Parecer/GERAC-CONRU n° 55/2018 de 18.04.2018.
 
Resposta - As medidas listadas no item 11.1, subitem 2 e 11.2, do Parecer/GERAC-CONRU n° 55/2018 de
18.04.2018, foram efetivadas. O subitem 3, do item 11.1, está em processo de efetivação. (o grifo é nosso)
 
3. Referido pedido justifica-se em razão da Diretoria de Fundos da SUDAM, na qualidade de Unidade Gestora
do FDA ( artigo 18 , V e X do anexo ao Decreto n° 8.275/2014), deter o entendimento de que deve haver análise
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técnica econômica financeira por parte desse agente operador (ou análise similar em complementação ao
Parecer/GERAC-CONRU n° 55/2018 de 18.04.2018 ) quanto aos novos acionistas do Projeto incentivado em
questão. Ressalta-se que citada análise, até então ausente no âmbito desta Autarquia, consta como condicionante
da aprovação por parte da SUDAM daquela operação de substituição, no texto da Resolução da Diretoria
Colegiada n° 130 de 22.05.2018 (doe em anexo).
 
Resposta - A ausência de análise técnica econômica e financeira por parte deste agente operador em relação à
empresa em questão justifica-se pelo fato que de a empresa assuntora foi constituída como Sociedade de
Propósito Específico - SPE, criada precisamente para assumir a ManausTransmissora de Energia S/A e, até o
momento, não dispõe de histórico patrimonial e financeiro suficientes para a conclusão do processo de análise
da capacidade econômico-financeira. O Banco da Amazônia aguarda a publicação oficial anual (2020) das
demonstrações financeiras da assuntora para coleta de dados e verificação de possibilidade de realização da
análise técnica econômica e financeira."
 

22.2. Ocorre que, em que pese o parecer e o oficio oriundos do agente operador afirmarem que as garantias do
financiamento foram "substituídas", somente e somente com a realização do aditivo à escritura pública de debêntures firmada pela
Empresa tomadora e titular do Projeto MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A, aprovado pela Resolução nº 004, de
02.03.2011, substituindo os novos acionistas como garantidores do financiamento, é que será formalizada a substituição das garantias
pactuadas por meio do contrato celebrado entre o Banco da Amazônia e a referida empresa, em 27.11.2011 ( 0229685).

 
23.  Em relação à ausência da análise técnica por parte do Banco da Amazônia, referente à capacidade econômica e

financeira da nova acionista em questão, demandada por essa Diretoria de Fundos, consoante a informação prestada por aquele agente
operador, não há histórico, até o momento, a ser examinado, referente ao novo acionista da titular do Projeto MANAUS
TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A, por se constituir em uma Sociedade de Propósito Específico, não sendo possível, até então,
mencionada análise, segundo aquela Instituição Financeira.

 
23.1. Soma-se a estas informações, o fato de que a Empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A, na

data de 14.01.2020, período após a assunção do novo acionista, estar adimplente com as obrigações com o agente operador do FDA (e-
mail anexo). 

 
24. Por todo o exposto, aferimos que não há, na legislação, a exigência do mister, por parte do agente operador, de

análise da capacidade econômico-financeira dos novos acionistas, nem tampouco do investidor, ingressados no quadro societário após
processo de recuperação e leilão judicial. Cabe à SUDAM avaliar em cada caso concreto, enquanto gestora do FDA, as
particularidades das situações, cada uma de per si, visando a melhor instrução dos procedimentos e processos e, também, visando o
interesse do Fundo.

 
24.1. Atenta-se que a SUDAM, na qualidade de gestora do Fundo, poderá, com base no artigo 8º XIV, do anexo ao

Decreto nº 4254/2002, expedir normas para regular situações futuras, como a enfrentada por esta Administração. 
 
25. Ciente da tecnicidade que passa ao largo do mister desta Unidade Jurídica e da discricionariedade da matéria e,

ainda, visando equacionar a situação da Empresa junto á SUDAM, recomendamos que essa Diretoria de Fundos  leve em consideração
todo o disposto neste parecer para uma nova análise técnica, para a aceitação provisória do novo grupo acionista até que sobrevenham
as condições para a decisão final, levando em pauta que o ingresso do novo acionista não foi uma situação de transferência, fruto de
negociação mercadológica mas, sim, da finalização de um processo judicial.  Recomendamos, ainda, que considere as análises técnica
e jurídica favoráveis, do agente operador, quanto ao plano de recuperação judicial e consequente assunção dos direitos e obrigações
pelos novos acionistas da empresa titular do Empreendimento, a situação de regularidade cadastral dos novos acionistas (vide resposta
do item 2 do e-mail desta PF/SUDAM),  a situação de adimplência da Empresa titular quanto às obrigações do contrato de
operação (vide e-mail recebido na PF/SUDAM) e as obrigações a serem  assumidas pelo novo quadro societário na escritura de
emissão de debêntures celebrada pela Empresa titular que, caso desatendidas, enseja a cobrança antecipada do débito da Empresa.

 
25.1. A aceitação provisória da transferência ocorrida dar-se-á em razão de que a Empresa tomadora já esta operando

com os novos acionistas vencedores de leilão judicial e por ora e como aqui já dito, cumprindo as obrigações financeiras constantes no
contrato celebrado com o agente operador ( vide e-mail em anexo).

 
26.  Frise-se que a análise da capacidade financeira e/ou a análise julgada pertinente por parte do agente operador

quanto aos novos  acionistas ou mantenedores, visando a efetiva substituição dos garantidores do Projeto de interesse da
Empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A - MTE, na escritura pública de emissão de debêntures celebrada em
16.02.2012 (0229284),  ainda está pendente de realização por parte do Banco, conforme Ofício GERAC/COIND - n° 005/2020 (
0228863). Anote-se que referida emissora naquela escritura pública oferece o grupo ABENGOA como " FIADORES E PRINCIPAIS
PAGADORES" de suas obrigações no contrato firmado com o Banco da Amazônia para a implantação do Projeto aprovado pela
Resolução/SUDAM nº 004, de 02.03.2011, com recursos do FDA.

 
26.1 Neste sentido, pendente a análise, pendente está a realização do Termo Aditivo à escritura pública de debêntures,

inclusive pendência confirmada no mesmo Ofício GERAC/COIND - n° 005/2020 ( 0228863)  em resposta à questão 02 enviada pela
PF/SUDAM na diligência realizada (0228860), que ensejará a substituição do grupo garantidor que antes integrava o quadro acionário,
pelo que ingressou após o leilão judicial.

 
27. A situação descrita no item 27, acima, mostra-se imprópria perante o artigo 26, XII e XIII do regulamento

aprovado pelo Decreto nº 4.254/2002 e Cláusula Dezessete do contrato celebrado entre o Banco da Amazônia e a Empresa,
portanto, urge ser regularizada no âmbito do agente operador. 
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DA CONCLUSÃO
 
28. Diante de todo o exposto, considerando que a legislação pertinente é silente quanto ao que deve ser abordado e

analisado pelo agente operador por ocasião das aprovações de novos acionistas no quadro societário das Empresas titulares dos
projetos aprovados pelo FDA, aprovação prevista e exigida pelo artigo 26 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 4254/2002,
considerando a situação excepcional enfrentada por esta Administração e considerando que, por meio do PARECER GERAC-CONRU
2018/55, DE 18.04.2018 (0067946), do Banco da Amazônia, na qualidade de agente operador do Projeto de interesse da
empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A, aprovado pela Resolução /SUDAM nº 004, de 02.03.2011, foi aprovado o
ingresso dos novos acionistas naquela empresa representados pelo SEVILLE FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES
MULTIESTRATÉGIA - FIP SEVILLE em conjunto com a Sociedade de Propósito Específico SEVILLE TRANSMISSION
ASSESSORIA EM INVESTIMENTOS S/A, esta Procuradoria Federal recomenda que sejam considerados por essa Diretoria de
Fundos, todo o exposto neste parecer, em especial o item 26, acima, para a análise de sua competência.

 
28.1. Considerando o teor sem maiores delongas e detalhamento da resposta do agente operador no email em anexo a

este Parecer Jurídico, recomendamos que seja diligenciado junto ao Banco da Amazônia por essa Diretoria, com os questionamentos
de natureza técnica julgados pertinentes acerca da adimplência perante o FDA da empresa MANAUS TRANSMISSORA DE
ENERGIA S/A , quanto às obrigações contratuais e regulamentares.

 
29. Após a decisão da Diretoria de Fundos, que a mesma seja submetida à Diretoria Colegiada. Caso decida pela

aceitação provisória da transferência de ativos aqui tratada, devem ser mantidos os termos da RESOLUÇÃO Nº 130, DE 22 DE
MAIO DE 2018, e oficiado o Banco da Amazônia para, com base no artigo 26, XII e XIII do Regulamento do FDA, aprovado pelo
Decreto nº 4254/2002, seja realizada, tão logo quanto possível, a análise da capacidade financeira e/ou outra análise julgada pertinente,
dos novos acionistas da empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A, para restarem  asseguradas as garantias  do
financiamento celebrado entre a Empresa e aquele Banco e atendida a cláusula dezessete daquele instrumento jurídico, com a
realização dos devidos e obrigatórios aditivos à escritura pública das debêntures firmadas pela Empresa titular.

 
29.1. Passado tempo considerado tecnicamente desarrazoado por essa Diretoria de Fundos para que as medidas acima

sejam adotadas pelo agente operador, tal seja a realização da análise visando a celebração dos aditivos à escritura de debêntures para
assegurar as garantias contratuais do Projeto em questão pelos novos acionistas, pode a SUDAM solicitar ao agente operador , como
ato de gestão do Fundo a ser deliberado pela Diretoria Colegiada, a providência de que trata o artigo 52, II do Regulamento do FDA
aprovado pelo Decreto nº 4254/2002, tal seja a rescisão do contrato e o vencimento antecipado da dívida.

 
30. Recomenda esta Procuradoria Federal que, na qualidade de gestora do Fundo, por força do 3º da Medida Provisória

nº 2157-5, de 24.08.2001, a SUDAM, por meio dessa Diretoria de Fundos, proceda o acompanhamento adicional ao regular,  dos atos
e fatos atinentes ao Empreendimento em questão, devido a situação excepcional e particular do Projeto de interesse da
empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A, em especial a situação de adimplência da tomadora.

 
31. É o que tínhamos a orientar.
 
32. Encaminhe-se para a DGFAI, para conhecimento e providências.
 
 
 

Em 10 de fevereiro de 2020
 
 

MÁRCIA LIRA DOPAZO
PROCURADORA FEDERAL

PROCURADORA-CHEFE DA PF/SUDAM/PGF/AGU
 

 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o fornecimento do
Número Único de Protocolo (NUP) 59004001351201888 e da chave de acesso 1d18025e
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

DIRETORIA DE GESTÃO DE FUNDOS, DE INCENTIVOS E DE ATRAÇÃO DE
INVESTIMENTOS

 
 

OFÍCIO Nº 28/2020-DGFAI
Belém-PA, 05 de março de 2020.

À Sua Senhoria, o Senhor

FRANCIMAR RODRIGUES MACIEL

Diretoria de Crédito e Distribuição - DICRE

Banco da Amazônia

Assunto: Análise da Capacidade Financeira e Econômica
  

  Senhor Diretor,
 
 Considerando o teor do art. 2º da Resolução nº 130, de 22/05/2018 da

Diretoria Colegiada da SUDAM, que aprovou o pleito de  substituição, da empresa
Abengoa Concessões Brasil Holding S/A, acionista majoritária da empresa Manaus
Transmissora de Energia S/A – MTE,  para a holding TPG – Strategic Infrastructure,
(anexo) e de acordo com as atribuições que me são conferidas, pelo Decreto nº
8.275/2014, incisos V e X.

Considerando que, com a pendência da análise da capacidade financeira
e econômica das empresas Seville Fundo de Investimento em participações
Multiestratégia (FIP Seville) e Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A, a
realização de Termo Aditivo à escritura pública de Debêntures está pendente,
conforme item 2 do Ofício GERAC/COIND nº 005/2020, de 24/01/2020 do Banco da
Amazônia S.A, e item 26.1 do PARECER nº 00021/2020/GAB/PFSUDAM/PGF/AGU, de
10/02/2020 da Procuradoria Federal junto à Sudam.

Considerando toda a instrução processual dos autos do Processo nº
CUP: 59004.001351/2018-88, e verificadas as diligências sem êxito, assim como
ausência no âmbito desta Autarquia da condicionante estabelecida na Resolução
citada ao norte.

Considerando a obrigatoriedade que a empresa titular de projeto possui
em manter o agente operador informado de sua situação técnica, econômica e
financeira, com fulcro no inciso XI, art. 49 do Decreto nº 4.254/2012 que
regulamentava a sistemática do FDA à época da contratação do projeto da empresa
Manaus Transmissora de Energia - MTE S/A:

“Art. 49. A empresa titular de projeto obriga-se a:
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[...]
XI – manter o agente operador informado de sua situação técnica, econômica e
financeira e, quando exigido, fornecer relatórios, informações e demonstrativos,
bem como enviar trimestralmente ao agente operador as informações
periodicamente prestadas à Comissão de Valores Mobiliários, nos termos das
normas vigentes, se a empresa titular de projeto for companhia aberta;”

Considerando que a Sudam, na qualidade de gestora do FDA, tem a
competência de expedir normas para a apresentação de informações sobre a análise
de viabilidade econômica e financeira e de risco do projeto e dos tomadores de
recursos, conforme preceitua o inciso XIV art. 8º do Decreto nº 4.254/2002.

Considerando que a empresa Abengoa Concessões Brasil Holding S/A foi
substituída pelas empresas Seville Fundo de Investimento em participações
Multiestratégia (FIP Seville) e Seville Transmission Assessoria em Investimentos S/A
por deixar de apresentar capacidade compatível com os compromissos assumidos
por ocasião da aprovação do projeto, com fulcro no inciso II §2º do art. 47 do
Decreto nº 4.254/2002, é peremptório a solicitação de análise econômica e financeira
das empresas assuntoras do projeto.

Considerando ainda que a solicitação de análise está amparada na alínea
c, inciso III, Art. 9º do Decreto nº 4.254.

Determino o imediato cumprimento da análise da comprovação da
Capacidade Financeira e Econômica da Seville Fundo de Investimento em
Participações Multiestratégia (FIP Seville) e Seville Transmission Assessoria em
Investimentos S/A como requisito legal para que os meios empregados pela
administração pública sejam adequados à consecução do fim almejado (ou seja, os
meios devem ter efetiva possibilidade de levar ao resultado pretendido). 

 
                           Atenciosamente,

 
Marly Vieira Miranda

Diretora da DGFAI/SUDAM

 

 
 
  
  

Documento assinado eletronicamente por Marly Vieira Miranda, Diretor, em
05/03/2020, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0234658 e o código CRC C728944A.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
59004.001351/2018-88 SEI nº 0234658

Ofício 28 (0234658)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 285



Ofício 28 (0234658)         SEI 59004.001351/2018-88 / pg. 286



06/03/2020 Zimbra

https://webmail.sudam.gov.br/h/printmessage?id=4577&tz=America/Bahia&xim=1 1/1

De : dgfai@sudam.gov.br
Assunto : Ofício 28/2020-DGFAI

Para : francimar maciel
<francimar.maciel@bancoamazonia.com.br>

Cc : marly.miranda <marly.miranda@sudam.gov.br>

Zimbra dgfai@sudam.gov.br

Ofício 28/2020-DGFAI

Qui, 05 de mar de 2020 15:34
2 anexos

Sr. Francimar Rodrigues Maciel
Diretoria de Crédito e Distribuição - DICRE do Banco da Amazônia S.A.

De ordem da diretora da DGFAI/SUDAM, Sra Marly Miranda, encaminho em
anexo, o Ofício Nº 28/2020-DGFAI ,que trata da Análise da Capacidade
Financeira e Econômica 

Peço a gentileza de confirmar o recebimento desse e-mail.

Respeitosamente,

Diretoria de Gestão de Fundos, de Incentivos e de Atração de Investimentos
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM 
telefone: (91) 40085478 
e-mail: dgfai@sudam.gov.br

Ofício 282020- DGFAI __.pdf
135 KB 
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02/09/2020 Zimbra
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De : Manoel Piedade Pereira da Silva
<manoel.pereira@bancoamazonia.com.br>

Assunto : Ofício 28/2020-DGFAI
Para : dgfai@sudam.gov.br

Cc : Roberto Batista Schwartz Martins de Paula
<roberto.martins@bancoamazonia.com.br>, Cybelle
Barros Moraes
<cybelle.moraes@bancoamazonia.com.br>, Edson
de Jesus Pantoja Tome
<edson.tome@bancoamazonia.com.br>

Zimbra dgfai@sudam.gov.br

Ofício 28/2020-DGFAI

Qua, 02 de set de 2020 16:09
5 anexos

Prezados (as),
 
Boa tarde.
 
Segue avaliação em atenção ao solicitado no Ofício Nº 28/2020-DGFAI.
 
Classificação da informação: Pública ( ) Interna (x) Restrita ( ) Sigilosa ( )
 
Cordialmente,
 
Manoel Piedade Pereira da Silva
Gerente Executivo
Tel. [+ 55 91] 4008 2699

GERAC
 

Gerência de Acompanhamento de
Crédito

 
bancoamazonia.com.br

 

Ofício 282020- DGFAI __.pdf
135 KB 

OFÍCIO SUDAM MTE analise cap finc.pdf
211 KB 

Análise Financeira do Grupo Seville.pdf
816 KB 

CORPORATIVO EVOLTZ.pdf
4 MB 
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DIREÇÃO GERAL:  Av. Presidente Vargas, 800 - Belém / PA 
CEP 66017-000  –  Fone:  (91)4008-3888  –  Fax: (91)3223-5175 

www.bancoamazonia.com.br     presi@bancoamazonia.com.br 

 
Ofício GERAC/COIND -  nº  042/2020                                                         Belém (Pará),  02/09/2020 

 
 
Ao Senhor 
PAULO ROBERTO CORREIA DA SILVA 
Superintendente da SUDAM 
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
Belém - Pará 
 
 
 
Assunto: Referente ao Ofício 028/2020 – DGFAI, de 05/03/2020, acerca da Capacidade Financeira e 

Econômica da empresa MANAUS TRANSMISSORA DE ENERGIA S/A.  

 
 
 
 

Senhor Superintendente, 
               

   

 Em cumprimento a determinação exarada no Oficio em epigrafe, encaminhamos anexo, 

as análises da comprovação da Capacidade Financeira e Econômica da SEVILLE FUNDO DE 

INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA (FIP SEVILLE) e SEVILLE 

TRANSMISSION ASSESSORIA em INVESTIMENTOS S/A (atual EVOLTZ S/A), com fins de 

sanar a pendência do art., 2º. Da Resolução da Diretoria Colegiada da SUDAM no. 130, de 

22/05/2018, atendendo a todos os requisitos legais do Decreto 4.254/2002, bem como do Processo no. 

CUP: 59004.001351/2018-88, da Procuradoria desta Autarquia.  

 Destarte, o Banco da Amazônia, na qualidade de Agente Operador do Fundo de 

Desenvolvimento da Amazônia – FDA vem acompanhando os processos e diligenciando no que lhe 

cabe em relação ao crédito investido, principalmente acerca de eventuais consequências e impactos 

diretos e indiretos nas operações, de acordo com o previsto no regulamento do FDA. 

 
       Atenciosamente, 
 
 

 
Manoel Piedade P. da Silva 
Gerente Executivo GERAC 
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Evoltz: Estrutura Societária (Fonte: Home Page do grupo) 

 
 
Seville Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
 (Fonte: Notas Explicativas do Balanço de 2018)  
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Nota: Considerando que o único ativo relevante do Fundo é a participação na 
companhia fechada Evoltz Participações S.A, anteriormente denominada, 
Seville Transmission Assessoria em Investimentos S.A. A análise se deteve nos 
demonstrativos consolidados desta holding.  
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EVOLTZ PARTICIPAÇÕES S/A 
 
Base: Balanços de dez/2018 a dez/2019 (Balanços Consolidados do Grupo). 
 
Nota: conforme parecer de auditoria independente as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada. 
 
 Nota.2: O Grupo possui apenas 02 (dois) balanços fechados e não 04(quatro) 
como seria o desejável, mas conforme Nota Explicativa de 2018/2019 a 
Companhia e suas controladas, adquiridas em maio de 2018 por meio de leilão 
judicial onde foram obtidas ações de empresas de transmissão de energia do 
Brasil, em concordata, anteriormente de propriedade da Abengoa Brasil (ou 
Abengoa), ocasião em que foram fora adquiridas 3.560km de linhas de 
transmissão. 
 
Nota.3: Das aquisições da companhia, surgiu a Receita de Combinações de 
Negócios que influenciaram de forma relevante o resultado, sobretudo no ano da 
aquisição; desta forma, foram tratadas como Receitas Não Operacionais para 
não majorar os resultados operacionais, conforme análise econômico-financeira  
a seguir: 
 
 
1. RECEITA: a Receita (ROL) cresceu “16,8%” em 2019, face ao exercício 
anterior.  
 
2. RESULTADO: a Margem Operacional de Lucro caiu de 46,1%(2018) para 
44,7% (2019), mas em termos quantitativos o valor aumentou favorecido pelo 
aumento no faturamento. Quanto a Margem Liquida de Lucro o valor chegou a 
ser superior a ROL em 1.154,6% (2018) e 113,8% (2019). Provocado pela 
Receita de Combinação de Negócios e a Equivalência Patrimonial, 
respectivamente. Esta rentabilidade teve efeito imediato no crescimento do PL e, 
consequentemente, melhorou a estrutura de capital da companhia. 
 
3. ENDIVIDAMENTO: o Endividamento Geral representa “27,6%” dos ativos, 
tem perfil de concentração no longo prazo “62%”, principalmente com tributos e 
bancos, respectivamente. O endividamento em relação ao PL é de 38,1%. 
 
4. LIQUIDEZ: a liquidez de curto prazo (corrente/seca) que era deficitária em 
2018 (0,7) passou a superavitária em 2019 (1,3), sustentada principalmente pelo 
caixa e seus equivalentes e do lado das obrigações destacam-se os passivos 
financeiros (bancos, dividendos e debêntures).  
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5. DINÂMICA DO GIRO: o Saldo de Tesouraria permanece negativo, visto que 
os investimentos realizados consumiram grande parte dos recursos próprios (PL) 
e dos passivos exigíveis de longo prazo. Portanto, parte de sua atividade 
operacional é sustentada por dívida financeira de curto prazo.  
  
6. RESUMO: sem base histórica de comparação, pode-se apenas inferir com 
base nas receitas operacionais que a companhia tem equacionado custos e 
despesas operacionais, mantendo suas margens operacionais ao redor de 45%. O 
endividamento não é elevado e houve evolução nos indicadores de liquidez, mas 
sua estrutura de capital, concentrada em investimentos permanentes (ativo não 
circulante), dependerá da eficiência operacional das empresas adquiridas. 
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BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

DATA:

SOLICITANTE:

EMPRESA: CNPJ:

CONTAS/PERÍODOS 31/12/2016 % 31/12/2017 % 31/12/2018 % 31/12/2019 %

ATIVO 0 0 1.790.779.000 100% 1.947.234.000 100%

CIRCULANTE 0 0 162.288.000 9% 257.211.000 13%

Ativo circulante financeiro - ACF 0 0 60.184.000 3% 149.462.000 8%

Caixa 0 60.184.000 3% 149.462.000 8%

Bancos 0 0% 0%

Aplicações financeiros 0 0% 0%

Ativo circulante cíclico - ACC 0 0 102.104.000 6% 107.749.000 6%

Títulos receber / clientes 0 9.485.000 1% 10.673.000 1%

(-) Provisão devedores duvidosos - PDD 0 0% 0%

Estoques 0 0% 0%

Adiantamentos a fornecedores 0 0% 0%

Clientes Ligadas/Grupo Empresarial 0 0% 0%

Impostos a recuperar 0 12.474.000 1% 10.860.000 1%

Despesas exercício seguinte 0 0% 0%

Outros valores a receber 0 80.145.000 4% 86.216.000 4%

NÃO CIRCULANTE 0 0 1.628.491.000 91% 1.690.023.000 87%

Realizável a longo prazo 0 0 383.760.000 21% 426.509.000 22%

Adiantamentos a clientes 0 0% 0%

Depósitos judiciais 0 29.729.000 2% 24.511.000 1%

Títulos a receber / clientes 0 0% 0%

(-) Provisão devedores duvidosos - PDD 0 0% 0%

Estoques 0 0% 0%

Adiantamentos a fornecedores 0 0% 0%

Clientes Ligadas/Grupo Empresarial 0 0% 0%

Impostos a recuperar 0 8.311.000 0% 0%

Diretores/Ligadas/Grupo Empresarial 0 0% 0%

Outros valores a receber 0 345.720.000 19% 401.998.000 21%

Permanente 0 0 1.244.731.000 70% 1.263.514.000 65%

Investimentos 0 1.243.354.000 69% 1.262.048.000 65%

Imobilizado 0 1.061.000 0% 1.344.000 0%

Intangível 0 316.000 0% 122.000 0%

Diferido 0 0% 0%

(-) Depreciação 0 0% 0%

ATIVO TOTAL 0 0 1.790.779.000 100% 1.947.234.000 100%

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 0 0 1.790.779.000 100% 1.947.234.000 100%

CIRCULANTE 0 0 234.733.000 13% 203.832.000 10%

Passivo circulante financeiro - PCF 0 0 224.341.000 13% 188.458.000 10%

Instituições de crédito 0 19.505.000 1% 66.418.000 3%

Títulos descontados 0 0% 0%

Debêntures 0 0% 28.130.000 1%

Dividendos 0 204.836.000 11% 93.910.000 5%

Contas Correntes Ligadas/Grupo Empresarial 0 0% 0%

Tributos / encargos parcelados 0 0% 0%

Títulos e valores mobiliários 0 0% 0%

Passivo circulante cíclico - PCC 0 0 10.392.000 1% 15.374.000 1%

Adiantamentos de clientes 0 0% 0%

Créditos a acionistas / quotistas 0 0% 0%

Fornecedores Ligadas/Grupo Empresarial 0 0% 0%

Fornecedores 0 4.048.000 0% 7.185.000 0%

Salários e encargos sociais 0 0% 0%

Impostos e taxas 0 712.000 0% 1.872.000 0%

Outras exigibilidades 0 5.632.000 0% 6.317.000 0%

NÃO CIRCULANTE 0 0 354.799.000 20% 333.564.000 17%

Exigível a longo prazo 0 0 354.799.000 20% 333.564.000 17%

Instituições de crédito 0 84.284.000 5% 41.850.000 2%

Adiantamentos de clientes 0 0% 0%

Tributos / encargos parcelados 0 241.966.000 14% 254.961.000 13%

Outras exigibilidades 0 28.549.000 2% 36.753.000 2%

Contas Correntes Ligadas/Grupo Empresarial 0 0% 0%

RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS 0 0% 0%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 0 0 1.201.247.000 67% 1.409.838.000 72%

Capital social 0 500.001.000 28% 500.001.000 26%

Reservas de capital 0 0% 0%

Ajustes de avaliação patrimonial 0 0% 0%

Ações em tesouraria 0 0% 0%

Reservas de lucros 0 0% 701.246.000 36%

Prejuízos acumulados 0%

Lucros / prejuízos do exercício 0 0 861.978.000 48% 97.516.000 5%

Distribuição de lucros / outras contas do PL 0 -160.732.000 (9)% 111.075.000 6%

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 0 0 1.790.779.000 100% 1.947.234.000 100%

BALANÇOS PATRIMONIAIS 02/set/2020

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

28.037.759/0001-68EVOLTZ PARTICIPAÇÕES S/A

1 2 3 4

Ney
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BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

DATA:

SOLICITANTE:

EMPRESA: 

CONTAS/PERÍODOS 31/12/2016 % 31/12/2017 % 31/12/2018 % 31/12/2019 %

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 0 84.711.000 100% 98.940.000 100%

           (   -   )   Vendas canceladas 0 0% 0%

           (   -   )   Abatimentos sobre vendas 0 0% 0%

           (   -   )   Impostos sobre vendas 0 -10.056.000 (12)% -13.279.000 (13)%

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (ROL) 0 0 74.655.000 100% 85.661.000 100%

           (   -   )   Custo dos Prod., Merc., ou Serv. Vendidos 0 -9.471.000 (13)% -15.061.000 (18)%

LUCRO BRUTO 0 0 65.184.000 87% 70.600.000 82%

           (   -   )   Despesas comerciais / operacionais 0 0% 0%

           (   -   )   Despesas administrativas 0 -31.299.000 (42)% -31.330.000 (37)%

           (   -   )   Despesas de depreciação/amortização/exaustão -0 (0)% -0 (0)%

           (   -   )   Outras despesas operacionais 0 502.000 1% -979.000 (1)%

LUCRO ANTES DESPESAS E RECEITAS FINANCEIRAS 0 0 34.387.000 46% 38.291.000 45%

           (   -   )   Despesas financeiras -11.907.000 (16)% -9.357.000 (11)%

           (   +  )   Receitas  financeiras 3.083.000 4% 4.409.000 5%

LUCRO ANTES DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 0 0 25.563.000 34% 33.343.000 39%

           (  +/- )   Resultado da equivalência patrimonial 102.601.000 137% 73.091.000 85%

LUCRO OPERACIONAL 0 0 128.164.000 172% 106.434.000 124%

           (   +  )   Receitas  não operacionais 1.009.941.000 1.353% 3.471.000 4%

           (   -   )   Despesas não operacionais 0% 0%

LUCRO ANTES DO IR, CONTRIB. E PARTIC. 0 0 1.138.105.000 1.524% 109.905.000 128%

           (   -   )   Provisão para Imp. de Renda -276.127.000 (370)% -12.389.000 (14)%

           (   -   )   Provisão para Contribuição Social 0% 0%

           (   -   )   Participações/Distribuição de Lucros 0% 0%

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 0 0 861.978.000 1.155% 97.516.000 114%

EBITDA 0 0 34.387.000 46% 38.291.000 45%

1 2 3 4

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO - DRE 02/set/2020

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

EVOLTZ PARTICIPAÇÕES S/A 28.037.759/0001-68

Ney
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BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

DATA: 02/09/2020

SOLICITANTE:

EMPRESA: 

Indicadores/períodos 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2019 Padrão do Mercado

Estrutura de capital

Ativo circulante financeiro - ACF 0 #DIV/0! 60.184.000 3,4% 149.462.000 7,7%

Ativo circulante cíclico - ACC 0 #DIV/0! 102.104.000 5,7% 107.749.000 5,5%

Ativo não circulante - ANC 0 #DIV/0! 1.628.491.000 90,9% 1.690.023.000 86,8%

Ativo Total - AT 0 #DIV/0! 1.790.779.000 100,0% 1.947.234.000 100,0%

Passivo circulante financeiro - PCF 0 #DIV/0! 224.341.000 12,5% 188.458.000 9,7%

Passivo circulante cíclico - PCC 0 #DIV/0! 10.392.000 0,6% 15.374.000 0,8%

Passivo não circulante - PNC 0 #DIV/0! 354.799.000 19,8% 333.564.000 17,1%

Patrimônio líquido - PL 0 #DIV/0! 1.201.247.000 67,1% 1.409.838.000 72,4%

Passivo Total - PT 0 #DIV/0! 1.790.779.000 100,0% 1.947.234.000 100,0%

Índices de estrutura de capital

Endividamento geral - EG #DIV/0! 32,9% 27,6%

Relação entre as fontes de recursos - RFR #DIV/0! 49,1% 38,1%

Composição das exigibilidades - CE #DIV/0! 39,8% 37,9%

Imobilização do patrimônio líquido - IPL #DIV/0! 103,6% 89,6%

Passivo oneroso sobre o ativo total - POSA #DIV/0! 5,8% 7,0%

Índices de rentabilidade

Rentabilidade do patrimônio líquido - RPL #DIV/0! 143,5% 7,5%

Margem operacional de lucro - MOL #DIV/0! 46,1% 44,7%

Margem líquida de lucro - MLL #DIV/0! 1.154,6% 113,8%

Rotação do ativo - RA #DIV/0! X aa 0,04 X aa 0,04 X aa

Rentabilidade dos investimentos - RI #DIV/0! 48,1% 5,0%

Índices de liquidez

Liquidez corrente - LC #DIV/0! 0,7 1,3

Liquidez seca - LS #DIV/0! 0,7 1,3

Liquidez geral - LG #DIV/0! 0,9 1,3

Prazos médios e a dinâmica operacional

Prazo médio de compras - PMC dias 77 dias 134 dias

Prazo médio de estoque - PME dias 0 dia 0 dia

Prazo médio de recebimento - PMR dias 23 dias 42 dias

Ciclo operacional - CO dias 23 dias 42 dias

Ciclo financeiro - CF dias -54 dia -92 dia

Capital de giro - CDG 0 -72.445.000 53.379.000

Necessidade de capital de giro - NCG 0 91.712.000 92.375.000

Saldo de tesouraria - ST 0 -164.157.000 -38.996.000

EBITDA 0 34.387.000 38.291.000

Dívida financeira líquida / EBITDA 0,00 4,77 1,02

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

EVOLTZ PARTICIPAÇÕES S/A

INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS

Ney
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Apresentação Institucional
Data-base: Dezembro 2019
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Missão

Promover o desenvolvimento social e 
econômico do Brasil por meio da atividade de 
transmissão de energia, assegurando a 
consistência de nossos processos e o 
alinhamento dos nossos colaboradores ao 
nosso modelo de negócios

2
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Visão

Ser reconhecida como empresa de referência 
no setor elétrico no que tange às boas 
práticas empresariais, segurança, qualidade 
de serviços e rentabilidade

3
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Valores

CONFIABILIDADE

EFICIÊNCIA

RESPONSABILIDADE

ATITUDE
INOVADORA

SUSTENTABILIDADE

SOLIDEZ

Por meio de relacionamentos baseados em confiança, ética e 
compromisso estabelecemos o elo entre organização e 
colaboradores e construímos relações duradouras

Asseguramos um padrão de qualidade em nossa organização, 
por meio de processos bem estruturados, líderes inspiradores e 
no investimento de equipes bem formadas

Adotamos práticas responsáveis na condução de nosso negócio, 
assegurando o cumprimento de nossos processos,  garantindo 
uma operação continuada e aderente aos órgãos reguladores

Incentivamos a inovação por meio de ideias criativas que 
otimizem os nossos processos no alcance de melhores resultados

Temos como compromisso ético avaliar o impacto de nossas 
decisões junto a sociedade e meio ambiente, contribuindo para a 
melhoria de vida das gerações atuais e futuras

A energia impulsiona nosso negócio, por meio de colaboradores 
motivados e resilientes, que acreditam que o trabalho em equipe 
é fundamental para o nosso negócio

4
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Agenda Posicionamento da empresa

Análise de desempenho Financeiro

Alternativas de crescimento

5

Análise de desempenho Operacional
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Posicionamento 
da empresa

6
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1. Cofides (23,57%)
2. Eletronorte (49,0%)
3. Eletrobrás (49.5%)
* Informações financeiras regulatórias combinadas Grupo Evoltz.

Evoltz em números regulatórios consolidados *

7

ATE IV 

ATE V 

ATE VI 

ATE VII 

ATE VIII 

MTE

NBTE

TOTAL

76,0%1

100,0%

100,0%

100,0%

100,0%

50,5%³

51,0%²

Evoltz

PR, SC

PR, SP

RS, SC

PR

PA

AM, PA

RO, MT, GO, MG, SP

Localização

87

147

134

116

108

558

2.411

3.561

Extensão (KM)

Dez 2009

Nov 2009

Set 2009

Set 2009

Fev 2014

Mar 2013

Nov 2014

Início Operação

238,9

159,7

177,7

115,5

116,6

2.084,3

5.956,8

Ativo (R$M)

191,7

131,4

124,9

88,6

87,6

1.290,3

1.698,9

3.676,8

Patrimônio
Líquido (R$M)

20,8

17,8

21,4

14,3

7,5

165,4

286,2

524,3

RAP (R$M)

3.013,5

Dezembro - 2019
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2018

Desenvolvimento dos ativos e aquisição pela TPG

8

Leilão
ANEEL

ate IV, V, VI, 
VII

2007

Leilão ANEEL
ate VIII

2012

Operação
Comercial

NBTE e ate VIII

20142009

Leilão
ANEEL

MTE e NBTE

Operação
Comercial

ate IV, V, VI, VII

2017

Aquisição dos ativos
operacionais da 

Abengoa

8

Operação
Comercial

MANAUS

2013

Aquisição
50%

ate VIII

2019

Aquisição
49,5%
Manaus

2020
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9 Nota: As quantias mostradas estão sujeitas a arredondamentos

Empresa de investimento global com US $ 109 bilhões em ativos sob gestão

Plataforma de Ativos Alternativos Destacados ~$ 108,0 bilhões de ativos sob gestão

Presença Global de longa data Presença global na América do Norte, 
Europa e Ásia há mais de uma década

Sinergias entre os ativos Parte de um investimento global de
com 17 escritórios no Mundo

Investimento e Expertise Operacional
Insights de investimento e impacto impulsionado por 

diversas estratégias de investimento, 
visões diferenciadas e capacidades operacionais

Equipe Diferenciada Mais de 500 profissionais de investimento e operações 
diferenciados - por suas experiências diversas

Cultura Única de Investimento Pioneiros, solucionadores de problemas e parceiros 
de valor agregado… investidores em primeiro lugar
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Evoltz: Estrutura Societária

10

Seville Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia

(Brazil) 
(“FIP”)

EVOLTZ 
PARTICIPAÇÕES S.A.

ATE IV 

100,0%

ATE V ATE VI ATE VII ATE VIII MTE NBTE

51,0%100%100%100%100%100%76,43%

23,57%
Cofides

49,0%
Eletronorte
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Conselho de Administração e Diretoria Executiva

11

PRESIDENTE DO 
CONSELHO

(Edward Beckley)

Membro do Conselho
(Jonathan Garfinkel)

Membro do Conselho
(Elly Thio)

Membro do Conselho
Independente

(Jerson Kelman)

Membro do Conselho
(João Nogueira 

Batista)

CEO
(João Nogueira 

Batista)

CFO
(Denise Francisco)

COO
(Gabriela Desire)

Composição da Diretoria Executiva

Composição Conselho de Administração
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Análise de 
Desempenho

Financeiro

12
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Desempenho Financeiro

13

DRE Regulatória – R$ Milhões

Margem EBITDA recorrente ** – %

13

*  Informações financeiras regulatórias combinadas Grupo Evoltz; data-base dezembro 2019;
** Margem EBITDA Ajustada em dezembro de 2019 
** EBITDA Ajustado: EBITDA padrão da CVM de acordo com a Instrução CVM nº 527, desconsiderando os impactos de itens não recorrentes 
** Itens não recorrentes: ocorrências extraordinárias que afetaram o resultado do exercício que não afetam o ciclo operacional da 
Companhia 

Receita Líquida *

493

550
513

2017 2018 2019

85%
78% 81%

2017 2018 2019
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Desempenho Financeiro

14

Balanço Regulatório – R$ Milhões

Ativo Total Dívida Líquida Patrimônio Líquido

• Informações financeiras regulatórias anuais combinadas Grupo Evoltz;
• Data-base – Dezembro 2019;

1.747 

1.556 
1.470 

2017 2018 2019

6.011 5.998 5.895

2017 2018 2019

3.440 3.560 3.602 

2017 2018 2019
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Análise de 
Desempenho

Operacional

15
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 A Norte Brasil Transmissora de Energia (“NBTE”) é uma sociedade por ações de capital fechado e prazo
indeterminado, com sede e foro na cidade de Brasília - DF, constituída em 6 de maio de 2008, tendo como objeto
social, único e exclusivo, a construção, implantação, operação e manutenção do Serviço Público de Transmissão de
Energia Elétrica da Rede Básica do Sistema Elétrico Interligado, composto pela Linha de Transmissão Coletora Porto
Velho (RO) - Araraquara 2 (SP), n° 2, em Corrente Contínua, em 600kV bem como as demais instalações necessárias
às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio, nos
termos do Contrato. A linha de transmissão atravessa 85 municípios em 5 estados: Rondônia, Mato Grosso, Goiás,
Minas Gerais e São Paulo, sendo uma das maiores linhas do mundo. Estão Sendo estabelecidas 3 bases de
Manutenção para atendimento às Linhas de Transmissão;

16

Norte Brasil Transmissora de Energia S.A.

Receita Líquida (R$ Milhões)

DÍVIDA LÍQUIDA / EBITDA ajustado (R$ Milhões)

X 4,43 X 3,63 X 4,17

EBITDA ajustado (R$ Milhões)

Margem EBITDA 
ajustado 87% 87% 88%

• Receita Líquida: Informações financeiras regulatórias data-base dezembro 2019;
• EBITDA Ajustado: EBITDA padrão da CVM de acordo com a Instrução CVM nº 527, desconsiderando os impactos de itens não recorrentes
• Itens não recorrentes: ocorrências extraordinárias que afetaram o resultado do exercício que não afetam o ciclo operacional da Companhia ;

262
288 273

2017 2018 2019

229 251 241 

2017 2018 2019

1.015 911 1.005 

229 251 241 

2017 2018 2019
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 A Manaus Transmissora de Energia (“Manaus”) é uma concessionária de serviço público de energia elétrica, que atua
no setor de transmissão e tem suas atividades regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, sendo responsável pela construção, implantação, operação e manutenção de suas instalações, as
quais são compostas por Linha de Transmissão de corrente alternada, circuito duplo, na tensão de 500 kV, com
extensão aproximada de 600 km, tendo origem na subestação Oriximiná, localizada no estado do Pará, passando pela
subestação Silves e terminando na subestação Lechuga, estas duas últimas localizadas no estado do Amazona que
formam o Complexo Hidroelétrico do Rio Madeira. A linha de transmissão atravessa 12 municípios em 2 estados (Pará
e Amazonas), sendo a responsável pela conexão da principal capital dos estados da Região Norte do país ao Sistema
Interligado Nacional.

17

Manaus Transmissora de Energia S.A.

DÍVIDA LÍQUIDA / EBITDA  AJUSTADO (R$ Milhões)

X 3,34X 3,98X 4,71

EBITDA AJUSTADO (R$ Milhões)

87% 82% 82%

Margem EBITDA ajustado

Receita Líquida (R$ Milhões)

162
189

163

2017 2018 2019
664 579 

445 

141 
145 

133 

2017 2018 2019• Receita Líquida: Informações financeiras regulatórias data-base dezembro 2019;
• EBITDA Ajustado: EBITDA padrão da CVM de acordo com a Instrução CVM nº 527, desconsiderando os impactos de itens não recorrentes
• Itens não recorrentes: ocorrências extraordinárias que afetaram o resultado do exercício que não afetam o ciclo operacional da Companhia ;

141 145 133 

2017 2018 2019
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18

ATEs Transmissoras de Energia S.A.

Companhia Tensão Extensão Trecho Contrato de 
concessão

Data do 
contrato

Término
da  concessão

ATE IV
525 kV 35 km Bateias (PR) - Curitiba (PR)

008/2007 21/06/2007 20/06/2037
230 kV 52 km Canoinhas (SC) - São Mateus do Sul (PR)

ATE V
230 kV 104 km Londrina (PR) - Maringá (PR) 

009/2007 11/06/2007 10/06/2037
230 kV 43 km Itararé (SP) - laguariaíva (PR)

ATE VI
230 kV 68 km Campos Novos (SC) - Videira (SC) 

011/2007 11/06/2007 10/06/2037
230 kV 66 km Dona Francisca (RS) - Santa Maria (RS)

ATE VII 230 kV 116 km Cascave¦ do Oeste (PR) - Foz do Iguaçu Norte 
(PR) 013/2007 09/10/2007 08/10/2037

ATE VIII 230 kV 108 km Itacaiunas (PA) - Carajás (PA) 007/2011 16/06/2011 15/06/2041

DÍVIDA LÍQUIDA / EBITDA ajustado (R$ Milhões)

X 1,36 X 1,59 X 0,46 

EBITDA ajustado (R$ Milhões)

Margem
EBITDA Ajustado 74% 56% 58%

Receita Líquida (R$ Milhões)

68 74 77

2017 2018 2019

50 

41 
45 

2017 2018 2019

68 65 

20 

50
41

45

2017 2018 2019

• Receita Líquida: Informações financeiras regulatórias data-base dezembro 2019;
• EBITDA Ajustado: EBITDA padrão da CVM de acordo com a Instrução CVM nº 527, desconsiderando os impactos de itens não recorrentes
• Itens não recorrentes: ocorrências extraordinárias que afetaram o resultado do exercício que não afetam o ciclo operacional da Companhia ;
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 A Evoltz é atendida pela Omega Brasil, empresa 
formada em 2009, com forte expertise em serviços 
de O&M;

 17 Bases de Manutenção para atendimento às 
Linhas de Transmissão;

 Linhas de Transmissão (3.561 km):

 230 kV – 557 km

 500 kV – 593 km

 600 kV – 2411 km

19

Localização dos Ativos

Operação e Manutenção
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20

Centros de Operação

Operação e Manutenção

 COS (Centro de Operações do Sistema)
Localizado no Rio de Janeiro-RJ, recebe
informação dos Centros Regionais (COT);

 COT (Centros Regionais)
Total de 3 Centros Regionais localizados em
Curitiba-PR (ATE IV, V, VI e VII), Manaus-MA 
(MTE) e Itacaiúnas-PA (ATE VIII). 
Funcionam também como backup do COS.

 CO  Porto Velho (Eletronorte)
Localizado na em Porto Velho-RO (NBTE).
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Desempenho Operacional 

21

Linhas de Transmissão Dezembro-2019

Data-base Dezembro 2019.

Linhas de Transmissão

Projeto Linhas de 
Transmissão

Tensão
(kV) Distância

(km)

Paradas (min)
Disponibilidade (%) Média do SIN

(%)

Limi.
ANEEL

(%)Voltage (kV) Programada Automática

ATE IV
LT CBA-BTA 500 35,4 - - 100,00% 99,50% 98,50%

LT CAN-SMS 230 51,5 439 - 99,92% 99,35% 98,50%

ATE V
LT LON-MGA 230 103,9 - - 100,00% 99,35% 98,50%

LT JGI-ITR II 230 43,4 - - 100,00% 99,35% 98,50%

ATE VI

LT CNO-VID C1 230 68,8 230 - 99,96% 99,35% 98,50%

LT CNO-VID C2 230 68,8 - - 100,00% 99,35% 98,50%

LT UDFR-SMA3 230 64,7 - - 100,00% 99,35% 98,50%

ATE VII
LT CVO-MDN 230 65,7 545 - 99,90% 99,35% 98,50%

LT FIN-MDN C2 230 65,1 625 - 99,88% 99,35% 98,50%

ATE VIII LT IN-CJ 230 108,0 295 - 99,94% 99,35% 98,50%

MTE 

LT ORX-SIL C1 500 333,5 - 128 99,98% 99,50% 98,50%

LT ORX-SIL C2 500 333,5 - 30 99,99% 99,50% 98,50%

LT SIL-LEC C1 500 223,6 2.413 56 99,53% 99,50% 98,50%

LT SIL-LEC C2 500 223,6 4.910 50 99,06% 99,50% 98,50%

NBTE
LT PVO-ARA2 C3 600 2.411,0 - - 100,00% - 99,00%

LT PVO-ARA2 C4 600 2.411,0 - - 100,00% - 99,00%
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Desempenho Operacional 

22

Subestações Setembro-2019

Data-base Dezembro 2019.

Equipamentos SE

Projeto Equipmento Tensão
(kV)

Potência 
(MVA)

Paradas (min)
Disponibilidade (%) Média do SIN (%) Limite Aneel

(%)
Programada Automática

ATE IV
TR Curitiba 500/230 3 X 224 135 - 99,97% 98,12% 98,00%

TR Bateias 500/230 3 X 200 286 72 99,93% 98,12% 98,00%

ATE V
TR Londrina 500/230 3 X 224 1.723 - 99,67% 98,12% 98,00%

TR Itararé II 230/138 3 X 100 - - 100,00% 99,35% 98,00%

ATE VI

TR Videira 1 230/138 150 - - 100,00% 99,35% 98,00%

TR Videira 2 230/138 150 - - 100,00% 99,35% 98,00%

TR Videira 3 230/138 150 - - 100,00% 99,35% 98,00%

ATE VII
TR FIN 1 230/138 150 - - 100,00% 99,35% 98,00%

TR FIN 2 230/138 150 - 37 99,99% 99,35% 98,00%

MTE 

TR Silves 500/138 3 X 50 - - 100,00% 98,12% 98,00%

TR Lechuga 1 500/230 3 X 200 392 151 99,90% 98,12% 98,00%

TR Lechuga 2 500/230 3 X 200 1.350 198 99,71% 98,12% 98,00%

TR Lechuga 3 500/230 3 X 200 4.614 51 99,11% 98,12% 98,00%

REA Silves 500 3 X 66,7 - 136 99,97% 94,24% 94,00%

REA Lechuga 500 3 X 66,7 4.614 53 99,11% 94,24% 94,00%

SVC Silves 500 +300 / -200 4.689 16.486 95,97% 99,02% 98,00%
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Ações de 
Responsabilidade

Social e ambiental

23
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Antes.

Depois
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Alternativas
de Crescimento

25
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Alternativas de Crescimento com Agregação de Valor 

26

Consolidação Societária via 
aquisição de participações  

minoritárias

 Atividade de M&A restrita à oportunidades que 
apresentem alto grau de aproveitamento de 
sinergias operacionais;

 Reestruturação de dívidas, visando melhoria no 
perfil de endividamento, alongamento dos prazos, 
otimização de estrutura de capital e flexibilização 
contratual e de pacote de garantias;

 Renegociação dos passivos contingentes através 
de acordos, visando a extinção dos litígios com 
redução do valor de risco;

 Reestruturação operacional - O&M, com 
simplificação da estrutura de gestão e adequação 
de custos;

M&A e Reestruturação
financeira

 Aquisição (49,5%) – NBTE;

 Negociações com Cofides na ATE IV 
(23,57%) em andamento;
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Essa apresentação foi preparada pela Evoltz 
Participações S.A. (“Evoltz”) e seu conteúdo é de 
propriedade da Companhia. Essa apresentação 

não pode ser reproduzida, distribuída e/ou 
publicada pelo receptor e/ou usuário em nenhuma 

hipótese sem o respectivo consentimento por 
escrito da Evoltz. Embora as informações contidas 

nesse documento sejam obtidas por meio de 
fontes confiáveis, a Evoltz não garante a precisão 

e/ou veracidade das mesmas. As opiniões expostas 
nesse documento representam as percepções da 

Evoltz no presente momento e como tais são 
sujeitas a eventuais ajustes e/ou alterações.
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DISCLAIMER
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